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DIA RIO 
ANO XL- N•. 145 

1-ATA DA 216o SESSÃO, EM 5 I> E NO-
VEMBRO DE !985 . . . 

!.I -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

N9s 265 e 266/85 (n~'s 549 e 553/85~ ·na -Origem), 
restituindo autógrafos de projetos de leí'sanciona­
dos. 

1.2.2- Aviso do Sr. Ministro Chefe do Gabinete 
Civil da Presidência da República 

N9 757 JBS, encaminhando esclarecimentos presta­
dos pelo Ministério da Indústria e do Comércio com 
a finalidade de instruir o estudo do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 280/83 (n" 2.674/80, naquela ·casa). · 

1.2.3- Leitura de projeto 

Projeto de Lei dO Senado nY 331 f85, de aut9ria do 
Sr. SenadOr Odacir SoãieS, q-ue ievoga o art. 566 da 
Consolidação das Leis do Trabalho e altera o art. 39 
da Lei n9 6.185, de li de dezembro de 1974. 

1.2.4- Comunicações 

- Do Presidente da Câmara dos Deputados, iefe­
rente à aprovação pelo plenário daquela Casa, em 
sua sessão ordinâfia de 30-f0.:85, óa pro-rTogacão, 
pelo prazo de um ano, da vigéncia da Comissão Es­
pecial Mista destinada a· programar comemoração 
pela passagem dos centenários da Proclamação da 
República e da Primeira Carta Republicana no País, 

-Do Sr. Senador Odacir SoareS~·que-se =ausCritã.­
râ do País. 

1.2.5 - ComuniCaçio da Presidência 

Recebimento do Aviso n'i' 438/85, do Presidente 
do Tribunal de Contas da União, encaminhando ao 
Senado cópias das atas das sessões em que foram to­
madas decisões aplicando sanções aos responsáveis 
que relaciorla, bem como a discriminação dos recur­
sos providos no período de 13 de agosto a 26 de se-
tembro de 1985. -
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1.2.6- Discursos do Expediente 

. -SE:i'f.ADOR MARTINS FILHO- Eleições-de 15 
de novembro do corrente ano. 

· - SENADOR ALBANO FRANCO- Posse de S. 
Ex• na Presidência da Associação de Industriais 
Latino-Americanas (AI LA). 

SENADOR JORGE KALUME --Encaminhando 
à Mesa projetO de lei que reduz a jornada de traba­
lho da CaiXa Econômica Federal de oito para seis 
horas. Homenagem à memória de Rui Barbosa a 
prop-óSito -ao Dia Nacional da Cultura._ 

--SENADOR NIVALDO MACHADO - Apli­
cação do instituto da ascensão funcional aos Servido­
res_estatutários e celetistas do Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem - DNER. 

1.2.7- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 332/8?, de autoria do 
Sr. Senador Jorge Kalume, que reduZ a jornada de 
trabalho da _Caixa Econômica Federal de oito para 
seis horas. -

1.3- ORDEM DD DIA 

- -Projeto de Lei do Senado n'i' 201/85- Comple­
mentar, que cria o Estado de Tocant~_ns, e dá outras 
proVidênciaS. (Em riginie de urgênCia:) Votação 
adiada_ por falt~ de IJUO~m. . 

--Projeto de Lej_ da Câmara n9 3 j8I (n9 1.889 }76, 
na Casa de origein), alterando a redação dos arts. 
7'i', 9'i' e lO da Lei n~ 6.223, de 14 de julho de 1975, que 
dispõe sobre a fiscalização financeira e orçamentária 

·da União, pelo Congresso Nacional, _e dá outras -pro-
- ----;rdêrlêias.VotãÇãO adiada -pOr falta- de qÕoruln. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 13/81 (n'i' 78/79, 
na Casa de origem), introduzindo modificações na 
Lei n'i' 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre 
ó repOuso semanal remunerado e o pagamento do 
salário rios ·dias feriados civis e re!Ígiosos. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 14/81 (n'i' 
2.977/80, na Casa di origem), que suprime a alinea 
"B" do art. 39 da Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 

1960- Lei Oi-gâõiCa dã Previdência SOcial. Votação 
adiada por falta de quorum • 

-Projeto de Lei da Câmara n99/82(n'i' 3.048/80, 
na Casa de origem), que faculta ao segurado a retifi­
~cação -do enquadramento correspondente a seu tem­
po de filiação à Previdência Social. Votação adiada 
por falta de qu_orum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10/82 (l't'i' 
4.608/81, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Fundação Universidade das 
Missões, com sede em Santo Ângelo - RS. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

__:_Projeto de Lei da Câmara n9 55/82 (n'i' 
2.631/80, na Casa de orige_m), acrescentando pará­
grafo ao art. 27 da lei n'i' 3..274, de 2 de outubro de 
1957, que disciplina o regime penitenciário. Votação 
adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara n'i' 22/83 (n'i' 
,5.450/11, na Casa de origem), que concede anistia a: 
mães de família conde_nadas até 5 (cinco) anos de pri­
sãó. Vot_ação a~~ada_ por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 17/84 (n'i' 
-2.845/76, na CaSa de origem), que acrescenta dispos-
fivõ_à_Lei n9 3:Sb7, de 26 de agosto de 1960, para dis­
por sobre o segurado que tiver assumido cargo 
público e pe-rdido o prazo para continuar contriuin­
do como autônomo. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' S5j84 (n'i' 759/83, 
na Casa de origem), determinando que os depósitos 
e repasses dos órgãos públicos federa)s do Nordeste. 
sejam- feitos no Banco do Nordeste dO Brasil S/ A.­
BNB. VotaçãO adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 14/85 (n9 
2.393/79, na Casa de origem), que altera a redação 
do art. 135 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
api-ovada pelo Decreto-lei ni} 5.452, de 19 de maio de 
-1943. que dispõe sobre a concessão das fêrias anuais 
remuneradas. Votação 3diada por falta de quorum. 

- ProJeto de Lei da Câmara n'i' 17/85 (n9 
2.296/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a de-
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fesa de médico, servidor público, em processosjudi­
ci;lis decorrentes do exercício _da profissão. Votação 
adiada por falta de quorum. 

1 .. 
- Projeto de Lei __ da Câmara n9 50j8Lfn~--

2.048f79, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao§ 29 do art.- 458 da Consolidação das Lds do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943, dispondo sobíe o fornecimento de 
transporte para o trabalhador. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara_ n9 60/8_2 _ _(n_~ 
3.427/80, na Casa de origem), que dispõe sobre a_re- _ 
gulamentação do exercício de enfermagem_ e dá 9!,1_-:_ __ _ 

tras providências. Votaçlio adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto _de Lei da Câmara nt? 33/85 (n11 

1.550(83, na Casa de origem), que declara feria:do 
nacional o dia 20 d~ ooyem.bro,já celebrado Piª" ~a_- _ 
cio na! da Cons_clência NJ::gl'c3- pela comunidade A(ro­
Brasi!eira. Votacão adiada por falta de quorum. 

-Projeto ·de Lei da Câmara nt? '106/82 (n"' 
4.800/81, na Casa de origem), que disciplina as ativi· 
dades profissionais dos vigias portuários, e dá outras­
providências. Votacão adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei_do S~I!-ªd-º---0.?.?44/81_- Co_m_ple- _ 
menta r, que acrescenta o§ 4'1 ao art. 29 da Lei Com­
plementar n~" 1 de 1967, que visa a reduzir, em casos 
que especifica, o limite mfnimo populacional de que. 
trata o inciso J do m~m"O artigo, Votacão adiada por 
falta de quorum. 

-PrOjeto de Resolução I)."' 115/85, que autoriza a 
Prefeitura_ Municipal de Uberaba (MO) a elevar em 
CrS IW.988.400 (cem milhões, novecentos e oitenta 
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e oito mil e _quatrocentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. Votaçãô adiada por falta de 
quorum. 

-:--Projeto de Resolução n9 ll0/85, que suspe_nde 
·-·-ã- ex"êCUÇão do aà. 'f"' da-R.esoliú;:ão n9 f3,di'4 ·de 

maio de _1983, na t:_âmara dos _DePútados, na parte 
-em que d'eliberOU Sústã.r o PrOê:eSSô crimhlàl êoiltfa o 

ex·Deputado Domingos Antônio de Freitas Dinh 
Néú)._ V()t3Çãõ-adi3d8: p-or ·falfa de qUoi-um. · 

- Requerimento n9 423/85~ de autoria do Sr. S~· 
_ nadar Carlos Chiarelli, solicitando urgência para o 
-Projeto de Lei da Câmara n"' 124(85 (nt? 4.014/84, na 
-Casa de orige~). que proíbe a pesca de cetãceo nas 
águas jurisdiCIOoaJsbrasileiras e dá outras providên­
cias. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 173/82, cque ·altera 
o dispositivo da Lei n9 6.515;-de 26 de dezembro de 

_ 1977, possiOilitando o divórcio ·e:ntre pessoa nunca 
antes divorciada e outra já divorCiada anteriomente. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado o9 225/83, que cria e 
regula ia aplicação pela Censu_r_a,F.Wer_a_l, o certifica­
do de liberação _restrita, e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- -ProjetO de Lei do Senado n9129f80, que dispõe 
sObre a -partlciPaÇâO dos s_ervidores nos órgãos- de di· 
reção e fiscailzação d<ls i:i-ttidades_que ffieilciona."Vo­
taçào adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nt? 96/80, Que~assegu~ 
ra ~ particjpação dos efT!pr~gados na direção das_e_mM 
pre.;;as públicas e sociedades de economia mista. Vo-
-t8:çào a~i~d_a pOr _falia_·d~ q~~~m.. - · · 

- Projeto de Lei do Senado nt? 336/80, que dispõe 
sobre privilêgios assegurados,_às empresas de audita­
gem de capital nacional e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

Ji.t;:!MJ)QR_I.QL/BlV.A~ 84/'TlSTA- Conces­
são do "Prêmio Jabuti" ao escritor João Ubaldo RiM 
beiro. 

SENADOR JOSE lGNÃClO FERREIRA - I 
Congresso Brasileiro de Mineração, recentemente 
realizaao em BraSüia. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES· 
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Aderbal Jurema, proferido na sessão de 
31·10·85. 

-Do Sr. Moacyr Duarte, proferido na sessão de 
4-11-85. 

3- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FE-
DERAL 

N' 246, de 1985. 

4- ATAS DE COMISSOES 

. .o;:..:., MESÀ. DIIU~TORA .. 

_ 6- LIDERES E VfCE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

.7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES . . 

Ata da 216~' Sessão, em 5 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ 'Legislatura 

Presidência dos Srs. Martins Filho e Jorge Kalume 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE- -~~ 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge K alume - Fábio Lucena - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Américo âe Souza - J_osé Lins -

Moacyr Duarte- Martins Filho- Aderbal Jurema­
Niv'-!ldo Machado- L~urivar Baptis-ta- Se':'ero Go_: 
mcs- Gastão Müller- Enéas Faria- Octavio Cardo-
so. 

O-SR. PRESID~NTE (Martins Filho) --A lista de 

presCnça acusa o c0mparecimei1to d-e 15 Srs. Sena'dores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

.:Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos: 



Novembro de 1985 

te. 
O Sr. !'?-Secretário irá proceder à feitura do EXped.ien-

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA . 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados:_ 
N"' 265/85 (n~ 549/85,-nã-o-rrgem), de I~' do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 30, de 1985 (n'i' 
I .489/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
de cargos no Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 12f Região e dá outras 
providências. 

(Projeto que se_ transformou na Lei""' 7.396, de I 'i' de 
novembro de I985L~ 

N~' 266(85 (n"' 553/85, na origem), de 4 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n~' 74, de 1981 (n"' 
1.563/79, na Casa de origem), que alteta a redação da 
Lei n~> 6.664, de 26 de junho de 1979, que disciplina a 
profissão de Geógrafo. -

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7.399, de 4 de 
novembro de 1985.) 

AVISO 
do Ministro Chefe do Gabinete 

Civil da Presidência da República 

N~' 757/85, de 4 do corrente, encaminhando esclareci­
mentos prestados pelo Ministério da Indústria e do Co­
mércio com a fínalid::J.de de instruir· o" estllO.o do Projeto 
de Lei da Câmara n~' 180, di!l983 (n9-2.674f80, naquela 
Casa), que estabelece condições de ~so~~~do efe_ti~~-de_ 
entidade da Previdência Privada e dá outras providen­
cias. 

(À Comissão de Legislação Social. J 
O SR. PRESID~E-NTE (Martins Filho)- O expedien-

te lido vai à publiCação. - - · -- -
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. ]9. 

St.:cretário. -- -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 331, de 1985 

Revoga o art. 566 da Consolidação das Leis do 
Trabalho e altera o art. 3~' da Lei n~' 6.185, de 11 de 
dezembro de 1974. 

O Congresso Naciorial decreiã: 
Art. I~> Ê revogado o· art. 566 da Coriso!idâÇão das 

LeiS do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 
I~' de maio de 1943. 

Art. 2~> O art. 3~' da Lei nY 6~185, de li de dezembro 
de 1974, passa a vigcr com a seguinte redação: 

"Art. ]\' Para as atividades não compreendidas 
no artigo precedente só se admitirão servidores regi­
dos pela legislação trabalhista, aplicando-se-lhes as 
normas que disciplinam o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço." · ~ ·-

Art. 3~> Esta lei entra em vigõr ria data de Sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em toiltrãrío. 

Justificaçio 

O presente ·projeto estãberece qlle··-os fUD.CiOnãitoS 
públicos passam a ter o direitO de_ sindicalizaçao, que 
lhes foi negado pela ConsolidãÇp.o daS Lds do Trabalho, 
em pleno regime ditatorial. 

E nosso entendimento que a inegável desvalorização 
da classe dos funcionários ptiblicos brasileiros, ocorrida 
nos últimOS decênios, deveu-se, em grande parte, à proi­
bição de que ela pudesSe associar-se em sindicatos. 

A marginatízaçãõ que lhe foi i"mposta provocçm, en1: 
conseqüência, sériaS distorções. 

Carentes de efetivos inStrurrientOs de feiVindicação, os 
funcionáiios públicos tíVeram · seús --venC.imentos víOfeO.­
tamente reduzidos, nos últimos anos, com reajustes sala­
riais quase sempre situados em patamares inferiores ao 
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estabelecido pelo [ndice Nacional de Preços ao Consu­
-midor- IN PC. 

Estudos realizados dão-nos conta de que, a partir de 
1979 os aumentos salariais dos funcionários públicos es­
tiver;m em médb -- ãbaixo do custo de vida, a ponto de, 
em algu'ns período~, o salário real dos servidores- situar­
se em, aproximadamente, 23% do salário percebido há 

-seis anos. 
Por outro lado,nos últimos anos, não utilizou o Go­

verno nenhum critério"-objetivo na aplicação das cor­
reções salariais de seus funcionários. Enquanto determi­
nava a utilização do INPC na correção dos salários dos 
trabãlhadores das entidades particulares,o GoVerno bra­
sileiro negou tal direito aos servidores públ~co~, 
concedendo-lhes reajustes de vencimentos segundo_mdJ­
ces artíbrados em função de casufsmos. Argumentando 
sempre que não possuía disponibilidar:le orçamentária e 
que urgia o combate à i_nflação, o Governo_ levou se~s 
funcionários à percepção de salários verdã.-ieiramente lr­
rísóríós. ' 

Os funcionário"s ·públicos também foram discrimina­
dos no que concerne ao reajuste semestral de seus sa­
lários. Até o presente momento, nenhum instrumento le­
gal existe, no País, que lhes assegure esse direito. A rigor, 

- a semestralidade, embora praticada nos dois últimos a­
nos, foi-lhes concedida graças ao artifício do aumento do 
salário _de- forma parcelada. 

Diversas outras distorções foram impostas à classe: a­
plicação de índices diferentes aos reajustes de vencimen­
tos dos funcionários públicos civis e de militares, discre­
pância entre regimes e modalidades de contratação (exis­
km atualmente funcionários estatutários, funcionários 
regidos pela Consolfdação das Leis do -Trabalh_o e fun­
cionários contratados através de tabelas especiais), siste-

- máticas negativaS-da Concessão do 13~ salário aos fui:lcio~­
nários públicos estatutários, entre outras. 

O presente projeto- frise-se_bem- pretende conce-
- der aos funcionáríóS- públicos o direito de sindicali­

zação,para que eles se apresentem com autonomia pe­
rante o Governo, utilizando adequados meios de reivin­
dica.ção. Somente-detendo condiçõe's para negociar Cõm 
o Governo os mais elementares direitos, a classe dõs'fun­
cionãiiOS- Públicos deixará de ser cativa do paternalismo 
governamental. 

Consideramos que o direito de sindicalização deva ser 
concedido aos funcionários públicos antes das demais 
prerrogativas que a Nova República lhes prometeu. As­
sim, o novo estatuto não deve ser implantado sem que a 
categoria, reunida_ em sindicato, deb~te seu ~onteúdo. 
Também o novo Plano de Classificaçao de Cargos deve 
ser negociado sob a égide sindical. 

h da essência da democracia que as negociações se 
pro·cessem mediante o diálogo entre as partes envolvidas. 
Sabe-se que o atual Governo está ~mpenhado na retirada 
do Criiiilho autoritáriO inúoduúd.o ito País. A sindicali­
zação dos funcionários públicos propiciará o ambiente 
adequado à Ins1aU.rãÇão de autêntico espírito' democráti­
cO nas relações entre o Governo e seus- servidores. 

Nada há, na COnstituição brasileira, que impeça a sin­
dicalização Qos. funcionár(os públicos. Ao contrário: o 
art. 166 -da Carta tv_la_gna dispõe que "é livre a associação 
profissional ou sindical; a sua constituição, a represerr­
tução legal nas convenções oco letivas de trabalho e o e­
xercício de funções delegadas de poder público será regu­
lada -em lei". 

No plano mundial, o direito de sindicalização é ·reco­
_nh<:<:_ido pela Declaração dos Direitos -do Homem, pelas 
Convenções 87, 98 e 151 da Organização Internacional 
do Trab<Jlho - OIT. 

Eis alguns dispositivos que tratam da matéria: 
--Declaração Universal dos Direitos do Homem: 

-:'ArL XXIII ........................ · .... . 
4- ·•rodo homem tem direito a organizar sindi­

c<~.tos e a neles ingressar para proteç~o de seus inte­
.~_rcSscs'.;, 

Convenção 87: 

"ÃÍ't. .29 ........ ~ •........•••... -....•. 
···Os trabalhadores e os empr~gad_Qres, sem dis­

tiilçào de qualquer espécie, terão direito de consti­
ttúr, sem autorização prévia, -õ-rganizâÇôCs dC su_ã-eS­
eolha. bem como o direito de se fíliar a-eSSas organi­
zuções, sob a única condição de se conformar com 
os-cStãtú-to~'>- das mesmas". -
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Art. 39 .•.•...•........ ·~·· ..... ~-.·-····• 
"I. As organizações de trabalhadores e de em­

pregadores ter~ o o direito de elaborar seus estatutos 
e_rcgulamentos administrativos, de eleger livremen­
te seus repres-entantes, de organizar a gestão e a ati­
vidade dos mesmos e de formular seu programa de 
ação. 

.. -2. As autoridades públicas deverão abster-se 
ctC qualquer intcivençào que possa limitar esse direi­
to ou entravar o seu exercício legal". 

Convenção 98: · 

Art. ]'i' ··········-·~-~-~-············-··· 
"I. Os trabalhadores deverão gozar de pro­

te.ção adequada contra quaisquer atos atentatórios a 
Iib<:rdade sindical em matéria de emprego. 

''2. Tal proteção deverá, particularmente, 
aplicar-se a atos destinados ::J: a) subordinar o em­
prego de um trabalhador à condição de não se filiar 
a um sindicato ou deixar de fazer parte de um sindi­
cato; b) dispensar um trabalhador ou_ prejudicá­
lo, por qualquer modo, em virtude de sua filiação a 
um sindicato ou de_sua participação em atividades 
sindicais, fOra doas hOras de trabalho ou com o con­
sentimento do empregador, durante as mesmas". 

Convençii.o 151: 

Art. 4~ ................................ .;;,: 
''I. Os funcionários públicos gozarão de ade­

quada proteção contra todo ato de discriminação 
anti-sindical em relação a seu emprego, 

"2., Esta proteção se exercerá especialmente 
contra todo ato que tenha por objetivo: a) sub me-

- ter o emprego do funcionário público à condição de 
n_Uo se filiar a uma organização de funcionários 
públicos ou de deixar de ser membro dela; b) dis­
·pcnsar um funcionário público, Ou prejudicâ-lo, por 
qualquer modo, em virtude de sua filiação a organi­
zação de empregados públicos ou de sua partici­
pação nas atividades normais de tal organização". 

Art. 5\' ........•••••. _ •..••••...•.• -••••• 
~· J. As organizaçàe·s de funcionârios públicos 

gozarão de completa independência em relação às 
autoridades públicas. 

"2. As organizações de ·funcionários públicos 
gozarão de adequada proteção contra todo ato de 
Ingerência das autoridades públicas em sua consti­
tuição, funcionamento ou administração. 

-"3. Consideram--se atos de ingerência paia efeí­
to deste artigo- principalmente aqueles destinados a 
fomentar a constituição _de organizações de funcio­
nórios públicos dÕmÚJUdos pelas autoridades públi­
cas, ou a manter enconomicamente, ou de qualquer 
outra forma, organizações de funcionários públicos 
com o objetivo de submeter estas organizações ao 
controle da autoridade pública". 

Arl. 7" ···············~··---~ •. : ...• -•... 
"'Deverão ser adotadas, se necessário, medidas a~ 

dequadas ~s condições nacionais para estimular e 
fomentar o pleno desenvolvimento e utilização-·de 
procedimentos de negociação entre as autoridades 
públicas competentes e as organizações de funcio-

-- nários públicos sobre as condições de emprego, ou 
de quaisquer outros méto_dos que permitam aos re. 
presentantes dos funcionáriospúbHcos participar da 
determinação das referidas condições". -

Art. 8~ ...... , ......................... . 
''A solução dos _conflitos suscitados em função 

da determinação das condições de emprego deverá 
sCr obtida por meio da negociação entre as partes ou 
mediante procedimentos independentes e impar­
ciais, tais Co-rrio a rriedlação, a conciliação e_a arbi­
rr·ãgcm,· estàbi.:kcídos dC mS.ne-i_~a_ a iJúPirar·a con­
fi:.lnça dos intúess.iâüs". --

.Art. 9<.> ······~--~-· .. ·········~·-·-···~·'"'" 
'·os funcionáriOs -públiCos, dO meSmo J_nodo que 

os demais trubulhad_ores, gozarào dos direitos civis e 
políticos essenciais para o exercício normal da liber­
dade sindical, com exceç-::ío somente das obrigações 
derivadas de sua condição e da natureza de suas 
funções". 

Os argumentos apreSenta-dos conduzem-nos à inabalá­
vel conVkçUo de que não poderão ficãr os fu_ncionários 
püblicos brasileiros à margem do que ocorre atualmente, 
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no País,_em relação ao avanço nas relações entre empre­
gadores c empregados, com a intermediação das organi­
~nçõcs sindicais, sob pena de grave perda por parte do 
Go~·crno e de seus funcionários. 

A nova realidade social brusílcira está a exigir dos le­
gislathm:s que tratem da mesma maneira todos aqueles 
que participam, com seu trubalho, do processo produti­
vo, seja na esfera da iniciativa privada, seja no âmbito da 
administração pública. 

É por isso que julgamos urgente conceder aos funcio­
núrios públicos a possibilidade de se organizarem em sin­
dkatos. 

· Sala das Sessões, 5 de novembro de 1985. ~Odacir 
Soares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452 
DE Jo DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 566. Não podem sindicalizar-se os servidores 
do Ec;:tado e os das instituições paraestatais. 

Parágrafo único. Excluem-se da proibição constante 
deste artigo _os empregados das sociedades de economia 
mista e ·das fundações criadas ou 111;antidas pelo Po_der 
Público da União, dos Estados e Municípios. 

LEI No 6.\SS,DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre servidores públicos civis da Adminis-­
traçii.o Federal Direta e Autárquica, segundo a natu­
reza jurídica do vinculo empregatício, e dá outras 
providências. 

Art. 39 Para as atiVidades não compreendidas no 
artigo precedente só se admitirão servidores regidos pela 
legislação trabalhista, sem os direitos de greve e sindica­
lização, aplicando-se-lhes as normas que disciplinam o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este 
artigo serão admitidos para cargos integrantes do Plano 
de Classificação, com a correspondente remuneração. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

EMENDA CONSTITUCIONAL No t, 
DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

Art. 166. t livre a associação profissional ou sindi­
cal; a sua constitUição, a representação legal nas con­
venções coletivas de trabalho e o exercício _de funções 
delegadas de poder público serão regulados em lei. 

§ 19 Entre as fUnções delegadas a que se refere este 
artigo, compreende-se a de arrecadar , na forma da lei, 
contribuições para o custeio da atividade dos órgãos sin­
dicais e profissionais e para a execução de programas de 
interesse das categorias por eles representadas. 

§ 2'~' - 1:: obrigatório o voto-- nas eleiçõ-es síridicais. 

(Às Comis.rões de Constituiçao e Justiça e deLe~ 
gislacao Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- o projeto 
que acaba de ser lido será publicado e remetido às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação Qu_e vai ser lida pelo Sr. 
('-Secretário. · 

E lida a seguinte 

GP-0~1.279 Brasília, 4 de novembro de 1985. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

atenção ao Ofício SM/605/85, que o plenário da Câma­
ra dos Deputados aprovou, em sua sessão ordinária de 
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30· I 0"85, a prorrogação, pelo prazo de um ano, da vi­
g:ência_cla Ü?_missã9 __ Especial_ MiSta destinada a progra­
mar çomemoração pela passagem dos centenários da 
Proclamação_ da República e da Primeira Carta Re­
publicana no País. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa EXce­
lência protestos de apreço. -Ulysses Guima.ries, Presi~ 
dente da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A comuni­
cação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Sobre a me­
s-a, outra comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19. 
Secretário. 

E lida a seguinte 

Brasnia_, 5 de novembro de J985, 
-sennor Presidente,. 
TenhO--a hõril-ã de-Comunicar a v. Ex~ Que me-ausen­

tarei do País, a partir de 6 até 14·11-85, para realizar 
uma viagem a La Paz, Bolívia, de_ caráter particular, de 
acordo com o disposto no art. 43, alínea a do Regimento 
Interno. -

Atenciosamente, - Odacir Soares. 

O_SR. PRESIDENTE (Martin; Filho)- A Presidên­
cia fica ciente." 

O SR. PRESIIJENTE (Martins Filho)- Através do 
A.viso n"' 438, de t 985, de 25 de outubro do_corrente ano, 
o Presidente do Tribunal de Contas da União encami­
nhou ao Senado cópias das Atas das sessões em que fo­
ram tomadas decisões aplicando sanções aos responsá­
veis que relaciona, bem como a discriminação dos recur­
sos providos no período de 13 de agosto a 26 de se­
tembro de 1985. 

O expediente foi encaminhado, ·com ofício, à ComiS­
são de Finanças, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Hâ orado­
res inscritos. 

Concêdo a palavra ao nobre Senador· Aderbal Jure-
ma. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
--Concedo a palavra ao nobre -Senador-Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
---o seguinte discurso.)_-Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

--·As vésperas das primeiras eleições sob a Nova Re-
pública e eis-nos diante_ do mesmo e deprimente espetá­
culo de sempre: c_orrupção eleitoral, abuso do poder 
econômico, viciando- o voto popular, uso escandaloso­
da_t"!l-águinaa,d!11inis~ratjya 4os Estados e dos M!mici­
pios para fabricar resultados eleitorais e todo o elenco 
de patifarias, apuradas à perfeição, pa~~ engabelar o 
povo e reServar- O Poder a -perpétuos donos. 

Não houve, para as eleições municipais deste ano, a 
necessária revisão dos instrumentos eleitorais consagra­
dos pela ditadura recente e por isso corremos o sério ris-­
co de termos eleições falseadas em muitas regiões do 
País. 

O mais grave e-que as eleições deste ano, são uma es~ 
pécie de avant-premiere à Constituinte, a ser eleita daqui 
a um ano, quando o povo brasileiro estará mobilizado 
p-ara definir os fundamentos jurídicos da Nação, espe­
rança nossa de um novo tempo para o Brasil. 
--se õéste-·_eurto interregno que rios sepãra da Coiüài­

tuinte não alterarmos profun-damente nossos costumes 
eleitorais, teremos trafdo a confiança dos milhões de 
brasileiros que foram à praça pública exigir mudanças. 
E não mudanças de forma ou de nomesL Mudanças fun­
damentais, de estrutura, de concepções, de métodos e de 
ação. 

MUdanças que impliquem numa alteração de valores 
e se substitua o discurso moralista que nos últimos 20 
anos encobriu toda a sorte de imoralidades, por uma 
ãtuação moraJizadora, que mande os corruptos e os cor­
ruptores para a cadeia e se faça o saneamento de nossos 

· CQ5tumes_ políticos e administrativos. Mudanças que ga­
rantam o respeito à vontade popular, tornando o voto 
autêntiCo instrumentO de poder do povo, e não merca­
doria a ser pechinchada nos bordéis cívicos criados pelo 
caciquismo político, Mudanças que outorguem respon-
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sabilida_de aos mandatários do voto popular para que 
n1lo transformem a cadeira do governo em banca de fei­
ra, a vender favores caros a correligionâ.rios baratos, 
Mudanças que nâo permitam mais ao poder outorgado 
pelo povo, transformar-se em poder contra o povo, coa­
gindo e intimidando para se tornar vitalfcio e, quantas 
vezes, Srs. Senadores, hereditário. 

A consecução dessas mudanças está a exigir das auto­
ridades que administram a transição, para a democracia 
plena, pulso firme e posicionamento intransigente no 
que: concerne -o-s mecanismos de constituição do poder. 

A _futura ConstitUínte nascerá desmoralizada, desau­
torízãda, desnaturada mesmo, se não forem alterados, 
profundamente, os meios eleitorais de que dispomos. 

Não basta termos leis para coibir a influência do po­
der econômico nos pleitos eleitorais! São necessários 
procedimentos ágeis, para detectar essa influência e 
anulá-la antes de os votos repousarem nas urnas. 

Não basta capitularmos num extenso código de cri­
mes eleitorais e as penas a eles aplicáveiS. Impõe-se, 
também, conferir poder de polícia a cada cidadão para 
assegurar- a Iisu.ra do voto e dar-lhe instrumentos efica­
zes à pronta interVenção nos casos de corrupção eleito­
ral, com responsabilização dos culpados com rito su­
maríssimo. 

Não basta termos uma justiça eleitoral funcionando. 
É necessáriO dotá-la de melaS para que permaneça imu~ 
ne às pressões dos poderes em quaisquer circunstâncias 
e possa exercer, na plenitude, suas funções como ramo 
de um poder autônomo da organização do Estado. 

Medidas concretas e eficazes precisam --ser urgente­
mente tomadas para moralizar o instituto da eleição po­
pular, fundamental ao regime democrático. E dentre es­
tas medidas, estão às de implacável repressão aos crimes 
eleitorais. O próximo quinze de novembro serâ o teste 
da Nova República no que concerne à legitimidade do 
poder. Não pelos votos que a Aliança Democrática con­
siga. Diga-se de_ passagem que essa Aliança alcançará a 
totalidade dos votos válidos no País, pois a nível nado­
na_! ela se compõe_ de todos os ~artidos políticos existen­
tes: PTB-PFL como em São Paulo; PDS-PFL, como no 
Rio Grande do Norte; PMDB-PFL, como em Pernam~ 
buco~ e por af afora. Todo mundo está coligado com 
todo mundo, contra todo mundo. Esta ausência de iden­
tidadedos_ Partidos; esta pouca seriedade no encaminha­
mento das questões eleitorais, onde ao invés de cuidar 
do Evangelho, cada vigário esq-uece a missa no interesse 
de sua paróquia particular, pode levar à irreversível des­
crédito toda a classe política. Não cheguemos, assim, à 
Constituinte. 

Este é o momento maior da história brasileira; não 
apequinemos, pelo amor de Deus! 

Conto-lhes um fato que, por ausência de poder pro­
bante, não posso dar nome aos bois. 

Em certo Estado, cento e vinte Prefeitos do interior 
estão convocados para trabalhar na eleição da capital, 
devendo trazer carro e ajudante, devidamente pagos pe­
los cofres municipais, além de 15 milhões de cruzeiros 
cada um, também do município, para despesas de pron~ 
to pagamento. 

~·~E como fazer com a Chapa oficial'?", indaga um 
Prefeito_ 

- .. Te-mos -chapas frias para todos os carros", res­
ponde o coordenador do grupo. 
- Outro· -Prefeito· pergunta: 

- .. Como Presta-r conta dos 15 milhões?" 
Responde o coordenador: 
- .. Como sempre. Não precisam se preocupar, cinco 

dos sete Conselheiros do Tribunal de Contas são nossos, 
já fOra:m- cõnv_ersa.dos." 

E se diz ainda que democracia é isso! 
Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores! Não ê essa a de­

mocracia que espero para os brasileiros! Não é essa de­
mocracia que sacrificou Tancredo Neves nas- ruas, na 
busca do aprimoramento dos nossos co .. stumes eleito-.. 
rais. São "Coisas" de AI Capone. 

Façamos um esforço para acabar com isso. Os brasi­
leiros merecem a nossa luta, merecem a nossa atenção! 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex• um aparte'? 
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O SR. MARTINS FILHO - Coni -muito praZer, 
nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Eu desejo, apenas,-me con­
gratular com o discurso de V. Ex•, quando preconiza a 
necessidade da revisão da legislação eleitoral e defende, 
sobretudo, a lisura e a legitimidade do processo eleito­
ral, livre de vicias e de fraudes. 

O SR. MARTINS FILHO - Agradeço a V. Ex• o 
aparte que Veio enriquecer o meu discurso e a sõlidarie­
dade de V. Ex• muito me honra, priilcipalmente em se 
tratando de um Estado como o_meu, o Rio Grande do 
Norte, sofrido, e que precisa aprimorar esses costumes 
políticos. 

Encerro, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PFL- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso). Sr-. -Presidente Srs. Senadores: 

Tive a honra de- toffiãr -p-O-sSe na Presidência d_a Ass_~­
ciação de Indústrias Latino-Americanas (AILA), Reco­
nheço que, mais que uma deferência de o~de_m pessoal, 
essa distinção foi conferida ao Brasif é -f ifldústria que 
tem sido responsável, em grande parte, pela moderni-' 
zação de nosso País e pela sua pujança econOmíca; Figu­
ramos, hoje, no Conselho de Administração da Organi­
zação Internacional do Trabalho, como membro nato, 
entre os dez Países do mundo que, por sua expressão e 
importância industrial, a essa posição são alçados. Esta­
mos, pois, entre os dez mab importantes complexos in­
dustriais do mundo. A presença do Brasil, com seu peso 
específico próprio, ria ·com.litiidade ecOnômica mundial, 
é um fato inegável. SomóS, àtuãlmeriie-, -a oitava econo~ 
mia do mundo livre e a décima de todo o Universo, po~ 
sição realçada pelo saudoso presidente Tancredo Neves, 
em entrevistas no Exterior, e pelo Presidente José: Sar~ 
ney, em seu recente discurso na Assembléia da ONU. A 
Voz do Brasil, portanto; sem ufariismo descabido e pa­
triotada primária, já é õuvída com atCnção e respeito no 
forum mundial. 

Tive a oportunidade, em meu discurso na capital da 
Bolívia, de salientar os sacrifícios qUe são impostos à in~ 
dústria Latino-Americana, na sua luta por modernizar­
se e competir com as demais. Falei sobre a dívida exter­
na da América Latina, que beira os 400 bilhões de dóla­
res Norte-americanos. Se é verdade que somos respon­
sáveis por e"sse gigantismo da dívida, não o sãO" menos os 
Países ricos, cujos bancos, abarrotados de petrodólares, 
procuraram, com o maior empenho, clientes para seus 
empréstimos. A liquedez financeira os impeliu a aplicar 
os dólares sem preocupação maior quanto à vitalidade 
das economias dos tomadores de emprêstimos, pois eles 
estavam seguros de que, em caso· de dificuldade, conta­
vam c.om a capacidade de pressão e coação que exerce­
riam, especialmente através da intervenção ou interme­
diação do FMI, obrigando os devedores a fazerem da­
nosos ajustamentos internos de suas economias, mesmo 
ao preço da recessão, do desemprego e da fome. Os Es­
tados Unidos, cujo déficit público iguala o total do Pro­
duto Interno Bruto Brasileiro, tem um poder imperial, 
simbolizado no Federal Reserve; a· seu Banco Central, 
com poder unilateral de auritentar ou diminuir as taxas 
flutllantes de juros. E mais as iumenta que as diminui, 
para atender aos interesses locais, com terríviis reflexos 
sobre nós. As taxas de juros têm sido um pesadelo para 
os Latino-Americanos, gravados por dívidas enormes. 
Por outro lado, a queda do.s preços das f!tatêrias primas 
deteriora as relações de troc~cem nosso desfavor, Ade­
mais, a diminuição da demanda dos Países mais desen­
volvidos, somada ao fracasso da condição das políticas 
econômicas internas dos devedores, J~rovocou insuperá­
veis dificllldadfis, que tornã.m o pagamento da dívida 
quase uma impossibilidade, Segundo a CePat, os 
Latino-Americanos jã sacrificaram três anos dé cresci­
mento, para diminuir seu desequilíbriõ externo, que ten­
de a agravar~se pelo envilecimento dos preços das ma­
térias primas, pelo protecionismo dos ricos Com b"ãire{­
ras alfandegárias e sobretudo, pelo brutal aumento do 
serviço da dívida. Se se mantiverem as cOildícões atuais, 
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a Ainérica Latina terá_ que desembõTsãr, nos próximos 
15 anos, mais de 800 bil~ões de dólai-es, para pagar o 
serviço da dívida. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALBANO .FRANCO - Pois não, nobre Sena­
dor. J.orge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Encontrava-me eventualmente 
dirigindo os trabalhos da Casa, quando V. Ex~ assomou 
à.tribului, para comunicar que assumiu· a Presidência da 
Associação de Indústria latino-Americana. Quero, Cn­
tão, congratular-me com V. Ex• e com todos os empre­
sár:ios brasileiros, por esta demonstração e conceito de 
que goza nosso País, especialmente V. Ex• no seio da 
classe. Era este o merecido testemunho que queria dar a 
V. Ex•. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Senador Jorge 
Kalume, o aparte de V. Ex• honra e digflifica as nossaS 
palavras. O mais íinportante a ressaltar e destac:_~-~. é_ qu~ 
efetivamente hã 14 anos o Brasil não tlfiha a. ·oportuni­
dade de e"Xercer·ã-presidênciã desse õrgão internacion-al. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

-··O SR. ALBANO FRANCO - Pois não, Senador 
Gastão Maller. 

O Sr. Gastão -Müller - Senador Albano Franco, V. 
Ex• anunciou um fato auspicioso não só para V. Ex•, 
mas para os industriais, e empresâd.9s brasileiros e espe­
cialmente para o Senador, ao vê-lo atingir na área em­
presarial, na área privada, mais uma posição que ê a 
presidência da Associação de Indústria Latino­
Americana. É um mérito para o Senador ter entre os 
seus Senadores um homem que atinge tão alta posição, 
de relevo na vida dC atividade pública empresarial. Em 
meu nome pessoal, em nome do PMDB, no momento 
representado por mim, levo a V. Ex• as congratulações 
ao seu qUerido Sergipe, seu Estado natal e à sua família, 
por ter atígindo mais esse elevado posto, não só na vida 
políttca de Senador, mas na vida privada como empre-
sárío. -

O Slt ALBANO FRANCO - Nobre Senador Gas­
tãõ Müller, sensibilizado agradeço as palavras generosas 
e amigas do prezado colega, em nome do PMDB. Real­
fi ente essa--posição- que nós alcançamos é unia posição 
do Brasil, em que nós, acidentalmente, assumimos à 
Presidência. 

_Repeti a expressão usada pelo eminente Presidente 
JOs.é Sarney, de que não podemos pagar a dívida externa 
com a fome. Só podemos pagá~la com o resultado de um 
tribalfio produtivo, que gere novas divisas através da 
exportação. E isso só poderá ser feito, se crescermos 
economicamente. Não é política inteligente, a dos cre~ 
dores, se. nos impuserem condições que impeçam esse 
crescimento, através de ajustamentos internos perver­
sos, que nos levem ~o empobrecimento crescente. No 
afã de receber imediatamente os seus eniprêstimos, os 
credores poderão conduzir-nos inapelavelmente ao pior: 
à c-onvulsão social e. ao perigo ideológico, gerando a Íl:l­
justiça social capaz de abalar instituições de regimes de­
mocráticos. O ·preço ideológico é triUito alto e perigoso. 

Permito~ me transcrever parte do meu discurso· e·m La 
Paz, que considero traduzir nossa preocupação: 
,-... A Pfoblemáticã econômica, financeira e social da 
América Latina é.uma só, o que contraindica a existênia 
de_ várias casuísfíCas fórinulas para enfrentá~la e resolvê­
la. -Url.ida, consciente, um só voz, uma mesma e idêntica 
vontade, a América Latina pesa em qualquer fórum in­
ternacional, seja para questionar protecionismos indese­
jáveis e postular preços justos para seus produtos e mer­
cadorias, sej!i para fortalece"! estrategicamente, a sua so­
lidariedade e protestar contra as taxas de juros que, há 
anos, a empobrecem e huJ11ilham. Nenhum Pais sobrevi­
ve quando só trabalha para pagar empréstimos. Não há, 
a mêdio prazo, a solução para os problemas da América 
Latiiia eftquanto ela, para exclusiva alegria dos banquei­
ros,_ permanece sujeita a taxa~ e:_~Qg_retaxas que a escra~ 
Vlzam e dilaceram. As atuais e vorazes taxas de juros 
não são menos sinistras do que as bombas do terrorismo 
aluciliado". 
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O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO- Pois não, nobre Líder. 

O Sr. Nivaldo Machado - Senador Albano Franco, 
quero saudar V. Ex~ não só como brasileiro que se hon­
ra do patrício que assume posição das mais destacadas 
num órgão de classe latino-americana, a Associação de 
Industriais Latino-americanos, quando à frente da Con­
federação Nacional da Indústria, tem-se conduzido com 
a maior competência, com o maior zelo na defesa dos in­
teresses da classe que dirige com mérito, mas como seu 
correligionário, pela maneira como V. Ex~ está dirigindo 
o Orgão, a cuja Presidência acabou de ascender, de que 
é uma prova o seu pronunciamento recente naquela en­
tidade. De forma que o Senado da República, que conta 
com a sua presença como um dos mais destacados 
membros, sente-se orgulhoso de tê-lo como um dos polí­
ticos mais dinâmicos, mais interessados no cumprimen­
to dos deveres que a outorga do mandato p·opular im­
põe. 

O trabalho de V. Ex~ contribui, não só Para a inte­
gração da América Latina, como para a construção de 
uma nova ordem econômica internacional mais justa. 

Assim, quero traduzir o nosso júbilo, a nossa satis­
fação e a honra com que o temos como um dos correli­
gicináricis mãís eminentes. 

O SR. ALBANO FRANCO -· Meu nobre colega, 
Uder e amigo Nivaldo Machado, agradeço as palavras 
íncentivadoras de V. Ex• e aproveito o ensejo para dizer 
aos meus nobres colegas que o mais importante nesta 
organização que congrega todos os pafses latino~ 
americanos, inclusive o México, será traduzida através 
de um esforço pela integração, integração esta que pode-­
rá, também, possibilitar suporte para os governos 
latino-americanos na defesa de uma renegociação políti~ 
ca da dívida externa como, também na defesa de uma 
nova ordem econômica internacional. 

E importante também ressaltar neste instante, é que 
procuraremos, neste órgão, entrosar e integrar com ór~ 
gãos que poderão ajudar nosso Pafs como a ALADI, a 
CEPAL e outros organismoS ligados aos interesses 
latino~americanos. 

O Sr. Moacyr Duarte- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO -Ouço V. Ex• com mui­
to prazer, nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Mocyr Duarte - Em nome do meu Partido, 
cuja bancada eventualmente lidero na sessão de hoje, 
quero fazer chegar a V. Ex• os nossos cumprimentos 
mais efusivos pela sua assunção à Presidência da Asso­
ciação de Industriais Latino-Americanos. Como bem 
enfatizou V. Ex•, o nosso País, com a eleição e a escolha 
de V. Ex•, conquistou um lugar de destaque e privilegia­
do numa instituição desse porte. Sei que V. Ex• haverá 
de ter na Presidência dessa entidade latino~americana, 
um desempenho brilhante e eficiente, ci mesmo que vem 
tendo na Presidência· d"ii Confederação Nacional das In­
dústrias, credenciando-se no conceito do empresariado 
nacional como um homem defensor de sua classe, bus­
cando sempre a solução dos seus problemas. 
Congratulo-me, pois, com V. Ex• pela sua eleição e de 
pãrabéns não estâ apenas o empresariado· brasileiro 

. mas, tan1bém, a classe política que V. Ex• distingue com 
a sua representação. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Senador Moa­
cyr D.uarte, agradeço as palavras de V. Ex• que servem 
pãra ~onrar o nósSo pronunciamento na tarde de hoje e 
mais uma vez, repito, continuaremos a nos esforcar para 
representar bem, em todas as posições por nós assumi~ 
das, o esforço do empresariado do setor industrial brasi­
leiro. 

Sr_ Presidente, Srs. Senadores, para finalizar, insistO 
que há de obter-se urna fórmula, para viabilizar o paga­
mento da dfvida sem sacrifício intolerável. Ainda que 
e.ssa fórmula não tenha sido até aqui estabelecida, ·dois 
pontos fundamentais parecem concensuais: primeirO, 
que ·a dívida externa é resultado da irrespon·sabilidade, 
dupla dos banqueiros internacionais, oferecendo levia­
namente créditos, e dos países os aceitando, e em muitos 
casos para dilapidá-los em investimentos sem retorno. 
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Os prejuízos,- pois, deveriam ser repartidos equitativa­
mente; segundo, e mais importante. é que o pagamento · 
da dívida não se pode faier de maneira que Paralise o · 
desenvolvimento nacional dos endividados e os impeça 
de gerar recursos indispensáveis para financiar o seu de­
senvolvimento e manter a sQa estabtlidade polftica e so­
cial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Concedo _a 
palavra ao nobre Senador _ _Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronunci11_0 
seguinte discurso. __ Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Lerei desta tribuna projeto que já encaminhei à-consi­
demção da Mesa, vazado nos s~guíntes term~; 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 

Reduz a jornada de trabalho da Caixa Econômica 
Federal de oito para seis horas. 

(Do Senador Jorge Kalume) 

O Congresso Nacional ~ecreta: _ 
Art. \9 A duraçào normal de trabalho dos fun~ 

cionários da Caixa Econômica Federal serâ Ú seis 
horas, prorrogáveis, excepcionalmente, até oito ho­
ras, de acordo com a lei que_rege o trabalhados 
bancários. 

Art. 2"' Fica assegurado o direito de sindicali­
zação a seus funciOii.ários, bem como toda e qual­
quer vantagem a que fazem jus os bancârios, a cuja 
categoria. passam a pertencer. 

Art. 3~> A sua estrutura ãdministrativa e fun­
cional será alterada de conformidade com as _exi­
gências do serviço e das normas do Banco Central 
do Brasil. 

A rt, 49 Esta lei entrará em vigor na data de su~ 
publicação. 

Art. 5"' _ Revogam-se as disposições em con­
trãrio. 

A justificativa e a seguinte: 
Nada mais justo do que reduzir ajo?nada de tra­

balho de oito para seis horas dos funcionários da 
Caix.ã: Econômica Federal. ~uma irijUStiça:que se·--· 
deseja reparar o que se vein_cometendo contra p seu 
dedicado funcionalismo. A CEF age corri o banco e, 
em conseqilência, seus funciohários· executam os 
mesmos trabalhos dos bancários, participando de 
toda atividade própria do sistema bancário, quer' 
no serviço de compensação de cheques e outros pa­
péis, manutenção de conta Pe: depósitos em geral, 
concessão de emprêstimos a CUrto· e-longo prazos, 
ch_eques garanfidos, câmbio, agências em todas as 
capitais do País etc. Entretanto, a duração de traba­
lho dos funcionários é -de oifo noras, quando os 
seus colegas de bancos, que processam as meSmas 
atividades, trabalham seis horas. 

Sr. Presidente, era este o projeto que gostaria, como o 
fiz, de dar ciência à Casa._ 

Gostaria, também, de aproveitar a oportunidade para 
lembrar que no dia de hoje nasceu, para a glória do Bfa­
sil, o inesquecível Rui Barbosa, que soube, com seu gê­
nio, como homem predestinado, engrandecer, não só as 
letras jurídicas, como também o nos~o País, como acon­
teceu na Conferência de Haia em que o pequeno homem 
tornou-se gigante, passando a chamar-se:. "A Águia de 
Haia". E não fOi sem justificada razão que, como Depu­
tadQ Federal, em t 965, apresente-i um Projeto sob núme­
ro 3..3.80, em homenagem a Rui Barbosa, instituindo o 
-día de hoje c_omo o Dia Nacional da Cultura, e que em 
1970, já no Governo do saudoso Presidente Emilio Mé­
dici, foi transformado e sancionado, tornando-se lei sob 
o número 5.579. 

Não poderei falar de mim, Sr. Presidente, mas quero 
nesta oportunidade dizer que me encontro com a cons­
ciência tranqUila pelo dever cumpridO, homenageando a 
figura impõluta desse grande brasileiro que -também, 
com a sua grandeza cultural, soube engrandecer a sua' 
Pátria. ---

O Sr._Nivaldo Machado- Permite V. Ex• urri aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador Jorge Kalume, o 
Partido da R rente Liberal, em nome de cuja Liderança 
estamo~_f~lando nesta Sessão, associa-se as justas home­
nagens que V. Ex• tomou a inl.ciat1Va de prestar -à me­
mória do gênio brasileiro que foi Rui Barbosa. Não é 
necessário que aqui deStaquemos qualquer das suas am­
plas atividades. Em todos os ramos do conhecimento, 
em toda ·s!la fíi-ilhante vida parlamentar, durante toda a 
sua intensa vida pública, a ação decisiva em favor da U­
berdade foi a sua bandeira principal de luta. Não ê pre­
ciso que destaquemos, para I em brar aos brasileiros a sua 
dimensão genial, a sua biografia. 

Queremos, salientar que, como gênio, ele teve a visão 
profunda e abrangente dos fatos, dos acontecimentos e 
da vida,_e por i)isO a sua palavrª, o seu pensamento, são 
atuais. Registre-$e aqui aquela expressão constante da 
oração aos moçoS em que ele profliga, condena da ma­
neira mais veemente, os c.ostumes politicOs da época, 
muito dos quais ainda hoje perduram na vida política 

.brasileira. Dizia ele; " De ta_nto ver triunfar as nulida­
des, de tanto ver prosperar a desonra, de tanto ver cres­
cer a injustiça, de tanto ver agigantarem-se os poderes 
nas mãéls dOs maus, o· homem chega a desanimar-se da 
virtude, a rir da honra, a ter vergonha de ser honesto." 
A atualidade desse pensamento de Rui Barbosa não pre­
cisã Ser demonstrada. Era essa a intervenção que Qese.ia­
va fazer ao registro que V. Ex•, como sempre, cultor da 
memória dos grandes vultos da nacionalidade, está fa­
zendo -ein tóniõ do-tfan-scurso de mais um aniversário de 
Rui Barbosa. 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex•, além demehon­
rãr Coin o-s-eU'apãrte; tarnbêin engrandeceu esse pequ~­
no registro QUe ·fiz em homenagem· à memória des~a fi­
ifliiã-t'Llü~J:ãi-~' que jamais: Será esquecida; que foi represen­
tada pelo nOsso imortal patríCiO Rui Barbosa. 
- Muito ob,riiado. - --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito _beml 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado._ 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. -Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs, Senado­
re..c;: 

A possibilidade de ascensão funcional, com limites 
balizados pela competência de cada um, tem sido o prin­
cipal estímulo para atrair quadros qualificados ao ser­
viço público federal. Com remunerações insatisfatórias 
nos níveis iniciais das carreiras·, é vírtualmente esse esti­
mulo que tem permitido à administração pública reter 
_<!S conti~g_entes funcionais indispensávies à_ realização 
de seus serviços e atender à ordem dos problemas de sua 
.s-ompetência específica. 

Através da instituição dO Novo PJano de Classifl­
_ça_ção_ge_ Ç~:J.fggs,_Q9_~t_o a funçi()nar em Obediência à Lei 

n<:> 5.64,5/70, o Governo da União criou condiçõeS espe­
ciais _pa_r_~_ ordenar o serviço público no que diz respeito 
à maior profissionalização de_ seus quadros e abrires­
paços à promoção de seus servidores, atendido o princí­
pio do mérito. 

Em conseqUência, instituiu-se o cciricurso p(iblico não 
só para disciplinar o ingresso de funcionários como, por 
igUal, assegura-r-lhes, posteriormente, a -progressão e a 
ascensão funcionais, premiando, assim, o esforço indivi­
dual de cada um. A referida Lei n9 5.645/70, ao criar os 
institutos dt? ascensão e progressão furlcionais objetivou 
gerar as conl;liçõt::s p~ra um me~hor desempenho profis­
sional e_ atender às aspirações dos servidores de serem 
distinguidos com mais justa remuneração. 

De qualquer sorte, o ingfesso na _carreira e a conquis­
---~ ta _f!_e n9vas posições na hierarquia funcional ficaram na 

dependência do eSforço -peSsoal de cada servidor, desde 
que se abram as oportunidades do concurso público. 

Todavia, para habilitar-se à valorização profissional e 
S<lluria\ prevista naquela lei, o servid"b_r público deverá 
estur incluído no Novo Plano de Classificação de Çar­
gos e-pertencer a Quadro ou Tabela Permanente do' ór-
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gão. ·Essa diretriz revela a intenção do legislador de pres­
tigiar os servidores públicos profíssioilais, pelo menos 
quanto à prloriz.ação, em favor deles, dos regimes de as­
censão e progressão funcionais. 

Reporto-me a esses aspectos da legislação -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores- como preliminar para a colo­
cação do. problema que está sendo vivenciado, no mo­
mento, por funcionários do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem com lotação em Brasilia, tanto 
aqueles regidos pelo Estatuto do Servidor Público, 

_quanto os admitidos pelo regime contratual previsto na 
C6nsolidação das Leis do Trabalho. Recebi em meu ga­
binete uma cÓmissão desses servidores c;::, pela leitura do 
memorial que tiveram a gentileza de me submeter, com­
preendi claramente que -são vítimas de uma injusta _si­
tuação. 

Em primeiro lugar, o último concurso realizado no 
àmbito do DNER, com o objetivo de selecionar servido­
res aptos à ascensão funcional, data de. 29 de julho de 
1979, portanto há mais de seis anos. Ao mesmo tempO, 
o art. 311 do Decreto D-"' 91.403, d_e 19_85, interrompeu a 
possibilidade da promoção, sufocando no nascedouro 
as esperanças de as:censão funcional criadas em decreto 
anterior, o dC:-li9--9t.309,-também deste ano. 

Em segundo lugar, o Oepartamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem, como quase todos os órgãos da ad­
miniStraçãO fed_eral, emprega pessoal de nível superior 
admitido pela "Tabela Especial de Empregos". Como se 
-sabe, os servidores coritralados por esse regime não 
p're~c;tam ""co li curSo público. Ocupam, assim, os espaços 
funcionais que poderiam ser destinados aos funcio­
náriõs do QUadro e TâEiela Permanentes, em unl. injustõ 
e inaceitável bloqueio da ascensão funcional. 

A\~m disSó, é nOtório--que os servidores de nível médio 
foram os mais drasticamente atingidos pelos critêrios 
CQ_ntencionistas da_política salarial, vigentes. hâ até pou­
co tempo, uma vez- que não lhes foram destinadas com­
pensações financeiras equivalentes às gratiflcações con­
cedidas aos funçi_on_áriqs de n~vel superior. Assim, a pre­
terição da ascensão funcional, tanto por efeito da ausên­
cia de concurso seletivo, quanto em função do conges­
tionamento dos níveis superiores, causados pela contra­
tação com base na "Tabela Especial de Empregos", con­
figura uma situação anômala e constrangedora, princi~ 
palmente no DNER, onde o fenômeno se apresenta em 
maior dimensão. 

Funcionários portadores de títulos de graduação uni­
versitária são os mais prejudícadQs, porque pe-rmanecem 
e-xercendo funções seçundári~s ou abaixo de seu poten­
cial técnico, com salários absolutamente incompat!veis 
com o estâgio de profissionalização a que chegaram. 

6-Ministro da Administração, Or. Aluízio Alves, já 
anunciou sua disposição de realizar concurso público 
pata regularizar a situação do pessoal admitido pela 
"Tabela ,f:specia"rde Empregos". Há poucas dúvidas de 
que esta será uma solução adequada ao problema, uma 
vez que, a esta altura,.. não se poderá simple..c;mente demi­
tir servidores com a'invocação de que não prestaram 
concurso público para a primeira investidura, conforme, 
sanciona a Constituição ... Federal. A maioria dos funcio­
nários contratados pelo regime da Tabela Especial já­
conta com muitos anos de serviço e revelou-se útil à ad­
m-inistração pública. 

Contudo, é rigorosamente indefensável que a esses 
--servidO,res'sej<i-aberta a possibilidade de conservarem os 
seus cargos através de concurso público, e negado àque­
les outros de estrutura regular da Administração, aten­
dido o princípio da seletividade através de provas de ca~ 
pacitação, o direitO de disputarem a ascensão funcional. 

Com base neStaS Collsiderações- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores- é que diriJo apelo ao eminente Ministro da 
Administração, Dr. Aluizio Alves, no sentido de que, no 
mesino processo de concurso público para regularização 
da situação funcional dos funcionários contratados pela 
Tabela Especial, sejam abertas oportunidades aos servi­
dores do Quadro e Tabela Permanentes de concorrerem 
à ascensão funciOnal. através de provas de capacitação. 
Creio que o eminente Ministro Aluízio Alves, homem 
público da mais alta extração, administrador provado 
no exercício de importantes funções públicas, inclusive a 
_de Governador de seu Estado~ o Rio Grande do Norte 



Novembro de 1985 

- e, finalmente, um espírito decisivamente filiado aos 
princípios de justiÇa, haverá de encaminhar solução que 
possa corrigir essa grave-injUs-tiça contra honrados servi­
dores da Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr~ Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Sobre a 
mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. !~>~Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 332, de 1985 

Reduz a jornada de trabalho da Caixa Econômica 
Federal de oito para seis horas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \I' A duração normal de trabalho dos funcio­

nários da Caixa Econômica Federal serâ de seis horas, 
prorrogáveis, excepcionalmente, até oitO horas, de acor­
do co_m a lei que rege o trabalho dos bancários. 

Art. 2~> Fica assegurado o direito de sindicalização a 
seus funcionários, bem como toda e qualquer vantagem 
a _que fazem jus os bancários, a Cujã categoria Passam a 
pertencer. 

Art. 39 A sua estrutura administrativa e funcional 
será alterada de c-onfOrmídade com as exigências do ser­
viço e das normas do Banco Central do Brasil. 

Art. .f.<:' Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Nada mais justo--do que reduzir a jOrnada de trab:ilho­
de oito para seis horas dos funcionáriOs da Caixa ECo­
nômica Federal. b uma injustiça que se desejar reparar e 
que se vem cometendo contra o seu dedicado funciona­
lismo. A CEF age como BanCoe, em conseqUência, seus 
funcionários exe_cutam os mesmos trabalhos dos ban-· 
cários, participando de toda atividade própria do siste­
ma bancário, quer no serviço de compensação de che­
ques e outros pápeis, manutenção de conta de depósitos 
em geral, concessão de empréstimos a curto e longo pra­
zos, cheques garantidoS, câmbio, agência: em todas as 
capitaiS do país e etc. Entretanto a duração de trabalho 
dos funcionários é de oito horas, quando os seus colegas 
de Bancos, que processam as mesmas atividades, traba­
lham seis horas. _ 

Sala das Sessões, 5 de novembro de 1985. -Jorge 
Kalume. 

(Às Comissaes de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O projeto 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS VS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Eunice Michtles - Galvão Modesto 
- Odacir Soares - Aloysio Chaves - Cesã.r Cals -
Milton Cabral- Albano FrancO- José Ignácio Fer­
reira- Amaral Peixoto- Benedito Ferreira- Mauro 
Borges 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ finda a 
hora do expediente. 

Passa--se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum- para deliberação. 
. E_m conseqliên~ia, as matérias da paUta de hoje, cons­

t1tu1da dos ProJetOs de Lei da Câmara n9.c: ?_1/R"­
Complementar, .3, 13 e 14, de 1981, -g;--íO~~ s5. -d;i-982, 
22/83,17ejj.de 1984,14e17j85,5Ó/81,60/82,3Jj85, 
106/82; ProJeto de Lei do Senado n"' 244/81- Comple­
mentar; Projetos de Resolução n~>s 115 e 110 de 1985· 
Requerimento n'i' 423/85; Projetos de Lei do s'enãdo n'1~ 
173/82, 225é83, 96/80, 129/SO c 336Í80, em fase devo­
tação, deixam de ser submetidos a votos, ficando sua a­
preciação adi<:~da para a próxima sessãO. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a p<1lavra ao nobre Senador Lourival Baptis-
ta~ ---- - -

·O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte díscurso)- Sr. Presidente, Srs Senadores· 

Um dos mais expressivos e tradicionais eventos cultu­
rãis do País, nos domínios específicos_ da vida literária, é 
a solenidade durante a qual, num clima de festa, são en· 
trcgucs aos laureados o "Prêmio Jabuti", criado em 
1958, c que foi outorgado pela primeira vez em 1959._ 

A estatueta que simboliza o prêmio, de autoria do ar-. 
tista Dcrnard Cid Souza, somente é concedida depois de 
um rigoroso processo seletivo, anualmente realizado, em 
que um júri de consagrados ensaístas e críticos Uteráríos, 
cujos nomes são mantidos em segredo, escolhe os escri­
tores, artistas ou instituições que mereceram receber o 
prêmio, de acordo com os critérios estabelecidos pela 
Comissão Julgadora, da Câmara Brasileira do Livro. 

Este_ ano o "Prêmio Jabuti" foi entr_egue na Biblioteca 
Mário de Andrade, em São Paulo, durante as comemo­
rações da ··semana Nacional do Livro", a 23 do corrente 
mês. Dois dos maiores escritores brasileiros foram con­
templados: o poeta Carlos Drummond de Andrade, con~ 
sidcrado como a "Personalidade Literária do Ano", e o 
escritor João Ubaldo Ribeiro, cujo livro "Viva o Povo 
Brasileiro" foi selecionado como o melhor romance. 
Também a rêvista Vej8, a "Rádio Jovem Pan", o jornal 
O Globo e a "Rede Globo de Televisão" receberam o 
"Prêmio Jabuti". 

Em face da indi_sc_utível importância e das repercussões 
do mencionado prêmio, cuja- ressonância nacional nos 
círculos intelectuais cresce cada vez mais, à medida em 
que os anos vão paSsando, entendi ser oportuno e neces­
sário prestigiá-lo, através deste conciso registro. Princi­
palmente ao verificar que a consagra-ção do "Prêmio Ja­
buti" coube, desta vez, ao escritor João Ubaldo Ribeiro, 
fi!ho do profes.sor Manuel Ribeiro, um dos meus mais 
diletos amigos de infância, internos que fomos no tradi~ 
cional Co_légío Antônio Vieira, em Salvador, Bahia, 
quando anos depois nos reencontramos na Assembléia 
Legislativa do Estado de Sergipe, em 1947, ambos depu­
tados estaduais, ao qual estou ligado pelos laços de uma 
velha amizade recíproca. 

João Ubaldo Ribeiro, sergipano, surpreendeu, de fato, 
o mundo intelectual da Nação, com o seu magnífico ro­
mance "Viva o Povo Brasileiro", que, depois de cinco e­
dições esgotadas e uma sexta nos prelos, continua na lis­
ta dos livros mais vendidos em todo o País. 

Conforme acentuaram os críticos literários que já aVa~ 
liaram o mérito desse surpreendente romance, trata-se, 
efetivamente, de um autêntico fenômeno no âmbito da 
literatura brasileira recente. Basta acentuar que a obra, 

Jâ- tf-aduz1âa; deverá ser brevenierite la-nçada na FrãliÇã, 
na Alemanha e nos Estados Unidos, como um autêntico 
"best-seller". 

No Brasil, coube à Editora Nova Fronteira o lança-
mento_ desse Hvro excepcional. _ __ 

Não poderia,- portanto, deixar de registrar o merecido 
êxito de João Ubaldo Ribeiro, felicitanáo~o com seU ad­
mirador, ao mesmo tempo em que formulo votos no sen­
tido de. que prossiga na sua brilhante trajetória, auspicio­
sa mente iniciaaa-, de escritor- predestinado aos maiores 
sucessos - legítima glória literária Oo Nordeste- e dO 
Brasil. 

--6 SR. PRESiDENTE (Martins fílho)- Concedo a 
pãfavra ao nobre Senador Josê Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSl!:INGNÁCIO FERREIRA (PMDil- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

No final dQ mê.s de setembro próximo passado, 
realizou-Se, a(jui erri Brasília, o I Congresso Brasileiro de 
Mineração, reunindo mais de 600 pessoas, entre profis­
sjo_nais da área,- representantes de empresas de mine-

--::rã-ç~ã.- entidãôes cieTttíficas, os governos_ de alguns esta­
dos e o Governo Federal. Apesar da vocação mineral do 
nosso território~ é á prrmeirO congresso sobre mfneração 
realizado em nosso Pã.ís. 

Tal fato parece ser sintomático_ do complexo colonia­
lista de-Que SOfre -o Brà:sil em inatéria de mineração. En­
tretlo!nto, os aconte_clmentos mais recentes_ são suficiente~ 

-menieioTtes para vencer as resistências e perlnitir que se 
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tome consciência da importância da mineração para a 
vida econômica do Brasil. 

Afinal, são 485 anos de história t:m que pouco avança-­
mos, em termos -de umã política- de mineração conse­
qüente, voltada par os interesses nacionais. O roubo de 
ouro e de minerais estr_atégicos tem sido uma constante, 
desde o período colonial até os dias de hoje. 

Na época em--que o Brasil estava sob o domínio da Co~ 
roa Portuguesa, o ouro era enviado para a metrópole em 
quuntidades assombrosas. Em seguida, a Inglaterra pas­
sou a despontar como camp-eã do contrabando deste mi~ 
nério. O escritor Educardo Galeano cita, em seu livro: 
"Veias abertas da América latina", que, no auge do ci­
clo do ouro, que implicou no fluxo contínuo de portu­
gueses para Minas Gerais, a Inglaterra estimou a deman­
da colonial de produtos industriais e proporcionou 
meios para pagá·los. Em outro parágrafo, cita Galeano: 
"Da mesma maneira que a prata de Potosi repicava no 
solo espanhol, o ouro de Minas Gerais só passava de 
trãnsiro por Portugal. A metrópole converteu-se em sim­
ples intermediária." 

O ilustre economista Ce~so Furtado concluiu, em seu 
livro "Formação Econômica do Brasil", que a Inglatera 
utilizou o ouro do Brasil para pagar imp'ortações essen­
ciais de outros pafscs e concentrar suas inversões no se­
tor manufatureiro. Segundo fontes britânicas, a entrada 
de ouro brasileiro alcançava 50 mil libras por semana em 
alguns perfo-dos. E se não fosse pela ação de pirataria e 
saque de corsários ingleses, as jóias da Coroa Britânica 
não seriam tão opulentas e reluzentes. O fato ê, Srs. Se­
nadores, que, sem essa tremenda acumulação de reservas 
metãlicas, a Inglaterra não teria podido enfretar, poste­
riormente, Napoleão. 

__ Depois do grande impulso do ouro, nada ficou no solo 
brasileiro, salvo os templos e as obras de arte. Em fins do 
século XVIII, embora_ainda não se_ tivessem esgotados 
os djumantes, o país es~a":a c!~pauperado. A renda per 
capita dos três milhões de brasileiros não superava os 50 
dólares anuais, no atual poder aquisitivo, segundo os 
cálculos de Celso Furtado. Assim, Minas Gerais caiu ra­
pidamente em grande decadência. 

Hoje, a situação não difere muito do passado. Apesar 
de não sermos mais vassalos de Portugal, mas donos do 
nosso próprio des.tino, o ouro continua sendo roubado, 

_só que de maneira mais sofisticada, que em nada contri­
bui para o nosso enriquecimento ou para o nosso desen­
volvimento. 

Brasil: O paraíso do ouro e doS --contrastes sociais 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, de acordo com dados 

fornecidos pela Associação Brasiteria de Geologia e Mi­
neralogia (ABGM), em apenas oito regiões do mundo a­
flora tanto ouro, pedras preciosas e minerais estratégi­
cos, e o Brasil é uma dessas regiões abençoadas pela Na­
tuxeza_. Somos hoje a segunda província geológica do 
planeta, atrás apenas do verdadeíro depósito natural que 
é a Ãfrica do Sul. 

Se não VeJamos., Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
1984, a produção oficial de ouro foi de 50 toneladas, 3 
toneladas a menos em relação a 1983, de acordo com o 
DNPM. Para __ l985, o Diretor-Geral desse órgão, Sr. 
Yvan .Barreto, prevê um crescimento da ordem de 20% 
sobre 84. Essa previsão, contudo, ainda depende do 
comportamento dos preços a nível internacional. Nossas 
L«Servas- de ouro estão entre as 3 maiores do mundo. As 
maiores reservas do mundo de ágata, topázio, turmatina 
esttío em solo brasileiro. Em matt:ria de quartzo, em to­
das as suas variedades, do critrino às ametistas, o Brasil 
detém 95% de todas as reservas mundiais. Possuímos a 
mais fabulosa: reserva de minério de ferro do mundo. So­
mos os maiores produtores de manganês do mundo. O 
primeiro produto[ de berHio, muito importante para a 
indústria nuclear. As maiores jazidas de nióbio e tântalo 
estão localizadas no Brasil. Detemos o 69 lugar na pro­
dução.de_tungstênio, utilizado na produção do aço. Es­
sCncial à indústda nuclear, o Brasil é o 29-prod-utor de 
l_íljo._ E d~~?_foi'm-ã __ oc9r.r:e com 9s dernais minérios que 
põSsüímos, sempre- em grandes quantidades._ Em contra­
posição, somos ainda uma Nação pobre, com 60% da 
população vivendo quase à margem dos bens produzidos 
e da ri_queza em geral. Um país, com um déficit habita­
cional para 12 milhões de pessoas, com 9 milhões de 
cr'ianças sem escolas., um índice de analfabetismo de 
27%. US.:ôadOs de mortalidade infimtíraCusam um-índice 
de 32,1 crianças em cada 100, em 1979, envergonhando a 
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Nação. Somos, por isso, o exemplo dos países em desen­
volvimento, onde existem os rriaiores coOfrastes econô­
micos e sociais. A opulência e a_ miséria caminham jun­
tas, agredindo a pobi-es e ricos. 

Apesar de toda a riqueza mineral encontrada em solo 
brasileiro, o País tira pouquíssimas vantagens desse ca­
pricho geológico. De uma forma ou de outra, a verdade é 
que noss,as riquezas minerais se esvaem, deixando um pe­
queno lastro na receita do País. Seja através de contra­
bando ou da ação impiedosa das empresas multinacio­
nais, que detêm 42% do controle sobre a produção mine­
ral, as nossas riquezas vão sempre parar nos cofres dos 
estrangeiros. 

A Alemanha Ocidental nunca produziu pedras precio­
sas, e detém os maiores estoques do mundo. A pequena 
Hong Kong jamais ab~igou um único garimpo, mas é o 
maior mercado de pedras preciosas. E a lndia, onde as 
esmeraldas já se esgotaram há muitos anos, continua ne­
gociando consideráyeis parcelas dessas pedras no merca­
do mundial. Tudo leva a crer, Srs. Senadores, que grande 
parte dessas gemas saiam de um único lugar: o Brasil. 

Recentemente, o jornal Tribuna da Imprensa publicou 
uma matéria, denunciando a ação de contrabandistas a­
través de entidades ditas "reJigíosas". Há muítos anos, a 
instituição denominada na Califórnia como "Mission A­
viation Fcllowship", mas conhecida em Anápolis como 
"Asas do Socorro", vem atuando no Brasil. Apesar de 
seus missionários jurarem que trabalham apenas ajudan­
do_colegas que convivem com os índios, suas ações cha­
mam a atenção de funciQnários do DNPM que circulam 
pela Amazõnia. 

O depoimento do geólogo Breno Augusto, publicado 
na revista Isto :€, de 28 de agosto, confirma que a a­
tuação da "Asas do Socorrán -é, no mfnimo, suspeita: 
"Já encontreí esses missionários duas vezes pela mata, 
onde abrem várias pistas de pouso -em locais ricos em ou­
ro, diamantes e minerais". As desconfianças em torno da 
~'Asas do Socorro" são tamanhas que um editorial do 
jornal A Crítica, do Amazonas, aponta a organização 
como um apêndice da "S_ummer lnstitute of Language", 
entidade religiosa norte-americana expulsa do México e 
da Venezuela sob suspeita de ser vanguarda da pros­
pecção minei-a! de várias multinacionais. 

Me..o:;mo sem ter concluído suas investigações, o gover­
no cancelou a autorização da Asas para voar nas áreas 
indígenas e colocou_sob suspeita cerca de setecentos mis­
sionários estrangeiroS dispersos pela Amazônia em nome 
de vinte seitas evangélicas. Para completar o quadro, é 
curioso constatar que ã maioria desses missionários ocu­
pam unicamente as áreas identifiCadas pelos satélites 
como potencialmente ricas em minerais. Depois, é claro, 
tudo fica mais fácil para as empresas entrarem em ação. 

Vale lembrar que o "Summer lnstitute" já foi expulso 
de 71 países, invariavelmente acusado de espionagem. 
No mínimo, essas ""multinacionais_" _da fé demonstram 
falta de escrúpulos ao se envolverem no contrabando de 
pedras preciosas e metais nobres. 

Para se ter uma idéia do volume d~ contrabando de 
ouro, só numa parte da Amazônia, funcionários do De­
partamento Nacional de Produção _Mineral (DNPM) 
descobriram 60 campos de pouso clandestinos, funcio­
nando única e exclusivamente para o contrabando do 
ouro. É inacreditável, Sr. Presidente, mas existem pistas 
inteiras, construídas como verdadeiras clareiras dentro 
da mata, que praticamente ninguém as vê do lado de fo­
ra, mas de onde aviões levantam e pousam com a maior 
tranqüilidade. Agora, Srs. Senadores, calculem em toda 
aquela mata gigantesca, quantos campos de pouso deVe 
haver? Quem sabe serão _uns 600, levando para fora do 
Brasil todo o ouro que podem contrabandear. Isto, sem 
falar de outros minerais das mais variadas procedêncías, 
constituindo- fortunas fabulosas. 

No caso das pedras preciosas, a prática de negóCfõs­
subterrâneos também tem sido muito fácil, como ficou 
constatado no _episódio -que envofVeu o ex-Ministro da 
Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, principalmente pelo fato de 
as gemas preciosas não -sefem -·taxadas pelo ·governO, 
como é o caso do ouro. Esta situação favorece a visita de 
estrangeiros diretamente aos garimpos, onde compram 
as gemas ma"ís v<ilioS-as, para depois revendê-las na Euro- · 
pa por preços altíssimos. A propósito, Srs. Senadores, 
um carregamento de milhões de dólares pode ser acomo­
dado num simples maço de cigarros. Uma esmeralda ex-
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tra de 50 milhões de cruzeiros cabe no fundo de tJma 
tampinha de caneta esferográiíci. 

"Apesar de técnicos do DNPM garantirem que esme­
raldas dessa qualidade brotam em 15 ou 20 gramas men­
sais em Goiás, os livros de registro da receita estadual es-· 
tão limpos. Não existe outro nome para tal situação que 
não seja o roubo vergonhoso. Senão vejamos, Sr. Presi­
dente, Goiás produziu, em 1984, 69 toneladas de esme­
raldas e 14 mil quilates de diamantes, garante o DNPM. 
No enttmto, oficialmente, nada menos que 20 toneladas 
das melhores e mais caras gemas sumiram na região-de 
Santa Terezinha, a 300 quilômetros da Capital. Desta 
forma, a Agência-de Arrecadação Fiscal do Estado reco­
lheu apenas a metade de um por cento do valor daS- es­
meraldas em Imposto Único sobre Minerais, IUM._O 
caso dos diamantes é ainda mais escandaloso: oficial­
mente, nenhum quilate dessa pedra foi garimpado em 
Goiás no ano pa·ssado. Todos eles desapareceram, como 
num passe de mágica. 

Realmente, é uma tarefa impossível saber quant~ 
Brasil deixa de arrecadar em impostos, do IU M Federal 
ao Imposto de Renda, sonegado por garimpeiros e co­
hi"êrcianteS. A ordt!m de grindeza desse número deve 
chegar aos trilhões de cruzeiros. Os valores produzidos 
SITo estupendOs~ TécniCOs do DN PM avaliam que o Bra~ 
si! produziu só em 84 US$ 2,5 bilhões em pedras coradas, 
isto sem relacionar os diamantes-de Minas, Goiás, Mato 
Grosso. Mas, infelizmente, os registros oficiais atestam 
uma modesta produção de US$ li milhões no mesmo 
período. 

Outro contrabando denunciado pela Tribuna da Im~ 
prensa, do dia 8 de agosto de 1981, apesar de causar a in­
dignaç1ío dos brasileiros, paSsou desPercebido pelas au­
toridô.ldes da época. A Cooperativa dos Garimpeiros e 
Extratores da cidade mineira de Itabira levantou a de-­
núncia, envolvendo multinacionais como a Alflsterdan e 
Saver e H. Stern. Os garimpeiros afirmaram que esme-­
raldas erarll retiradas da jazida de propriedade do Sr. 
Mauro Ribeiro Lage, que as revendia para essas joalhe­
rias Cõm documentação fraudulenta. ESsas- empresas, 
por sua vez, remetiam as pedras para o exterior, sone­
gando milhões de cruzeiros em impostos. 

Esta Cooperativa alegou inclusive que a situação do 
Sr. Maur_o_ tarilbém era ilegal, uma-vez que não t"íi1ha au­
torização para comercialização da produção, mas ape­
nas p<1ra estudos. Segundo o Código de Mineração 
(Decreto-lei n\' 227, de 22-8-67), o alvará_de pesquisa per­
mite que-ã área-estiPulada seja explorada apenas para 
comprovação da existência do mineral. Como diz o pró· 
prio nome, aUtoriza apenas a pesquisa. 

Os garimpeTros chegaram a enviar um extenso rela­
tório ao ex-Ministro César Cals, com o protocolo n<:> 
900069, narrando minunciosamente todas as irregulari­
dades ocorridas. Mas, pelo que se consta, o documento 
nem chegou ao Ministro, pois ficou retido no 3"' Distrito 
do DNPM em Belo Horizonte. 

Este ano, Srs. Senadores, veio à tona, também, o con­
trabando do ouro de S_erra Pelada. Em recente audiência 
com o Presidente Sarney, o Deputado Sebastião Curió a­
firmou que 70% do total do ouro extraído são contra­
bandeado& para o exterior. Também no GarimpO de Ta­
pajós, está havendo desvio do ouro. O Deputado ressal­
tou: ·~dizem que produzimos 50 toneladas por ano, o que 
é errado. Os garimpeiros conseguem extrair mais de-100 
toneladas de ouro por ano. O restante sai clandestina­
mente do País". 

Nesta questão dos minérios, o mais grave é que o 
preço de venda é fixado e determinado de forma unilate­
ral e impositivamente pelos consumidores, sem a menor 
participação dos países produtores. Os países consumi­
dor_es pagam o que querem e impõem contratos extorsi­
vos, com cláusulas absurdas, subordinando e escravizan­
do os países produtores. 

-O]ornalista Hélio Fernandes, que há muitos anos tra~ 
Va uma luta pela democracia e, particularmente, eni.- de­
fesa áe riOss_as riquezris minerais, ix:igiOdo dos-governos 
militares medidas no sentido de conter a evasão de nos­
s-as ríquezas para o exterior, publicou, em seu conceitua­
do jornal Tribuna da Imprensa, no dia 28~9-79, matéria 
intitulada "O País das Multinacionais". De acordo com 
o jornalista, em 1989 J90 nossa dívida ex"ferri:a Será de 150 
bilhões de dólares, e o País estará com "150 milhões de 
hiJ.bitantes, cada vez mais empobrecido. Mais adiãnte, ci­
ta: "É óbvio que cada criança que nascer a partir daí jã 
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nascerá com uma dívida ele l.oo"o dólares ... ser_~mos o ú­
nico país do mundo com uma renda per capita às aves­
sas, todo brasileiro deverá mil dólares, e essa dívída irá 
crescendo sempre monótona, mas assustadoramente. 
Pelo visto, as estimativas de Hélio Fernandes estão bem 
situadas, caso as regras da ordem econômica internado­
na! continuem inalteradas". 

A Revista Veja do dia 28-8-85 publicou uma matéria, 
onde a Cacex afirma que, caso toda a produção de pe~ 
dras preciosas tivesse saído do país já lapidada e vendida 
a preços do mercado internacional, geraria uma receita 
de lO bilhões de dólares, isto é, 10% da dívida externa 
braS-ileira. Já a Dir:cto.ra dtt Gem Export do Brasil e .. de­
signe r" de jóias, Maria Dcrenice de Souza, afirmou, na 
Revista Visão, n9 36, desta semana, que o Brasil poderia 
pagar- sua dívida externa em cinco anos; se o governo 
conseguisse impedir o contrabando de pedras preciosas. 

Às vezes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os mais com­
plexos problemas econômicos têm uma solução simples, 
ao alcance da mão. Ê como um objeto perdido que pro­
curamos des_esperadamente e que se encontra na nossa 
frente, poi"ém- não O enxergamos de tão absortos que es­
tamos com os problemas que afligem a Nação. 

Sou da opinião de que o Brasil, através de instrumen~ 
tos legais e órgãos diretamente vinculados a fiscalização 
da produção mineral brasileiro, poderia disciplinar a sua 
produção, lapidação, comercialização e exportação de 
pedras preciosas, ouro e os demais minerais estratégicos, 
e em poucos anos liqUidar nossa dívida externa, sem que 
isto signifique mais s2.crifido e arrocho salarial à socie­
dade brasileira, como pretende o FMI. 

Estã qUestãO, porém, necessita ser analisada minucio­
samente, pois envolve nOssa soberania como Nação. 
Neste sentido, creio que o melhor palco para se discutir a 
questão da política de mineralogia para o Brasil seja a 
Assembléia Nacional Constituinte no próximo ano. Para 
tailto, é -necessár]() c:iue os corlstituíntes eleitos em 1986 
_fiquem atentos a este fato_ de fundamental significado 
pa-ra O -futuro do Brasil: qual Seja, o controle por grupos 
multinacionais da maioria das reservas internas de mine· 
rais. Estas empresas visam, principalmente, aos chama­
dos _minér_ios estr!!tégicos, que começam a escassear. 

Em termos globais, Srs. Senadores, a participação do 
capitãl estrangeiro na produção mineral brasileira vem 
crescendo anualmente. Em 1981, as multinacionais deti­
nham 35% da produção, Em 1982, esta participação su­
biu para 40%. Em 1983, aumentou para 42%. Esta parti­
cipaçãO -tciüirtornou-se muito- mais r"elevante, quando se 
descobriu que as multinacionais controlam 50% de toda 
a produção de minerais metálicos no país. Para comple­
tar o quadro, essas empresas têm ainda uma participação 
em 85% da produção brasileira de minérios industrializa­
dos não-metálicos, vitais às economias industrializadas. 

Com o objetivo de sin-tetizar O quadro geral do contro­
le das empresas multi nacionais sobre cada mineral, apre­
sento uma parte do relatório elaborato pelos técnicos 
Francisco R. Chaves Fernandes, José Raimundo C. de 
Car'Va"lho e_ Ivan dOs Santos LeVy,- que trabalharam no 
CNPq em convênio Com o DNPM. Eles pertencem tam­
bém ao Núcleo de Inovação Tecnológica da Ilha do Fun­
dão. Vamos aos dados: 

Ouro: 100% da produção mecanizada de ouro do 
país estão nas mãos da Mineração Morro Velho, empre­
sa ·controlada pelo grupo multinacional sul~africano 
Anglo-American. Recentemente, a Anglo-American 
comprou das Empresas Reunidas Sul Americanas uma 
"holding .. sediada no Panamá e que controla o Grupo 
Brasimet, de São Paulo, que atua no setor mineral brasi­
leiro. Isto se deve a problemas políticos enfrentados pela 
África do_ Sul. A Anglo procura diversificar suas ope­
rações e as forifes õe-niatérias-prima· 

Chumbo: toda a produção nacional é controlada 
pela multinacional francesa !metal, através da "Societé 
Miniére et Metalurgique de Panarroya". Esta poderosa 
sociedade tem jazidas de chumbo, zinco, prata e cádímo 
em diversos países do mundo. 

Prata: a !metal controla 98% e a Anglo 2%; domi­
nam juritas, integralmente, a -produção deste met!il 
nobre. 
D~amantes: o grupo belga Union Miniere controla 

92% de toda a produção brasileira de diamantes, além de 
outras participações na produção de zinco eletrolíticó:.-
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Ni6bio: a produção nacional é totalmente dividida 
em duas empresas com participação estrangeira. A pri~ 
meira, o grupo norte-americano Union Oil - Divisão 
Molycorp, controla 45% e a Moreira Salles, 55%; a se­
gunda fica com a Anglo-American que comprou a parte 
pertencente a ex-Rochschild. 

Berilo: dois terços da reserva mundial estão em terri­
tório brasileiro. Esta substância é importantíssima para 
a fabricação de chips usados em computadores. A ex­
tração é feita por garimpeiroS e depõiS Comprada pela 
Anglo-American, através da Brasimet. 

Tungstênio: 55% da produção pertencem ao..grupo­
Anglo-American e à multinacional Union Cabide. Toda 
a produção é exportada pela Wah Chang, norte­
americana, pelo Grupo Quimani, também dos EUA. 

Ferro: o capital estrangeiro explora 48% da pro~ 
dução. Temos representação dos maiores grupos multi~ 
nacionais siderúrgicos ries"ú~- riifneral: os norte~ 
americanos Bethlehem Stell, a Utah Corporation, â. En­
gelhar controlada pela Anglo; os europeus Arbed, Thys­
sen Estel Hoescht, o grupo Krupp e Mannesmann, alêm 
de um consórcio japonês, onde se destaca a Nippon 
Steel. 

Níquel: 90% da produção são controlados por capi­
tais estrangeiros do grupo Anglo-American. 

Bauxita: cerca -de 85% de_ toda a produção são reali­
zados por empreendimentos com particip-ação eStrangei­
ra. Cerca de 25%, sob controle do grupo norte-­
americano Alcoa e o canadense Alcan. O restante está a­
grupado no consórcio Mineração Rio dõ Norte, onde 
atua também a Shell. 

Amianto: de enorme utilização na fabricação de co­
berturas, empregado em grande escala como isolante tér­
mico e elétrico. A associação do grupo francês Saint 
Gobain-Point e Mousson com- o belga Eternit responde 
por 98% de toda a produção de fibras localizadas em 
Goiás, na mina de Canabrava. 

Barita: o grupo norte-americano National Lead In­
dustries controla 35% da produção. 

PoCJ de orl;•rn 
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Este, Sr. Presidente, Srs. Senãdores, é o quadro da­
produção mineral brasileira. Existe outra agravante, 
çom relação às m.ultinacionais do setor mineral. Em mui­
tos casos, essas empresas deixam jazidas, sob seu contro­
le, intocadas, servindo de reserva estratégica para suas 
matrizes no exterior, sem que o Código de Mineração 
possa intervir no sentido de resguardar os interesses_ da 
Nação. Em outraS palavras, o sistema existente no Brasil 
permite que as enipresas de mineração se toi:riém verda­
deiras donatárias dos direitos""ffiíri.erários, espeCulando 
com nossas próprias reservas; por isso, é PreCiso criar i­
mediatamente instrumentos de controle dessas empresas. 

Como afiimeí em outro discurso, em 31 de agosto de 
1983, na ocasião da passagem do bicentenário de-nasci-
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Estanho: a associação dos grupos British Petroleum 
com o caOadense Brancan responde por 24% de toda a 
-pro-dução e a Philip Brothers controla os outros 76%. 

Flourita: 35% da produção estão nas mãos do grupo 
alemão Bayer. 

.Bário: 100% da exploração são feitas pela Pigmentos 
Industrial e Comercial SfA, subsidiária da Pigmiria Cor­
poration dos EUA. 

Cobre: importante para as indústrias elétricas. O se­
tor é explorado por duas companhias: a brasileira de 
copre e a brasiteira de metais, ambas concessionárias de 
firmas norte-americanas. 

Cassiterita: graride riqueza de Rondônia e principal 
componente da produção de estanho. A produção deste 
miqeral é COntrolada totalmente pela Philip Brothers dos 
EUA. 

llmenita: muito importante na indústria aeronáutica 
para fabricação de aviões e mísseis. e: também um metal 
raro, essencial à segurança nacional. Toda sua produção 
é exportada e controlada pela Orquima, representante de 
d!yersos __ grupos estrangeiros. 

UtJo: 100% da Produção controlados pela Orquima, 
e toda produção exportada. Temos inclusive deficiência 
deste mineral no mercado interno. 

Magnésio: material isolante e refratário, com grande 
procura principalmente no setor de construção civil. O 
maior grupo que_explora este setor é a Magnesiom S/A 
dos EUA. 

Tântalo: as empresas Wah Chang, norte-americana, 
e a Climaz Mollódenium controlam todo o mercaóoe a 
p-rõdução, respectfvamenteL Este mineral é muito Utiliza­
do em reatores nucleares e aparelhos espaciais. 

De-acordo com o mesmo relatório do CNPq, existem 
hoje 20 países com investimentos na mineração brasíJei­
ra, totalizando 126 grupos estrangeiros em plena ativida­
de. 
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mentO de Sirrilln Salivar, também nesta qu'estão das ri­
qu~·as nãci:onais, O.ão estão ém jogo os no!?SOS compro~ 
metlmentos de alinhamento político, nem indagações de 
cunho ideológico, nem xenofobias de qualquer espécie, 
que não as temós. Entretanto, faz-se necessãrio uma re­
formulação no Código de Mineração para que a ativida­
de das empresas nacionais ~ estrangeiras não tenha um 
caráter mer~mente predatório. 

Alêm disso, se o governo, por um lado, deve facilitar o 
trabafho das empresas, estas, por sua vez, devem procu­
rar desenvolver programas de caráter social e econômicO 
em novas áreas, com toda a infra-estrutura material dig­
na da condição humana. 
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Não faz muito tempo que airida se dizia que a mine­
ração só deixa buracos em nosso subsolo. Hoje, porém, a 
mineração c;-dge, antes de tudo, q estabelecimento de 
uma infra-estrutura complexa, em tOrno da qual podem 
florescer numerosas outras atividades. Temos o exemplo 
da Companhia Vale do Rio Doce: em torno da Vitória­
Minas e do porto de Tubarão, em meu Estado do Espíri­
to Santo, surgiram várias atividades conexas, desde a 
construção de usinas de pellets e usinas siderúrgicas atê 
fábricas de celulose, que exigem grandes projetos flores­
tais. Também, em torno da ferrovia da (comi, no Ama­
pá, vêm sendo montadas fãbricas de compensados de 
madeira, de óleo vegetal, de celulose, entre outras. O 
projeto Carajâs, em sua fas·e inicial, assegurará con­
dições para o progresso da agricultura na região e para a 
construção de usinas de ferro gusa e de ligas de ferro. 

Outra conseqüência que a atividade mineradora traz é 
-a descenrralização industrial. O Maranhão vem-setor­
nando um grande centro industrial, como também oPa­
rá, graças à bauxita, destinada à produção de alumínio. 

Pod_em_os afirmar, com toda a segurança, que cada em­
prego no selar da mineração criã __ 18 outros empregos. 
Na indústria metalúrgica, uma toiielada de produtOs ma­
nufaturados exige três toneladas de insumos minerais. 
Hoje, no país, o consumo interno de produtos minerais 
chega a 4 bilhões de dólares, o que equivale à produção 
de manufaturados no valor de aproximadamente 50 bi­
lhões de dólares, conforme dados do Ministério da In­
dústria e do Comércio. 

De acordo com o chefe do setor de minerais da Cacex, 
o Sr. Paulo CéSar de Freitas Samlco, a atividade mineral 
deverá crescer, este ano, 15%; elevando o resultado total 
pãra 20 bilhões de â_ólares. De fato, é um substanciafau­
mentO em ~relação a 84, qua-nto o tOtal fo.i de 9,8 bilhões 
de dólares. 

O Sr. Samico revelou aiilda, neste I Congresso Brasi­
leiro de Mineração, o papel estratégico do setor na ba­
lança comercial. Para se ter uma idêia, basta lembrar que 
a redução de 1,5 bilhão de dólares nas importações em 
1984, com relação a 83, se deveu quase que exclusiva­
rnenle à dimiriuição nas cOmpras -externas de bens mine-­
rais, especialment<: __ o_ petróleo. Este ano, no período de 
janeiro a julho, a retraÇão nas importações minerais, no 
·valor de 797 milhões de dólares, foi superior à redução 
do restante das importações brasileiras, calculada em 
4~0 milhões de dólares no mesmo período. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que 
haja uma maior dinamização da produção e comerciali­
zação nacional de nossos minerãis,_ ê imprescindível uma 
revisão completa na política atual de mineração. E, feliz­
mente, as primeiras medidas começam a ser implementa~ 
das. 

O Ministro Aureliano Chaves anunciou a proposta de, 
criação de um Conselho Nacional do Ouro, idêia esta 
logo vista com bons olhos pelo empresariado nacional. 

Esse novo Conselho planejaria a produção nacional, 
sug_eríndo novos incentivos ao investimento privado nes~ 
ta área ain_da amorf!J._. Pouco seria feito, porém, se não 
fosse. analisada com atenção e prioridde a_ questão dos 
-aspectos fiscais Que a mineração envolve.-

De acordo com os empresáriOs, em princípio, deveria 
i11c1'dír SObre o ouro, e apenas uma vez~ o Imposto único 
sobre Minerais (IUM), até que seja transformado em 
produto industrial. Há, no entanto, dois 'ônus que gra­
vam o faturamento do Ouro, qualquer que seja a nature­
za da empresa ou_ o estabelecimento que o comercialize: 
,o PIS,· que é cobrado à taxa de 0,75 sobre faturamento 
mensal da empresa e recolhido seis meses depois; e o Fin­
soc_iaf, 0,5 sobre a receita bruta mensal para as empresas 
que vendem, sendo recolhido no mês seguinte. Desta for­
ma, paga-se imposto como minério, o IUM e, comova­
lor mobiliário, quando se apresenta na forma de Hn8:o­
tes, outros-ônus iricidem, inclusive o Finsocial. 

Na v_erdade, este se __ constitui num_ dos principais 
problemas que vêm entravando a comercialização, afe-­
tando também as fundidoras. Estas distorções precisam 
ser levadas erg_ conta pelo novo Coos.elh_o, que poderâ 
prestar um grande trabalho, na medida em que congre­
gar representantes de todos os setores que atuam na áf~ 
-do- OUro. 

Não se_trata aqui na criação de_ um organismo supra­
ministerial, q-ue facilmente acabaria caindo no monu­
mental erro de uma estatização maior, representado por 
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algum monstro parecido com a Outobrás. Mas. cabe_ ao 
Presidente dá República regulamentar a intervenção de 
cada setor da administração pública nas diversas fases da 
exploração do ouro. _ -

Dentro desta regulamentação, não se pode esquecer a 
adoção de medidas que redu~am o escoamento ilícito de 
riquezas para o exterior, que representam aproximadá=­
mente 43 trílhõcs de cruzeiros por ano, garantem os téc­
nicos do DNPM. Por outro lado, Srs. Senadores, é im­
portante que a nova orientação se inspire nb princípio de 
intervenção mlnihfá ·cto Estado na etapa da comerciali­
z.ação, limitando as atividades da Caixa Econômica Fe­
deral c estimulando ao má_ximo a participação do setor 
privado. · · 

Finalmente, sugerem os empresários que o Banco 
Central deveria comprar o ouro diretamente das fundi~ 
doras, eliminando, assim,_ os custos de intermediação, jã 
que elas operam diretamente nos garimpos, hoje respon~ 
sáveis por 80% da produção nacional. 

No setor d_as pcdms preciosas, entre outros pr,oble­
mas, a má organização da produção, pedras mal calibra­
das, a .falta de lapidaáores experientes, a falta de garantia 
no suprimento e a inexistência de instalações especiais 
para o exame de jóias e gemas rfa.S alfânçiegas constituem 
os pricipais entra.ves para a dinamização ·ao setor. 

De fato, o setor de pedras e metais preciosos do Brasil 
contínua a ser urn dos maiores mistérios do mundo. Isto 
porque o nosso país, apesar de ser o_ maior produfor de 
gemas de_cor do mundo, exporta, segundo a Cacex, so­
mente para 20 países, enquanto a Alemanha- Ociáental, 
mesmo não possuindo produção mineral significativa, 
exporta pedras lapidadas para cerca de 60 países, o qu·e 
caracteriz.a o pouco preparo do Brasil para competir- no 
mercado internacional. 

Segundo sugestões apresentadas pelos técnicos do 
fBGM, o Governo deveria criar incentivos fiscais e fi­
nanciamentos para que seja feita mineraÇãõ-não apeõaS 
de gemas, mas que os minerais não~metá[icos associadOs 
também sejam explorados, como é- o caso do berilo, c~ao~ 
lim, nuospar, etc. Assim, sé-ria possível que vários depó­
sitos, hoje não econômicos,· para a produção de gerriãs, 
se torna.IDiem competitivos e rentáveis. 

Defendem, ainda, o regime de "permissão" para en­
quadramento de garimpos e de pequenas minas no COdi~ 
go de Mineração, ou seja, ao lado do financiam~nto;de­
veria ser criado um novo regime, o de aproveitamento 
dos garimpos e de pequenas minas, o que contribuiria 
para ajudar inúmeras minas de pequeno porte, hoje to­
talmente irregulares perante a legislação mineral_ brasilei~ 
ra. 

Também, Srs. Senadores, no setor de gemas, creio que 
a melhor maneira de aumentar a produção brasíleíra é li­
berar e estimular ao máximo a iniciativa particular, mes­
mo porque, na vastidão do_ território nacional, não se 
pode sequer pensar em um controle efetivo de objetos 
tão mioúsculos~ 

A título de contribuição, considero importante tam~ 
bém a reorganização da Fun_dação de Assistência ao Ga­
rimpeiro-e o a·um.cnto de recursos financeiros ·a ela desti~ 
nados, a fim de que os garimpeiros possam obter maior 
assistência sociaL Além disso, é sensato estender OS: be­
neficios do Funrural a eles, uma vez que alternam O e­
xercfcio da profissão com atividades de natureza ruraL 

Ainda, por já ter sido feito, com excelentes result3.dos, · 
em vários paíseS do mundo, o Governo Federal poderia 
eliminãr tOtalmente o Imposto de Renda, o ICM- e 01Pf 
das pedras preciosas e semi-preciosas e de seus prOdUtos. 

Quanto à questão da lapidação, creio que o Go'{et:no 
deva criar mais cursos e programas de lapidação nas es~ 
colas primárias e concedet: JtJ.centivos para a construção, 
no Brasil, de equipamentos de lapidação de qualidãde. 

Sou da opinião de que o· Brasil só terá uma forte in­
dústria de gemas de cor sc,_além de promulgar uma legis­
lação que torne a· atividade atraente, conceder"ISen'çãO-âe 
impostos. de Imp-ortação pata: mãquinas destinada_~-ã-_mi~ 
neraçào, à lapidação e à pesagem, não fabricadas no 
Brasil, bem como de outros instrumentos para os setores 
extrativos. 

Outro fato_ curios-o de se observar é .que, em oUtros. 
países exportadores de jóias montadas, hã pagaffiinto 
em divisa estr-<fõgeirã.; o--que ê considerado~eXportaÇão 
indireta, gozando de benefícios comuns, desde que as di~ 
visas assim auferidas sejam encaminhadas ·ao ~aanêo 
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Central ou a um estabelecimento encarregado de receber 
divisas estrangeiras. Contudo. as transações no Brasil, 
mesmo feitas com turístas estrangeiros e pagas em divi~ 
sm;-, contínuam sujeiia.s a todos os impostos, como se tra­
tasse·dc vendas para o consumo interno. 

A-valio que, se os incentivos à exportação forem apli­
cados a tais operações, o volume será el~vado e, em con~ 
seqaêncW., crescerá também a entrada de divisas estran~ 

- gciras. -
Por últimõ, urge desencorajar o contrabando, causao~ 

do, principalmente, pela diferença entre a ·cotação ·do 
merCado de câmbio of_icial e o mercado paralelo. Acon­
tece que as transações do setor são avaliadas sempre no 
paralelo, mas, a partir da eliminação e reduÇão de im­
postos, o Governo somente concederia incenttvos espe­
ciais de e;<portação, quando fosse desencorajado o con­
trabando de gemas. 

Concluindo Sr. Presidente, Srs. Senadores, as invecti­
vas contra a mineração brasileira acumularam-se ao lon­
go- dos- anos, mas, finalmente, a re:alidade sócio­
econôm~ca vem lançando por terra os falsos argumentos 
e demonstrando, na prática, a viabilidade do setor mine.. 
rui para o deSenvolvimento do País. Sem dúvida, essa 
disc_u$.sà(} deve contin-uar no próximo ano, para que, na 
Assembléia Nacional Coflstituínte, seja defiriido O papel 
das empresas mullinacionais no setor, serri colocar em 
risco a soberania sobre-nossas riquezas. Nossa indepen~ 
dência está em nossas próprias mãos, e, portanto, só de­
pende de nós a ti'ansformação deste enorme pontecial em 
bem-estar da sociedade, com justiça, liberdáde e demo-
cr'ací.a. -

.Mu_uo obrigado, era o qUe- tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Antes de encerrar os trabalhos, a presidência designa 
pam a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência - art. 371, c,_ 
do Regimento lnterno) _ 

Votação, em tu.rno única·, do Projeto de Lei çlo Sena­
do n9-2Qf, de 1985 -Complementar, de autoria do Se­
nador _Benedito Perreira e outros Senhores Senadores, 
que cria o Estado -do TOcã:ntTnS e dã outraS providên~ 
cias, tendo 

... PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 707 e 709, de. 
1985, das Comissões: 

-de Constituitão e Justiça, de Serviço PiíblicO Civil e 
de Financas; tendo, ainda, pareceres orais, sobre a 
Emenda n9 I, de Plenário, das Comissões: 

_.:.:. ·ã:e Constituh;:ão e Jõ'StiÇa, peta ConstitJ.~dái:):i_lidilde_ 
e juridicidade e, no mérito, favorável, e 

- de Serviço Público Civil e_ de F:_inanças, contrários. 

·2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 3, de 1981 (n~ l.889j76, na Casa de origem), alte­
rando a redação dos arts. 7~', 91' e 10 da Lei nl' 6.223, de 
14 de julho de 1975, que dispõe sobre a 1iscalizãção fi~ 
.nanc~ira e _orçamentária da _União, pelo Congresso Na~ 
cional, e dâ outras pmvidências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n• 204 e 205, de 
1983, das Comissões: 

--:-~e Fi!!anças, e 
- de Municípios. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra-nl' 13, de 1981 (n~" 78/79, na Casa de origem), introdu~ 
zifldo modificações n'a Lei n_l' 605, de 5 de janeiro_ de 

- 1949.-qüe dispõe sobre o repouso semanal remurieradõ e 
·a pagamento de salário nos dias feriados civis- e religio~ 
sos, tendo 

PARECERES, sob n"'S 514 a 516, de 1984, das Comis­
sões: 
-~e Legislação Social, favorável, com voto vencido, 

em_ separado, do Senador Gabriel Hermes; 
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-de Finanaças, declarando que a matêria foge à sua 
competênciaregimenta1 e solicitando que sobre ela seja 
ouvida _a Comissão de Economia; e 

-de Economia, favorâ.vel. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
rJ. n9 14, de 1981 (nl' 2.977/80, na Casa-de Origem), que 

-suprima a alínea ''b" do art. 39 da Lei nl' 3.807, de 26 de. 
agosto de 1960 - Lei Orgânica d.a Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n~>s 26 a 29, de 1984, das Comis~ 
sões: 

-de Legislação Social, 19 pronunciamento: favorável; 
_._ 29 pronunciamento: mantendo seu parecer anterior; 
·-de Constituição e Justiça, favorável; e 
- de Finanças, contrário, com voto venCido dOs Se­

nadores Severo Gomes e Pedro Simon. 

5 

Votação, em- turno único, do Projeto de Lei da Cãrrüt­
ra n~ 9, de \982 (fi"' 3.048/80, na Casa de ongem), que fa­
culta ao segurado_ a retificação do enquadramento cor­
respondente a seu tempo de filiação à Previdência So­
cial, tendo 

PARECERES; sob n~>s 376 e 377, de 1984, das Comis­
sões:_ 

-de Legislação Social, favorável, com emenda que 
apresenta de n" 1-CLS. com voto vencido, em separado, 
do Senador Jorge Kalume; e 
_-de Finanças, contrário, com voto vencido do Sena­

d.ar Cid _Sampaio. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n~> 10 de 1982 (n9 4.608/81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a instituit a Fundação Uni­
versidade das Missões, com sede em Santo Ângelo -
RS, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 2!2, de 1982, da 
Comissão 
- -de Educa~ão e Cultt.tra. 

7 

Votação, ertnurno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n'>' 55,_de 1982 (n'>' 2.631/80, na Casa de origem), 
acrescentando parágrafo ao art. 27 da Lei n9 3.274, de 2 
-de outubro de 1957, que disciplina o regime pc:niten~ 
ciário, tendo 

PARECER, sob n9 807, de 1983~ da C_omissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto veil~ 

cido do Senador_ Helvidio Nunes. 
8 

- Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~" 22, de 1983 (n9 5.450f71, na Casa de origem), que 
concecre-ãnlsüa a 'mães de família condenadas até 5 _(ci_n­
co) anos de prisão, tendo 

PARECER, sob n~> 398, de 1985, da Comissão 
- de _ConStituição e Justiça, favorável. 

9 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'>' 17, di 1984 (n' 2.845f76, na Casa de origem), que 
acrescenta dispositivo à Lei n~ 3.801, de 26 de agosto "de 
1960, para dispor sobre o segurado que tiver assumido 
cargo público e perdido o prazo para continuar contri­
buindo como autônomo, tendo 

PARECERES FA VORÁVE!S, sob n•s 627 e 628, de 
-1985. das Coinissões: 

- de Legislação Social; e 
-de Finanças. 

lO 

Votação, em tllr.no único, do Projeto de Ld da C~ma­
ra n~" 55, de-1984 (n'>'-759/83, na Casa detirigem), deter­
minando que os depósitos e repasses dos órgã-os públi­
cos federais do Nordeste sejam feitos no Banco do Nor~ 
deste d.O -Bra&H S.A. - BNB, tendo 

PARECERES, .sob n~"s· 611, e 612, de 1984, das Co­
missões.: 

- de Economia, contrário; e 
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-de Finanças, favorãvel, com emenda que apresenta 
de n"' I-CF. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 14, de 1985 (nl' 2.393/79, na Casa de origem), que 
altera a redação do art. 135 da Cons_olidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n,.. 5.452, de 19 de 
maio de 1943, que dispõe sobre a concessão das férias 
anuais remuneradas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 452, de 1985, da 
Comissão 

- de Legislação SoCial. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra OI' 17, de 1985 (n9 2.296/83, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a defesa de médico, servidor público-; em 
processos judiciais decorrentes do exercício da profis­
são, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n' 604, de 1985, da 
Comissão 

- de Serviço Público Civil. 

13 

Votação, em turno únic-o, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 50, de 1981 (n"' 2.048/79, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao § 2"' do art. 458 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'l' 5.452, 
de i"' de maio de t 943, díspondo sobre o fornecimento 
de transporte para o trabalhador, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n' 429, de 1982, da 
Comissão -

- de Legisla~ão Social. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 60, de 1982 (n"' 3.427/80, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a regulamentação do exercício da enferma­
gem e dá outras providências, tend_o 

PARECERES, sob n~'s 444 à447,de 1985, das Comis­
sões:-

-de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Legislação Social, favorável, com emenda que 

apresenta nt I - CLS; 

-de Serviço Público Civil, favorável, com emendas 
que apresenta de n9s 2 à 9 - CSPC; e . 

-de Saúde, favorável ao Projeto e às emendas das 
ComisSões de Legislação Social e de Serviço Público Ci~ 
vil. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 33, de 1985 (n9 1.550/83, na Casa de origem), que 

·declara feriado nacional o dia 20 de novembro, jâ ce­
lebrado Dia Nacional da Consciência N~gra peta comu­
nidade Afro-brasileira, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n• 611, de 1985, da 
Comissão: 

- de Educação e Cultura. 

16 

Discussão, em turno único·, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 106, de 1982 (n9 4.800/81, na Casa de origem), 
que disciplina as atividades profissionais dos vigias por­
tuários, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.025, 1.026 e 1.027, de 1983, 
das Comissões: 

-de Consütulçiio e Justiça, favorãvel; 
-de Legislação Social, contrãrio, com voto vencido 

do Senador José Ignácio Ferreira; e 
-de Finanças, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 244, de 1981 - Coinplemeritar, de autoria do Se­
nador Cunha Lima, acrescentando o § 49 ao art. 29 da 
Lei Complementar n9 1, de 1967, que visit. a reduzir, em 
casos que especifica, o limite mínimo populacional de 
que trata o inciso I do mesmo artigo, tendo 

_DIÁRI_Q_j)O CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECERES, sob n• 945 e 946, de 1981, 745 e 746, 
de 1984, das Comissões: 

-de Constitulçilo e Justiça - 1'1 pronunciamento, 
pela constituCiOnalidade e juridicidade; 29 pronuncia~ 
menta, favoràvel à emenda de Plenário; e 

de Municípios -]Q pronunciamento, favorável; 29 pro­
nunciamento, ·contrário à Emenda de Plenário. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
115, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
coõlo con6rusã0 de seu Parecer n9 800, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Uberaba (MG) a elevar 
em CrS 100.988.400 (cem milhões, novecentos e oitenta 
e oito mil e quatrocentos cruzeiros) o inontante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 801 e 802, de 1985, das Comis--· 
sões:: 

--"de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 
___ d!_~unicípios, favorãvel. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
110,_ de 1985 (aprese-ntado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça cOmo· conClusão de seu Parecer n9 778, 
de 1985), que suspende a execução do art. 1'1 da Reso­
lução n'1 13, de 4 de maio de 1983, na Câmara dos Depu~ 
ta dos, na parte em que delíberou sustar o p-rocesso _cri­
mii-tal contra o ex-Deputado Üomingo·s Antônio de 
Freitas DiniZ Neto. 

20 

Votação, em turno único, do Requerimento n'1 423, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, Líder do 
PFL, requerendo nos termos do art. 371-C, do regimen­
to interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n'~' 
124, de 1985 (n'14.014f84, na Casa de origem), que proí­
be a pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras 
e_ çfá outras proVidências. 

21 

Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 173, de 1982, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte, que altera dispositivo da Lei n9 6.515, de 26 de 
dezembro de 1977, possibilitando o divórcio entre pes­
soa nunca antes divorciada e outra já divorciada ante-
rlomierlte, teildO -- --

PARECER, sob n'1 766, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, -Pela constitucionalidade 

e jU.ridicidade, n-oS termos- de substitutiVo que oferece, 
com voto em separado do Senador Nelson Carneiro. 

22 

Votação, em primeiro úirflo, do Projeto de Lei do Se­
nado il9 225, de 1983, de autoria do Senador Murilo Ba­
daró, que cria e regula a aplicação pela Censura Federal, 
o certificado de liberação restrita e dá outras providên~ 
elas, tendo 

PARECERES, sob n9s 804 e 805, d'e 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionãlidade 
e jUridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favoráVel, com emendas 
que apresenta de n'~'s I a 4-CEC, e voto vencido, em se­
parado do Senador Jorge Kalume. 

23 

(Tramitando em Conjunto com o 
Projeto de Lei do __ Senado n'1 129, de 1980) 

~ otação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 96, de 1980, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a participação dos servidores 
nos órgãos de direção e fiscalização das entidades que' 
menciona, tend_o 

PARECERES, sob n•s 349, 350, 354 e 355, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e jui-ldiCldãde e, quantO ão mérito, favorável; 
- ~de Legislação Social, favorável; 
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-de Serviço PúiÍiico Civil, favorável; e 
-de F"manças, favorãvel, com voto vencido dos Se~ 

nadores Roberto Campos e José Uns. 

24 

(Tramitaildo em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n9 96, de 1980) 

-Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<:> 129, de -1980, de aUtOria do Senador Franco 
Montara, que assegura a participação dos empregados 
na direção das empresas públicas e socie_dades de econo­
mia mista, tendo 

PARECERES, sob n'1s 351 a 355,de 1983, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade e, quanto ao mérito, fav~ável; 

- de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço PUblico Civil, ]9 pronunciamento: favo-

rável; 29 pronunciamento: pela prejudicialidade, face pa­
recer favorável dado ao Projeto de Lei do Senado n'1 96, 
de 1980; e 

-de Finanças, pela prejudicialidade; face parecer fa­
vorável dado ao_ Projeto de Lei do Senado n'~' 96. de 
1980, com voto vencido dos Senadores Roberto Campos 
e José Lins_, 

25 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se· 
nado n<:> 336, de 1980, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados às empre­
sas de auditagem de capital nacional e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1983, das Comis- · 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
ejuridicidade e, quanto ao mêrito, favorável, nos termos 
de substitutivo que apresenta; 

-de Economia, favorável ao substitutivo da Comis­
são de Constituíção e Justiça, com voto vencido dos Se­
nadores José Lins, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas; e 

- de Relações ExteriOres, favorável ao substitutiyo 
da Comrssão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRE~IDENTE (Martins Filho)- Está encer~ 
rada a sessão 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 27 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ADERBALJUREMA NA SESSÃ,O DE31-I0-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISXO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE, 

O SR, ADERBAL JUREMA (PFL- PE, Pronuncia 
o segi.tinie-discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadorC$: 

Nesta tarde crepuscular, da atual legislatura, em que 
estamos diante de uma realidade política que não pOde 
se submeter a nenhum disfarce, as eleições municipais de 
15 de novembro, principalmente as das capitais de todos 
os EStados brasileiros, elas_ tinham que provocar essa 
fuga· dos parlamentares da Câmara e do Senado para o 
tablado político das_ Capitais, dos municípios de estân­
cias hidrominerais ou considerados de segurança nacio­
nal. O_ plenário do Senado, no entanto, vem resistindo 
até agora a essa realidade política na cartografia nacio­
nal, mas a patir de amanhã, Sr. Presidente, tenho quase 
certeza, com a experiência de cinco legislaturas na Câ~ 
mara dos Deputados, e esta legislatura no Senado da 
República, que não teremos mais número, porque as 
nossas presenças ii-ão ser dadas -nas capitais dos nossos 
Estados. De lá vem o apelo veemente dos nossos correli­
gionários, pedindo a presença física do Senador da Re­
pública, do Deputado Federal. 

Venho a esta tribuna para assinalar esse fato, numa 
hora em que se debate na imprensa declarações atribui­
das ao Presidente José Sarney a respeito da fidelidade de 
suas forças políticas. 

Antes de analisar esse assunto, que provocou atê are­
tirada, a renúncia ê a palavra mais certa de vice-líderes 
do PMDB da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, eu diria que seJrata mais de especulação política 
dos jornais. Quero ~razer a esta Casa e à Nacão uma pe-
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quena contribuição histórica ao pensamento do Presi­
dente José Sarney quando vem há algum tempo se ba­
tendo pela consecução de um pacto social. E atê agora, 
Sr. Presidente, esse pacto social tem ficado mais na área 
do Executivo do que propriamente na área do Legislati­
vo. Poucos, talvez alguns Senadores ou Deputados, fala­
ram nesta Casa, ou deram entrevistas sobre: as, .idéias 
presidenciais de um pacto social. Mas Sua Excelê_nciª-º 
Presidente José Sarney, me parece que tem o sexto senti­
do do maranhense que, influenciado por aquelas tribos 
conquistadas pelos franceses - por um Daniel de la 
Touche, Senhor da La Ravardiére- parece-me que Sua 
Excelência tem o sextO sentido de colocar o oUvido no 
chão e sentir que o pacto social poderia trazer um enten­
dimento mais duradouro para que os partidos se prepa• 
rass.em .sem, diferenças profundas para as eleições de 15 
de novembro de 1986 quando o povo brasileiro irá esc_o~ 
lher os seus representantes, que serão Deputados e Sena­
dores constituintes. 

Sr. Presidente, em uma coletânea, organizada por Vi­
cente Uclnio Cardoso, nome que todos nós homens de 
letra respeitamOs, e pUbliCadá pela Cdito'ra Universida­
de de Brasília, "A margem da História da República", 
fui aprender, através do pensador e historiados político 
Celso Vieira, que o pacto sõclaT não é uma invenção InU­
sitada do Presidente José Sarney. E por que não o é? -
porque diz Celso Vieira; uRevendo o Tifis Pernambuça­
no, de!>? de 15 de julho de 1824, aí deparamos as bases 
para a formação de um pacto social, redigidas por uma 
sociedade de homens de letras, orientadas pelo gênio li­
beral de Frei Caneca." 

E todos nós sabemos que, com o fracasso da Confede· 
ração do Equador, foi fuzilado, na Fortaleza dos Cinco 
Pontos, Frei do Amor Divino Caneca e que deixou uma­
obra literária e política lida por todos os estudiosos em 
Pernambuco. 

Continua Celso Vieira: "No projeto de governo, ela­
borado por Manoel de Carvalho, apreendemos o fun­
cionamento do novo niecanísmo pofítíco. Essencialmen­
te. o primeíro desses trabalhos contém uma declaracão 
dos direitos do homem". 

Vejam bem, urila declaração dos direitos do homem, 
onde sentimos·um pouco da influência de Jean-Jacques 
Rousseau e que foi pedra de toque, ap-ós a última Grafi~ 
de Guerra de 39 a 44, 

"Uma declaração dos direitos do homem quase mo­
delar, não obstante os d~yÍQs de técnica, situa_odo ~per­
sonalidade e a propriedade num cerco de garantias in­
viohíveis", assinalou Celso Vieira. 

f: muito bom que se digã. ISso -iliu11ã hOra em que se 
fala em reforma agrária, e em que inuitos se esquecem 
que a propriedade não é um roubo, como di;::ia 
Prudhon, a propriedade sempre foi um anseio do ho­
mem. e a propriedade, com fim social, um prolo-nga­
mento do indivíduo, digo eu, que sou um parlamentar à 
moda de ·~João sem terra". 

Mas~ vejam·bem, ...... rtum. cífCulo de garantias invio­
láveis. ArtiÇulado com a rapidez em que sentimos a vi~ 
gência da guerra, a urgência-fuinegante dos reencontros, 
escorço,"- a guerra era a luta de 1824- "da lavra de 
Mano·et de Carvalho, não indjca a mesma visão ci3.ra e 
segura no seu campo, nem sequer a faculdade assimila­
dora do constitucionalismo norte-americano". 

Porque na época, revolucionários, políticos liberais, 
por mais estranho que pareça, estavam mais influencia­
dos com as idéias de George Washington e Thomas Jef­
ferson, do que propriamente com as idéias de Jean­
Jacques Rousseau. 

E continua Celso Vieira: "Sendo um artiffcio tão ligei­
ro quanto provisório esse modelo, bem podemos imagi­
nar que, votada pela Soberana Assembléia de O linda" 
- porque houve uma assembléia em O linda que votou 
um arremedo de Constituição _em -1824, chamada a 
Constituição do Equador- "apresentaria outras linhas 
mais amplas na sua estrutura, outro vigor e saber nos 
seus dispositivos. Provavelmente, os legisladores teriam 
imitado a Colúmbia, onde Natividade Saldanha" -
uma grande figura na Revolução de 1817 e 1824--:- "re­
questa o apoio de Bolívar à causa da Confederação 
Equatorial". 

DIÃRIO DO CU"NGRESSO NACIONAL (Seção li) 

"Grande mudança de horizonte e cenârio, ação e tem­
po ... A república veneziana" --chamava a Confede­
ração do Equador de a República veneziana de Olinda 

_ -=-_:_(o_Q_l!.!Jl q.~_ej_Q_Q1al_ef1_\!nÇ!!14CI por um grupo de aris~ 
tocratas;" - porque em 1817 o Governo estaVa 'em 
0\inda, o Governo Revolucionário-:- "a IncQnfidência 
umU sírilples miragem d~ poetas; O govern~ de_ 17, COJ_ll 

os se:us padres, vivera apena_s _setenta e cinco dias; a Con­
fed~r_:ação 9-o Equador pouco mais de dois meseS,-entre O 
manifesto de_ Manoel de Ca.rvalho :aos Brªsilçiros e o 
ofício de Lima e Silva ao Imperante, dando-lhe conta da 
vitória imperial. Nove anos, dois meses e dez dias, po­
rÇm._yai __ Qur:,u: be!!cosamçnt~_ a nova república nos con­
fins do sul''. 

Vejam os gaúchos que a República de Piratinin, os 
Farrapos, durou muito mais do que os nossos movimen­
tos de \817 e 1 ~24" Não Sf;i se pela distância, não sei se 
pel<l ação do Conde de D' Arcos, da Bahia nós fonlõs C:s­
m<!gados, enguan~o_ que os gaúchos levaram 9 anos com 
a República de Piratinin. 

Sr. Presidente, vale a pena ainda citar um outro pei1~ 
_sadpr político, este a9-J)lirado por_toºos nós e_estudamos 
na mesma Faculdade, a de Direito do Recife. Quero 
réferir-me ao grande_, ao inolvidável pensador político, 
e.<;critor e memoraiista OilbertQ Amad_o, o qual tive a fe­
licidade de conhecer,_pes_soalmente, no Rio de Janeiro. 

Diz Gilberto Amado, ainda nestacoletâOea-, sobre as 
T~~i"t;:;iÇõês-POifúCase-o mero-social nõ- Brasil:. "En.qiian~ -
to não se formar no Brasil pela preponderância das inte­
!_igências construtivas. uma .. ':elite" de diretores_ men-
taito.'--'" __ _ 

Yejam bem, Srs. Senadores, quando se pensa em nive­
lar por baixo, o Gilberto Amado reage e_ fala numa elite 
de diretores mentais "que saibam menos discutir ques~ 
tões "jurídicas" e mais questões "políticas", O legisla~ 
dor brasileiro, antes _de ser um judstã., um econõmista, 
como assinala Gílberto Amado, precisa ser um político, 
um político - repito - e não u__m amador em política, 
... ~ ... que mostrem menos erudição de constituciOnã.listas 
americanos e mais conhecimento das re_Jllidades prâticas 
do Brasil, uma .. elite" conjugada ativa e energicamente 
em agremiações partidárias ... ". Quer dizer, treinada nas 
agremiações partidárias, e o partido deve ser uma escola 
polítiCa. 

Quando nóS< entramos no par-tidO, devíamos atê: exigi'r 
um ve-stibular para esse ingresso, porque o partido deve 
ser uma escola política em torno de figuras excepcionais, 
de modo a suprir pelo influxo de sua a_ção, as deficiêri­
cias do meio. Ê incapaz de se dirigir a si J)rópiio enquan~ 
tp~"n_i!Q__tons~g_uir __ Qrg~_t).lzar _Q_! ~J~!il~_n19s de __ g_~~ção de 
uma -~o~eade q_ue não sabe_ se guiar por si mesma. Veja 
que coisas atuais, SenadOr Cid Sãmpaio, "a cÕnfusã-o, o 
tumulto, o mal barateamento de belas energias, o caos 
moral, político e administrativ-Õ qUe caraêteríZará oBra­
sil, serâ ainda por muito tempo, ainda, a expressão de 
sua existência e a forma tumultuada de sua fisionomia 
de nação". 

O Sr. Cid Sampaio- V. Ex~ me concede Um apa~te? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com muito prazer. 

O S.t. Ci" Sa_mpaio - Sellador Aderbal Jurema, é­
oportuna a sua intervenção no Senado, fazendo referên~ 
cia a um pacto social. Eu diria mais precisamente, um 
novo pacto social, porque pacto social sempre existe; 
existe às vezes um pacto social em segmentos tão peque­
nos da sociedade que margiryaliza todos os demais. Na 
realidade, um pacto social justo, que atenda aos interes­
ses dos segmentos sociais estratificados em todos os 
níveis da pitâmide social, permite principalmente refor­
mas e,- além do in ais, permite unidade ao País:De fato é 
difíçl acreditar que um pacto socíã.l que contemple gru­
pos privilegiados, que contemple pequenos segmentos 
da sociedade, possa trazer à sociedade estabilidade, de­
cisão e forCa capazes de-vencer obstáculos, quando es· 
ses se antepõem em número e vulto grande para as 
forças de um-a Nação. Ê realmente o que ocorre no Bra­
sil de hoje. Nós vivemos vinte anos de um pacto social 
em que os que exerciam o poder e o_s_ que enriqueceram 
nesse período, eram os únicos que participavam da vida 
da Nação, inclusive por lei, por decretos, por Consti-
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tuições outorgadas. Os demais não podiam, sequer se 
pronunciar, através de uma censura terrível de impren~ 
sa. O Presidente José Sarney, fruto de uma revolução 
branca, fruto da união da Nação em torno da esperança 
nova de reconstruí-la, permitiu que surgisse um Gover­
no que pretende um novo pacto social. Um pacto onde 
todos poss~m t~_r esperança, onde todos possam partici­
par e- do _qual r~sult~ benefícios para todos. Esse pacto 
social permitirá, na realidade, a integração da Nação em 
torno do seu Governo. para que nós possamos vencer os 
obstáculos com os quais hoje o Brasil se defronta tais 
como uma inflação terrível, uma recessão perversa e dé­
bitos externos e internos que asSustam e dificultam as 
soluções econômicas e financeiras de forma que tem ra­
zão V, Ex• quando refere~se à necessidade desse pacto. 
Discordaria de Gilberto Amado, quando prevê que são 

_ grupos de elite que podem realmente orientar um País. 
-As elites- podem ser culturais, podem ser econômicas, 
podem ser até de capacidade de arregimentação ou ca­
pacidade de imposição; exístem elites intelectuais, exiS­
tem elites militares. De forma que creio muito mais na 
d~mocratização dos processos de direção, onde os ho­
mens encarregados de dirigir venham da escolha da 
grande massa de eleitores porque, por maís que se pre­
tenda negar, analfabetos, medianamente cultos, quase 
incultos ou com_ um cabedal de _cultura, a sensibilidade 
do I?0~9.J...J.nqeQ_en<;lçnJemente .~çstes predicados; com~ 
preende, sabe, sente e pode escolher o melhor caminho 
para a Nação. Sendo forçado a me ausentar deste ple­
nário,_ em face de participar de uma Comiss-ão sobre o 
retorno das perrogativas parlamentares, que deve voltar 
aos seus trabalhos a partir das 15 horas de hoje, não 
queria deixar de felicitar V.. Ex• pela iniciativa de tocar 
em um assunto- tão relevante e tão importante na liora 
presente, Parebenizo a V. Ex', e muito obrigado. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Senador Cid Sam­
paio, aceito com o maior prazer a sugestão de V, Ex• de 
que devemos falar em um novo pacto social, porque o 
pacto sOcial sempre existiu na idéia, à~ vezes na prática, 
com as_ suas vitórias e _com as suas derrotas. Mas, em 
verdade, o que o Presidente José Sarney vem pregando 
'é, sem dúvida, o desejo de que os homens deste País 
compreendam que a complexidade política dos partidos 

~ que estão aparecendo precisa ter um elo, Senador Cid 
Sampaio, e esse elo seria, sem dúvida o pacto social. 

- Mas, confinuando, digo que a geografia política está 
se renovando ou_ ofe:recendo urna nova fisionomia, não 
só física como ide_ológica. Na sociologia política, a re­
forma partidária está mudando a topografia política do 
País: ilhas que se multiplicaram em arquipélagos, rios 
caldalosos que estão secando - não quero referir-nie 
nominalmente a partidos·que, no passado, foram gran~ 
des partidos e que tentaram, agora, voltar a ser grandes 
partidos_. E, no entanto, as suas representações são min· 
guadas~E outros grandes_ partidos da atualidade estão 
também com crises internas - riachos ou arroios que 
esW.o se transformando em rios, e rios em afluentes de 
grandes caudais que não sabem bem o que querem. 
.. Quando os homens não pensam, as águas pensam por 
ele". Essa é a advertência sâbia de um engenheiro per­
nambucano q:uanto às secas e às_ inundações do Recife 
no século passado: "Quando os homens não pensam, as 
águas pensam por eles". E digo eu: quando os líderes 
não decidem, as urnas decidem por eles. A economia 
condiciona a política, mas não a determina. 

Aristóteles falava_ que ~·o homem é um animai políti­
co". Já o nosso Antonio Torres dizia que:: "o homem é 
um anímal social". Extinguir a miséria e assegurar a to­
dos o uso dos meios próprios para dar livre expansão às 
aptidões, é a grande missão das democracias modernas 
segundo Alberto Torres, num livrinho que sempre re-­
leio: "A Organização Nacional". Aristóteles dizia; "A 
política é a mais alta de to_das as ciências", a política é a 
mais arquitetônica de todas as ciências", .Já o filósQ_fo 
alemão Zimmel escreveu: .. 0 poHtico é um especialista 
de generalidades". Veja, que frase: "O político é um es~ 
pecialista de generalidades". E nós, caboclos da terra~ 
dizemos brasileira mente: é um técnico de idéias gerais. 

Diante e tudo isso, temos que reconhecer_---: e é por 
i,~100 -que-- estamos com um plenário vazio --:primeiro 
os municípiOS das capitais estão escolhendo seus prefei-
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tos, em seguida o Estado e, finalmente, a União ou a 
Nação. 

Estamos -observando que o clima político urbano estâ 
invadindo e dominando o clima natural do interior. An­
tigamente, através dos recenseamentos, a maioria do 
eleitorado vinha do interior. Aqueles redutos do:;, "coro­
néis" que elegiam seus representantes, desde o Brasil 
Império. Mas, à medida que nos industrializamos, à me-­
dida que nos transformamos numa civilização de consu­
mo, estamos vendo a influência do clima político urba­
no sobre o clima político interiOrano, o Clima político 
rural. Tanto que é de ímportância fundamental uma 
campanha política para escolha de prefeitos das capi­
tais. Por quê? Porque o estudante filho ·cto trabalhador 
rural, do camponês, do senhor de engenho, do fazendei­
ro, do agricultor, ele, em geral, procura a capital para 
fazer o seu curso, porque nelas estão leques de opções 
universitárias, e esse estudante leva para o interior aque­
la mentalidade do clima poHtico da capital. E o que se 
decide na capital muda a fisionomia política do interior. 

Esse fenômeno nós estamos observando e nem sempre 
os partidos políticos atuais estãO prestando -a devida 
atenção. Se temos uma geografia política, temos tam­
bém uma cartografia eleitoral. E o municfpio ê o ponto 
de apoio dessa cartografia eleitoral; sem o município 
não poderemos tirar as linhas retas e traçar paralelos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - (Fazendo 
soar a campainha.) - O tempo de V. Ex• está pratica­
mente esgotado, nobre Senador Aderbal Jurema. Eu pe­
diria que V, Ex• concluísse o seu discursO, PorqUe--há ou­
tros oradores inscritos. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Vou concluir, Sr. 
Presidente, como nordestino, dizendo que nós não po­
demos ter uma cartografia eleitoral única, porque o 
Nordeste difere completamente em termos socio­
econômicos das regiões Centro-Sul_e_Sul, propriamente 
dito. 

A nossa unidade territorial está ameaçada pelo desen­
volvimento não integrado das várias regiões que com­
põem este País. O Nordeste, por fatores climáticos, his­
tóricos e geo-econômicos está se transformando para 
São Paulo na mesma proporção que o Brasil colonial 
para a Corte Portuguesa do século XVI1l. O imperialis­
mo de São Paulo, mais de ordem econômica - vejam 
bem -do que política, é tão espoliado-r quanto à domi­
nação da Coroa Portuguesa até 1822. 

Sr. Presidente, concluo as minhas considerações de 
hoje,_ dizendo que os partidos políticos têm que se cons~ 
'cientizar de que não podemos continuar a goVernar este 
Pais, pensando apenas no imediatismo das eleições que 
se aproximam. 

Temos, sobretudo, Sr. Presidente, de escutar não o ru­
mor de passos de que falava o romancista Plínio Salga­
do, mas temos que escutar o galope deste País e dizer 
que também temos pressa de chegarmos a um pacto so­
cial, que possa reunir toda a sociedade brasileira na 
meta do desenvolvimento. 

Era o que eu tinha a dizer; Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO. SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÀO DE 4-ll-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISJO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN) Pronuncia 
o seguinte discurso. -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As campanhas políticas do Rio Grande do Norte 
sempre se caracterizam pelo radicalismo, pela virulência 
da linguagem e até pela violência fisica. O cai-isma, -a 
música, a cor e o gesto foram durante muitos anos e pa­
recem continuar a ser responsáveis pelo nosso atraso. 
Contribuíram para que chegássemos tardiamente a es­
tação onde passou o trem do desenvolvimento. Perde­
mos o lugar, poís sempre preferimos transformar o Rio 
Grande do Norte num grande pastoril onde a policro­
mia das bandeiras, o simbolismo do gesto, o estímulo 
das canções, a linguagem desabrida, a violência despro­
positada tizerUm-nos esquecer das coisas sérias para 
brincarmos de fazer política na basê da emoÇão e do 
passionalismo, da intransigência e da agressão, fenône-
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mo típico dos subdesenvolvidos. Esta uma das expli­
cações poSSíVeis para o fato de -permanecermos nas zo­
nas menos desenvolvidas do Nordeste com a região mais 
pobrei, pOrque Sem-pre a -mais distante do surto desenvol­
vlriúin1iStã -prOgramado e executado na área. A nossa 
pobreza não é assim um destino. sendo como foi pO-r 
pura incompatibilidade política, fica sendo a nossa ver­
gonha. Acreditávamos que essa época já fora sepultada. 
Li!do engano, os mesmos rilétodos já estão renascendo 
com a mesma exuberância de antes Estas considerações 
pi-effminares vêm a propósito do noticiário divulgado 
ontem por algns jornais do País, especialmente, e com 
foros de sensacionalismo, pelo Jomal do Brasil que 
l!briu manche_te em sua primeira página para denunciar 
à opinião pública supostOs fatos que teriam Ocorrido em 
uma reunião presidida pelo governador do meu Estado 
c_om o compareCimento de mais de 80 prefeitos, verea­
dores,_deputados, jornalistas _e pessoas gradas pois não 
teve carát(!r sigiloso, mas .aGonteceu, embora em recinto 
-c.Ohefto mas de portas abertas. 

O Sr. Aderbal Jurema - V. Ex' concederia um apar­
te, nobre Senador? 

O SR. MOACYR DUARTE~ Ouço com muito pra­
zer o aparte do eminente Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Nobre Senador, recebi, ins­
Jantcs atrás, um telefonema do Líder do Partido da 
Frente Liberal, nobre Senidor Carlos Chiarelli, que se 
encOTttra eni Natal. S. EXl', ao lhe informar que V, Ex~ es­
tava usando da palavra, solicitou-me que reforçasse a ex­
planação que faz quanto a reunião pública com 50 pre-­
feitos do rn"t"erior, reunião essa que foi gravada e não se 
tratava de reuniãO clandCSUõa -para praticar fraudes por­
que o Governaâcii--áo-PMnB em São Paulo está convO­
cando- os prefeitos do interior para ajudá-lo na luta para 
a eleição do prefeito da capital. Essa não é uma luta mu­
nicip<Jl, mas estadual. Todos st~bemos, e ninguém pode 
ignomr, que é uma luta estadual. Há uma coisa curiosa, 
o GoVernadOr, há 15 dias, - com licença do meu com­
panheiro pelo Rio Grande do Norte- através de ofício 
ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitou 
troras federais para garantir a lizura do pleito porque 
podería se julgar suspeito, como Governador, se astro­
pa!Y da polícia estadual fossem acoimadas de participan­
tes do _seu ponto de vista. Então, S. Ex• solicitou ao Tri­
bunal que providenciasse tropas federats, a fim de garan~ 
tir a lisura desse pleito. Dianto disso, as explorações que 
surgiram, scni dúvida, fazem parte de uma campanha 
polítiCa e, -em cam-pailha política tOdos nós estamos su­

·JeífOs -a todos OS-tiPoS âC explorações. Agora mesmo em 
R_eciCc, está acontecendo coisas do arco-da-velha. Mas, o 

- -qUCtrago Cõrri-apalavra do Líder Carlos Chian:llí, 
r'épresentando-o na sua ausência, é a reafirmação de que 
o Governador lhe garantiu que fez uma reunião pública 

--agora mesmo ouvi V. Ex~ falando_ a_respeito --com 
cerca de 50 Prefeitos. Confesso a V. Ex~ a __ minha igno­
rância _quanto ao número de prefeitos ... 

O SR. MOACYR DUARTE - 84, salvo engano. 

O Sr. Aderbal Jurema - Entào, a maioria. Essa reu­
nião foi gfil.vada, porque não era sigilosa. Há quinze 
dia.s, __ o próprio Governador Tarcfsio Maia solicitou do 
Presidente dQ _Trib:_una_l Regional Eleitoral tropas fede­
rais; a tim de que se garatúísse a lisura do pleito. Este, o 
aparte que queria dar em nome do Partido da Frente Li­
b<;:raJ, c em nome do Senador Carlos Chiarelli, em nome 
de Aureliano Chaves, que lá se encontra; em nome de 
Marco Maciel, que todos os três falaram coinigo há pou­
co por telefone e sabem que V. Ex~ está na tribuna. 

O SR. MOACYR DUARTE - Agradeço a V, Ex• 
no,brc Senador Aderbal Jurema a oportuna intervenção, 
ofereCendo o _seu valioso teStemunho, em nome do Parti-

-- -do da Frente Liberal e~ por Via de conseqüência, em 
liame dê expre~<isivit parCela. do grupamento político­
partiditrio que dá sustentáculo ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. O aparte de V. Ex•, nobre 
Uder Adc-rbal Jurema, e!Jlprcsta _maior subsHlncia ao 
meu pronunciamento e se constitui, como já disse, em 
sólido subsídio. -

O Sr. Odacir Soares- Permite V.- EX! um apa~~eJ 
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O SR. MOACYR DUARTE - Ouço o aparte do 
nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Moacyr Duar­
te, antes de mais nada, devo dizer a V. Ex• que não vou 
entrar no mérito da questão, porque esta seria, a esta al­
tura, dificil de precisar-se. Entretanto, fixando-me ape­
nas nas notícias de jornal, notadamente na que li hoje no 
Jornal do Brasil, inclusive dentro do espírito do discurso 
de V. Ex~. a reunião realizada pelo Governador José A­
gripino Maia está, a meu ver- e afast<lda a hipocrisia:­
com ll qulll se possa analisar o episódio- <l reunião está 
inserida no contexto brasileiro. Verifico nó Brasil, do 
Acre ao Rio Grande do Sul, que todos os Governadores 
do PMDB. inclusiVC Os MiriiStros do PMDB, estão com­
pktamcntc- engajados, com os cofres públicos, nas cam­
panhas dos seus candidatos. Em Rondônia a corrupção 
chegou a tal situação que a própria população se sente 
hoje envergonhada com o fato. Li ontem nos jornais Jor­
nal do B_rasil, Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, 
Correio Braziliense, Jornal de Brasnia -· que a cam­
panha do Senador Fernando Henrique Cardoso, está es­
timada em 60 bilhões de cruzeiros, apesar de o Senador 
estar sempre, nas suas declarações à imprensa, ignoran­
do os fatos que ocorrem ao redor da sua campanha, 
como aconteceu recentemente no documento que o 
PMDB fraudou para provar, perante à opinião pública, 
que oPTo estaria apoiando eni São Paulo. Deve ser co­
locado o episódio do Rio Grande do Norte nas suas ver­
dadeiras dimensões. Segundo a leitura do Jornal do Bra­
sil de hoje, até considero esse episódio completamente 
rQtindro na vida política do País, notadamente no Nor­
dci~-te, e até afastado de episódios mais graves, de episó~ 
dias que, aí sim, teriam gravidade de envolvimento, in­
clusive com re-cursos públicos dos Governadores do 
PM DB para prestigiar como já disse seus candidatos do 
Acre até o Rio Grande do Sul. Outro dia o Ministro Pe­
dro Simon patrocinava o lançamento de uma "cesta do 
p-ovo" em Porto Alegre, com recursos do Ministério da 
Agricultura, e em conseqüência, com recursos do Gover­
no Federal, tendo ao seu lado o seu candidato a Gover­
nador, o Deputado C01rrión Júnior. O episódio do Rio 
Grande do No_rte, dentro desse contexto brasileiro, me 
parece_ sem nenhuma significação. Vemos no Rio de Ja­
neiro todos os candidatos, vemos em São Paulo todos os 
candidatos, vemos em todo o Brasil todos os candidaJos 
utilizando-se de meios de propaganda que são proibidos 
pelo Código Eleitoral e às vistas da Justiça Eleitoral, in­
clusive com os Tribunais Regionais Eleitorais tendo de­
signado observ;.tdores, juízes, para acompanhar o pleito 
eleitoraL Considero esse_ episódio do Rio Grande do 
Norte mais um episódio tático dentro do processo eleito­
ral quC se realiza naquele Estado. A notícia que li, até 
menciona o _eminente Senador Martins Filho - e já o 
disse a S. Ex•. 

A reunião não foi pública, ao ponto em que assim a 
considera, o Senador Aderbal Jurema, porque a gra­
vação se fez ultra petita; não foi gravada obrigatoria­
mente. A reunião foi pública, mas a gravação foi clan­
destina. De modo que, considero- e com absoluta ho­
nestidade estou aparteando V. Ex'- considero o episó­
dio do Rio Grande do Norte inserido no contexto brasi­
leiro. Ou as nossas leis estão caducas ou a nossa Justiça 
Eleitoral está caduca. A realidade é que o processo elei­
toral está se fazendo às vistas, sob os olhos, sob a inteira 
responsabilidade da Justiça Eleitoral, e a esta incumbe 
tomar as providências cabíveis, se for o caso, para que a­
buso~ não se possam verificar. 

O SR. MOACYR DUARTE - Apenas me permito 
discordar do eminente Senador Odacir Soares quando a­
firma que o fato supostamente ocorrido no Rio Grande 
do Norte, e denunciado pelo Jornal do Brasil é mais um 
episódio político que se insere no con~xto nacional. 

O Sr. Martins Filho - Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. MOACYR DUARTE- Discordo, porque nes­
te episódio nem a fraude foi defendida, insinuada_ ou a­
conselhada pelo Governador _nem se implanta no Rio 
Grunde do Norte na atual campanha política que preten­
de levar à Prefeitura a Professora Vilma Maia, candidata 
da coligação PDS-~ PFL, qualquer processo de cor­
rupção, razão pela qual, neste particular, discordo com 
veemência das colocações do nobre representante do Es­
t~do de Rondônia. 
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Sr. Presidente, o Jornal do Brasil denuncia o Governa­
dor José Agripino Maia numa reuníão pública, na pre­
sença de 84 prefeitos, vereadores, deputados e jornalis­
tas, determinou que os prefeitos e chefiaS poHticas inte­
rioranas integrantes do seu sistema político utilizem mé­
todos pouco rccomendáYcis, com o objetivo de fazerem 
proselilismo político em favor do seu candidato. Seg~:~_n.:­
do o noticiário que mais par-ece fruto da tertil imagi­
naç1io de ficciohiihls políticos o Governador José Agri­
pino recomcnd:.i.ra, inclusive, a compra de votos ou a 
pcrsuação pela própria viotênciã. fisica. 

Custa _a crer, Sr. Presidente, senhores Senad_ores que 
um homem público, de comprovada responsabilidade, 
numa reunião a portas abertas, tenha a coragem de ar~ 
restar com os ônus de um -procedimento desta natureza. 
Custa~nos crer que um Governador de Estado, na pre­
sença de tantas pessoas, inclusive de representantes da 
imprensa, haja recomendado a cºrreligionãrios seus uti~' 
lizarcm processos tão condenáveis, com vistaS à VitOria 
do candidato do sistema que lidera. Daí dizer, Sr. Pr_esi~ 
dente, c acreditar piamente qUe tal noticiário -não passa 
de fruto de uma imaginação fertilmente criadora. 

O Sr. Martins Filho - Permite V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? - -

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço com muito pra­
zer e com muita honra' o aparte do nobre Senador Mar­
tins Filho. 

O Sr. Martins Filho- Nobre Senador Moacyr Duar­
te, V. Ex~. como eu, é filho do Nordeste, c especificamen­
tc_do Rio Grande do Norte, conhece um surrado adágio 
popular que diz: "O uso do caminho faz a boca torta". 
Realmente, quero me referir ao aparte do nobre Senador 
Odacir Soares. Realmente, não considero essa pequena 
fraude que o Sr. Governador procurou implantar para as 
eleições de 15 de novembr_o, utilizando os PrefeítoS e -os 
vereadores do meu Estado. Porque, na realidade, no meu 
Estado essas coisas já são rotina, já são conhecidas, não 
é mais da ignorância de ninguém. Pois bem, nobre Sena­
dor, há poucos dias o Tribunal Regional EJeitora[ ofi~ 
ciou ao Sr. Governador que não utilizasse o Jornal ARe­
pública, de propriedade do Governo de Estado, todo seu 
material, tod:.t o seu parque gráfico, todo o seu pessoal, 
papel, todas essas despesas arcadas_ pelos cofres públicos. 
Pois bem, esse jornal estava sendo usado acintosamente 
em favor da campanha da Sra. Wilma Maia, candidatã 
do PDS e apoiada pelo PFL no meu Estado_. Acho uma 
rotina, no meu Estado, ao substituir 120 ou 150 placas de 
carros oficiald, adquiridos com recursos do erário públi­
co e essas placas oficiais serem acíntosamente, crimino­
samente, _substit~ídas por "placas frías", como são co~ 
nheddas essas placas que se colocam quando se quer uti­
lizar carros oficiais para atos não bem e-xplicáveis. Pois 
bem, na reunião do Governador foi fr-atado esse assunto, 
a substituição da~ placas dos carros dos senhQres prcfei~ 
tos por "'placas frias" que já estariam em poder do Sr. 
Secretário de Governo, de nome Iberê Ferreira de Souza. 
Ainda mais, nobre Senador, eu não gostaria, até me dá 
tristeza, de trazer este assunto ao conbe_çj_!])._e_nto da 
Nação, através du tribuna do Senado Fed_era_l_, quando 
aqui deveríamos estar tratando de assuntos de maior im­
portância, como sejam a reforma agrária, a reforma tri­
butáría, enfim, OUtros assuntos que o povõ espera de 
nós, legisladores. Mas, é_necessário. Inclusive apelei a V. 
Exa. para que não trouxesse este assunto ao corrhecimen~ 
to da Casa, porque cu tenho conhecimento de assuntos 
muitos mais graves, mas me reservo o direito de trazer 
posteriormente, nesses dois ou três dias, ao conheCimen~ 
to da Nação e da Casa. E é um depoimento que vai cau­
sar muita celeuma nos alicerces dos Maia, que há longos 
onze anos vem infelicitando o nosso Rio Grande do 
Norte. V. Ex' bem disse que o nosso Estado,J;tpesar da_s 
suas riquezas na.turaís, apesur das suas potencialidades, é 
um Est;.~do pobre, é um Estado miserável. Realmente, 
nobre Senador, lá nós temos as·--m-aiores ·reservas de 
tungstênio do BraSíl, não temos uma indústria para pro~ 
cessamento des.sc tungstênio. Nós temos as maiores re­
servas conhecidas de calcário do Brasil, quando todos_ 
nós sabemos que o nosso solo, principalmente o do cer­
rado, e do Norte, precisam de corretivos para melhorar a 
sua produção e a sua produtividade por área, com as 
plantações de milho e de fl!üão, para nossas culturaS, 
para produzir alimentos para matar a fome do nosso po-
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vo. Realmente,_o Rio Gra.nde do Norte é um Estado so­
frido, e eu me reservo, nobre Senador, para ocupar essa 
tdbun:.t em outr~. oportunidaçl_e,_ quando eu trarei um de­
poimento de um Prefeito do PDS, que me relatou de viva 
v_oz muito mais do que aquilo que Cl?ns~a da gravação 
que o nobre Senador Aderbal Jurena confirmou, disse 
que foi unla -reuniãO pública e qUe (em a gravaçãO, e a ú~ 
nica coisa que o PMDB <fivulgou foi essa gravação nada 
mais do que a gravaçãO de viva voz do Sr. Governador, 
dC: viva voz do Sr. Preside.nte a APERN, senão me enga­

.ri.Q, qma asso_ciação de poupança, que é o coordenador 
d_a _campanha da Sra. Wilma Maia, em q-ue ele dizia que 
nós precisamos é de dinheiro para ganhar essa campa­
nha. E todos nós sabemos, e voltando à frase inicial, de 
que "o uso do caximbo faz a boca torta". NQ$_ tivemos as 
eleições de 1982, as maiores corrupções foram praticadas 
[á no nosso Estado. Inclusive, uma eleitorã.em Natal, 
p~aru receber uriiã_-casa no conjunto Sant!l. Catârina, ã. da 
loral11 "'"distribuídos treze títulos, -e ela votou normalmente 
na sessão_ em que c\a era habilitada como eleitora, era 
inscrita como eleitora, e nas outras Clã ·apenãs võtõiJ-em 
separado, -deixando o título. E eu cr_eio que os §rgãos de 
segurança estão com os doze títulos Qessa eleit.ora. Não 
sei se irão divulgar, mas eu tenho um vago conhecimento 
de que os doze títulos dessa Sra. e .mais qma certidão do 
décimo terceiro já estão em poder dos órgãos de segu­
rança. Porque só essa mulher, em troca de uma casa no 
C9_!}jUfi!O SE-_flt_a_ Catarina, votou I3 vezes no_Sr. José A­
gripino Maia. Desse jeito, não podemos vencer legal­
mente. Eram essa_.s as palavras que eu gostaria de dizer a 
V. Ex' e peço desculpas por ter~ me alongado. MuLto 
obrigado. 

O SR. MOACYR DUARTE- Agradeço ao aparte de 
V. Ex~. nobre Senador Ma.ftins Filho. Mas, creio, Sr. 
Presiden_te, que o problema dessa efeitora que votou 12 
vezes ... 

O Sr. Martins Filho- 13 vezes! 

O SR. MOACYR DUARTE - ".treze vezes é um 
-problema afeto ao âmbiio da Justiça Eleitoral. Se o eJei­
for votou mais de uma vez numa mesma eleição, nomes­
mo candidato está sujeito às penas da lei. Uma simples 
denúncia, se comprovada, certamente leverá o faltoso às 
sanç-ôes previstas na legislaç-ão. 

Também concordo que a tribuna do Senado é por de~ 
mais alta para através dela s.e debater questiúnculas polí­
ticas de campanário. Mas fui forçado a trazer o fato ao 
conhecimento do Senado e, por intermédio do Senado, à 
Naçào___.Sobretudo porque o noticiário. do Jornal doBra· 
sil, em sua edição de ontem, mereceu um enérgico repú­
dio do Governador José Agripino Maia, conforme se de~ 
p-re.cnde da carta endereçada por S. Ex• àquele importan­
te e con~e:ituado órgão da imprensa brasileira, cujo_ teor 
passo a fcr: 

"Senhor DiretO-r dó J.B., 
Surpreendido com a manchete do Jornal do Bra­

sil, na sua Edição de hoje, chego a presença de V. 
Sa. para formalizar o meu mais veemente repúdio a 
referida matéria. 

Quem conhece a política do Rio Grande do Nor­
te, ou se dispuser a consultar as coleções do jornal 

__ Tribuna do Norte, de propriedade do Sr. Aluí:óo Al­
ves, nos últimos vinte e-Cinco anos, haverá de encon~ 
lr'lr, a cada eleição, periódicas denúnicas sobre 
fra!Jde, buscando com isso atribuir ao adversário o 
veneno que pretende inoculãr. Denúncias que, 
coino_a presente, ~rlamente se repetirão até o final 
dcsla campanha. 

De uma pequena verdade, tenta~se construit uma 
grande mentira. Reuni, na última quarta-feira, no 
auditório do Centro de Conve"nções, em Natal, oi­
tenta e cincO dos 119 prefeitos -que formam os nosso 
sistema polí.tico e que haviam externado a vontade 
de participarem d.,e forma democrática, da eleição de 
Natal, até mesmo Inspirados no exemplo que os Go­
vernadores ofereceram ao Brasil. na campanha de 
Tancrcdo Neves, e. JJUe mereceu o apoio da· 
NaçàQ ... " 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- .Solicito a V. 
Ex~ para concluir o seu discurso, pois já estamos na 
Horu do Expediente. 
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O SR. MOACYR DUARTE- Agradeço a V. Ex• a 
exe~ã_o que abre, concedendo mais alguns minutos para 
concluir o meu discurso. 

.. fnclusive nos últimos dias o Senhor Aluízio Al­
-ves troux.e à Natal o Prefeito Dix Huit Rosado, de 
Mossoró, segunda cidade do Estado, promovendo a 
sua adesão ao PMDB e concitando publicamente a 
que outros edis seguissem o seu exemplo, isto moti-

--vou- solicitação coletiva dos nossos correligionáriOs 
para acompanhar a campanha política do nosso sis­
tema na CapitaL 

Cada Prefeito tem a colônia do seu município em 
Natal, sendo político e tendo um partido é mais do 
que legítimo que o prefeito possa parttcipar da dis­
puta que vem mobilizando toda a opinião pública 
do Estado, notadamente pelo desempenho de nossa 
candidata, a Professora Vilma Maia, que vem con­
seguindo impor a maior virada da história política 
-do Rio Orande do Norte. Não entendo legítima que 
a intimidação por parte do PM 08 ao eléitorado de 
Natal, ocorrida em 1982, repita~se no próximo dia 
15, motivo pelo qual, estimulei e acolhi como práti­
ca democrática o desejo de participação dessas lide­
ranças. 

A nossa candidata, segundo pesquisa do IBOPE, 
acolhida pelo J,B., nO final de julho tinha apenas 27 
(vinte e sete) por cento do eleitorado, contra 60.4 
(sessenta ponto quatro) por cento do sobrinho do 
Ministro Aluízio Alves, conseguiu reverter essa 
perspectiva e, nas últimas pesquisas reveladas já es­
tava na lideran~a do eleitorado. 

Isso também explicou o interesse dos nossos cor­
religionários do interior, não apenas prefeitos, mas 
ex-prefeitos, vereadores, deputados e chefias muni~ 
cipats. E quem quer praticar a fraude não promove 
reunião coletiva em recinto público. 

Quem desejar praticar a fraude não faz como o 
meu Governo, que conhecendo a astúcia e a falta de 
escrúpulos do adversário, tomou a antecipada pro­
vidência, há cerca de dez dias, através do secretário 
de Segurança, sugerindo que a Justiça Eleitoral soli-

---:: citasse força federal para garantir o pleito; que dese­
jamos traduza inquestionavelmente a vontade do 
povo, e para o que estamos dispostos a fazer todo o 
possível. Há dois anos, quando disputei a eleição de 
Governador com o Ministro Aluízio Alves, ele 

· transfórmou na Imprensa um fato policial - o as­
salto ao carro pagador do programa da emergência 
- em fato político, responsabilizando o então Go­
vernador Lavoisier Maia e a mim, pelo assalto de 94 
milhões da emergência. Crime praticado exclusiva­
mente por correligionários dele, inclusive um prefei­
to, que foi preso e contou com o acobertamento e a 
assistência juridica e material de representantes do 
PMDB loc.al. 

Hoje, os mesmos de 1982 tentam reverter a frau­
de que planejam, valendo-se de escusos métodos, 
até mCsmo para estimular noticiário tendencioso e 
inverídico em órgãos du respeitabilidade do Joranal 
do Brasil, quando eleS próprios são réus confessos 
da prática de corrupção eleitoral na presente cam­
panha. que agora denuncio nacionalmente. 

Hâ cerca de duas semanas foi feita denúncia da 
distribuição de leite em pó, co-m valídade vencida, e 
alterado, nõs comitês do candid<Jto do PMDB. No 
dia s~_guinte, além de fcfender como "bom púa os 
pobreS" o tal leite, louvando-se no parecer -de um 
veterinário, o superintendente local da LBA, indica­
do pelo Ministro Aluízio Alves, assume a proprie­
dade do leite e se responsabiliza também pela distri­
buiçi:ío de tal leite, na configuração de crime eleito­
ral e de crime contra·a s-aúde Pública, inclusive capi­
tulado no Código Penal Brasileiro. 

O Ministro Aluízio Alves tenta, com isso, desviar 
atenções para denúncia, digo denúncias, de intimi~ 
dação de funcionários federais, como ocorreu no úl~ 
timo sábado com o agrônomo Clóvis Emidio, afas­
tado de um cargo técnico e sumariamente demitido 
do SENAR por não concordar Com a transfor­
mãçào ditqucle órgão num birô eleitoral, além dos 
desmandos praticados apenas como revanchismo c 
perseguição de antigos adversários. 

Ao povo de Natal, pude responder na manhã de 
hoje, numa concentração que reuniu algumas deze-
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nas de milhares de pessoas, na festa que marcou a i­
nauguração do Hotel-Escola, no prédio projetado 
para ser residência oficial do Governador, transfor­
mada em unidade de ensino, combatendo eficaz­
mente as mordomias e contribUindo para a geração 
de empregos. 

Mas, pam chegar à opinião pública do meu País, 
tenho de contar com a compreensão e o respeito que 
o Jornal do Brasil nunca me faltou, nem os seu_s_Jei­
tores. Por isso me animei a escrever esta carta e até 
justifico antecipadamente o desabafo natural da in­
dignação de quem sempre procurou pautar a sua 
vida pública pda decência, honestidade e firmeza de 
atitudt:s. 

Certo de merecer a melhor acolhida, firmo cor­
dialmente, -José Agripino Maia, Governador Rio 
Grande do Norte 

Cordiais saudações,- José Agripino Maia, Go~ 
vt!rnador 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é difícil de acreditar 
que um Governador de Estado, com a responsabilidade 
de ser o maior dignatário, embora de uma pequena Uni~ 
dade federativa, presidindo uma reunião com o compa~ 
rccímento de 84 Prefeitos, dezenas de Vereadores, Depu~ 
tudos, jornalistas, etc,. das mais diversas origens, tenha 
aconselhado os seus correliglonáiíOS-a pe·rpcitrarem ã. 
fraude eleitoral, e a substituir as placas oficiais das via tu~ 
ras por placus frias, para que essas viaturas sejam utiliza~ 
dus no dia da eleição. Para coibir tais abusos, existe a 
Justiça EleitoruL A denúncia e a representação são os 
instrumentos hábeis e competenfes· parã que venha a ser 
adotada a providência saneadora. Fora disso é o blá~btá~ 
blá, a invencionice que cai no vazío de tão frágil que é. 

O Sr. Martins Filho- Por quem? Pela Polícia doEs~ 
ta do'? 

O SR. MOACYR DUARTE- Pela Polfcia Federal, 
requisitada pelo próprio Tribunal Regional Eleitoral. 

O Sr. Martins Filho -~ Permite V .. Ex• um. aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Peço a V. Ex• 
que conclua o seu discurso porque o tempo de V, Ex• já 
se esgotou e iremos passar à Ordem do Dia. 

O SR. MOACYR DUARTE.- Sr. Presidente,. agra~ 
deço a liberalidade de V. Ex• e como a Ordem d.o Dia de 
hoje está com um grande volume de matérias e serem vo­
tadas, rendo-me à advertência' da Prcs.idência, concluin~ 
do que é preciso se ser muito cré.d_ulo, ou muito ingênuo 
para se acreditar nessa história de trancoso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 246, DE l9SS 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 
buições que lhe conferem os arti&õs 52, item 38 e 97, inci~ 
so IV do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n~' 2, de 1973, revigorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da 
Comissão Diretora, resolve nomear Paulo Cesar Siquei­
ra Birbeire, Taquígrafo Legislativo, Classe Especial Re­
ferência NS-25, do Quadro Permanente, para exercer o 
cargo em comissão de Diretor da Subsecretaria de Ta­
quigrafia, Código SF-DAS-101.4, a partir de 25· de ou~ 
tubro de t 985. 

Senado Federal, 5 de novembro de 1985. -José Fra­
gelli, Pre.~idente. 

ATAS DECOMISSÕES 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO, 

CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO POi 
PULACIONAL BRASILEIRO. 

18• reunião, realizada em 20 de setembro de 1983. 

Aos vinte dias do mês de setembro de mil novecentos e 
oitenta .e três, às dezessete horas, na Sala de Reun"iõei da 
Comissão de Finanças, prescrites os Srs. Senadores 
Mário Maia (Presidente), Almir Pinto (Relator), Euníce 
Michiles, João Lobo e Marcondes Gadelha, reúne~se a 
Comissão Parlamentar de ln<:J.uérito, criãda com o obje~ 
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tivo de investigar· problemas vinculados ao auinento po~ 
pulacional brasileiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
SC_n.aàores Claudionor Roriz, Hélio Gueiros, Jaison Bar­
reto c Adcrbal Jurema. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 
Mário Maia, declara abertos os trabalhos. 

Ini_cialmente o Sr. Presidente sol.icita ao depoente, 
Dom Luciano Mendc;; de Almeida, Secretáfio-Geral da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que 
profira o juramento de praxe. 

Com a palavru, D. Luciano enfatiza os aspectos sobre 
a paternidade responsável, o problema sócio~econômico 
c anticoncepção. 

Durante a .fase interpelatória, usam da palavra, os Srs. 
Senadores "João Lobo, Eunice Michiles, Almir Pinto e 
Mário Maia e os Srs. Deputados José Mendonça de Mo~ 
raes c Euclides Scalco. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas,. sejam 
publicadas em anexo a presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 
para constar eu, Edson Luiz Campos Ábrego, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação 

ANEXO Ã ATA DA 18• REUNIÀO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO. 
CRIADA COM O OBJETIVO DE INVESTIGAR 
PROBLEMAS VINCULADOS AO AUMENTO 
POPULACIONAL BRASILEIRO. REALIZADA 
EM 20 DE SETEMBRO DE /983, DESTINADA A 
OUVIR DOM LUCIANO MENDES DE ALMEI­
DA. SECRETÁRIO-GERAL DA CONFERÉNCIA 
NACIONAL DOS BISPOS DO BRASL (CNBB). 
QUE SE PUBÜCA .COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DOSR. PRESIDENTE DA COMISSÃO.· 

Presidente: Senador Mário Maia. 
Relator: Senador Almir Pinto. 
(lntegra do Apanh(;lmento Taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Estâ aberta a 
Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito que in~ 
vestiga problemas vinculados ao aumento populacional 
brasileiro. Sob a proteção de Deus iniciamOs os nossos 
trabalhos. Está _presente nesta Reunião Dom Luciano 
Mendes de Almeida,_ como 18~' depoente, Dom Luciano 
Mendes de Almeida é SeCfetário~Geral da Conferência 
NUcTonal dos Bispos do Brasil e o seu depoimento nesta 
Comissão será a palavra ofiCial da Igreja, que serâ toma~ 
da como base entre os vários depoimentos aqui presta~ 
dos. 

Antes de darmos a palavra ao Revml' Bispo, pedimos 
ao Revm'i' Sr. Dom Luciano que faça o juramento de 
praxe. 

O SR. LUCIANO ALMEIDA -

"Juro, como- dever de consciência, dizer toaa·a 
verdade, nada omitindo do que seja do meu conhe-

·- CinlCritõ. sobre quaiSquer fatos relacionados a cargo 
desta Comis.sào Parlamentar de Inquérito, que ín~ 
vestiga problemas vinculados ao aumento popula· 
·cional br<Jsiteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Então, conce­
do a pal<~vra a Dom Luciano. 

QUero avisar aos presentes e ao depoente que, como 
de praxe, dividimos os nossos trabalhos em duas etapas. 
Na primeira, o depoente fará uma exposição geral do seu 
pensamento; na segunda, o plenário fará perguntas. Tem· 
sido uma constante nesta Comissão, também, nós solici~ 
tamos ao depoente se concorda ou não em ser inquirido 
por pessoas não parlamentares presentes. Se V. Revm• 
conCorda, facultaremos a palavra, também, aos que nos 
ouvê-m_ e que ftão SãO Parlamentares. 
- Ehtão, concedo a palavra· ao Revm~' Bispo Dom Lu~ 

ciãno Mendes de Almeida, Secretãrio~Geral da Cánfe­
rência Nacional Dos Bispos em Brasília. 

O SR. LUCIANO ALMEIDA- A primeira palavra 
é de saudação aos prezados amigos que estão aqui, agra~ 
dccendo a atenção que vão conceder a esses breves minu~ 
tos de ~xposiçãO. Deixaria, depois, o tempo aberto para 
uma conversa tão amiga na intenção, como na previSão 

_de que o que nos falta é urna sociedade em que as pessoas 
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realmente se relacionam num nível de justiça, liberdade e. 
verdade, como compete a filhos de Deus. 

Quero especialmente saudar aqui, a Mesa que teve a 
bondade de me convidar de lhes dizer, também, que é 
com a maior satisfação que, neste momento, gostaria de 
apresentar alguns pontos que, graças a Deus, são conhe­
cidos da maioria de todos que Uqui se encontram, mas 
que, sem dúvida, brevemente elencados vão permitir 
uma resposta mais adequada no momento em que dese~ 
jurem também estender esta exposição sob a forma de 
um diálogo. 

Parece-me que, sendo o 181' expositor, não tenho, evi­
dentemente, a pretensão de trazer aspectos novos. Mas, 
gostaria de relacíoniu aoS aspectos conhecidos, aquilO 
que diz respeito à paternidade responsável. Com efeito, 
há vários horizontes eu neste momento devem ser colo~ 
cados co.mo referenciais a este tema da paternidade res· 
ponsável. Em primeirO lugãr, trata~se de perceber aquilo 
que define esta CPI, que é o aspecto do aumento popula­
cional brasileiro, enquanto que este aumento populacio~ 
na\ brasileiro tem algumas certezas e algumas incertezas, 

- qual é o ótimo populacional brasileira? Podíamos nos 
. perguntar se alguns dos presentes tem uma opinião ares~ 
peito. Quãi é a popUlação Ideal para o nosso Brasil, neste 
momento de sua história? Creio que há uma incerteza 
enquanto que, se nós distribuíssemos um cartão entre os 
presentes, nenhum de nós coincidiria, por que este assun~ 
to, embora importantíssimo, não ê um assunto sobre o 
qual haja uniformidade nos nossos pareceres. No entan~ 
to, é indispensável para uma posição científica a este rf:s~ 
peito, porque muito vem~se dizendo sobre aumento po~ 
pulacíonal do Brasil, mas pouco se diz qual é o teto dese~. 
jado de população para o Brasil. Pelo menos nas leituras 
que tenho podido fazer, não vejo rienhuma opinião con­
corde a este respeito. Portanto, há uma incerteza base. 
Há uma incerteza, também base, que é a questão da qua­
lidade de vida do brasileiro. Sem dúvida, não notamos 
que houve uma situação que piorou. 

E_~tou chegando de Fortaleza hoje de manhã, partici"~ 
pei ontem, de uma reunião dos Bispos do Estado do Cea~ 
rá, onde analisávamos as condições concretas das frentes 
d.e c.me.rgência e, piores ainda, as condições daquelas que 
não estão nas frentes de emergência, os câlculos feitos 
pelo CEDEC, para criar novas vagas e o atraso na 
criação destas vagas e conseqüentemente a fome nesse 
Estado que nos ê muito querido. Portanto, há, sem dúvi~ 
da aqui, uma condição pior de qualidade de vida para o 
brasileífo, notavelmente no bolsão da seca. No entanto, 
a pergunta que cabe neste momento é: Por que piorou a 
quatid<Jde de vida do cidadão brasileiro? Então, aqui, vai 
uma incerteza na resposta. Talvez alguns dirão: porque 
aumentou demais o número de brasileiros; outros, quem 
sabe, dirão: porque aumentou de menos. A verdade é 
que nós nos dividiríamos buscando as causas ou, pelo 
menos;- a-classificação das causas naquilo, que diz re.~pei~ 
to a este tipo de situação pior na qualidade de vida do 
bra~ileiro. Nós poderíamos, também, dizer que nosso 
potencial, a riqueza do Brasil não foi devidamente expio~ 
rada, harmônica e hieraquicamente, organizada na sua 
exploração. . 

Deixando estas duas incertezas, como referencial diir­
cil de se avaliar, creinos que, no aspecto demogrãfico, 
há, no entanto, três certezas bases,_ também. A primeira é 
que vem caindo o índice de aumento da nossa popu~ 
!ação. Aqui, ainda, nesta manhã, quanto pude conhecer 
atravês dos depoimentos dos que aqui estiveram presen~ 
tes, o nosso Ministro Hélio Beltrão mostrou como este 
índice veio caindo muito inais, do que aparecia nos noti~ 
ciúrios comuns desses últimos anos e como no ano 2020 
estaremos aproximadamente com 1.2, o que evidente~ 
mente não traz mais nenhum problema em termos de au~ 
menta populacional, com que se esvazia, como com um 
alfinete, toda esta impressão de balão que realmente po~ 
deria trazer um agravamento. da qualidade de vida do 
brasileiro, este balãõ -de -impreSsões qUe ficou por demais· 
inchado, e é preciso que esta Comissão Parlame.ntar de 
Inquérito nos ajude, deixando este p·onto bem estabel~i­
do, para que não fiquem mais alguns agoureiros de tem­
pos difíceis, va!endo~se desses indicadores de aumento 
populacional. Esta página está definitivamente· virada, 

Ao lado desta certeza é _importante percebermos uma 
segunda certCza, é que, sem dúvida, no plano individual, 
h~ famílias que gostariam de ter menos filhos e oão sa­
bem como fazer e há, também, algumas áreas do Brasil 
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que tê_m um crescimento disproporcional a outras áreas. 
Portanto, embora reconhecendo que este aumento popu­
lacional não ê problema na sua totalidade, é cloro que ele 
pode se tornar- e est~:t (;também uma certeza- proble­
ma para um casal concreto ou para uma ãrea, como na: 
pouco nos referíamOS, a certas-áreas do bolsão da seca· 
onde a natalidade é desproporcional. 

De modo que, dentro dessas certezas, o importante 
aqui para nós é acrescentarmos o exemplo, se é_ assi~_ 
que chamaria in os, -de nações que áplicaram métodos a_n­
tíconcepcionais e contraceptivos e procuraram -aquele 
crescimento zero alcançado por algumas nações da Eu­
ropa, por exemplo, e que neste momento se debatem 
J:Om problemas inversos, problema da senilidade. 

-Õuc coisa desagradável fa_zcr uma -visita à Europa, a­
travessar uma praça de Paris ou de cidades da Alema!1!_la 
e ver pessoas idosas conduzir por um barbante ou um~ 
corrcntinha, cachorros pelas praças, com ausência total 
do sorriso e dos folguedos da..s crianças, como n6s encon­
tramos aqui no nosso País. Colégios que se fecham, 
problemas gravíssimos para as aposentadorias e, sobre­
tudo, para o tônus vital desses países. Basta ver o fato 
curiosíss1mo de como, em certas cidades da Alemanha, 
há mais turcos, descendentes de_ turcos, nos bancos de es­
colas do que propriamente pe...soas que descendem da­
quelas ralzes mais comuns dos povos da Alemanha. Isso 
tudo nos deixa com çertezas muito claras que nada têm 
que ver com o aspecto religioso, mas, simplesmente, com 
o. bom_senso_._ Nem é preciso ter uma cultura muito d~~ 
senvo[vída, nem procurar aumentar os conhecimentos 
técnicos, para percebermos que há, dentro daquilo que é 
simp(esmente o horizonte do problema em nível demo­
gráfico, essas três certezas que são de in~stimável 1,1alor 
para qualquer outro tipo de horizonte, sobre o qual pos­
sa se esbater o nosso problema da paternidade responsã­
vel. -

Então, deixando de lado esses aspectos, gostaríamos, 
agora, de focalizar o novo horizonte que é mais sériO,~o 
sócio-econômico. _ 

Em relação a esse horizonte, cabe a pergunta simples: 
Afinal, como melhorar a qualidade de vida_do brasileiro? 
É isso que se pretende, porque toda preocupação sodal e 
econômica tem essa pergunta em comum. O que Se quer 
é que o brasileiro possa viver de modo mais humano, que 
ele possa realizar as suas expectativas, que ele possa real­
mente ver para si e para sua família preenchidos determi­
nados parâmetros sem os quais não há o b~m-estar_ pes­
soal e familiar, 

No entanto, a esse propósito, há como duas perspecti­
vas. Nós diríamos que elas se encontram retratadas nas 
exposições de Roberto Campos e Celso Furtado .. Um 
com uma tese, diríamos, antinatalista, Roberto Campos; 
e outro, com uma posição que nós chamaríamos, moâes­
tamente desenvolvimentista ainda, Celso Furtado. 

Dentro dessas perspectivas do aumento populacional, 
na perspectiva anftnatalista, desaCelerando o crescimen­
to da nossa população, chegaríamos a um t'azoãvelb~m­
estar social, nós melhoraríamos~ qualidade de vida~ En­
tão, tudo está em _~;ncontrar _QS regiSfros de comando 
para esta desaceleração. 

Na segunda perspectiva, impulsionaríamos os reato­
res, aceleraríamos determinados tipos de regístros, o de­
senvolvimento se tornaria de novo uma realidade para 
nós e nós teríamos uma redução quase que c.onseqcrente 
da natalidade, como se verificou em tantos outros países. 

Dentro dessa perspectiva, o que cabe não é optar por 
aquilo de que algum de nós mais gostaria, mas a de per­
ceber, rapidamente, o que de fato contribuiu para aquela 
pergunta anterior, isto é, o ter pioradO a qualidade de 
vida do cidadão brasileiro. 

É claro que nós reconhecemos que, na década de 60 e 
70, cresceu demais a população bras.Heira. Entretanto, 
não é isso que traz aquilo que foi o piorar da sitvação, da 
qualidade de vida. Mas, parece-nos que outro fator ex­
plicaria melhor, sem diminuir, também, o valor dessa 
primeira consideração, porque todo o desenvolvimento 
desorganizado é claro que cria um problema para a qua­
lidade de vida de uma nação. - --

Mas houve um desatendimento às exigências do de­
senvolvimento social. E a esse propósito cabe-nos perce­
ber que o modelo econômico brasileiro --rião sou eu 
quem o diz, nãO teria autõriâade para isso-:- foi porde­
mt~is concentradõr;cruer diz~r, colocou na mão de pau-
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cos, pouquíssimos, de cada vez menos numerosas pes­
soas no Brasil, tudo aquilo que são as oportunidades de 
bl!m-estar, desde fot:mas requintadas de educação até, e­
videntemente, todo aquele bem-estar que nasce de UllJ.a 
disponibilidade grande de meios. Sabemos que I% da 
nossa popUlação mais aquinhoada detém 17% da renda 
-nacional, quando 50% da população desfavorecida, quer 
dizer, 50% da ropulação que é, portunto a desfavorecida, 
não conta nem com 13% da nossa renda. 
- s-asta esse índice e que pode ser aferido depois com de­

cimais, para percebermos o que sTgnitica eSSe desatendi­
mento às exigências do desenvolvimento social. 

Ci)m efeito, poderíamos pCrguntar, nesseS 25 anos, o 
que aconteceu com a~educação no Brasil, o que aconte­
ceu com a mesa do -brasileiro, o que aconteceu com a 
casa do brasileiro, o que aconteceu com a saúde do brasi­
leiro. E comparar isso àqueles grandes projetos e em­
preendimentos que nos endividaram a tal ponto que nós 
nos tornamos hoje, infelízmente, mendigos no quadro 
internacional. 

De, modo que, dentro dessa perspectiva, é importante 
perceber que u qualidade de vida não decresceu porque 
-aumentou o número de brasileiros, mas, a qualidade de 
vida de muitos brasileiros piorou, porque a de outros 
melhorou demais. 

Isso é, realmente, a palavra do Papa que ouvimos, 
qu;mdo passou pelo Brasil, com olhar objetivo, dizendo 
que-sào pouquíssimos aqueles que detêm muito e infeliz­
mente sãO muito numerosos aqueles que nada têm para 
sobreviver. 

Oe_ntro dessa perspectiva, infelizmente, houve, tam­
bém, uma administração falha. Não basta que nós te­
nhamo.:; distribuído mal a renda, nós administramos mal 
o Erário Público. Daí que nós tenhamos tido, infeliz­
mente, dilupidação do patrimônio nacional. ~claro que 
ess.a é uma acusação que precisa ser provada, mas esta 
Cusa conhece mais do que eu os parâmetros para aferir 
esse tipo de proposição. 

Infelizmente, além desse modelo concentrador que 
privilegioU a forma capitalista para o nosso País e, evi~ 
dcntemente, como_ conseqaência esvaziou as con.dições 
mínimas de exi"stência para a -maior parte da população 
e, também, tendo nós sofrido o fato de que verbas copio­
sas foram mal apli~l;ldas, temos como conseqGência que 
esta renda injustamente dividida trouxe um depaupera­
mento até da saúde do brasileiro. 

COm que sofrimento ilós aqui- que estamos afeitos a 
visitar o nosso interior, que convivemos com homens da 
periferia ou~ que tristemente visitamos aqueles ·milhões de 
paulistas que moram em cortiços- sabemos que a saú­
de é realmente um bem que está fugindo das mãos da 
maior parte dos brasileiros! -

Então, dentro dessa perspectiva, quer dizer,_desse re­
ferencial sócio-econômico, nós percebemos também que 
a tese que acelerasse os reatores do desenvolvjmento e 
não fosse tão restritiva em medidas que vêm coibir todo 
aquele tônus vital que quer melhorar a sua qualidade de 
vida, ela tem _a seu favor, em primeiro lugar, o fato de 
que as metas são realmente metas naturais à pessoa hu­
mana. 

-0-ll,e-m ,de__nós não quer lutar para que o povo tenha 
uma alimentação mais faita, mais ponderada? 

Quem de nós não quer se esforçar para melhorar a 
qualidade de saúde do povo brasileiro e para isso criar 
condições humanas de habitação e também assegurar ao 
brasileiro a formação indispensãvel, a educação pelo 
menos mínima para que ele possa se qualificar dentro da 
concorrência que a vida hoje estabelice para todos. 

Então, a primeira qualidade desse modelo, digamos 
assim, nãÇt a"nti-nataHsta mas que acelerasse de novo o 
desenvolvimento até permitindo aquele aumento popu­
lacional que seria evidentemente depois a ser estabeleci~ 
do nos seus justos parâmetros, tenha a seu favor a justi­
ficação de" bU:scar metas que-são adequadas às intenções 
naturais-da pessoa humana. Em segundo lugar, a desa~ 
celeração que estaria intr1nseca ao programa, por exem­
plo, pãi3. falar de algum programa que foi proclamado 
nesta Casa por Roberto Campos, a desaceleração traria 
no _seu bojo todas aquelas <:onseqílências negativas que­
vem·os h_oje hos países que buscaram, afanosamente, o 
cres.cimento zero. Quer dizer, não só a perda da qualida­
de de vida se med~ pelos elementos acimã descritos, edu­
cação, saúde, alimento, casa, mas, também, a qualidade 
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de vida tem o seu tônus psicológico, ela tem os seus va­
lores indisrensáveis à sobrevivência digna da pessoa hu~ 
mana. Uma desaceleração traz aquela tristeza européia, 
aquele suicfdio da Suêcia, ela traz aquele apagamento 
do olhar da juventude da Dinamarca, ela traz, realmen­
te, aquela intoxicação precoce de tantas e tantas vid<'ts 
.que seriam chamadas a construir cidades e civilizações e 
que hoje, realmente, medram num apagamento total de 
ideais. Essa é a conseqaência inevitável de qualquer me­
dida de desaceleração que não fosse realmentejustifica­
d.:t. 

Finalmente, nós vemos o seguinte: que não hâ por 
que, nesse horizonte sócio-econômico, nós nos esquecer­
mos do fato de que hoje haja uma diminuição deste au­
mento populacional e que se for continuando a se reali­
zar, ela evidentemente também permitirá um reajusta­
mento das oportunidades e das distribuições de bem­
estar. 

Então, dentro dessa perspectiva, que é apenas um re­
ferencial a mais, gostaria de aludir ao terceiro que está 
mais ligado à minha missão, que é o refereilcial ético: 

-- Quuntas vezes, meus amigos, lemos, nesses últimos me­
se.<>, artigos de revistas e jamais que falam com uma de­
senvoltura de aumento ou não~aumento populacional: 
de métodos contraceptivos e até mesmo do aborto, 
como se não houvesse consciência na pessoa humana, 
como se isso fosse só questão estatística ou de gosto da 
pessoa e não realmente uma questão profunda de cons­
ciência diante daquilo que são os valores éticos. Afinal 
que Pessoas nós gostaríamos que fosse o brasileiro? 
Uma pessoa sem nenhuma referência ética ou alguém 
qUe simplesmente vai procurando certos tipos, assim, de 
bem-estar material ou de satisfação de instinto? Com 
isso nós leVaríamos, a curto prazo, a Nação, realmente, 
a uma implosão daquilo que é o seu universo de valores. 
Isso não tem como ser aferido neste momento. Basta 
percebermos o que é uma nação, como os Estados Uni· 
doS, onde a juventude realmente preocupa aos analistas 
desta mesma nação e não porque a ela falte alimento ôu 
agasalho, mas exatamente porque houve uma implosão 
ética, cuja dimensão não está ainda corretamente aferi-
da. -
- Então, dentro dessa perspectiva, vemos que, neste­
momento, há uma inversão naquilo que nós chamaría­
mos a corrente ética. A corrente positiva estabelece va~ 
lares. De valores passa a critérios: de criiérios passa a 
atitude e a formas comportamentais, de tal forma que 
seja realmente a consciência da pessoa humana a orien­
tar a sua atuação cotidiana. No entanto, a inversão da 
corrente ética é justamente esta que através suponha­
mos, d_a altíssima influêncJa negativa de meio de comu­
nicação social, imaginemos determinados programas de 
televisão, vai sU.bliminarmente modificando, induzindo 
uma modiflcação de comportamento e de atitudes que 
malbarata loda a série de critérios e chega a esvaziar o 
valor rii":liS profundo que essa pessoa pudesse ter, mas é 
uma esp-écie, assim, de indução inversa desde uma fazer_ 
como os o"UtrOs fazem, a tê um pensar como a pessoa não 
pensava, mas simplesmente por uma espécie de acampa~ 
nhamento desse esvaziamento do universo ético. 

Dentro disso, percebemos, também, a permissividade 
como uma componente da nossa geração, uma permissi~ 
vidade que hoje se tornou a tal ponto evidente, que não 
nos assusta mais _porque é cotidiana, mas que, talvez, te­
nha já marcâs de irreversíbilidade que deixa rã no orga­
nismo social chagas que não se fecharão talvez na nossa 
geração, porque foi muito longe. Basta certos artig_os de 
revi§t<t ates~arem _como são recebidas manifestações a 
respeito -de num~rOsos- abortos, pratícados com a maior 
simplicidade como se não houvesse n?rla a impedir inte­
ríõrme-nte esse tipo de atitude. 

Evidenternelüe,-é dentro do universo étíco que pode­
mos nos- perguntar sobre aquilo que muitas vezes voltou 
a essa CPI, que é a resposta a essa pergunta. Uma ve~ 
que, n_o plano do casal, pode surgir a pergunta: Quantos­
fllhos são aqueles que podem ser gerados e educ;iJ._dQs 
com 4_igil-idade humana? A resposta seria como ch"eg~r a 
espaçar esses nascimentos ou até mesmo ·a adiã-los, in­
determinadamente, diante de certas situações concretas 
qu-e ó cas-al enfrenta com isso, mais do que no universo· 
étíc_o nós estamos também no universo religioso, en~ 
quanto _qu.: não há apenas a ~lusào a modos de ser e de 
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fazer que foss_em justificados talvez até pela tradição ou 
pela foriTJação prlmeirit, mãs hâ também aqui um refe­
rencial mais profundo que é aquele que fUndamenta a 
própria dignidade da pessoa humana. A esse respeito, 
então, gostaria de lhes dizer que é dentro do pluralismo 
cultural que caracteriza o nosso País, é dentro, também; 
de uma consciência. que a Igreja Ca_tólic_a tem de que ela 
não é a única, nem é aquela que propõe unicamente os 
valores religiosos- no_nosso País hâ U_r@ liberdade __ d_e: __ 
culto, há uma Hberdade religios_a. Não _estamos, p-ortan­
to, querendo nos valer de argumentos que sejam, diga­
mos assim, declarados e exclusivamente cristãos, mas 
nós gostaríamos de nos referir à c;onscjên_cia religiosi!._.Ãa 
pessoa humana. que realmente neste momento quer ser 
respeitada enquanto que os argumentos não são argu­
mentos confessionais, mas sãO argumentos que estão ba­
seados na própria raiz dessa dignidade da pessoa huma­
na, na sua condiçã_o de criatura racional e feita à ima-_ 
gem de Deus,_ à imagem e à semelhança de Deus. 

O que a igreja pede, neste momento e brevemente 
aqui, é que ela seja ouvida. Ela não quer ser necessaria­
mente compreendida por todos, nem ela quer ser assu­
mida, porque ela respeita a posição individual de quem 
neste momento pensasse diyersamente, mas ela quer ser 
ouvida. Portanto, em prinieiro" lugaf-ilõS Queremos res­
peitar aqueles que não percebessem o nexo ético entre os 
princípios-naturais e determinados métodos contracepti­
vos ou anticOriCepciOmiis, respeTtari1õs que· uma delermi­
nada pessoa possa não ver nexo étiCo. No entanto, é cla­
ro que se nós propomos o nexo étiCo, é pOrque nós e-sta­
mos dele convencidos. 

Quais são os pontos fundamentais que servem para a 
compreensão do posicionamento da Igreja Católica, em 
relação a esse tema da paternidade responsável? Em pri­
meiro lugar, é a própria dignidade da pessoa humana. A 
pessoa humana que é agraciada com o dom da vida, esse 
dom da vida que é sagrado. 

Aqui sobre a mesa, queria só me r~ferir, simplesmente 
há uma campanha que vai nascendo agora e crescendo 
através do ano que vem, para que todos tenham vida, é a 
nova campanha da fraternidade, da Conferência Nacio­
nal dos Bispos do Brasil, cujo texto base já estA impresso 
e à disposição de todos que desejassem tê-lo, mas cujo 
fulcro é justamente a- dignidade da vida humana, essa 
dignidade que para nós, cristãos, está marcada pela cer­
teza de que nós temos todos um mesmo· Pai e temos a 
mesma dignidade de irmãos, filhos deste Pai que nos deu 
a vida, essa vida que é eterna para não mais retomá-la, 
mas para sempre desenvolvê-la até aquele nível último 
de perfeicão que esperamos um dia alcançar. 

Mas essa vida cuja dignidade religiosa para nós é fun­
damental está preSente desde o primeiro momento da 
concepção. Portanto, a base de toda a posição e argu~ 
mentação da Igreja Católica ê., por um lado, a dignidade 
da pessoa humana e, por outro lado, o fato de que essa 
dignidade existe, desde o primeiro momento da con­
cepção até o momento da morte, e para nós, para além 
da morte, na própria ressurreição. 

Mas, prescindindo agora, do acatamento ou não da 
tese da ressurreição_,_ o importante 6 percebermos que 
cientificamente um·a vida que se desenvolve continua e 
harmonicamente é,_ ela mesma, desde o início desse de­
senvolvimento. Em outras palavras, desde que o óvulo é 
fecundado, aí nós temos já o.-Surgimento da vida huma­
na, com toda dignidade, só com um agravante, que ela é 
totalmente indefesa, mas ela é também toda ela mesma 
na sua dignidade. Portanto, o ser humano desde o pri­
meiro momento da sua concepção goza de todas as prer­
rogativas-da sua dignidade. Daí que, como conseqüên­
cia, não se possa entender nenhum ato que cerceie o de­
senvolvimento dessa vida, numa prossecução direta de 
eliminá-la. Em outras palavras, o aborto direto e provo­
cado é simple.c;mente um atentado à vida humana. Ele é 
do nível do assassinato. Em que pese essa palavra àque­
les que não percebem o nexo ético, como nós vimos an­
tes, entre a dignidade e a presença da vida humana e o 
ato homicida. Mas o aborto é srmplesmente isso: um ho-
micídio. - -

Portanto, sendo um crime contra a vida, ele é inacei­
tável. E dizer sirri à dignidade da vida humana é, ao mes­
mo tempo, dizer nào a todo aborto provocado. E aque-

les que estão habituados ao tipo de argumentação de 
que, afinal, é uma -situação quase que inevüável e que 
deveria ter condições de ser realizada de modo humano, 
creio que cabe a reflexão evi_d_ente, que um crime clan­
destino não se coonesta pela sUa legalização, fica sim~ 
plesmente um crime pseudo-legãl. De ritodõ- que dentro 
dessa perspectiva. é evidente que a posição da Igreja, ao 
mesmo tempo qUe ela defende a dignidade da vida hu~ 
mana, ela defende o direito de exisür para essa vida._ Ela 
n~o pode, evidentemente, aceitar, nem tem como com­
pieend<:r qualquer- . .campanha que tentasse mostrar-­
pseudo-direitos ou da mulher ou de guem quer que fosse 
para eliminar essa vida. 

Em terceiro lugar - e esta Casa, até este m6mento, 
parece que foi estabelecendo uma posição comum que 
queremos louvar e_ com a qual queremos concordar- é 
que, ao Estado não cabe o direito de controlar a natali­
da.de de_s.eus ci<!adão~. Ao Estado cab.e iJ:lform~r, pro­
movç_r a vida etc., como aq1,1i muitas vezes bem &e d_isse._ 
Mi!.s_ também é a opinião cóifuJm- já nesta Casa que ao 
Estado não cabe nenhuma medida coercitiva, q~e tives­
se por intenção controlar a natalidade, tirando do casal 
a decisão sobre_ a própria prole. Esse é um- ponto, 
parece~ me tão acertado, que não precisa tambéin ·de es-
clarecimento. _ , 

Eril quarto" lUgar, afirial, e os métodos? Coffio indi­
cação prévia, inétodos eficazes sã-o realmente métodos 
uinda nãO encontrados, no sentido de que aqu~leS que 
tecnicamente o fos_sem eles têm um veto ético e, portan­
tó:· vemOs que aí eStá uma -dificuldade que tem :que ser 
enfrentad<t com objetiVidade, com seriedade e com sere­
nidade. Se nós queremos realmente, por um lado, respei­
tar a vida e, por outro lado, respeitar a responsabilidade 
do casal em procriar, -é claro que devemos estudar, e 
cada vez mais como oferecer ao casal condições para 
que ele possa procriar responsavelmente, o que signifiCa 
ter 1fs filho-s que podem realmente ser gerados e educa­
dos como pessoas humanas. 

Então, dentro dessa perspectiva, é importante que nós 
entendamos tod_o esse debate sobre os método& e perce­
bemos que, primeiro, nesse ponto, nós vamos nos res­
peitando cada vez mais, procurando entender os pontos 
de vista, sobre os quais são afirmadas determinadas po­
sições, mas, também, aprofundando um pouco nesse 
universo. 
~claro que a posição que habitualmente se atribue à 

Igreja sobre os métodos naturais nem sempre tem sido 
bem compreendida e, ás vezes, tem sido considerada 
pouco· s-éria. Ora, creio que devemos reconhecer que a 
posição que afirma a possibnidade de uma paternidade 
responsável valesse dos métodos de observação do ciclo 
da fertilidade da mulher, é uma posição que tem, não só 
a_ seriedade da ciência mas tem motivações que lhe são 
próprias. 

Em primeíi"o lugar, esse método da observação re­
quer. para ser aplicado_ pelo casal uma grande colabo~ 
ração do homem e da mulher. Então, o que se pretende, 
realmente, é esta união do homem e da mulher, em ou­
tras palavras, a comunhãO conjugal, a felicidade conju­
gal. 

De modo que, quando a Igreja, propondo métodos, 
abre uma consideração sobre métodos naturais, ela não 
está isoladamente preocupada com a eficácia _de um_de- __ 
terminado ato, mas com todo o universo de comunhãp e 
de participação de vida, de dignidade conjugal, que deve 
ser:; e_videntemen~e, promovida desde o primeiro mo­
mento do casamento. Então, os métodos naturais exi­
gindo a colaboração do homem e da mulher, passam, di­
gamos assim, para um novo tipo de conSideração, que 
não é apenas o da eficácia, mas ê muito mais o- da pró­
pria felicidade conjugal. Sabemos que isso, como ideal, é 
fácil de afirmar, ffias tanlbém, nos casos concretos, exige 
todo um trabalho de educação e de;:tuto aperfeiçoamen­
to. 

No entanto, embora reconhecendo os riscos queres­
tam nos métodos naturais, reconhecendo que ele deve se 
aperfeiçoar, nós queremos também afirmar que hoje, em 
19S3. _e em breve receberemos aqui no Brasil, aproxima­
damente daqui a 15 días, a visita do casal Billings, aus­
traliano, que está ainda entre aqueles que são promoto­
res, em primeiro lugar, desses métodos de observação­
sabemoS_que nessa data, em 1983, a FIDAF- Fede-
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ração Internacional - que trata justamente dos poble­
mas de fecundidade familiar, nós temos indicadores que 
mostram a técnica muito desenvolvida hoje que acom­
panha os métodos de observação e,_ também, a exatidão 
ciCritffiC<l que esse método veio obtendo, desde_ que seja 
evidentemente aplicado com correção. 

Em segundo lugar a dificuldade que se faz- está bem 
- rriétodo preciSo, método que i-espeita a consciência, 
método que privilegia a saúde dos cônjugeS, método que 
promove a comunhão entre eles e o crescimento, até di· 
ria na espirítUáHdade conJU.ial, comO é que esse rriétodo 
que é_ âparentemente difícil pode se tornar um método 
popular? Como é que ele pode descer às camadas onde 
justa·mente o aumento populacional é mais despropor­
cional? Como pode ser explicado e assumido nas Áreas 
dos bolsões de pobreza ou nas áreas de miséria das nos­
sas cidades? Quisera dizer-lhes, com muita simplicidade, 

_que·tenho me ocupado desse ponto, serp ser médico, 
nem ter a pretensão de poder, aqui, apelar para altos co­
nhecimentoS científicos, no nível do que nós chamaria­
mos a ação pastoral, a preocupação de alguém com seu 
próximo, temos percebido que esse método tem pene­
tn.iÇãõ-pópD.lai:": Até mesmo no nosso País, onde vivo e 
posSo-Constatar casais" monitores que, dúrante meses a 
fio. anos, vem acompanhando outros casais, com o re­
sultado magntfico na aplicação desses métodos naturais, 
enqUanto que deles têm permitido não só o espaçamento 
de nascimentos, mas, até mesmo, o nascimento de uma 
vida, quando até o memento ela não era nem consegui­
da. exatamente por desconhecimento desses métodos de 
observação. t. claro que o referido neste caso - não 
quero dizer sue a insistência desse método seja _o aumen­
to populacional - mas apenas dizer que o seu conheci­
mento no !lleio do povo permiti_u até que casais aparen­
íemente estéreis, incapazes de procriar, com um conhe· 
cimento melhor do próprio ciclo da fecundidade femini­
na chegassem até a obter a_ tão desejada prole. Mas_é cla­
ro que o aspecto que nos interessa é o inverso. Se_o po­
vo. as camadas mais simples, meno_~ educadas, que não 
têm acesso às bibliografias especializadas pode, a curto 
prazo, com rigor de aplicação, chegar a utilizar os méto­
dos naturais para assegurar o espaçamento ou mesmo o 
adiamento indefinido da maternidade, a resposta é: sim, 
naturalmente~ com todo respeito às dificuldades que isso 
traz. Temos em áreas da lndía, hoíe, dizem que são cen­
tenas - contentemo-nos com a primeira afirmação -
mas centenas de postos mantidos pela famosa Madre 
Te:reza__de__Calc_utá, que têm- exército de voluntários apli­
cando na lndia esses conhecimentos, quando nós sabe­
mos que na In dia se partiu para o controle compulsório 
da natalidade há mais de dois decênios e, hoje, elas se 
deixa conqtiísútr" por esses métodos naturais. 

Uma alusão, entre parênteses: quantos de nossos ami­
gos São capazes, de manhã de colocar uma roupa de es­
porte e fazer o seu Cooper aí pelas estradas de Brasília, 
Côfn -ã tnaior simplicidade, descobrindo um método na­
tural de manutenção da sáude e com a maior simplicida­
de? Quer dizer, eStamoS jUstamente numa geração Que 
descobriU-o parto s-em dor, que descobriu também tan­
tos processos alimentares, que se volta a coeficientes­
mais naüiraís de vid3-~-PC:Irque, exatamente numa si­
tuação q"lú: é tãõTmportãOfe; como a da procriaÇão, não 
se pode chegar a métodos naturais, que são jUstamente 
condizentes com todas essas recuperações que a nossa 
geração está fa:tendo após a geração de remédios, de 
alopatias e de tantos outros processos e até de operações 
de.'>necessárias que estragaram organismos de muitos ·de 
nós'? De modo que, dentro dessa perspectiva, só para 
lhes dizer, que um país cOmo a lndia, mais afeito à medi­
taçãO- e- à ponderação a respeito -do valof dos métodos 
naturais, com muita rapidez, depois de dezenas de anos 
do controle compulsório da natalidade, por vasectomia 
~ oUtros métodos, está chegando agora a reconhecer a 
beleza e, digamos assim, a profundidade conjugal dos 
métodos naturais. A ri-lesma coisa constatamos hoje em 
algumas áreas até da América Latina, como El Salva~ 
dor, onde o aumento populacional é dramático, um país­
que conheço com seus mais de cinco milhões de habitao~ 
tes-e numa áiea que não é maior do que a antiga Guana­
hara. Portanto, com reais problemas de aumento popu­
lacional e aplicando métodos naturais, quer dizer, não 
exclusivamente, mas com reais e bem sucedidas exp.eri-



4426 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRJOSSO NACIONAL (Seção li) 

mcntações de casais que, em grUpOs, levam adiante os 
métodos naturais. 

A mesmá. coisa poderfamos dil.çr de algu~~~ ã~eâS""d()" 
Brasil, cito a de São Paulo, porque essa eu a conheço de 
perto, onde são dezenas e dezenas.de grupos de casais_ 
que ensinam o 'povo ·as métodos naturais, cOm bons re­
sultados, porque 95% ~ são estatísticas de Billings ---:­
da.~ mulheres são capazes, com poucas semanas, de iden­
tificarem os sinais básicos da fecundidade e acompanha­
rem. com uma certa desenvoltura e facilidade de segu­
rança. os· sinais de_fecpnçiidade ligados ao mu_cg~~-r::vl­
cal, essa secreçã() misteTiosa que du·r.anie muitolerilpO., 
era considerada até anormal e doentia -e--que hoJC-é o 
grande indicador da fecundidade. -· ' ' ----- . 

Entào. a primeira palãvra ein relação à posição da 
Igreja é esta que, em relação aos métqdos, o importante 
é redescobrir os métpdos de _Q_bservação, uma vez que 
eles têm total aceitação ética, Uma vez que não houvésse 
intenção dolosa anticoncepcional e antinã_taliita àriica, 
mas, pelo contrârio, a intenção justificada de procriar de 
mÇJdo r_esponsâvel, esses métodos v_ão se tornand_9 ciida 
vez mais eficazes, como estamos longe do método. e$-: __ 

tatístíco O_gino Knauto e como estamos perto d-os-ir(éú>~ ·-=-­
dos de experimentação direta, que em outros paísesjâ se 
vão aplica~dp. 

Em segundo lugar, dentro da apresentação dos méto­
dos por parte da Igreja, é importãnte entender que o mé­
todo natural tem algo de específico e é que ele apela para 
o autodomínio e ele superãjustamente a força instintiva. 
E isso é fun_damental para con~tr~ção de um novo tipo 
de sociedade, onde __ g_homem bebeQesffii.,didamente, 
come desordenadamente e até é capaz de chegar a gestos 
sociais cotnpletamente descabidos, como enriquecer ili­
citamente e que, no fundo, é um grande desatino ético, 
porque ele o faz à custa do seu semelhante. Ora, um mé­
todo que levasse a pessoa a se exercitar no autocontrole, 
no autodomínio e na capacidide de se observar e de_ se­
guir os tempos próprios da fecundidade, de Comum 
acordo decidir, evidentemente, ê um método que tem 
um altíssimo teor educativO e que estâ na ráiz da con-S-
trução de um novo tipo de sociedade. - -

Em segundo lugar, é impOrtante que entendamos 
mais uma vez, que esse métodO rião pode ser aplicado 
isoladamente pela mulher. Esse método exige a com- _ 
preensão, o consentimento e a colaboração do homem. 
É exatamente aí que nós estamos tocando nO nlétciOo 
que chamaríamos conjugal,_ enquantO que só ·do doiili­
nio dos dois, o amor dos dois e a capacidade de com­
preensão e de concó_tdia na própria vida sexual, é que 
pode levar à eficácia desse método. -

Imaginem os amigos o que poderia significãf para~~ 
país uma população que fosse capaz de ter um relacio~ 
namento conjugal e sexua[ não mais paut~do L!_ni~ª-n;u;n­
te pelo instinto, mas pela compreensão da dignidade da 
vida e pelo reSpeito a essa mesma __ dignitia9_ç.. ____ _ 

Em relação aos ITtêtodps artificiais, rião se tra~a aqui -
de nós agora passarmos-_jsqJadamente a cada um -desses 
métodos, mostrando o que eles têm de valor, sob o pon~­
to de vista de eficãciã ou o que eles têm de desvaler sob 
o ponto de vista de.c.o:ntra-indicações médicas ou o que 
eles têm de dificuldade ética. Evidentemente", para aque­
les que aqui se encontram e estão afeitos a esse tema, 
isso é um exercício re[ativamente fácil. No entanto, o 
que é importante percebermos, na posição dà Igreja QUe 
procuramos aqui trazer, ê que o que não se pode colocar 
como critério final de discernimento para os_métodos 
artificiais é o valor quase que absoluto da vida sociaL t 
como se disséssemos assim: a vida sexual tem todo o di~­
reito de ser ativada. Então, é possível escolher o métodO 
que seja mais- eficaz, -como se_q sexo fosse na Pi:ssoã. h~u~ 
mana o valor absoluto. É em relação a isto que é impor­
tante nos posicionarmos serenamente e en~ender todo o 
alcance, toda _a beje_~ e até mesmo toda necessidade da 
vida sexual para o _ca_sal, uma vez que corporeamente é a 
expressão mais intensa do amor conjugal, mas sempre 
condicionada, evidentemente, ao bem interior desseca­
sal. Quer dizer, não só a fidelidade, mas ao bem-estar é~­
tico do homem e da mulher. Então, é à luz desse princí­
piO· que entendemos que o carâter da eficâcia não pode 
ser nem deveria nunca ser, o critério para a escolha da­
quilo que seria depo_is assumido por um programa na-

cional~- Ê a eSse respeito qúe gostaríamos de dizer que-al~ 
guns métodos são evidentemente mais rapidamente ex~ 
cluídos sob o ponto de viSta -éÜéo. Pof exerríplo, a muti­
laÇti.o:~qtie euma: este-rilização definitiva, seja ela por li~ . 
gadura de trompas ou por vasectomi_a, evidentemente 

- eriêõritra to-dO-uin Obice ético de uma mutilação que não 
teilJ~id~Tifem:ente, -õ h~mem_ direito de perpetrar. ~ 
claro quê-nàO Queremos Cotn-1sso-ig"norãr a siii.iação das 
consciências _individuais. P~r _favor,_quem de nós não sa­
be"riil -en~imder .~-angústia e· a-perplexidade de um casai, 
- ---- homem, qUe 'sem Perceber -

os princípios e· o 
na melhor da boa vontade, 

1/~~~~ ~!q'i~~ã~~~~~;v;e;ndó, não Se justifica 
e· ~~ inütvidu~l foi assu-
mido ou por ignorância errônea, ou pelo menos com 
Umã-ãlta confUsão ética. Queremos, portanto, respeitar 
esses casos isoladõs., meSmo que eles se repetissem. Mas 
o· que não nos dispensa de tentarmos sempre o fa(or 
educativo; esclarecedor, para mostrar quais são as com­
ponentes éticas da aplicação desses métodos. _Uma pala­
vra -muito simples que estã mais relacionada com o pro­
grama ãnu[H:iado pelo nosso Ministério da Saúde. 

Prlirleíro~'-quero fa:iCi ·umã- prõfissão de apreço aos 
homens que compõem esse -Miii."istério, seja o Ministro 
da Siirde, sijiOS"eCf_eTã;fio:Ger:il, com _Q_S quais ten_ho 
conversa<;l_o ·com_ um_a _r~~~iiYa ff"eqüência: No entanto, 
não posso entender que no PrOjCtO OMlrils"tério da Sã:JJ­
de propõe possa estar em prioridade ou_, pelo menos, em 
alto _grau de aceitabilidade, a aplicação do dispositivo 
lntra-uterino, enquanto que o Ministério da Saúde é 
mais severo com as pílulas, por causa dos seus evidentes 
efeitos negativos para a saúde, é mais benigno para com 
a aplicação eventual do DIU, naturalmente dentro de 

·certas escalas de condições. -
O DIU mereceria um aprofundamento muito seve:ro. 

Enquanto há quem defenda que o DIU não é abortivo, 
mas que ele gOZa determinadas propriedades do cobre 
que se tomaria, UIT].-a ·vez aplicado nesse pequenino ins­
trume~to: espermatícida, ou pelo menos diminuidor_ da 
potência de fecundação do esperma sobre o óvulo, en­
quantO que-reduziria a capaCidade de ascensão do esper­
ma e, portanto, uma vez aplicado, não seria _abortivo, 
mas s·eria, digamos assim, prévio a qualquer e toda fe­

-cundação e. portanto, não estaria agravado de uma re­
Jeição ética tão séria. Pelo que pudemos, no entanto, 

-perceber, pelas leituras que nos são facultadas e pelos 
pareceres de médicos muito abalizados _--e refiro-me 
aos pesquisadores dos métodos naturais -o DIU real­
mente é abortiVO, e·riqilarito·que ele impede a nidifiCação 
-uo .ovo uma vez_fecundado, ele ao_cair do útero, não en­
contra as paredes devidamen-te acolhedoras e rola, 
perdendo-se. Então, dentro dessas perspectivas, eviden­
temente que excluindo o aborto, nós também estamos 
excluindo o DIU por ser abortivo. "8 claro que isso exige 
uma discussão médica e técnica aprofundada, mas só a 
dúvida sobre o caráter abortivo do DIU jâ é eticamente 
grave para impedir qualquer política que se Vitless~ em 
nosso Ministério de uma aceitabilidade do OIU. 

Dentro dessas perspectivas, portanto, caberia, no mo­
mento em que fosse coveniente, que essa CPI d~s:e uma 
atenção muito aprofundada, não só ao coeficiente médi­
co, quer dizer, ao fato de ser ou não Jesiva para a saúde a 
aplicação de determinado método, mas também _que 
percebesse, -pi'imeiiO, o ca:rater-abortivo, o caráter de 
mutilação, e finalmente, nos métodos que_ são meramen­
te- preventivos, o caráter de fechamento à prossecução 
da vida. que, evidentemente, como o Papa Paulo VI, na 
sua--t'ncíclicã Humanae Vitae lembrava, torna-se con-

- tradit6ri"o com a própria finalidade do _ato conjugal. 

Então, dentro dessa perspectiva, gostaria de terminar 
e.o;sa expo-sição, para ficar dentro do tempo que me foi 
facultado, _chamando a atenção para três pontos: pri-

-~-melro -põnf:"o: em- toda esta açãO _nacional de reflexão 
sobre o aunlel1to da população e, indireta ou diretamen­
te, sobre a paternidade responsável, parece que o_que 
cabe ·mesmo-é--príVilegiar o desenvolvimento social em 
nosSá país. Não se justifica urit ttàbalho de prioridade 
para com a paternidade respPn:illvel, embora muito_me­
ritória; quando o que o nosso País deveria colocar como 
meta prioritária é o coefidimte_social do seu deSenvolvi-

Novembro de 1985 

menta~ portanto, a melhoria de suas condições de vid~ 
para os seus cidadãos. Refiro-me especialmente às 
criariÇãS. ao~ menOres abandonados, carentes, aos que jâ 
passaram até pela experiência negativa da infração e que 
são tão numerosos em nosso .País. E faço uma reflexão 
óbvia. Por que tanta preocupação com a qualidade futu_~ 
ra de vida do País, quer dizer, que os futuros brasileiros 
p~ssam ter uma_yida digna e não ameaçada pela super­
população, se isso não trouxesse de verdade, uma vonta­
de de que o brasileiro tenha vida digna'? Ora, se essa 
vontade é sincera, que ela se aplique jâ. Então, todas as 
pr'e'bcupações com o aumento populacional, se elas são 
verdadeiramente justificadas, elas deveriam se traduzir 
numa-itjtensa_preoCupação de melhorar a qualidade de 
Vida hoje do brasileiro de dar precedência a esses proble­
mas e não de inverter somas que são, sem dúvida, vulto­
sas ·para o tratamento do período de fecundidade da mu­
lher, quando o que desejaríamos seria um tratamento 
.equilibrado, proporcionado e cada v.cz mais bem­
sucedido ~ara a qualidade de vida de todo brasiteiro. 

Portanto, uma CPI sobre o aumento populacional de­
- veria vir assírri ·muito depois de uma CPI sobre a, quali-
--dade de vida do brasileiro e dos esforços conjugados que 
nós deveríamos fazer, para que o_ brasileiro tivesse uma 
alimentação -sadia, uma casa _que desse a ele condições 
humanas e tudo aquilo que é indispensável para a saúde 
do povo brasileiro. Em outras palavras, perdoem-me a 
expressão, mas noto um certo farisaísmo numa Comis­
são de Aumento Populacional, num País, em que nossos 
irmãos estão morrendo de fome por falta de alimento: 
Por que tanta preocupação com o brasileiro futuro, se 
não há o mínimo de atendimento básico ao brasileiro de 
hoje? 

Segunda consideração fundamental, é que éimposfvel 
resolver esse problema, se não fizermos uma pesquisa de 
alto nível. Nós queremos o quê? Importar pílulas? 
Fabricá-las aqui no Brasil? Fabricar DIU'? Ou queremos 
estudar a vida, analisar a vida, o ciclo da fecundidade e 
entender melhor o organismo feminino e mas~lino, 
criando condições objetivas de maio_r eficácia, sobretu­
do para a população pobre, de métodos que não aten­
tem contra a saúde? E aqui vai realmente uma leve criti­
ca, se me permitem, até uma grave crftica, a todo univer­
so médico brasileiro, que não tem tido condições _de le­
var adiante uma pesquisa salutar, eficaz, bem sucedida e 
bem_ conduzicfa por isso, sobre os métodos naturais. 
Nosso País não pode se omítír a esse respeito. E aqui, 
creio que deveríamos gastar nossas verbas, para que ti­
véssemos urn cºnhecimento mais exato de todo esse mis­
tério dã vída e· pudéssemos oferecer à jovem e ao jovem 
que têm em mira a vida conjugal, condições de uma 
auto-observação fiel e que seja realmente capaz de dar a 
ele os parâmetros para uma aplicação daquilo que seria 
a reta opção de como procriar. A maior parte da nossa 
população não entende ilada de procr~ação. Façam a ex­
periência e poderão pereceber que até casais que tiveram 
uma formação universitária, no momento que acedem à 
vida conjugal, desconhecem quase completamente o ci­
clo da fecundidade, e a eficãcia que poderiam encontrar 
nos métodos naturais. Culpa de quem? De quem, não 
aprende ou de quem não ensina? E se não ensinamos, 
culpa de quem? Culpa de quem não pesquisa. Quais são, 
no BraSil de hoje, os centros que temos de pesquisa 
séria, sobre aquilo que chamamos a observação do ciclo 
da fecundidade e da fertilidade? 

Finalmente, não é possível resolver problema nenhum 
em nosso País, sem educação. O problema do aumento 
populacional e o prob[ema mais concreto da paternida­
de responsâvel só tem uma solução, é a educação. Se fi­
zermos qualquer outro processo, estaremos mais uma 
vez violentando a liberdade de um povo, estaremos re-­
ceitando e impcindo receitas a üm povo que não tem 
cOrldições de decidir por si mesmo, porque não teve as 
condições de se formar, de formar a sua consciência 
para optar dignamente sobre todo o seu futuro e, de 
modo particular, sobre a escolha de uma missão pro­
criadora ou de uma vida conjugal, onde é necessária 
muita re.o;ponsabilidade para assumir a paternidade e a 
maternidade. Assim, mais uma vez quero somar essa 
breve exposição à de outros que passaram aqui por esta 
CPl e que insitiram sobre o fator educativo. É realmente 
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fundamental que se inverta em educação, porque é na 
inversão sobre educação que temos a base indispensável 
para a aplicação de qualquer método, que queira real­
mente encontrar a dignidade da pessoa humana, através 
do conhecimento daquilo que são as leis básicas da na­
tureza. 

Então, agradecendo a paciência de todos e, realmente, 
colocando-me à disposição, não somente para respon­
der, mas ouvir alguma pergunta, e desejando que fique 
em aberto. particularmente, este, campo de estudo, ter­
minando dizendo que a posição que a Igreja tem procu­
rado anunciar, ensinar, é viver é de um sim à vida, de um 
sim que acate o dom da vida e que ã-de responda, reco­
nhecendo a dignidade da pessoa humana. É a esse pro­
pósito, também, que, sem dúvida, a Igreja, embora com 
uma voz modesta, também quer colaborar para a busca 
de uma solução eqilitativa para esse problema, dentro 
de tudo aquilo que é o universo, em que se insere esse 
problema, que é justamente a busca de uma qua·lidade 
de vida mais humana para o brasileiro e isso com apenas 
um passo, para entendermos o que seria uma sociedade 
mais justa, solidária e mais fraterna. E é na prosecução 
desta sociedade, que nós chamaríamos, também, de civi­
lização do amor, que onde houver necessidade de cola­
boração e de contribuição, gostaríamos também de estar 
presentes, para somarmos modestamente o nosso es­
fo.rço com o dos outros que têm esta meta. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia)- Vou suspen­
der a reunião por 3 minutos, para que o Sr. Secrefâr10 
corra a lista de inscrição junto aos Parlamentares pre­
sentes, para inquirir o D. Luciano Mendes. 

A reunião está suspensa por 3 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está reaberta 
a reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, que 
investiga o problema vinculado ao aumento populacio­
nal brasileiro. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Lobo, 
para inquirir o depoente, Don Luciano MendeS. 

O SR. JOÁO LOBO- Sr. Presidente, Don Luciano 
Mendes: ouvi com muita atenção a brilhante exposição 
de V. Ex~ que deixou bem claro no nosso espírito a po­
sição de Igreja. Fiquei mesmo muito feliz Por saber que 
esses pontos são esposados pela Igreja, porque coinci­
dem, em parte, com os meus. Acho realmente, Don Lu­
cüi.nó Mendes, que o problema grave não é o controle da 
natalidade, não é o planejamento familiar, porque não 
há no Brasil ainda uma explosão demográfica que tenha 
caracterizado a má qualidade de vida deste País. Sou 
nordestino c posso testemunhar que, no Nordeste_e no 
Norte do Brasil não existe nenhuma densidade demo~ 
gráfica capaz de ser responsabilizada pela mâ qualidade 
de vida daquelas populações e, talvez, inconscientemen­
te acho que estava cedo demais para o Brasil se preocu~ 
par com o planejamento familiar, com o controle da na­
talidade. Acho muito mais urgente, Don Luciano Men~ 
des, nós darmos assistência ao atual do que ao futuro. b 
claro que devemos tomar precauções em relação ao fu­
turo. mas os dados que temos a oportunidade de com­
pulsar e de ver são taxativos: os índices de fertilidade ou 
de natalidade das populações são decrescentes com o 
aumento dessas populações. No ano 2.020, Por exem--~ 
pio, e nós vimos hoje o índice exibjdo-pelo Sr. Ministro 
da Previdência e Assistência Social, o índice de cresci­
mento da natalidade é de 1,2 é um índice baix:íssimo, tal­
vez seja este índice. Q de um país dos mais adiantados da 
Europa hoje~ Então, não haveria razão, é uma projeção, 
não haveria razão de nos preocuparmos com a· futuro da 
explosão demográfiCa deste Pais. Acho muito mais gra­
ve deixar este País desabitado do que fazer uma política 
orientada nesse sentido. 

Dom Luciano Mendes, eu vi na Europa aquilo que V. 
Ex~ denunciou: cidades inteiras habitadas por -velhos, 
onde não existe a alegria da mocidade, não há vitalidade 
naqueles países e tudo isso contrariando os esforços dos 
governos que tentam motivar a natalidade. Mas, parece 
que ela teima em não voltar! Eu vi na França, eu vi na 
Holanda. eu vi na Dinamarca propagandas doS gõVer­
nos. orientandas no sentido de estimular a procriação, o 
aumento da natalidade nos casais sem nenhum resulta-
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do. Parece que a natureza está se vingando de um pro­
cesso de contenção desses nascimentos. 

Enlào. _Dom Luciano Mendes, não quero propriamen· 
te_ fazer nenhuma pergunta a V. S• Concordo com esse 
ponto a que V. s~ se referiu. Acho que, na realidade, o 
Brasil não precisa urgentemente, pelo menos, de fazer 
uma política de controle familiar, de c_ontrole da natali-

---dade: o sr·asil Precisa, istO sim;i.irgeniemCnte, é de uma 
política alimentar, de uma política habitacional, de uma 
polítíca- educacional, isso, sim, é o mais urgente. 

Faço parte desta Corriissão ·e quero, neste momentO, 
prestar o meu testemunho da grande contribuição que 
exposição de V. Revm' trouxe para a nossa Comissão. 
Ml!i~o ?~rigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mârio Maia) - Concedo a 
palavra a Dom Luciano Mendes. 

DOM LUCIANO MENDES ---Qubro- agradecer 
a colaboração do nobre Senador João Lobo e dízer-
111-e que é, pãra mim, Um Prazer saber que o nobre Sena­
dor está nesta Comissão com esses princípios. Sempre 
peLisei Ctue os componentes, de fato, comungassem nes­
sas mesmas perspectivas e aguardo, .nesta mesma Co­
missão, também uma orientação bâsica para o País, que 
superem os mal-entendidos, criadoS-ultimamente por al­
gumas vozes que, infelizmente, tiveram grande audiên­
cia em alguns meios de comunicação, mas que não refle­
tem, realmente, a consciência ética do nosso País. ,. 

O SR. PRESTO ENTE (Mário Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Mendonça. 

O SR. JOSÉ MENDONÇA- Sr. Presidente, O. Lu­
ciano Mendes: 

Também fiqUei encantado com a serenidade da expo­
sição, com a ética na colocação do ponto de vista da 
Igreja, representada- Por V. Revm~ Também concordo, 
com o Senador João Lobo, de que precisamos e deve­
mos ocupar os claros desta Nação. numa política de me­
lhor obediência à- vocação de cada região e, para ali, 
conduzindo o desenvolvimento que levaria, que arrasta­
ria, os brasileiros, naquela ânsia de auto-realização, um 
desenvolvimentO abrifldõ fr-onteiras. --

Há pouco tempo, li um comentáriO, qui sei ser de 
membros da Igreja, que a nossa Preocupação não deVes­
se ser tanto retirar d_a mesa os fi1hos _da vida, mas colo­
car na mesa meios dos filhos continuarem vivendo. En­
tão,_ acho que a nós- homens públicos, parlamentares, 
lídCres de qualquer organização social, voltados para a 
proteção ao bem maior que·e a vida- cabe ciirecionar 
meios, métodos, planos políticos, para que nós não te-

__ rth~rnos as deficíências necessárias na sustentação da 
própria vida. Não sei por quê? Que_ planos talvez dia­
bólicos ç_stejam engendrados na cabeça de pessoas que 
realmente menos precisariam de aplicar esses planos, 
porque são as pessoas mais abastadas, mais intelectuali­
zadas, mais fartas de tudo, que estão a defender aquilo 
que felizmente não lhes aconteceu antes da sua existên­
cia extra-uterina. Se abortadas fossem essas pessoas, tal­
vez hoje tivéssemos menos perigo Para tentar tanto con­
tra a vida. 

É a colocação que faço, como advogado criminalista 
q!Je fui durante muitos anos antes de ingressar no Parla­
mento. Aprendi do meu ex-Professor Pedro Aleixo que 
melhor seria para que as mães que gostassem de praticar 
o assassinato que o fizessem com crianças com m-enOS de 
Um anO, recém-nascidas de dois meses, que ainda teriam 
o choro como um pedido de socorro e de defesa, mais 
que matar a vida na fo.nte, seja pelo ·método DIU, seja 
pelas divei'sas modalid$ abortivas, seria uma cruel­
dade, seria uma insensatez, por que s_e vida tivesse aque­
la pessoa exteriormente ao útero materno, a própria 
mãe a aceitaria, talvez não a matasse. Dizia o professor 
para os nossos companheiros, para as nossas compa­
nheiras, para nós, alunos dele naquela época. 

Vejo que, lamentavelmente, nós temos lei criminal, 
mas que não é lei que vai sanar esSe problema, de jeito 
nen-hum,_i! a consciência crítíca de respeito à vida. Essa 
colocação, acho que todas as colocações de igrejas, se­
jam cristãs ou não, mas de igrejas- que buscam a defesa 
do bem. da vida, todas elas deveriam encampar essa de­
fesa como uma defesa da ética vivencial, não de: uma 
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moral religiosa dessa ou daquela seita congressional, 
mas da ética vivencial. 

Parabenizo V. Ex•, como Secretário da CNBB, e tam­
bém a Igreja, de modo geral, por essa postura amena, 
materna, mas coerente e corajosa diante desse problema 
sério do planejamento familiar. Entendo que a respon­
sabilidade deve ser levada para os nossos pais, para nós 
cjue somos pais, mas esta responsabilidade não vai cres­
cer e nem diminuir com certas formas que estão pregan­
do por ai. 

-Para fazer a minha colocação de perguntas, eu teria 
dois aspectos que gostaria de deixá-los de uma vez, para 
que V. Revm• pudesse abordá-los, como achar conve­
niente~-

O-prírileifO, quãnao V. Revm' disse que a estatíStica 
vem mostrando que, proporcionalmente, diminui a na­
talidade dos brasileiros, gostaria de indagar se V. Revm~ 
tem- conhecimento de quais as motivações dessa -dimi­
nuição. Seria pela prática abusiva do aborto? Ser_ia pelo 
conhecimento ou pela consciência da responsabilidade 
dos pais? Seria por uma deficiência da potencialidade de 
transmissão da vida, seja da mulher-ou do homem, a fal~ 
ta de fecundidade? Ou seria apenas, vamos dizer assim, 
a colocação cientítica já usada pelos casais? 

Sob o aspecto ético, o que seria menos gravoso: seria a 
mutilação, vasectomia, desligamento de trOmpas, etc. ou 
cortaria apenas a expectativa de vida, a potencialidade 
de Vida, ou seria usar esses métodos que ainda a ciência 
anda debatendo? A vasectomia, por exemplo, esteriliza­
ria o homem; o desligamento de trompas, esterilizaria a 
mulher; mas no resultado casal não seria mais ético pra­
ticar uma dessas duas medidas médico-cirúrgicas do que 
esses-outros métodos? 

O SR._ PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo_ a pa­
lavra a Dom Luciano Mendes. 

DOM LUCA NO MENDES ---Agradeço, em pri­
meiro lugar, ao <~cena à consciência crítica de respeito à 
vida. E isso mesmo, é o grande critério. Por outro lado 
também, lembrando que onde falt!J.SSe essa consciência 
crítica de respeito à vida que se inicia já no ato abortivo 
nós teríamos um tipo de sociedade onde a vida não vale­
ria maís, nós partiríamos para aquilo que hoje constata­
mos em vários lugares do mundo e no Brasil também, 
que é uma violência que agride a vida alheia. É claro que 
isso chama um pouco a nossa atenção e até nos deixa en­
tris_tecidos. Do ponto de vista éticO, é a mesnla coisa que 
o aborto. QU:á dizer, toda essa violência nada mais é do 
que-o _eco, se nós quisermos, desse ato abortivo inicial. 

Mas dentro_ dessa consciência crítica há, então, duas 
perguntas concretas: primeiro;jã que há uma diminuição 
de crescimentO, quais são as diminuições das explicações 
da diminuição desse crescimento'? 

Não creio que haja uma opinião comum a esse respei­
to, mas há vários fatores que creio que muitos de nós 
aqui aceitaríamos sem mais ... 

Em primeiro lugar, a educação funciona como ilumi­
-ntidora da digni_dade_ da pessoa· humana, por um lado, e 
também de uma série de valores que uma vez que são in~ 
tensamente buscados, por exemplo, educação dos filhos, 
o bem-estar da saúde da criança, isSo vai se constituindo 
como meta concreta para o casal que se desdobrando 
para obter, também, esses beneficios, evidentemente, 
equaciona melhor o problema da procriação. 

De modo que, em outras palavras, a compreensão- de 
como é importante que a vida gerada tenha condições de 
ser uma vida indispensável para a sua dignidade obriga 
muitos casais a pensarem bem sobre a sua própria pro­
criação. E isso evidentemente tem como conseqaência a 
busca de um método, mas pode ser, às vezes, como méto­
do até a própria continência pode ser também - e nós 
sabemos que alguns casais com grande dedicação e sa­
crifício são cãpazes diSso. Há também ou_tr_os processos, 
por exemplo, o aleitamento materno que de novo vem 
sendo recuperado como um fato redutor da fecundidade 
imedíata ou também apficaçào de métodos naturais ou 
- ai aceitamos como um dos elementos- a alta divul­
gação de métodos contraceptivos, evidentemente uma 
incjdéncia so_bre a diminuição do crescimento, também, 
do Brasil. 

O _que nós lamentamoS é que seja esse um dos fatOres 
que não foí bem pensado, mas subliminarmellte amplia-
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do na compreensão e aceitação das classes tambéni po­
pulares. 

E claro tarribém que o aborto, que no Brasil vai para 
dois OU tr_ês _milhÕes UIJ_t,Jªf_S:,_l-iliná das Causas da dimi­
nuiçãO do aumento populacional. Então, quando nós 
queremos diminUir o aborto, nós não queremos com is­
so, sem mais, que auinente ci crescimento dá população, 
mas que aumente a consciência de valores éticos que tem 
essa, como-conseqUência, o espaçamento e o adiamento 
até indefinido do nascimento conforme o caso e o casaL 

No entanto, gostaria de salientar o seguinte: que há 
dois tipos de explicação q-ue podem ser melhor desenvol­
vidos. 

Há estudos atuais que revelam que quando um casal 
chega a um _certo nível de vida, concretamente, a uma 
alimentação mais sadia que há densidade e maior protei~ 
ca, ela tem como conseqUência uma diminUição, tam~ 
bém;- da fecundidade. Em outras palavras, o cidadão 
desnutrido, a mulher desnutrida é mais fecunda do que a 
bem nutrida. São estudos interessantíssimos-que mos~ 
tram justamente a melhoria de condição proteica incht:. 
diodo na própria qualidade de vida. Mas iss-o é um fa­
tor, creio, que merece estudo. E outro elemento que me­
rece também estudo para explicar essa diminuição é a 
idade com a qual se casam as pessoas. Nossos avós se 
casaram maiS- cedo do que nossos pais e nossos irmãos e 
os filhos de muitos que estão aqui têm esperado a idade 
dos seus vinte, vinte e dois, vinte três anos, Seriáõ que,­
antigamente, com mais facilidade as mulheres se casa~ 
vam, nas antigas famílias, até com dezessete e dezoito 
anos. De modo que hâ uma diminuição a esse respeifo 
que não ê suficiente, m-as que, no conjunto dos fa{Of_es;­
explica o porquê quando há um aumentei d~ população. 
Evidentemente, o aumento de educação do povo acarre­
ta, também, uma diminuição no crescimento populaCio­
nal. 

O outro aspecto é uma pergunta que, se entre- as ar: 
mas de fogo há alguma que seja inOcUa. A reSposta- é: to­
das matam. En_tãQ. n_ã_Q_se trata de saber se ê coro calibre. 
38 ou 22 que a gente mata, mas é saber que o problema 
aqui não está em encontrar o méto_do artificial, digamos 
assim, de menor coeficiente letal, mas entender que, eti­
camente, são realmente reprovados aqueles métodos 
que impedem a colocação do ato, na fidelidade à sua es­
trutura naturaL É claro, sob o aspecto médico, há méto­
dos que são menos lesíveis da saúde do que outros; hâ, 
também, sob o aspecto éticO, Umã--diferença entre- o. 
aborto e uma vasectomia. Mas todos eles ficam naquele 
lado do ajuizamento ético que os reprova. Só que hâ 
graus de reprovações. Creio que temos que compreen­
der, com bastante clareza, que uma coisa é o aborto que 

. atenta contra a vida de um inocente e outra coisa é um 
ato que naturalmente seria prossecutivo da vida e _que 
eventualmente, por razões subjetivamente até aparente­
mente justificadas perde essa condição ao ato procriati­
vo. 

Então, temos os métodos de barrei rã e outrOs qtie não 
são métodos abQrti_~QS, e que, numa determinada con­
dição da consciência, podem ser até s_ubjetfva_rnen_te jus_- _ 
tificados, embora, objetivamente, não o sejam. -

Agora, só para dizer que entre esses métodos, creio 
que ficaria ainda toda abertura dos métodos naturais 
que, por culpa nossa, não temos sabido aplicar e que 
são, hoje, uma grande descoberta. Volto à_analpgia do 
Cooper. Se alguém quiser continuar iomando pastilhazi­
nhas, para não morrer de enfartes., que o faça, mas se 
ahcar que o bom exercício favorece, tente-o. Por que 
não podemos partir para métodos naturais, que não são 
nada lesfveis da natureza, pelo contrário ajudam ao bom_ 
funCionamento da natureza, e queremos realmente insiS­
tir, já 'deixando de lado os aspectos éticos, com métodos 
que são destruidores da própria saúde da mulher ou do 
homem? Sem contar os efeitOs psiCológicos que há, no 
Caso-da vasectomia e da ligação de trompas. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Copce<l_o_ª-­
palavra à Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Gostaria, Oonl Lu­
ciano, de começar pelo firri de sua palestra, 
parabenizando-o pelo sim à vida e pelo desejo manifestO 
que V. S~-expressou de que a Igreja quer colaborar com 
uma solução equitatiVa par~ melhorar a qualidade de 

vida dos brasileiros. Isso me parece que foi o ponto alto 
de -li.!!ª- Qrllhante ~nosiç_ão. Not~~ª'mbém, com muita 
satisfação, qu_e a posição da Igreja Católica, ao discor­
dar dt:: métodos __ ç_oiltrac~tivos não discorda da filosofia 
que a Igreja chama de paternidade responsável. 

Na sua explicação ao Deputado Mendonça "d~via 
abrir até uma janelinha para os métodos de barreira. 
Entendo, perfeitamente, que não si::ria oportuno se dis­
cutir aqui métQdos. _Acho _que realmente não caberia, 
ne:.•;te momento~ Mas _concordo, inteiramente corp V. 
Rivm•. de que a posição da Igreja deves~ respeitada, de 
qUe oS métodos natUrais devem ser desenvolvidos, de­
vem··seYtrl"aispeSqi.lisaaos, pará qUe eles fiquem à dispo­
sição daquelas mulheres que, em respeito à sua cons­
ciência, não querem usar outros métodos. Acho que esse 
respeito à consciência dos indivíduos é a da mais absolu­
ta necessidade. Mas, seria muito_ interessante, também 
-seria assim o reverso_dã -medalha, o reverso da_m_oec;la 
_--:: que se respeitasse a decisão de outros casais que 
_acham que podem e devem usar outros métodos, que 
também essa decisão fosse respeitada. O ilustre e queri~ 
do colega, Senador João Lobo, citou que não hâ necessi­
d~dc. nest~ momepto, de o Brasil se preocupar com sua 
explosão demográfica _que, segundo ele, não estaria em 
pauta, porque nós temos ainda grandes espaços vazios. 
-Acho que isso é verdade, até certci_ ponto, mas, também, 
não poderíamos desconhecer que em 108 anos o Brasil 
cresceu em 1.009%. Quer dizer, quando as Nações ditas 
civilizadas crescem, dobram a sua população de cem a 
cem anos, eu jâ n~o diria que isSo Seja o'ideâl, longe de 
mim isso, mas que essa cifra realmente é alarmante, dis­
so nós não poderíamos fugir. 

Agora, dizia, também, o meu colega João Lobo aqui, 
quando conversávamos, no iiltervalo, da sua preocu­
pação com o seu Estado, com as dificuldades que en­
fren~a_ 12_este momento _com a seca e do grande esforço 
que o GÕver~O eSt"á fazendo para- mantar Um -milhãõ--e 
meio de pessoas nas frentes de emergênciaS, atendidas 
de maneira precária, mas é aquilo que se pode fazer. E 

_ d_isse ele a_i_nda _QLI~Jo_cj.o aquele_ esforço, que eu comenta­
va que a Rede Globo tinha feito nesse último- domingo, 
numa grande demonstração de solidariedade, fraterni­
dade, quando toda a sociedade brasileira se manifestou, 
procurou ajudar, deu de si, ele me disse; "Senadora, isso 
é uma gota d'ãgua, dividido por esse milhão e meio que 
estão na frente de emergência ... D_a"ria quanto, Senador? 

I?_ SR. JOAQ --~Q~Q -:=--Dois-~~! ~~uze~r-~~ -~~r~-~~~a 
um. 

A SRA. EUNICE MICHILES- DoiS mil cruzeiros, 
para" cada um! Então, isso me faz pensar, e me faz per­
guntar: Qual seria a fórmula mãgica que esse- País teria 
parã ·melhorar a qualidade de vida do brasileiro? Por­
que, quando proponho, com todas_ as minhas forças, 

_ d~J]d$lc_p~_m_elh_QI _Q_o_!Jjeq_~e_s[_ofç<)_. p_ªHl_ que esse País te­
nh~ uma pOHtiCã de p"tane]aiTieõto-f3.mitiar, eu não dirül 
de população, porque a parte populacional é discutida, 
interessa ... enfinT, Chega até as discussões estéreis. A par­
te_ que me interessa, realmente, é a do planejarrie-nto fa~ 
miliar, é o direito que entendo que devam ter os casais 
·a~ poderem ter os filhos que desejam e que podem criar. 
Então, eu perguntaria: Quando todos nós propomos 
que essa medida seja tomada pelo Governo como um 
-elemento, como um instrumento d~ melhoria de quali­
dade de vida, eu perguntaria: Que fórmula mãgíca têm 
a-queles que dizem que isso não é prioritârio, para que se 
resolva, como em passe de mágica, a situação de dife-

--- rença_~[mtrim®.ili!!:. ~nt~~- -~s_Jtrsii'd:~.uos? _!"Q!que, veja 
bem: enquanto os ricos crescem, em proporção aritméti~ 
ca: o·s ·pobres crescem em propo-rção geométrica. En­
quanto eu não diria nem os ricos, a classt? média para 
cima -_enquanto uma família de classe abastada tem 
um ou dois filhos, a de classe humilde tem dez, doze, de­
zoito e- vinte, que, por sua vez_terão outros dez, doze, 

---quinze, dezesseis, vinte filhos, que, como nós sabemos 
- isso é muito repetitivo -já nascem cOm carências 
alimentares, ~m_ s_eqUelas, mentais, físicas e que serão 
desnutridos, flobres, porque também não têm c-ondição 
de $C desenvolverem, física e intelectualmente, gerarão 
filhos pobres.. Portanto: pobreza ge"rando Pobreza- re­
petindo a~ palavras do Ministr? do EMFA. Pergunta-
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ria, então: como reSolver isso? Qual seria a forma mági­
ca? Porque me parece que isto se distancia, cada vez 
mais, à uma equit:it~distribuição de rendas. Uma vez 
que a classe pobre se agiganta, enquanto que a classe de 
elite vai,- Cada vez, se afinando. 

V. Rivm•, realmente, dizia que 1% da nossa popu­
lação tem 17% da renda, euquanto 50% tem apenas 13%. 
Is-to parece-me quase que uma conseqilência deste esta­
dO de coiSas. Então, diria que manter, na minha visão, 
salvo melhor juízo, o crescimento do Brasil nestes limi­
tes e-dessa forma, só pode interessar aos marxistas a es­
tabelecerem o comunismo no Brasil. Não me parece que 
pudesse servir a nada mais. 

Mas, esquecendo tudo isto_, nós não poderemos nos 
esquecer ~e uma coisa, que é o direito do casal -e eu 
aqui jâ particularizaria ~o direito da mulher de ter os 
filhos que ela acha que pode que quer e que deseja criar. 
Acho que é muito fácil, nós aqui, dentro desta Comissão 
tendo à nossa disposição um serviço mêdico, tendo à 
nossa disposição toda -ã estrutura médica de Brasília, de 
um grande dentro, citar normas, para aqueles que não 
têm esse mesmo tipo de assistência, quer dizer, uma mu­
lher no Ceará, uma mulher no Piauí, ela não tem os- fi­
lhos que deseja, ela tem os filhos que não deseja, que 
não quer. Mas que é obrigada, pela sua ignorância .. 
Quer dizer, sonegar essas informações que nós, da classe 
média,-dessa classe privilegiada brasileira tem, aos mais 
humildes e mais pobres D. Luciano, parece-me no míni­
mo. anti-cristão, no lnínimo desumano. 

Continuando, dizia V. Revm• que as nossas priorida­
des deveriam ser primeiro melhoria de qualidade de vi­
da. cuidar do menor carente, do menor infrator. Eu lhe 
perguntaria: De onde vêm esses menores carentes, estes 
menores infratores? Acho que a resposta é óbvia. Eles 
vêrri-de famílias grandes, pobres, filhos que não foram 
desejados, filhos que vieram apenas por uma conseqaên­
cia biológica, ·sein nenhu-ma assistência, sem nenhuma 
condição de serem criados com dignidade. 

Adiante, V. Revm• citou que o Brasil não deveria es­
tar preocupado com esse tipo de coisa, porque para isso 
gãstaria somas vultosas uma soma muito vultosa no sen­
tido de criar um programa de planejamento familiar. 
Acho que não. Acho que, ao contrârio, isso, imediata­
mente, só se, tomassem os um dado, que nfs o número de 
abortos que o Programa de Planejamento Familiar, di­
minuiria, faria cair só a economia de plasma, de sangue, 
só a economia de leitos hospitalares que, segundo dados 
sabemos que metade dÕs leitO-s obstétricos são-ocupados 
por seqüelas de aborto, metade do sangue de estoque é 
gasto com seqüelas de abono, acho que apenas, se to­
massemos esse dado já- teríainos um retornO de um pro~ 
grama di!ssa -ordem. Veja que acho que toda estrutura 
brasileira está pronta para acionar um programa desse 
nível. Temos o Ministério da Saúde, o Ministério da 
Previdência Social, o Ministério do Trabalho, através 
dos. Centros Sociais Urbanos, temos o MIC, através do 
Projeto Roildon, o Ministério da Previdência com a 
LBA, as Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde, as 
Secretarias Estaduais e M_unicipais de Serviços Sociais. 
Enfim, temos tOda uma estrutura pronta- e aqui acres­
centaríamos ainda, lodaS as igreJãS- e paróquias, em nú~ 
meros de 35 a 40 mil espalhadas pelo Brasil, afora. Quer 
dizer, se fada essa sociedade, os clubes de serviços, en­
fim, se tudo-íSso se juntasse, para levar apenas uma coi­
sa, a iilforinação e os meios, respeitada a consciência, 
respeitado o casal como fórum último de decisão, ape­
nas isso, acho que estaríamos levando uma grande con­
tribuição, a contribuição mais patriótica e talvez mais 
bãrãta que nesse momento e-poderemos levar, para bus­
car equilibrar ou diminuir um pOuco as diferenças patri­
moniais dos indivíduos. Não vejo, a curto prazo, uma 
outra maneira de o fazer. 

Concluindo, eu diria que não acredito também, que 
um planejamento familiar uma política nesse sentido, 
fosse a solução, fosse a panacéia de tudo. Claro que não 
é. Mas que é um elemento altamente contributivo, acho 
qUe isto não há como negar. Muito obrigado. 

O SR. PRESlDENTE (Mário Maia)- A -Senadora 
Eunice Michiles não formula pergunta. Apenas faz con­
sidefações. D. Luciano, V, Revm• tem a palavra, para 
tecer comentários sobre o assunto. 
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O SR. LUCIANO ALMEIDA- Quero agradecer a 
participação da Senadora. Venho acompanhando, tam­
bém. toda a sua preocupação, na militância desta Casa. 
Já não é a primeira vez que-rios encontramos,- também, 
numa conversa desse tipo. 

Em primeiro lugar, quero respeitar muito a ótica sob 
a qual se coloca. 

Agora. com muita brevidade, infelizmente só tem um 
avião que pode me levar a São Paulo ainda hoje. Mas, 
com muita brevidade, não para diminuir a importância 
das perguntas, mas simplesmente para deixar ainda a 
palavra a outros, gostaria de fazer pequeninas ponde­
rações sobre as considerações que V. Ex.• fez. 

Em primeiro lugar, o argumento do respeito à pessoa 
humana é fundamental. Nesse sentido, nós sabemos que 
é com Deus que aprendemos isso, Ele que respeita a 
consciência e a interpreta como um Pai. Portanto, nós 
não queremos, aqui, lançar crfticas ou juízo severos 
sobre ninguém. No entanto, nessa atitude de respeito à 
consciência alheia é muito importante, também, que não 
vendamos carne estragada. Então, o problema é saber­
mos o que vamos propor ao povo. r=: a carne sadia, ou é 
a carne estragada? É o arroz de terceira ou ê o de primei­
ra? fsto é que nós estamos procurando saber: que va­
mos, como respeito ao povo, entregar como elemento de 
amadurecimento de todos os valores? Então, nessa pers­
pectiva, por exemplo, nós achamos que é muito -mais im­
portante o sim-à vida do que o sim ao aborto; e. muito 
mais im-portante o ·método natural que os outros méto­
dos. Se alguém diz já. sei o que eu quero, respeita-se a 
consciência. Mas se alguêm pergunta o que deve ser fei­
to - e todo o planejamento nada mais ê do que uma 
proposta. Senão, para que planejar? Para deixar tudo 
como estã? Então, se a proposta é algo novo, pretende­
se que seja algo melhor. Então, aí é que estã todo o es­
forço desta Casa, é em buscar qual é o algo melhor. E, 
evidentemente aí, o respeito se traduz numa oferta de 
melhores valores. 

Em segundo lugar, estou plenamente de acordo - e 
se nãQ_O disse antes, eu lamento, porque quero respeitar 
essa colocaçã.o- que o problema é sério. Apenas eu dis­
se que não é o primeiro, ele vem bem depois de outros 
problemas que se apresentam, embora a questã.o de sa­
ber qual é o grau de necessidade mereça, também, um 
debate. Talvez possamos reformular até e dizer que esse 
problema merece um atendimento com mais urgência: 
Não insistiria tanto neste argumento, .porque vou mais 
longe, não é porque.o Brasil tem terras, que pode nascer 
muito brasileiro, porque pensamos no mundo inteiro. 
Não podemos, também enfartar uma área Hvre, desco~ 
nhecendo que há pafses como a Holanda, como a Bélgi~ 
ca ou como El Salvador, que precisam, numa compreen~ 
são maior,-de encontrar também lugar para sobreviver, 
que estas nações não fiquem aí, abusivamente constrin~ 
gidas, e que nós tenhamos a grandeza de abrir espaços. 
Portanto, não faria um argumento só sobre o Brasil. En­
tendo, perfeitamente, a -sua colocação. 

Em terceiro lugar, qual êa fórmula mágica? b uma só, 
é o amor. E não pensem que estou aqui fazendq poesia. 
Se nós elogiávamos o pessoal que estava fazendo pedâ~ 
gio, e ontem, nas ruas, com chuva, em Fortaleza encon­
trei um rapazinho fazendo pedãgio no meio do movi­
mento, que entrou de carona no carro de D. Aloísio, que 
deve estar chegando hoje a Brasflia. E disse eu estou 
aqui, desde manhã, e jâ arranjei 1.500 cruzeiros, para le­
var para o meu colégio, a fim de comprar leite para gen~ 
te que não tem. Vejam, o amOr ê unfarhor OperatiVo. Ê 
um amor de partilha. r=: um amor de solidariedade, sem 
o que essa campanha seria vazia e oCa.- Recolher dinhei~ 
ro como um gesto que não fosse profético não tem valor 
nenhum, mas recolher gêneros e dinheiro, num gesto de 
aprendizagem da solidariedade de um país, issO é graVís.:_­
simo, é de altíssima importância, é a fórmula mágica, 
porque a Senadora lembrava muito -bem que há um au­
mento aritmétiCo--dos ricoS- e geQmétrii::o dos- pobres, 
porque a ganância dos ricos aumenta, tambêm, irifeliz­
mente, geometricamente. Esse é o problema. Por que os 
ricos fícam- mais rícõs? Não é porque-eles sejam mais nu­
merosos mas mais gananciOsos. Basta- Ver os súbterfú~ 
gios que há neSte Pafs com relação ao Imposto de Ren~ 
da. É uma técnica -·a ilusão do Imposto de Renda, 
quando é um dever, porqu-e_ esse imposto vai reverter 
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para o mais pobre. E há gente que se vangloria, de como 
ilude,_ de como deixa dinheiro no estrangeiro. Isso é um 
pecadol E um País que precisa dessas reservas e tem di­
nheiro no estrangeiro. 

Então veja que não é tão séria a pesquisa, é séria, diga­
mos assim, a barreira que se coloca à solução, que é a 
partilha. Porque, se uma pessoa está convencida de que 
ela tem que ver com o seu semelhante, com o seu irmão e 
ela acumula bens, em vez de partilhar com eles, aí está 
toda a explicação. O problema não estã realmente na pa­
ternidade responsãvel, mas está no juízo da pessoa hu­
mana que não entende o seu compromisso social. En­
quanto nós tivermos pessoas se locumpletando de diver­
sos modos, não só com o bem-estar, mas acumulação de 
bens, num País onde nós sabemos que na frente de emer­
gência se está dando 15 mil cruzeiros e daí se tira, ainda, 
4 mil para pagar um cesto de alimento e que nesse cesto 
há alimentos que são insuficientes. Pergunto se isso não é 
irrisório? Não porque seja pouco, mas p-orque a nossa 
doação é uma doação extremamente constringida, uma 
espécie de atrofia do amor. Então, o que nós temos é que 
nos reeducar para e.c;sa solidariedade. Acho que essas 
campanhas têm um grande valor, porque realmente a en­
chente do Sul, o desemprego do Centro e a seca do Nor­
deste deveriam ser uma grande ocasião para a gente 
abrir, de verdade, o coração. Senão não teremos mais 
condição de reestruturar este País. 

Além disso, quando se falava que a mulher deve ter os 
filhos que deseja, eu diria, também que ele deveria ter 

, também o alimento Que deseja, a casa que deseja, a esco­
la que deseja. De modo que esse argumento é brilhante, 
mas ele vem com as outras coisas básicas e primárias. 
Porque nós tiramos, como uma carta mágica, um 2 de 
paus do baralho, para dizer que é isso que ela deseja e 
não consultamos çssa mulher, para saber se ela não ·quer 
feijão e arroz na panela? É _uma coisa muito séria, porque 
nós usamos um argumento brilhante, mas numa escolha 
que nós fazemos. Vamos perguntar a essa mulher, se o­
que~ ela quer é-Cr.U:e ftós lhe restrinjamos os filhos, ou que 
lhes demos condição de decidir, ela mesma, por seus fi­
lhos. 

Ora, nós temos estatísticas que, em Manaus, há 32% 
de mulheres esterilizadas, por vontade de quem? Isso é 
uma coisa gravíssima. Foi essa mulher que desejou ou 
nem sabe o que aconteceu? Conheci uma mulher de 17 
anos, criança, já esterelizada para a vida. Vai me dizer 
que ela quis? Claro que é um caso particular, que não faz 
argumento. Mas creio que o argumento do desejo é tão 
brilhante que vai muito long~ e ele_exige, eVidentemen~e. 
uma _condição de educação. 
~-QuanÍ::io_:;e diz que o ~enor abandonado é fruto da in­
consciência dos pais, eu acredito. Mas é preciso qUe no­
temos que não se trata aqui de saber quantos filhos pode 
ter um casaJ, mas de saber por que um homem vive com 
mais de uma mulher'? Por que a mulher se prostitui? O 
problema não está em saber os filhos de uma fãmília, 
mas está em saber qual é a educação cívica e ética de um 
país-, Façamos um exemplQ, que não houvessem mais fi­
lhos, senão na família. Nínguém procria fora do caSa-=­
mento._ Já estaria re.~oivido o probelma do Brasil por in­
teiro. 

EntJo_,_ o problema não é este de saber como límítar fi~ 
lho~~ _de uma família, mas como alcançar a educação ética 
de um país. E, agora, por que há criança abandonada? 
Nenhuma criança se abandonou. É porque, de novo, o 
adulto abandonou a criaiwa. E esse adulto continua 
abandonando a criança- e não é só o adulto pobre que 
abandona a criança, mas é aquele que tem condição de 
atender a essa criança mas que não a levà para casa; leva 
para casa um cachorrinho - e às vezes tem mais de um 
c..•chorro dentro de casa: periquito, papagaio e mais não 
sei o quê- e não são os pobres. (Risos.) 

oe mOdo que é imporiante percebermos que é tudo 
um contexJo_ Por isso, concordo plenamente com a Se­
na-dora quando ela chafna a atenção sobre esse ponto. 
Isso que eu digo, quando pega o 2 de paus, vem o bara­
lho inteiro. Então, temos que abrir as cartas e ver real­
mente quais São aquelas que têm, neste momento, prece­
dêm:ia de jogo s9cial. -E ~ dentro dessa perspectiva que 
n-ós vtimoS; também, que a- qUestão de consumir sangue 
em abortos ou em coretagem de abortps, é evidente que 
es!!e é um ind_Tcado_r dentro- do qual nós nos inclinamos 
- não fni eu quem fez essa estatística, mas dizem Quei -é 
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assim - quando eu digo: e quanto dinheiro se gastam 
em armas no País? E o que sustenta o poderio militar do 
País? E para quê? Para matar alguém? O que gasta mais? 

Então, se o problema ê saber em que se gasta mais di· 
nheiro, o equipamento de um soldado vale 60 vezes o lei­
te de uma criança até a idade de 1 O anos. Então, se nós 
vamos racionalizar esses gastos, vamos racionalizar os 
plasmas, então vamos fazer isso direito e não pelo lado 
mais fraco. De modo que aí estou plenamente de acordo, 
mas é toda uma hierarquia de valores que nós temos que, 
sentados em volta de uma mesa, estabelecer. f: como um 
pai de família que, no fim do mês, comprasse um revól­
ver e dissesse; meus filhos, desculpem, mas eu comprei 
um revólver, então não tem comida - e no outro mês 
comprasse outro revólver. 1:: -evidente que vai faltar co­
mida na mesa - evidente. 

Então é toda a visão de sociedade que está em jogo-: 
De modo que, sem dúvida, alguns desses princípios são­
mais do que comuns mas é, evidentemente, o que aconte­
ce. como naquelas grandes descobertas que fazem de pe­
daços de osso, aí, não sei esse paleontólogos encontram 
lá pedaços de osso, com uma costela desses animais do 
passado e reconstroem tudo aquilo com gesso através de 
um ossinho e é capaz de fazer toda a carcaça do animal. 
Também acho que através de_ um indicador de injustiça 
como esse pode-se reconstruir toda a carcaça do animal 
da injustiça. 

Então. temos uma sociedade que, através desses indi· 
cadores a que V. Ex• se referiu pode ser reconstruída na 
sua macro-injustiça. Mas cu_ digo: depois de reconstruir 
o animal inteiro, vamos ver por onde começar. Que atra­
vés de um indicador se possa reconstruir tudo, perfeita~ 
mente de acordo. Mas qual é, então, no processamento 
de dados o_ que tenha precedência para a rearticulação 
sociali Creio que, realmente, aí, então sim, que uma 
Cas<,l como esta tem precedência para indicar ao País 
qual é o escalonamento de valores, qual é o escolana­
mertto de prioridades e evidentemente aí se poderia ten­
tar fazer este País não só viável, mas exemplar para tan­
tas outras nações que nos deram exemplos gravíssimos 
de destruição, da desperdício e de opressã-o. Porque o 
que gasta um cidadão nos Estados Unidos ê27, 28 vezes 
mais do que V. Ex~ gasta, do _que eu gasto. Quer dizer, 
então, não é possível sobreviver numa nação em que as 
cQndiçàes de sobrevivência São totalmente diferentes da­
quele país junto ao qual nos endividamos. 

Então, é toda uma série de valores e de fatores que têm 
qUe- ser reorgarilzados. Agora, nada disso tira a impor­
táncia desse problema, desde que ele seja colocado nos 
outros coeficit::n_tes de importância que merecem a nossa 
atenção prioritária.( Muito bem!) 
~O SR. -PRES-JDENTE(Mário Maia)- COncedo a pa-

lavra ao nobre Deputado Euclides Scalco. ' 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas: 

Seria uma redundância parabeniGar Dom Luciano. 
Sempre que participa em qualquer mesa-redonda o bri­
lho é sua característica. 

Niio tenho nenhuma pergunta a fazer, nem qualquer 
questionamento a colocar a Dom Luciano. Mas concor­
do em 100% do que ele aq~i afirmou. Porém, é preciso 
colocar alguma coisa e n_ão vou perder oportunidade já 
que, na Câmara dos Deputados, em algumas vezes me 
ocupei com esse problema de controle da natalidade. O 
problema é político. E não é por acaso que o Senador 
Roberto Campos, neste ano, apresentou no Senado um 
pronunc-iamento em que defendia o controle da natalida· 
de. 

Em 1969, o Senador Roberto Campos participou de 
uma comissão do Banco Mundial que fez levantamento 
sócio-econõmico dos países do Terceiro Mundo. Em 
1969, quundo o Brasil tinha 90 milhões de habitantes, o 
Senador Robcrto Campos junto com a comisSão nomea­
da pelo Banco Mundial, pelo Sr. Macnamara ... defendia 
o.Co_nt_ro_le da natalidade. Então, não é coisa nova, é um 
problcmu de orde poHtica, e que transcende as nossas de­
cisões internas. Ele é de ordem política e transcende as 
nossas decisões internas por quê? Porque vãrios proble­
mas que são implementados no Brasil têm vinculações 
externas. A BENFAM faz seu trabalho no País distri.:' 
buindo pílulas c outras coisas mais, financiada pela 
IPPF. O Dr. Coutinho, na Bahia, faz suas experiências 
p-ãra encontrar a pílula do homem, que anunciou há 
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poucos dias em .Porto.A,\egre, com os hormônios do La­
boratório Russel de França. E clínicas estã_o distrib11ídas 
neste País, suportadas pela Fundação Hospkinson. En­
tàQ. '{emo_s_ que o problema é político, que transcende as 
decisões nacionais. a quem o ilustre S_e!!ador Roberto 
Campo::. está multo vinculado em to_da a sua história de 
vida. 

Então, o problema brasileiro - e e1,1_ concord_o p}ena­
mcnte inclusive com aquilo que falou o nobre Senador 
João Lobo, que não há necessidade de termos um proje­
to. uma proposta de controle da natalidade, por proble­
mas dcmogrâlicos no País. A Bélgica tem 380 habitantes 
por quilômetro quadrado, o Brasil tem 29. Vimos, hã 
poucos meses, na Bélgica um quadro triste e que poderá 
ser o nosso, se essa irresponsabilidade for levada~ fren­
te. Dizia-me um homem do Ministério da Educação, em 
Bruxelas, que numa sala de aula _de curso primário em 
Bruxelas, de 30 alunos, entre 22 e 25 são estrangeiros, fi­
lhos de marroquinos e turcos. A nacionalidade belga está 
em perigo, porque l milhão e meio dos 10 milhões de ha­
bitantes, hoje, da Bélgica, são estrangeú'óS ou filhos de 
estrangeiros. -

A França. a partir -do terceiro filho, está dando à 
família mil francos, que COrrCspondem a mais de 80 mil 
cruzeiros e-chegando o auxílio à família em três mil fran­
cos e dá mais de 200 mil cruzeiros de ajuda para quem te­
nha mais de três filhos. 

O quadro que foi descritO aqui sobre a tristeza da Eu­
ropa poderá um dia nos alcançar. E _a falácia de que o 
problema brasileiro de miséria é __ o número -de filh,os é 
utópico, -é por interesses poHticos, inclusive de insti­
tuições que não são brasileiras. 

A China, com um pouco mais de quilómetros quadra­
dos do que nós, I milhão de quilômetrOs quadrados mais 
do que o Brasil, tem mais de l bilhão de habitantes, e a 
população da China não passa fome, como passa o bra­
sileiro, embora a renda per capita chinesa seja d_e 400 
dólares e a nossa \800 dólares, só que a !lossa é mâ distrt-
buida - e por isso temos miséda. _ 

Então·, esse quadro que nós percebemos dedomina,çãQ 
política, e nó_s verificamOS que, n·o Brasil, o maior índice . 
de crescimento demográfico é do ~ardeste e Nort_e, prín~_ 
cipalmente, do Nordeste. E lá no NordeSte 20% dã"S m-u:­
lhcres em idade fértil estão es_terilizadas. Ent~o, o proble­
ma que estamos enfrentando no Pafs é um problema- de 
ordem polítiCa que, na condição de brasileiro e responsá­
vel, também, por uma parcela da população a que repre­
sento, nessa CPI de Controle de Natalidade, manífestõ-ó 
meu repúdio ã decisãp __ de GovernO de estabelecer um 
programa de paternidade responsável, que é similar ao 
controle de natalidade, porque é a isso que nós queremos 
che!Jar. 

Quero, com essas considerações, cumprimentar a V. 
Revmf, Dom Luciano, pela brilhante exposição e coritri­
buiçào que trouxe para esta CPI, e que eu espero que o_ 
Relator desta Comissão seja sensível àquilo que V. Rev­
m~ aqui colocou_. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O nobre De­
putado Euclídes Scalco não f~ nenhuma pergunta. Que­
riU fãzer uma advertência aqui aos presentes e ao Sr. Re­
lator, que o depoente me advertiu que terá de tomar o 
avião agora às 19 horas e 45 minutos, de modo que se 
pudermo.s cooperar, para que efe não perca o avião ... Pe­
diria aos demais que não fizessem mais perguntas, inclu­
sive o Senador Almir Pinto se dispensasse de fazer aigu­
mu pergunta, para permitir que ele chegue a tempo ao 
aeroporto. 

O SR. RELATOR (Almir Pinto)_- Não _serã por mim 
que Dom Luciano irá perder o aviao hoje, indusive po­
derei mandar deixá-lo, no meu carro, até: o aeroporto. 
Apenas eu dirià para S. Revm!- o que, pela manhã, disse 
ao Ministro Hélio Beltrão. O Ministro Hé:lio Beltrão 
queria ser o último, na.idéia de que os últiffios sf:rão os_ 
primeiros, corilo diz a Bíblia, mas nós deixamos a ÇN BB 
para o firo para que ela abençoe a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, para que todos nós nos iluminemos e en­
contremos uma saída bem honesta e patriótica para o 
problema do planejamento familiar. 

Eu ia responder um pouco ao Senador L_o~o, mas a 
Senadora Eunice Michiles, praticamente, deu uma ligei­
ru resposta, porque o Senador t.em a idéia de qu~ o au­
mento populacional no Brasil não existiu. A_gora, Já tive~ __ 
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mos um aumento de 3.2%, e é sabido que todo país que 
tem alüTICi'ltÓ POplilacioilal acima de 5%, dois pontos 
pa"ru -frente, todOs~ eles são paíse-s siibdesenvolvidos. 

Mas, não vou mais tratar do assunto, porque a expo­
siçij_o_ foi .muito bem feita, eu até anotei aqui uma coisa 
que V. Reym~ disse: ''A igreja é pela vida." A medicina 
talvez seja ainda mais, porque nós manuseamos com a 
vida. Essa que é a grande realidade. A medicina é uma 
ciência que prOtege a vida e não facilita a morte. Tanto 
que nós não concebemos o aborto. 

Queria apentls lhe dizer que, quando aqui esteve a Mi­
nistra Esther de Figueiredo, uma bacharela, falou sobre 
a questão da le_galizaç:ão do aborto, e ela disse exatamen­
te isso: Que o aborto, de uma certa maneira, dentro do 
Código Penal Brasileiro, é legalizado, porque a mulher 
que c·orre risco de vida com o seu -reto na gestação tem a 
gruvidez interrompida e os casos de estupro. Não sei 
como a rgreja vê, em particular, o que está de.terrninado 
no Código Penal Brasileiro. 

Mus, quero, exatamente, felicitar V. Revm~. porque 
preencheu aquilo que nós queríamos para o reiatórj_p_ da 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Vou p~difâTaq~uigrafia, o quanto antes, o pronuncia­
mento de V. Revm•, porque teremos que anOtar muita 
coisa que, de certo, irá nos servir pará o relatório. 

- O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)-Concedoapa­
lavra ao nobre Dom Luciano para se despedír da Comis­
são. 

O SR. LUCIANO MENDES- Não é u•a despedi­
da, mas é um ·agradecimento à paciência de todos, à boa 
vontade, .à atenção. Fiquei muito gratificado por ter aqui 
as rcssóas que estiveram. PosSO lhes dizer, também, que 
nilo fui eu -quem inventou esse horário de avião, é que ó 
último de hoje, estou vindo de Fortaleza, viajei duas noi­
te:; de avião, para Poder fazer tudo que esfaVa programa­
do, Mas, fico à disposição, para ser requisitado a_f1rn de 
levar" aâiante a conyersa qUe tiver ficado incompleta. E 
n-em quero pensar que., por responder brevemente algu­
mas das perguntas que foram muito sérias, tenham fica­
do suficientemente esclarecidos, de jeito nenhum, sei que 
~ probl~ma-pe~ma~ece. 

Mas, é este sim à vida, que a medicina dâ e creio que 
todos nós, também, que, naturalmente, está nos orien~ 
tando em todo esse caminho, não é? Como dizer sim _à 
vida que Deus nos dá, dentro de todo respeito à sua dig~ 
nidude, criando condições objetivas, para que essa vida 
possa ser digna como aqui se falou. Portanto, com a 
muior veneração a todos os trabalhos que estão sendo 
feitos aqui, quero também lhes dizer que, se em alguma 
coisa nós pudermos continuar colaborando, a vontade é 
permanente de contribuir, desde que não seja sob essa 
forma assim mais solene, tudo aquilo que for possível 
nós queremoS é que a soma -desses esforços tr~a um 
bem-estur completo às populações desfavorecidas de 
nosso País._( Palm~s.} 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Dom Lucia­
qo,_ a Comissão sente-se agradecida com a presença de V. 
Revm~, e por essa oportunidade de fechar com chave de 
ooltrO~ õs seus 'trabalhos, cOm um depoimento brilhante e 
substancioso que V. Revm~ acaba de fazer. Nós nos sen­
tim-os grutificUOos, porque, no inído dos nosso:ftraba­
lhos, nós afirmamõS aqui que o método ãnticoncepcio­
narfnais eficiente é a educação e-vemos que o ponto de 
vista de V. Revm~ coincide com o nosso. 

Mui to agradeCido. Esur-encerradaa reuníão. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUf:RITO, 
DESTINADA A INVESTIG!Ql A GEsTÃO DAS SO­
CiEDADES~DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS A 
UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIONÁRIA. 

7' Reunião~ realizada em 25 de junho de 1985 

Às dez horas e quinze minutos do diavinte e cinco de 
junho do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, presen­
tes m> Srs. Senadores João Calmon, Presidente em exerci­
cio, Severo Golnes -(Relator), Carlos Lyra, Milton 
Cabral e Albano Franco, reúne-se a Comiss?o Parla,­
ft'ú:ntar de lnquéríto, "destinada a investigar a gestão das 
Sociedades de Economia Mista nas quais a União dete-
nha maioria actonâiria". . 

Novembro de 1985 

Comparece, ainda, o Sr. Deputado Mário Lima. 
t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que 

~m sc_guida é dada como aprovada. 
Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 

João Calmon, declara abertos os trabalhos. 
~o-·sr. Vrestdente solicita ao depoente que proceda a 

leitura do juramento, em seguida, concede a palavra ao 
Dr. Armando Guedes Coelho, Diretor da PE­
TROBRÁS, que apresenta Sua exposição e, logo após; se 
coloca à disposição dos Srs. Senadores para quaisquer 
esç:larccimentos. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela ordem, o 
Sr. Senador Severo Gomes (Relator) e o Sr. Deputado 
M-ário Lima-. - -

O Sr. Presidente agradece a colaboração do Dr. Ar­
mando Guedes Coelho e determina que as notas taqui­
gr::ificas, tão logo traduzidas. e revisadas, sejam publica­
das, em anexo, à presente A ta. 

Nada m-afs havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
p.aril.COnsüir, eu;·s-õnía de Andrade Peixoto, Assistente 
da ComissãO, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assina~a pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNIÀO DA COMIS­
sXo PARLAMENTAR DE TNQUIJRTTO DESTI­
NADA A INVESTIGAR A GESTA O DAS SOCIE­
DADES DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS A 
UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIONARIA, 
REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 1985, DES­
TINADA A OUVIR o DEPOIMENTO D~Q DR. 
ARMANDO GUEDES COELHO. DIRETOR DA 
PETROBRÁS. QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA AUTORfZAÇAO DO SR. PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador César Cals 
Relator: Senador Severo Gomes 
(Integra do apanhamento taquigráfico) 

O SR.PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo nú­
mero regimenül, declaro aberta a reunião da Comissão 
Parlamentar de Inquérito sobres as empresas estatais. 

Hoje, vamos ouvir o depoimento do Dr. Armando 
Guedes Cóelho, Diretor da Área Industrial de Refi­
nação, Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico da PE­
TROBRÃS, e Presidente da INTERBRÃS. 

Eu pediria ao Dr. Armando Guedes Coelho que pres­
twsse o jur~:~mento previsto em nosso Regimento. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Juro, 
como dever dç consciência, dizer toda a verdade, nada 
omitindo do que seja do meu conhecimento sobre quais­
quer fatos relacionados a cargodesta Comissão. Parla­
mentar de Inquér-ito, que investiga a gestão das Socieda­
des de Economia Mista, nas quais a União detém a 
maioria acionária. 

O SR. PRESIDENTE (João éalmon)- Concedo a 
palavra ao Dr. Armando Guedes Coelho, que vai prestar 
O -seu de{)oirtlento. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Antes de 
tudo, iniciando, gostaria de agradecer e de dizer d.a mi­
nha honra de corilparecer a esta Comíssão Parlamentar 
de Inquérito do Senado, porquanto é aqui que realmente 
nó.s__terem_os condições de demonstrar toda a atividade 
qUe a- Pb"TROBRÂ.S vem exercendo, para que o Legisla­
tivo possa conhecer e julgãr da qualidade dos serviços 
que a PETROBRÁS vern prestando a este País. 

Eu, como Diretor da PETROBRÁS- a Direção da 
PETROBR}.S é __ c9legiada, como V. Ex•s sabem, mas 
cada Oiretor tem a sua área específica de atividades,. ca­
bendo à minha área, como Presidente, como o Senador 
João calmon indicou, uma área de contato correspon­
dente à parte industrial da PETROBRÃS, refinarias, 
porque de refino do País, bem como a área de de tecno­
logia do _Centro de Pesquisa da PETROBRÁS e, tam­
bém, mais recentemente, soU responsáVel pela Presidên­
cia -da INTERBR-Á$, a subsidiária da PETROBRÁS 
que trata do comércio internacional. _ 

Então, a minha palestra, evidentemenfe-na medida em 
que ror de interesse dos Srs. Parlamentares, poderemos 
ahordar outros assuntos, mas a minha palestra vai ser 
mais específica nessas áreas que mencionei. 
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V. E_x._~$.já tivera-m a oportunidade de ouvir a respeito 
de outras áreas da empresa, porquanto aqui jã estiveram 
várias personalidades da empresa, que abordaram as 
áreas de exploração, as áreas de comercialização, área fi­
nanceira e, por último, o Presidente da Companhia, que 
apresentou um panorama bastante completo sobre a em­
presa como um todo. Então, eu vou procurar abordar a 
contribuição que a área industrial da PETROBRÁS deu 
a este País nesses últimos anos, procurando se adaptar a 
uma condição bastante diferente de atendimento de mer­
cado, que nós tiveinos de fazer em decorrência dessas úl­
timas crises que o País tem- enfrentado, provocadas evi­
dentemente por fatores externos. Cabe salientar, inicial­
mente, e isso inclusive para que V. Ex•s sintam a impor~ 
t<incia da área, o parque de refino que a PETROBRÁS 
detém - cerca de li refinarias - corresponde a qual­
quer coisa da ordem de __ IO bilhões de dólares em valor 
alw:J.I. t realmente um parque industrial bastante sofistí­
cado, ba~tante completo, de um valor tremendamente 
allo e que a boa gestão dele, sem dúvida, é bastante im­
portante para que a área energética tenha um bom resul­
tado no seu todo, 

Então. a minha palestra vai ter como base bastante 
pronunciada a gestão dessa área. 

Eu começ-aria, para situar o problema em si, colocan­
do o problema originalmente que nós enfrentamos, 
quando das crises de petróleo que o Brasil teve que en­
frentar, em função dessas mudanças mais re_centes na· 
economia internacionaL. Valeria a pena mencionar tam-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . . . . 
bém que esse parque de refino, que a PETROBRÃS de­
tém, começou por volta de década de 1950, qUa-ndo o 
Pais sentiu a necessidade de ter uma -indústria de refi­
nuçUo que procurasse produzir os derivadoS que Consu­
mia, ao inVés de importar os derivados acabados. Era sa­
bido, naquela ocasião, que a indústria mundial de pe­
tróleo colOcava o seu principal resultado nessa ãrea de 
refinação, e eVidentemente quem comprava produtos 
acabados sempre pagava mais do que aquele que com­
prava o produto original, no caso o petróleo. Evidente­
mente o Brasil seguiu o mesmo rumo e procurou se esta­
belecer de forma tal a poder processar, refinar o pe_tróleo 
que comprasse, para que pudes"se suprir o País adequa­

- da mente dos seus produtos derivados. Vale a pena mos-
trar o reflexo disso, e eu tenho aqui uma transparência 
em que procura mostrar a evolução dos preços de pe­
tróleo, que V. E1t•sjá estão acostumados, jã viram vãr_ias 
vezes isso, mas simplesmente para situar bem o proble­
ma que a área industrial da PETROBRÁS teve que en­
frentar. A indútriade petróleo veio basicamente sem al­
teração de preços até por volta de 1970, quando, então, 
nó$ tívemos as crises conhecidas de petróleo de 1973, e 
depois, outra vez, uma crise bastante forte em 1978, que 
tiveram elevações sucessivas em dois degraus, em dois 
patanfares,- qtie elevaram. substancialmente os preços do 
pctrólt.:o, originalmente na faixa dos 2 dólares para 11 
dólares e, posteriormente, --para 34 dólares, que todo 
mun_do tem conhecimento.~ evidente que isso prOvo-cou­

. aflcraÇõeSSubstancialmente grandes em toda a ec_onomia 
mundial~ e particularmente no Brasil, que era um impor-
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tador bastante grande desse tipo de produto, ou seja, o . 
Brasil importava, nesse período, qualquer coisa da or­
_dem de 70 a 80% do petróleo que consumia. Então. é evi­
dente que a repercussão na economia brasileira desses 
dois eventos, dessas duas crises de petróleo, foram bas­
tante sérios, e é claro que isso provocou profundas aite­
ruções, que nóS vamos procurar examinar, aqui, no de­
correr desse depoimento. 

EVOLUÇÃO DO CONSUMO DE DERIVADOS 
DE PETRÓLEO E ESTRUTURA DE PRODUÇÃO 

Estão presentes na memória e-na consciência de todos 
as Qcorrências das crises na economia mundial verifica­
d<.~s a partir de 1973 e o seu impacto na economia do 
mundo, em especial na do Brasil. No final de 1973 o·cor­
rcu a primeira crise do petróleo, decorrente do embargo 
dos países árabes fornecedores do_ produto, usado como 
arma política no conflito ocorrido com Israel. Naquela 
ocasião, deu-se o primeiro salto nos preços do petróleo, 
que subiu de 2,47 para 11,51 dólares por barril (preço de 
referência ofici~,t.l da OPEP). (l) 

Em 1979, sobreveio a segunda crise do petróleo, moti­
vada pelo desequilíbrio na- oferta do produto, decorrente 
da revolução iraniana e do virtual desaparecimento tem­
porário desse grande produtor como fornecedor da 
matéria-prima, quando o petróleo atingiu o valor de 34 
dólares/barril. 

(1) Encontra-se no 
Utillzadas_ 

final deste trabalho uma relação das siglas 

Essas abruptas alterações nos preços unitários causa­
ram elevação acentuada_ dos preços industrializados, ao 
me....;,mo tempo em que se acentuaram as baixas valori­
zações dos produtos primários. 

O Brasil, com baixa capacidade de geração-de divisas, 
se viu diante de impHsses, dentre eles, o de adot:u uma 
política recessiva e de contenção dç consum<;u1Q períod~ 
considerado ou manter uma alta ta~a_de desenvo(vim~n~ 

BPD em t 979), seus elevados preços e nossa baixa elasti­
cid<.tde na produção de divisas acentuaram o dese­

__ quilíbrio na balanÇa de pagamentos do Pais. Com a sub­
Seq-üciHe elevação -das taxas de juros internaciOnais a 
problemiltica do déficit _de divisas se acentuou. 

Relati\~amente a_Qvalor das importações globais, o pe­
tróleo representa JO% antes da primeira crise. 

to indu_strial e agrícola, Caril" reflexos no aurriénto de a~- Em !982 :atingiu_43%. Porém, graças a uma política 
manda de derivados. - lirm-e dOGOverno e da PETROBRÃS.,_em várias frentes,--

0 elevado incremento no consumo de_deriyadQS qc~_· ___ a participação da conta petróleo caiu, sens~velmente, _ 
trólco (p:!ssou de 776.000 BPD em !97Tj:mri 1.113.000 :.~tingindo 35%, em 1984, e com perspectiva,s_de queda, se_ 

considerarmos as operações conjuntas do sistema PE­
TROBRÁS (exportações da INTERBRÃS). É de se pre­
ver qUe, a curto prazo, o balanço importações X expor­
tações do Grupo PETROBRÁS tenda para zero. 

E interessante mostrar como a importação desse pe­
tróleo inOucnciava no nosso balanço de pagamentos. 

. Então, tem_uma_tnmsparência núniero dois, que procura 
dar uma idéia, que tambl!m V. Ex.~s já tiveram çonheci­
-mCtito cfn depoimentos prévios, mas também dentro da 
posição de situar o problema em si. 
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RELAÇÃo DO SALDO DAS IMPORTAÇÕES DE PETRÓLEO E DERIVADOS 

% NAS IMPORTAÇÕES GLOBAIS 
•o 
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Nós que, em 1970, tínhamos um impacto do gasto 
com petróleo de cerca de 10% rias importações brasilei­
ras, a partir desse período, tivemos elevações sucessivas 
dessa parcela de gasto com petróleo, chegando a um 
nível próximo de 50% por volta de 1982, 1983, para de­
pois termos-decréscimos bastante significativos, óé:.cfêSci­
mos esses decorrentes de uma série de providências e ai: 
terações que foram feitas dentrO desse regime de atendi­
mento do mercado nacional brasileiro. 

Em função desse impacto que a nossa economia teve 
que sofrer, o Governo e a PETROBRÁS, procurando se 

ajustar u essa nova situação, tiveram que tomar algumas 
providênCias. ESsaS providências se situaram. basiCamen­
te em duas grandes linhas de ação. A primeira linha foi 
uma orientação evidente que o Governo tomou e. a PE­
TROBRÁS procurou executar, de aumentar a produção 
ilaclonal de petróleo. Isso, V. Ex.•s têm conhecimento, 
U.tlflbém foi ·motivo de depoimento aqui, de todas as pro­
vidêncigs que a PETROBRÃS procurou tomar nesse 
sentido. Quer dizer, a empresa redirecionoq todo o seu 
p·rógra'rria de investimento para essa ârea. E tem uma 
trU·nsparên-cia que mostra, também, a figura 3, que jã é 

INVESTIMENTOS DA 

PETROBRÁS 

do conhecimento da maioria aqui, de como a PE­
TROBRAS se posicionou no que tange à alocação de re­
cursos para as suas vàrias áreas de atuação. 

Dois caminhos se apresentavam para atenuar o impac­
to dos dispêndios com petróleo e seus derívados no ba­
lunço de pagamento do Puís, de imediato. 

I) Aum'erito da produção nacional de petróleo no 
período 1973-1984, com intensificação do investimento 
n<l pesquisa e produção de petróleo e gás, seja na pl~ta~ 
rorma marítima, seja na Amazônia. 

Fig.3 

!:XP1..0"4ÇÁO 
t PtiCIOVfiO OVTI'IOS 
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Por volta de 19n. nós tínhamos praticamente cerca de 
4Yí:, dos invc.:.;timentos da empresa em outras atividades 
que não a exploração e a produção, e, a partir de 1978, a 
empresa tomou uma providência, em decorrência dessas 
duas crises do petróleo, de procurar orientar todo o seu 
invc..'ltimento, ou a maioria do seu investimento, para 

o PETROBRA"S 

1980 

A segunda grande linha de ação, que a empresa pro­
curou seguir, foi em relação à política de redução de 
cons_umo dos derivados. 

Nesta área de ação tivemos que tomar algumas provi­
dências, algumas decorrentes da própria ação da empre­
sa e outras decorrentes das ações governamentais. A pri­
meira das providências, na ârea_de consumo de deriva­
dos. foi a de procurar utilizar mais racionalmente os de­
rivados na área de conservação de energia. Foram de­
senvolvidos esforços e criados incentivos para que a in:.. 
dústria promovesse a utilização mais eficiente- desses 
combustíveis. Evidentemente que isso trouxe um resul­
tado bastante positivo, o que veremos logo mais adian­
te. 

A segunda linha de ação nesse campo de redução do 
consumo dos derivados foi a substituição por fontes ai-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

essa órCll. E essa transpurênda procura mostrar exata­
mente isso. O pique de investimento nosso, por volta de 
1982, pegou como quase que 90% do nosso investimento 
para cssu área d_e exploração c produção, e u política 
continua seguindo dentro dessa mesm<tlinhu de uçào, no 
senii"Uo de que, pelo menos, 80% do nosso investimento 
continue a ser alocado para essa área de exploração e 

POÇOS PERFI,JRADOS 

1981 1982 1983 

c::::J TER R A -MAR 

ternativas de energia. ~do conhecimento de todos, o es­
forço que foi feito na ârea do programa de álcool, no in­
cremento da utilização de carvão, na eletrotermia, que 
foi uma outra alternativa também procurada para efeito 
de suhstituição de energia; também contribuiu, nesse 
campo. uma política que o CNP intrOduziu: quotas de 
fornecinienfO de alguns produtos, que ele entendeu por 
bem criar: esse tipo de restrição, mãiS-Com o objetivo de. 
fazer Com que a einpresa; que utilizasse aquele insumo, 
procurasse se conscientizar da neceSsidade de economi­
zar, de melhorar a sua eficiência, e com isso o CNP pro­
curou introduzir restrições para efeito de consumo. 

Finalmente, a terceira grande linha de ação, dentro 
desta área de redução de consumo de dc!rivados, foi a 
atuação- na política de preços desses produtos; o Gover­
no. através do Conselho Nacional do Petróleo, procu­
rando_ traduzir o entendimento de qu~ determinadas 
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produção. Evidentemente, a figura seguinte mostru tam­
bém como isso teve repercussão- e isso já foi mostrudo 
para V. Ex'!s através de outras palestras-, o número de 
poços perfurados cresceu nesse período, não só os poços 
em tcrm como os poços em mar, procurando mostrar a 
liriha de ação que a PL"TROBRÃS estava tomando. 

Fig. 4 

1.122 

946 

1985 (ESTIMADO) 

áreas Poderiam ter maiores restrições do que outras, im­
plementou uma política de preços que procurasse orien~ 
tar o consumo de_ derivados para aqueles energéticos, 
cujos-·precos tivessem menOr repercussão- na econOmia 
n<Jcional. Dentro dessa linha, o Governo- demonstra­
rei isso na tra.OSjjarência seguinte - forçou alguns 
preços e liberou outros. Esse dado é interessante, porque 
ser4 utilizado •. posterio!"mente, para mostrar a reação, 
ou modificação, que isso promoveu no cenário da eco­
nomia nacional. 

Conforme mostra a Fig. 5, desde 1979', somente a ga­
solina teve um real aumento de preço, o que foi um dos 
fat-ores -para diminuir o seu c_orlsumo. A redução no con­
sumo de_óleo combustível foi devida mais a uma política 
de restrição de quotas e estímulos à sua substituição por 
outras fontes alternativas. 
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E.<>sa transparência procura mostrar o preços reais, 
quer dizer, todos os preços ·estã'? refletido.s_ para uma 
mesma época, dezembro de 1984; ao longo -desse- peito~ 
do procuramos traduzir todos t;s~es preços a nível de de-.~ 
zembro de 1984, procurando niOsrrar realmente o gue 
se passou no País, de 1978 para-agora, em termos de. 
evolução dos preços. 

Podemos notar, por exemplo, que alguns produtos ti· 
veram os seus preços reduzidos em níveis reais, o diesel, 
o GLP, são típicos exemplos desse tipo de comporta­
mento, e a gasolina e o óleo combustível, que estão na 
transparência como ATE (alto teor de enxofre), sofre­
ram algum incremento em termo_s de valor reaL Isso V. 
Exfs poderão ver posteriomente, ou seja, que pratica­
mente foi responsável por uma série de coisas que se 
passaram neste País, que foi uma reduç_ão significativa 
do consumo de gasolina em decorrêrlcia da elçv8.ção do 
preço, um acrésdmo_significativo do consumo de_ çliesel, 
em decorrência da não r;levação de preço; Um acr6scim0 
significativo do GLP, ~a.mbêm em decorrência-, neSte 
caso partiCular, até de um _descrésdnlo do pri~o reàl, -e­
uma redução também significativa no consumo de óleo. 
combustível em decorrênc.ia d~a ~Jev(lcão_de preço.-

Vale a pena assinalar que essas medidas foram ioma~ 
das conscientemente. QUanto à elevação do preço da ga­
solina, é evidente que o G9vemoJevou em consideração 
o fato de que ela atingia uma fração do consumo que, na 
avaliação do GoVer_no, Oão teria uma: grande inCidência 
a nível de economia, porque esse produto seria Utilizado 
por uma camada de população de renda mais alta, ou 
seja, seria mais para a· uso priVãdO, e, por outro lado, 
procurou não mexer no preço do dieSel, que é produto, 
segundo entendimento das autoridades que analisãram­
a questão na época, que teria uma grande repercussão 
nos custos e evidentemente haveria de interferir na in­
flação etc. - --

0 GLP, por sua vez, por ser um produto de economia 
popular, o Governo também entendeu, na ocasiãO, de 
não fazer uma elevação de preço, porque isso traria mais 
dificuldades para as classes menos favorecidas no que 
J:ª~ a~ acesso a ele._ E o óleo combustível, durante um 
largo período de temp~o- o Brasil teve o óleo combústi­
vel mais barato em comparação com outros países- e, 

a umtt certa altura, o Governo entendeu que estava dis­
torcendo a nossa economia e também achou por bem fa­
zer- u-ma _Çorfe_ç~e-p·reçõs f~fs-;-~errtão reflete também 
esS~ _tipo de posicionamento. 

A consec.lüência desse fatO pOde ser vísta na ti'ahspa- · 
rênCia segurnte~ -

Era _d~_ privei:-se que esses_ programas, atuando na 
:lrea de corisUmo de cada derívado separadamente, ha­
veriam de _ser mais eficazes em determinados derivados 
que em outroS. Pã-iiícularmente, a gasolina e os óleos 
combustívejs, pela conjugação dos_fatores descritos, i:'es-

ponderam bem a esse esforço de redução, e, no caso do 
óleo diesel e- do gâS liquefeito, a resposta foi muito me­
rios eficaz, petas-dificuldades técnicas na substituição 
desseS -derivados (Fig. 6). 

- Disso resultou um novo perfil de consumo para o 
qual a PETROBRÁS- foi obrigada a exercitar sua criati­
vidade a tim de que, caio custos mínimos, pudesse alte-­
rar o seu perfil de produção para atender à nova confi­
f!uracão do mercado. 

Examinemos, a seguir, o perfil de demanda de cada 
derivado separadamente. 

Fig. 6 

PRINCIPAIS DERIVADOS DE PETRÓLEO. 
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Ela mostra, de maneira bastante clara, os efeitos dessas 
providências, na evolução do consumo desses produtos. 
V. Ex~s podem observar que o óleo diesel teve um cresci­
mento e depois uma·certa estabilização, um decréscirn.o·­
significativo no consumo do combustível, um decrésci­
mo significativO do consumo de gasolina e um acrésci­
mo bastante razoável no consumo de GLP .. Esse fato 
também é marcartte e muito, conseqiJência principal­
mente da função preço. 

Em seguida procuro mostrar como cada um desses 
produtos se comportarem ao longo desse período de 
1970-il.té 1984, ou seja, num período de 15 anos. 

.... 
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A ilustração seguinte mostra a interferência do ãlcool 
dentro desse quadro e mostra como um energético desse 
alternativo tem seu valor, vamos dizer, quando utilizado 
na época adequada. Em 1976, como V. Ex•s podem ob­
servar ~antes de falarmos sobre isso seria interess~nte 
observar qual seria a tendência, e nós mOstramos qual a 
tendência anterior a 1973, do consumo de gasolina; ê a 
primeira curva pontilhada de cima, depois a tendência 
posteríor a 1973, que é a segunda curva pontilhada, e a 
tendência atual, que é a terceira curva, do consumo de 
gasolina, mais álcool e a parcela correspondente à parti-
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I 

I 

/ 

I 
I 

Co.meçando pela gasolina: é um dado interessante. 
porque mostra que, de 1970 até 1976, houve um acrésci­

mo desmesurado no consumo de gasolina; e um outro 
aspecto bastante· preocupante, na .época em que não 
consegufamos-·atendel- à demanda, o Brasil era Um im­
portador sistemático desse produto, a diferença entre a 
cUrva pontilhada e cheia mostra a parcela de mercado 
que foi atendida por importação. A partir qesse período, 
]975/76"""". Cjü'andO o GoVerno decidiu agir rigorosamente 
nos preços, há uma inflexão, o consumo começa a cair, 
evidentemente isso e$tá muito relacionado com a substi-

PRQOUCÃO E OEMANOA OE GASOLINA •A•••B" 
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cipação do ái_co_oique é a parcela intermediária entre es­
sas duas curvas .. Existe aí a j:larcefa, dentro do ãlcoo.l,· 
correspondente ao álcool anidro, e a parcela correspon­
dente no hi~ratado, que é utilizado diretamente nos mo­
tores; Vale a pena salientar, neste p_articular, que hoje o 
álcool representa mais de 130 mil barris por dia de pro­
duto e que ele participa aproximadamente num volume 
maior do que a gasolina. Se pegarmos o consumo de ái­
C"ool mais gasolina,_h_oje, veremos que o álcool represen- · 
ta çer.C<l de 55%, álcciol hidratado mais O anidro, e a ga:: 
salina representa cerca de 45%. 

CONSUMO DE GASOLINA + i(LCOOL 
(l.OOOm') 

i'-
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tuição pelo álcool, mas, de qualquer maneira, o consu­
mo como um todo cai e, mais especificamente, o consu­
mo da gasolina cai bastante significativamente. 

De~andas de gasolina 

O consumo de gasolina, que., embora refreado, conti­
nuou a subir mesmo a pó~ a primeira crise do petróleo, 
chegou a atingir quase. 300.000 BPD. A partir de res­
trições (preços e utilização de álcool), seu consumo caiu 

.Jlam menos de 130.000 BPD. _ · 

Pi.g. 7 
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Entretanto, ·grande parte do consurrio foi substituído 
ecto álcool, e assim, o País continua gastando, para mo­
vimentar automóveis, unla pafcela significatiVa de ener­
gia, cerca de 250.000 BPD. 

A Figura 8 mostra a proporção na qual o álcool foi 
substitUindo gradatiVamente a gasolina. OS dados mais 
recentes, de 1984, mostram que a proporção entre o con­
sumo de gasolina ·pura e o consumo de âlcool, que a ela 
é adiCionado (atualmente na base de.22%), mais o âlcool 
hidratado para motores a álcool, já está na base de I vo­
lume de ·gasoTiri_a_ para I, 12 volume de álcool. 

Figura 8 
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Na _transparência ·seguinte proCüro mostrar, dentro 
daquela linha dos vários produtos, o que está se passan­
do com o gás liquefeito de petróleo. 

Este é um produto bastante preocupante, porque ele 
está tendo um crescimento sistemático e o País sempre 
foi um importador desse produto. A área compreendida 
entre a parte tracejada, que é a demanda, e a parte cheia, 
que é a produção, ela é coberta por importação -e siste­
maticamente, o BraSil fq_i ou está sendo importador_ e 
com um fato pre"oci.lpante, que mais recenteme_nJ,~. de 
1982 para cá, esta área tem_se al_a.rgado,~mostra_ndo_qu_e 
o País tende a ser mais i_mportador de gás liquefeito de 
petróleo do que ele consegue produzir. Isso, de uma cer· 
ta forma, nos preocupa, apesar de nós entendermos os 
objetivos do Governo ém função dos aspectos, como jâ 
foi menCionado, que o gâs liquefeito- é um produto de 
economia popular, mas não existe esquemas econômi~ 
cos de refinação na área industrial que faça com que nós 

.consigamos atender a essa_demanda de GLP nes_se per· 
centual de consumo. O _Consumo de GLP hoje é cCrca de 
11% do consumo total. E na área de re_linação.de pe· 
tróleo, as tecnologias disponíveis e desenvolvidas não 
permitem produção superior a 7 ou 8% nas_ unidades 
mais sofisticadas para produção desse produto. !:. evi­
dente que há algumas alternativas, que nós estamOs per­
seguindo, para tentar cobrir essa parcela correspondente 
à diferença entre a demanda e a produção. Na medida 
em que nós tivermos um aumento da produção de gâs 
natural, toda a produção de gás normalmente está asso­
ciada a uma planta de gás natural, e essa planta de gás 
natural retirada essa fração de gás natural a parcela 
líquida, a parcela que nós chamamos de úmida, que ê_a 
fração de GLP, isso sem dúvida permite que nós possa­
mos produzir um volume adidonal de GLP; masisso es­
tá muito diretamente relacionado à capacidade que o 
País terá de aumentar a sua produção de gás. Se nós nos 
tornarmos grandes produtores de gás natural, p_ossivel-
mente nós teremos ess,e problema solucionado. _M8.s,_S_e __ _ 
esse fato não se passar, nós vamos ter que equacionar 
esse problema ou admitir unia importação sistemática, 
que é perigosa, pr1ncipalmente quando ultrapassa certos 
valores, porque o GLP no mercado_ mundial está na 
mão de algumas companhias, ou seja, ele é um produto 
cartelizado, e a importação desse produto, em grande 
escala, sempre é um risco, não só fisico em te_rrilqs de 
disponibilidade, quanto econôm_ico, em termos de 
preço. Mas, de qualquer maneira, se nós não oonseguir­
mos uma solução interna, que atenda a ess~ aspecto, nós 
vamos continuar dependendo dessa importação. 

rame.nte o balanço produção-d~manda sofreria algumas 
conseqüêilcias e ·a nafta - petroquímica de uma certa 
formu, veio contrabalançar isso, quer dizer, um acrésci­
mo do consumo da nafta na petroquímica permitiu com. 
que o decréscimo existente no consumo de gasolina, ou 
por preço ou· por substituição do álcool, ti:vesse a sua 
compensação, mas, de uma maneira geral, não há 
problema em termos de atendimento dessa demanda, 
_porque" a 5fis_posnibilidad_e_ de_produção t_em sido sufi­
çiente para atender à-s necessidaôes -dã--indústda, _petro· 

·quh:nica, ___ _ 

Em seqüência, nós mostraremos o mesmo aspecto do 
querosene, quero dizer o querosene iluminante e o que­
rosene de aviação, isto é, combustfvel para os jatos, em 
que mostra também uma certa demanda crescente até a 
nível de 1978; depois eu diria quase que establlizad_a; a 
produção continua crescente, esse é um pro5futo que o 
Brasil exporta de uma maneira bastante significativa, 
porque, de quase todos os produtos que nós exporta­
mos, esse·é:fqu'ele que talvez traga mais saldo em termos 
de vantagem, ou seja, é um produto bastante valorizado 
no- mercao mundial. Então nós procuramos utilizar a 

- -nossa capacidade de produção e preferencialmente ex­
portar esse produto, quando possível, em detrimento de 
outros, porque a sua. ex~or.ta~~o traz mais reStiltãdõ. 

A mes.m; transparência é feita para o diesel, e aqui 
vale a pena alguns comentários. O diesel dentro daquela 

_ _política qUe eu mencionei, é um produto que teria gran­
de lnterfeT-êrida na economia, ele praticamente não teve 
reajuste de" preço, ele ficou a preço c;onstante, e corno 
conseqüência disso, houve um acrêsciino bastante signi­
ficativo, dei;de) 270 até por volta de 1980, quando então 
ele começou a atingir índices, em termos relativos~ -preo­
cupanteS: a po-fiio de todoS nós ficarmos préocupados, e 
toda a sqciidaãe-l:i_T-asileira discutiu muito essa questão, 
se o acréscimo de _co_nsumo 9e diesel em relação a_outros 

PrOdutos permífiría que nós fizéssemos esquemas de 
produção, que pudesse atender a esse tipo de demanda. 
Ne.c;sa ocasião, o Governo entendeu fazer um reajuste 
em termos reais do diesel, um pequeno reajuste e trouxe, 
como _CoJ!seqüência, uma certa estabilização do consu­
mo de diesel, que pode ser observada: através- dessa 
transparência, a parti c_ Qe 1980 até por volta de 1984. 

----E apresentada também uma transparência para o 'óleo 
combustivei, que foi o outro produto que teve o com­
portamento pareddo com o da gasolina. Acréscimo tre-
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· menctamente grande de consumo, de t 970 até por volta 
de 1980, cjuandÓ o "GOverno eriteTideu agir yig'?_rÇJsamen-_ 
te nos preços, e também através de um esquema de fisca­
lização por parte do Conselho Nacional de Petróleo, 
gu?_ introduziu cotas, restrições de consumo, etc. substi­
tuição tart:~_bém por~ gás, eletrotermia e outras formas de 
energia e a conseqüência desse fato é que houve uma in­
nexào, rrma reversão ·de consumo, e esse é o produto 
hoje que mais cai em termos de consumo individualmen­
te. 

Na transparência seguinte nós procuramos mostrar o 
resumo de todos esses fatos mencionados, qual foi o 
comportamento da economia brasileira, em termos de 
petróleo, o comportamento no mercado ao longo desses 
últimos dez anos, que variações sofreu desde 73 até 
1984, com essas várias interferências que nós tivemos na 
política de preço, na política de restric;ões, etc. 

É intere.c;sante observar que, em \973, nós tínhaiilos 
dots produtos basicamente comandando o consumo na­
cional: a gasolina, com cerca de 26% já mencionada, e o 
óleo combustível com 28%, o óleo diesel, com cerca de 
22%, tinha um Consumo expressivo mas não muito ·signi­
ficativo~ Essa circunferência seguinte mostra a evolução 
dcs>.e consumo, traduzindo todas aquelas mudanças que 
eu mencionei. 

Em 1979, um ac_rêsdmo não significativo no consumo 
de Diesel, passando de 21.9 para 27.4, um decréscimo do 
consumo de gasolina bastante representativo de 26 para 
20% e óleo combustível caindo, mas de maneira muito 
pequena. Já em (98 I, este número que ele aparece bem 
mais pronunciado, quer dizer, a gasolina continua cain­
do. o óleo Diesel continua_crescendo,já hã um decrésci­
mo mais significativo do óleo combustível. Em 1984, o 
ano passado, mostra o Diesel já com 30%, praticamente 
com 31%, a gasolina com 17%, e o óleo combustível com 
19%. 

Demanda de naftas 
Este insumo teve acelerado crescimento, a partir da 

implantação das indústrias petroquímicas no País. É im­
portante salientar, neste caso, que parte do consumo se 
destinou à exportação de derivados petroquímicos, com 
elevado _ganho de divisas, e parte proporciona a substi­
tuição de bJ::ns que seriam importados, a altos custos, em 
dólares. 

O consUmo global de cerca de 124.000 BPD deste de­
rivado gera mais dividas para o Pais do que ê gasto com 
a importãção da fração correspondente de petróleo. 

Fig.! l_O Outra providência, eventualmente, se o Governo _as­
sim entender conveniente, seria agir num mecanismo de 
preça, à semelhança do_ que fez em outros produtos, 
para ajustar a demanda desse produto a sua disponibili­
dade_de produção. Vale aqui dizer um fato, que é impor­
tante, que os preços de GLP, aos níveis do que estão ho­
je, está permitindo o uso inadequado desse produto a 
outros fins que não o específico a que ele se destina. 
Como ele é um produto de interesse popular, na sua es­
trutura atual de preço, ele recebe subsídios de outros 
produtos, especificamente da gasolina, e até algum 
subsídio, hoje, jâ do diesel. Na medida que ele tem esse 
preço favorecido, se ele tem um usQ inadequa_do, ele está 
tendo uma utilização indevida, é claro que isso é preocu­
pante, porque pelas últimas indicações de que se dipõe, é 
que uma boa parcela do G LP hoje está sendo utilizada 
para fins combustíveis em motores, e isso contradiz fun­
damentalmente o interesse nacional de que um produto 
de interesse popular, e assim sendo, ele está com preço 
favorecido. 

PRODUÇÃO E dEMANDA DE NAFTA . 

Em continuação, vamos mostrar a posição da nafta, 
que é um. produto que tem sido muito debatido aqui, 
nessa Comissão, quando eu tive oportunidade de assistir 
a alguns desses debates. A nafta tem tido, de 1970 para. 
1984, um crescimento constante e crescente. Este cresci­
mento evidente ê em função da indústria petroquímica 
que existe no País, uma indústria petroquímica, que se 
desenvolveu bastante nesse período e que, de uma certa 
forma, permitiu uma compatibilização bastante interes· 
sante entre a produção e a demanda porque, na medida 
em que nós fomos substituindo a gasolina, teve dois erer~ 
tos: o decréscimo total de consumo e a substituição pelo 
.ãlcool- na medida em que .isso foi acontecendo, segu· 
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Vocês-Observam o consumo de nafta da ordem de 9%1 

já nesse período -de 84, em comparação com -3,3 em 73. 
Mas o importante é destacar aqui, nessa transparência, 
esses dois.extre_mos: 13 ~ 84. O óleo Diesel, que era 22% 
em 73, em 1984, ele é 31%._E__y_ale a pena assinalar aqui 
que-quando se fala em óleo Diesel, trata-se mais em ter­
mos do que nós chamanos produtos médios, que é a 
fração que nós chamamos óleo Diesel e querosene. Se 
nós somarmos essa fração de 73, Diesel mais querosene, 
essa fração aproximadamente corr_esponderia a 26,5% 
ou 21,9 mais 4,6. Em 1984, essa fração corresponde, 
aproximadamente, a 37 .2, ou seja, é mais de 10% ou se­
ja, se consfderar um prOduto em relação ao outro é um 
acréscimo de mais de 50% do consumo relativo desses 
produtos. 

A gasolina, por sua vez, -que era 26% em 1973, caiu a 
cerca de 17% em 1984. Quer dizer, que reduziu quase 
que a metade. 

O óleo combustível, que era 28.6, caiu para 19.3. En~ 
tão, realmente foi o grande desafio que a ârea industrial 
e tecnológica da PETROBRÁS teve que enfrentar para 
adequar a producão ao mercado,_As refinariaS- da _em­
presa, que foram construidas e planejadas para atender 
a uma estrutura de produção, que estava crescendo a 
uma expectativa de mercado de 73, como vocêsjâ obser_­
varam, quando elas ficaram prontas, por volta de 76 e 
77. as grandes refinarias:-da _companhia de São Paulo, 
São José dos Campos, Campinas e_ Paraná, as am­
pliações que nós fizemos em todas as outras refinarias, 
foram todas concebidas para atender a uma estrutura de 
produção de 1973. Na hora em que elas entraram em 
produção, elas tiveram que atender a um esquema de 
mercado correspondente a 84, totalmente diferente da­
quilo para o que elas foram imaginadas; vocês não po~ 
dem imaginar o que isso traduz, a nível da dificuldade, 
seja operacional, seja tecnológica, para fazer Uma com­
patibilização dessa naturezã.! 

Diante desse quadro, algumas coisas começaram a se 
mostrar altamente preocupantes. Primeiro, o excesso de 
gasolina. Realmente ele_ começou a ficar bastante preo­
cupante no nosso cenãrio. O excesso _de óleo _combustí­
vel também nos preocupou demais; o que fazer com o 
óleo combustível? Esse et:a um produto que estava 
sobrando muito no Brasil_. A característica do nossq 
óleo combustível, de uma maneira geral, não ê: muito 
conveniente para exportação, em decorrência das espe-­
cificações que nós utilizamos aqui. Por outro _lado, nós 
tínhamos uma tendência de deficiência de Diesel, quer 
dizer, a tendência de crescimento do consumo de óleo 
Diesel era altamente preocupante. E também o GLP. 
Então nós tínhamos duas linhas grandes, exatamente em 
sentido oposto: um crescimento desmesurado no consu­
mo de Diesel e GLP e um decrê:scimo bastante enorme 
no que tange à gasolina e o óleo combustível,- E hidus­
trial e operacionalmente em qualquer refinaria, quarido 
você processa o produto petróleo, no caso, você produz 
uma certa gama de produtos em que todos os produtos 
saem em pri-nC[piO. Eiitão você Compatibilizar uma ten" 
dência dessa de mercado realmente é bastante complica­
da. 

Nós Unhamos duas alternativas bãsicas para resolv_~ 
esse problema. Uma alternativa seria investir no parque 
de refino .da PETROBRÁS - eú não diria sucatar os 
existentes, mas, em outras p'a!avras, seria remodelar to­
talmente o parque de refino da PETROBRÁS, como eu 
disse que era um parque da ordem de 10 bilhões de dóla­
res. de investimento. Esses investimentos, nós chegamos 
a fazer uma avaliação naquela época, para consertar 
isso nós gastaríamos quase- que dois bilhões de _dólares. 
A outra alternativa seria, vainos dizer assim, ajustar o 
refino do País àqueles produtos que nós conseguiríamos 
fazer e importar os faltantes e exportar os excedentes. 
Essa também é _uma alternativa, vamos dize"r"assim, não 
muito lógica mas possível, factível fisicamente. Agora, 
economicamente, ela seria um desastre, porque o princi­
pal produto que nós tínhamos sobrando, que era o óleo 
combustível, era o produto mais desvalorizado no mer­
cado mundial. O que se estava fazCrido no Brasil, estava~ 
se fazendo ·em todos os QUtros lugares. Então, na medi­
da em que nós quiséssemos exportar mais óleo com" 
bustível, seguramente esse se~a um produto mais barato 
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_ ~ _9 País teria menos_re:ceita, e nós teríamos_que importar 
O -niesere õ g-ás liQuefeito, que seriam justamente os pro­
dutos mais valorizados. Então, o balanço de divisã.s se­
-ffuramerlte seria extremamente desastroso. Diante desse 
qÚ:ldro, nós, jUnto com ãs autoridades do Governo, 
é'onselho Nacional de Petróleo, Ministério de Minas e 

_ __E_ncrgia, etc., procuramos equacionar o problema de 
uma fOrma que traduzisse ... Outro aspecto interessante 
também a assinalar aqui é que, nessa época, a PE­
TROBRÁS jã estava__ voltada, no que tange à política de 
investimento, para a área de exploração e produção, ou 
seja~ todos os recursos, para não dizer 100%, mas prati­
camente o grosso dos recursos dã. companhia 80,90% esw 
tavam Qrientados para a área de exploração e produção, 
e os recursos disponíveis da área industrial não eram su­
ficientemente grandes p3.i-a Tatet essa remodelação, que 
seria necessária para atender ou compatibilizar o elenco 
de produção com demanda_._ 

A providência que nós tomamos foi de muita Criativi­
dade e que, de última análise, eu diria: utilizar tudo 
aquilo que o corpo técnico da empresa conseguiria -e 
aqui eu gostaria de Jazer um_a ressalva, talvez o maior 
putrimôr'lio que a- PETROBRÁS tenha realmente seja o 
seu corpO léCilTco, o seu corpo· de empregados, seja de_ 
nível superior, seja de nível médio, porque ele é altamen­
te espédalízado, ele é de uma _qualidade realmente 
ímpar. E vocês--vão Vef-que realmente o que foi feito só 
pôde ter sido feito tendo em consideração uma_ retaguar­
da dessa natureza, em termos de qualificação de pessoal. 

O outro aspecto que nós procuramos atacar foi O d~ 
usar de todo_s os meios junto aos órgãos normalizadores, 
no caso o Conselho Nacional do Petróleo, pãra analisar 
as especificações do produtos que o Brasil consumia; ver 
que tipo de adaptação poderia Ser feito nessás especifi­
cações, de forma tã.l a facilitar produções de determin.a­
dos produtos em detrimento de outros. E Úma outra 
área de ataque também foi a de mercado, que tipo de 
ajuste nós dever(amos (azer no mercado, de forma tal 
que procurasse compatibilizar isso. 

Essa transparência procura mostrar exatamente essas 
três áreas de ataqUe. Nós, de um lado, analisar as especiw 
fícações dos produtos. Vocês sabem que produtos de pe­
tróleo todos são submetidos a certas especificações fixa­
das pelo Conselho Nacional do Petróleo. Atendendo a 
determinados objetivos, tal e qual produto vai ser usa-

ESTRUTURA 01::-'PRODUÇÃO DE 

AFTA 
3,3 

1981 

OUTROS 
0,7 
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do, ou seja, qual o setor que vai consumir, quais são as 
Cxig_ências técnicas de nattlteta -de manuseio, então são 
fixadas detecrninadas "especificãções. Então, uma ãrea 
foi examinar. exatamente, o que se poderia ser feito nis­
so. Nós-vamos falar mais-uri1 Poucç) sobre essa área mais 
na frente. 

A outra área- de ataque foi. a de demanda do mercado. 
O que se poderia ser feito, a nível de mercado, de forma 
tal a facilitar ou compatibilizar, vamos dizer assim, uma 
necessidade a uma conveniência. 

E uma terceira área foi a área interna da empresa. O 
que fazer na área industrial, nas refinarias, de forma tal 
que pudesse adequar ou procurar adequar a capacidade 
de refinação à nossa necessidade nacional de produção 
daqueles produtos que o mercado estava pedindo. Mas, 

-como eu mencionei, nós tínhamos dois grandes proble~ 
mas na nossa frente, fundamentalmente dois grandes de­
safios; um, tentar aumentar ao mãximo a prodUção de 
óleo Diesel. E o outro era tentar diminUir ao máximo a 
produção de óleo combustível, porque eram justamente 
os dois produtos conflitantes. O óleo Diesel porque ele 
era escasso internamente e era muito caro no mercado 
mundial. E o óleo comb_ustível porque ele era sobrante 
internamente e muito barato no mercado mundial. En­
tão. não interesSava importar Diesel nem exportar óleo 
combustível. Esse era o nosso desafio fundamental: di­
minuir a produção de combustível e, se possível, trans­
foi"rrlar esse-cómbustíVel"emõleo Diesel. Esse foi, vamos 
dizer assim, a gr::mde meta que nós estabelecemos para 
esse se1or da PETROBRÁS: se fosse possível anular o 
excesso-de produção de combustível, e se possível, anu" 
lar a falta de óleo Diesel. Evidente que isso teve muitos 
subprodutos; a produção de GLP adiciOnal, a própria 
produção de gasolina que a gente consegue fazer, ou se­
jn, exportar mais gasolina para obter mais divisas, enfim 
uma série de subprodutos que foi possível fazer. 

Como se vê, portanto, se determinados produtos tive­
ram seu consumo aumerilado (que é o caso do Diesel e 
do gás liquefeito) outros tiveram esse consumo diminuí­
do. e no global houve uma redução no volume total de 
petróleo destinado a produzir esses derivados. Daf de­
corre que, de uma situação inicial para a atual, ocorreu 
um granae desbalãnceamento nos percentuais de cada 
produto a ser retirado do barril de petróleo (fig. 14). 

Fiq. 14 

DERIVADOS NO PAÍS 

. 
GASOUNA 

1979 

1984 
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ADEQUAÇÀO DA PRODUÇt\0 À DEMANDA 

O e~forço no.iciánal para- red-uzir a importilção de pe­
tróleo provocou a elevação da participação de fontes 
energéticas alternativas. 

Assim. a nova políticá-de preços, bem comO, a substi­
tuição de derivados de petróleo por combustíveis- alter-

_!1_ativosl a ~s~r.!,l_t\.u:a.da demanda fOi, aos pouc-os, se dis~ 
tanciando da estrutura ·na qual os derivados eram prO­
duzidos. Isso porque, enquanto o álcool substitui parte 
da gasolina e o carvão entrou em substituição ao óleo 
combustível. o GLP e o óleo diesel não tiveram, ainda, 
substitutos na mesma proporção. Para que as estruturas 
-deprodução e demanda não se afastassem demais foi to­
mada uma série de medidas, relacionadas na figura_ 15_. 

FLg. 15 

ADEQUAÇÃO DA PRODUÇÃO À DEMANDA 

ESPECIFICAÇÕES ESTRUTURA DE DEMANDA REFINO 
~ 

• PESQUISA 

NDICE DE CET.>J\10 (~'"' AÇkJ NOS PREÇOS 
• MCDIF1CACÁO- NAS CONDI· 

DIESEL • ES11LAÇÃO 
•GLP, CDMBUST~EL. GA. 

ÇÓES- OPERAC:CNAIS DAS SOLJNA 
UNiDADES· EXtSIENíES 

PULGCR · • ELIMINACÃC DE TIPOS DE DI;. 
I 'VISCOSIDADE 

EliVACOS 
• MODIFlCACÁO i ·ÓLEO " 

DE- PRO.JEIO 

I ' ~VISCOS~E 
CAS UNICACE:S EXJSTEN TE:S 

• ASFALTOS 
CCU.St.:STIVE!.. ENXOFRE - • CCNSTRUCJ..o DE-' NO/AS ~\! 

• SISTEMA DE INCENTIVOS E NICADES 
QUOTAS 

GASOLINA -iNDICE CE OCTANO • ÓLEO COMB. ULTRAVI::i • COMPRA OE PETRÓLEOS 
coso ADEQUADOS .· 

ASFALTOS -PENE'"ACÃO • DIESEL .MAIS PESADO 

• AÇÃO FJSCALISADORA • EXPORTACÁO E IMPORTAÇÃo 

GLP --INTEMPERISMO ·GLP 

ÓLEOS LUBRIF. -VISCoSIOACES 

Valeria a pena aqui também indicar um aspecto para 
que vocês entendam a complexidade dessa ârea: é que, se 
nós nos dispuséssemos, diante de uma estrutura de mer­
cado, como mostrei para vocês, altamente_dependente da 
produção de óleo Diesel e com pouca demanda de gaso­
lina, nós podíamos perfeitamente dimensionar refinarias 
para produzir esse tipo de produto. Tecnológica e tecill- -
camente pode-se fazer refinarias que produzam desde-
20% até 80% de gasolina, não- existe problema técnico 
para fazer isso. O problema é quando você jâ tem a refi­
naria pronta, ela jâ foi dímensionada para urii determi­
nado mercado e aqui não adianta ficar lamuriando se õ 
parque de refino da PE.TROBRÃS está-Superdimensio­
nado ou estâ subdimensíonado. Ele foi diinensionado 
numa época em que o mercado pedia aquele dimensiona­
mento. 

Em 1970, quandO -as refinarias foram planejadas, 
aquele era a trading de mercado, o desenvolvimeto de 
mercado era naquele sentido. 

O Brasil tinha- baseã.do toda a- economia brasileira 
num desenvolvimento sobre rodas, em cima de gasolina, 
em cima de óleo combustível. Efú:ão, a tendência nossa 
de consumo fatalmente era essa, não tinha ninguém, não 
havia como prever uma situação inversa. Isso aconteceu 
em quase todos os países, piiftcípalmente naqueles pafses 
que nós seguimos. Nós seguimos muito a economia ame­
ricana, baseada no automóvel. A economia americana 
consome 50% de gasolina. Quer dizer, quando se pega o 
consumo total de derivados do petróleo nos Estados 
Unidos, 50% é gasólina. O Brasil foi no ffiesmo caminho. 
Quer dizer, instalaram aq-ui as grandes CmprCsas produ­
toras de automóveis, as grandes índú:itrias de automó­
veis. A tendência nossa. seguramente, se -nós olharmos, 
como vocês viram aí, antes de 1968-, o crescimento -do 
mercado de gasolin;1 era alu~inante, então o. que compe--
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tia à PETRÓBRÁS~ como Órgão executor de uffia polÍti­
ca de governo? Seria dimensionar seu parque para aten- _ 
der àquele mercad(), não só no gue ~ange a volume, mas 
no que tange à qualidade, no que tange ao montante de 
cada produto. 

Ficãi QiSf!,l_tinçlo hoj~, ·se nós tettiOs muita ·refiriaria_ou 
se a iefinaria nosSa é ma1 dimeiliiionada, -issO é ftc.ar dis­
cutindo o -paSSado: Como eu digo, é muito fácil a gente 
saber_ O resultado d<! l_oteria esportiva na segunda-feira. 
O impor~an_t~ -s_ªbef_flã ª;~ta, anieS-~e ~l!l cgrr~. Quan-_ · 
do foi dimensionada, foi dimensionada diante de uma 
determinada exp~tª-tiya, e o re.s:ultado é queª ecoJ)omia 
não se comportou daqueleje_ito, o mundo mudou, n§s ti­
vemos _que nos aôã:ptaf àS novas circunstâncias do mun­
dO e não adianti nós ficarmos chorando, nós temos ê 
_que procur~! r~_Q[~er _ç~p_!"Qblema __ ~m _ _que nos defronta­
mos, e foi isso eia"tamentC õ-que nOS procuramos fazer. 

Para atender a esse aspecto, nós fizenios o que nós 
c_hama~os 4€!: U!l:l _programa de otimização de refino. São 
identificadas as várias áreas de atã_que e nós procuramos 
ver:_ o_ que nós temos que fazer, na ârea da PETROBRÁS, 
para procurar melhorar seu parque de refino para aten­
der o que o mercado estâ produzindo, e não para atender 
ao mercado para o qual era foi concebida. Essa é a dife-
rença básica de concepção. _ _ 

Aí foram ilnaginâdos v"ârios programas: um programa 
na ârea de lubrificantes; um programa, evidentemente, 
de CollstruÇão de llovas unidades para atender a essa mu­
dança. Ev!9_~n_gmente, um programa, com suas novida­
t:!~ ele tr!l.ct.u~!L".'~timellto_s futurQs, e _mui_t_Qs deles ain­
da não estão feitos, ainda vão s~r:feitris; Um programa de 
Jl"!.Í!l-Í!1J.lzação,-.:que nós chãmamos de resíduo de vâcuo. 
Resíd_!l_º-_ de_yªc_l!O_ é um produt9 qu_e _dâ origem ao óleo 
combustível, então quanto menos produção nós tíver~ 
mos desse produto, menos combustível nós vamos fazer; 
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um programa que nós chamamos de craqueamento de 
cargas pesadas. A unidade craque, todo mundo ouve fa­
lar, ela ~-o Volkswagen da indústria de petróleo, porque 
ela faz qualquer coisa. Então, nós procuramos utilizar 
essas unidades que a PETROBRÁS, Oãó" sei Se Por sorte 
ou por boa idéia de seus planejadores, a PETROBRÁS 
dispõe- de uma ti-emenda capacidade de craqueamento. 
Nesse particular nós fomos muito felizes porque essas 
unidãdes -são muítO flexíveis, elas permitirarri uma rea­
daptação, um red_ireCionamento que permitiu que muitos 
dos problemas fossem contornados. Então nós fizemos 
um programa de craqueamento de cargas pesadas. Quer 
dizer, cargas pesadas são cargas que dão origem ao óleo 
combustível. Nós procuramos craquear essas cargas pe­
sadas para transformar o combustível em derivados inte­
ressantes: Diesel. gasolina, GLP, etc. que o mercado es­
tava precisando. Procuramos fazer um programa que 
nós chamamos de queima de resíduos, ou seja, procurar 
queimar resíduos cada vez mais viscosos, ou cada vez 
mais pesados, de forma tal a economiiâ.r .. diluentes" 
(diesel), de forma que, ao queimar resíduos mais pesa­
dos, nós estaríamos economizando Diesel. Então, fize­
mos um programa muito importante nessa ârea. 

A par disso, f"tzemos programa de conservação de 
energia, fizemos um programa de segurança, porque à 
medida que nós procUramos trabalhar de uma maneira 
mais serena nos nossos equipamentos, é evidente que 
iss_o é -inlPOrtante, que haja a necessidade de um treina­
mento mais adequado por parte do nosso empregado, 
que ele seja capaz de enfrentar essa nova situação. Foi 
feito um programa de segurança para atender a esse as­
pecto. Fizemos também um programa para atender ao 
meio ambiente, porque, sem dúvida, na medida em que 
nós operamos em condições mais severas, há uma ten­
dência de agressão maior ao meio ambiente. Nós procu­
ramos atender a isso, também. 

É claro que nos preocupamos muito com a política ge­
ral da companhia no País, que é um programa de expor­
tação; evidentemente vinculado a um programa mais 
adequado de importação de petróleo para atender a isso. 
E em tudo isso, evid(mtemente, há toda uma parcela de 
tecnologia envolvida, que foi um programa de desenvol­
vimento tecnológico para atender a todos esses subpro­
gramas que, em última análise, atenderia ao objetivo 
maior, que nós traçamos, que seria aquele de adequar a. 
nossa estrutura de produção à demanda. 
- vme a "p"e-na' aqui mencionar que o objetivo de~ses pro­

gramas, como um todo, era gastar o mínimo, porque não 
havia recursos para gastar. Os recursos estavam canali­
zados para-outrO objetivo, para outra orientação e, diga­
se, a bem da verdade, muito bem orientados na área de 
exploração e produção. 

Essa era a maior meta do País, e nós entendemos a 
meta e procuramos atender ao mesmo objetivo, se possí­
vel, não gastando dinheiro. Foi esse, vamos dizer assim, 
o grande trunfo desse programa que nós procuramos 

· aJustar à área industrial da PETROBRÁS. 
Dentro daquela linha que mencionei para vocês, da­

quelas várias áreas de ataque, eu gostaria de mencionar 
um poucO as alterações Que foram irltroduzidas nas espe­
cilicaç_õ~~-=-c!~~ !!r()Q~t_9_~ que o Brasil consome. Essa é 
uma área muito interessante; qüe poUca gente se dá con­
tu, e que se consegue muita coisa gastando-se muito pou­
co ou. em outras palavras, gastando-se quase nada. O 
preâmbulo que faria aqui é basicamente o seguinte: via 
de regra, o Brasil, na sua origem, importoü tudo. NóS 
criamos muito pOuco aqui, nós fomos importadores de 
tecnologiã. lmjiõrt::idores de especificições, importado­
res de tudo. Então, as especificações dos produtos de pe­
fróleo do Brasil foram importadas, as emPresas quando 
vieram para cá distribuir ·petróleo, a Shell, a Esso, a Te­
xaco, que existem por aí, quando vieram para o Brasil 
trOuxeram suas espectfieãções de origem. 

Evidc.ntefD_ente, essas --~specificações, _quando foram 
feitas na origem, elas foram feitas para atender às con­
dições geográficas e climáticas também da sua origc;m e, 
via de regra, esses países possuem clima. totalmente dife­
rente do Brasil, e quando foram trazidas essas especifi­
cações não se deram conta disso. Então, o Brasil adotou 
as_ especificações originais que eSsés pafses adotaram. 

Ao se examinar iss_o, com um pouco mais _de detalhe, 
verificou-Se quC O:ós J)oderlaffios fazer algumas modifi­
cações, sem ilenhli.m sacrifício POr parte do &:rande inte­
ressado, o usuário, de forma t~l a trazer economias subs-
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wnciais para o País, sem acréscimO, nenhum de despesa. 
Então, foi realmente estudado, ou foi escarafunchada ex­
tremamente essa área de especificações e uma série de 
modificações foram feitas e essa figura procura, de uma 
certa forma, traduzir que objetivos se proCurou atingir 
com essas mudanças. 

Para que vocês possam entender isso, o que está tradu­
zido nessa transparência, ela mostra como é que se distri­
bui, quer dizer, o petróleo em si não é iinl.a -sUbstância 
pura, o petróleo é uma mistura -de vários componentes. 
O petróleo são hidrocarbonetos, hidrocarbonetos são á­
tomos de carbono e hidrogênio, que se terll carbono des­
de um átomo até centenas de átomos, 80, TOO áto-mos de 
carbono. Os derivados de petróleo se distiibuem, segun~ 
do .suas características, proporciOnalmente ao número de 
átomos de carbono que têm. Na medida em que se tenha 
poucos átomos de carbono, os derivados são mais leves, 
e nu medida em que se tenha mais átomos de carbono, 
uma cadeia com mais átomos de carbono, ela fica mais 
pesada, são derivados mais pesados. (Fig. nç. 17) 

Aí procura mostrar, que os derivados mais leves, com 
1. 2 e 3 átomoS de carbono, são a fração do gás com~ 
bustivcl e do gás liquefeito de petróleo. Depois temos 
uma fração segUinte, entre 5 C'-10 átoinos de carbono, 
que pega alguma área da gasolina e alguma área de que~ 
rosene. E por aí, subseqüentemente, temos a fração de 
dieset, a fração de gasóleo, e finalmente, a fração de 
combustível. 

Evidentemente, a fronteira entre um produto e o outro 
não é rígida, tende a certos objefívos e a·gente tem flexiK 
bilidade de poder transferir algumas substâncias de um 
produto para outro, na medida em que determinadas es­
pecificações sejam atendidas. 

Um dos objetivos que se procurou, ao se tentã:r maxi­
mizar alguns produtos em detrimento de outros, foi exa­
tamente aproveitar esse tipo de propriedade. Então, qual 
era o nosso-objetivo? Era diminuir a produção de gâsoli­
nu, porque estava decrescend_o o consumo de gasolina e 
aumentando a produção de álcool, então havia o objeti­
vo de diminuir o consumo de-gasolina. Mas diminuír o 
consumo da gasolina em detrimento de quê? Em detri­
mento de um acréscimo de um produto que nos in teres~ 
sava, no caso o diesel e eventualmente de GLP, que era 
um produto de demanda forçada, como já mencionado, 

Uma das coisas que se imaginou foi ajustar as espeCifi~ 
cações do diesel de forma tal que ele pudesse absorver ai~ 
guma parcela de gasolina. Quando falamos gaso_lin~._a_ 
gasolina é uma mistura de vários componentes, tim- dos 
componentes da gasolina é a nafta, e quanto à õafta, te­
mos também nafta leve, nafta média e nafta pesada, de 
acordo com o número de átomos de carbono, conforme 
mencionado. Na medida em que conseguíssemos desloK 
car a nafta mais pesada para o diesel, nós estaríamos 
atendendo a esses dois objetivos, diminuir a produção de 
gasolina e ~umentar a produção de-diesel, "que era o obje­
tivo maior que estávamos coriseguindó. 

Então, esse gráfico, de certa forma, mostra isso para a 
gasolina, para o diesel e para o óleo combustível; a si­
tuação anterior e a situação atual, em que diminUímos a 
produção de gasolina, aumentando a produção de diesel; 
e diminuímos a produção de óleo combustível também 
aumentando um pouco a produção do diesel. Assim 
atendíamos o objetivo de aumentar a produção do diesel 
e também, nesse particular, atendíamos o objetivo de di­
minuir a produção de óleo coffibustível, "que é altamente 
onerante para a eeonomia nacional. 

Então, isso foi basicamente na área de especificações e 
na área interna da PETROBRÃS, um dos grandes obje­
tivos traçados. 

Vale a pena mencionar que esse tipo de alteração, a 
nível nacional, traduz uma economia substancialmente 
grande de divisas, chegamos a fazer cálculos na PE­
TROBRÁS, do que isso traduziu para o Brasil, em ter­
mos de que se não se tivesse tomado providência dessa 
natureza, a economia de divisaS que o Brasirteve-em de­
corrência dessas medidas pode ser avaliada em cerca de 1 
bilhão de dólares por ano, é um número real e fantastica~ 
mente grande c que se conseguiu praticamente com ne­
nhum gasto, gastos mínimos, mak de propaganda no 
sentido de como o usuário deveria usar á produto; mais 
de conhecimento de como as empresas deveriam mariU~ 
sear o produto, mas muito pouco em relação ao resulta­
do obtido. 

• 
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Há alguns exemplos de modificações que foram feitas 
nessas especific<i.ções, fias que acho que não vale a pena 
colocar,_ porque j_á -entra no detalhe, eventualmente se 
houver interesse depois a gente poderia voltar. 

Na !igura 19, quería mostrar um outro programa que 
com imaginação e pouco dinheiro se consegqç, realrneo­
lc, muita coisa também. É o que chamamos de um pro­
grama de queima de óleos maTs viscosos. 

Aqui vale a pena indicar, por uma coisa ·muito interes­
sante, qua~do se consome combustível em qualquer in~ 

· dústría, no Brasil, ele é uma mistura basicamente de. 2 
produtos: é a mistura de um produto que chamamos de 
resíduo de vácuo, que é o produto mais pesado que uma 
refinaria obtém, depois de se tirar todas as fi-ações desti­
ladas, ele, no gráfico, é aquela faixa hachurada, preta, 
em baixo,_ que _representa, hoje, 75% do c_ombustível con~ 
Sumido, e uma fração, que chamamõs de diluente, ou, 
em outrus palavras, óleo diesel, que é utilizado como bá~ 
sico diluente para isso. 

O combustível consumido no Brasil, basicamente é 
constituído de 75% de um resídUo e 25-% -de um diluente, 
esse diluente vale diesel e o resíduo vale menos do que o 
óleo combustível. Se os Senhores se recordam, o objetivo 
que tínhamos era aumentar a produção de diesel e dimiK 
nuir a produção de óleo combustível, e esse produto era 
formado pela composição dessas duas frações, diesel e 
óleo combustíveL 

Pois bem, à razão em que se mistura o diluente em 
óleo combustível é ele prover o combustível de uma ca~ 
racterísfíca que é fundamental para o seu uso industrial~ 
mente, e essa car,acterística que se Chama viscosidade, ou 
seja, quão mais fluido ou menos fluido é o produto, in­
dustrialmente o combustível é utilizado basicamente em 
queimadores, em fornalhas, em caldeiras, etc. Para que 
ele possa ser queimado, tem que chegar ao bico do quei­
mador numa condição de_ fluidez adequada e o que dá 
condição de fluidez adequada fisicamente é a viscosida· 
de. Então, o volume de diluentes que se adiciona a esse 
resíduo é um volume necessário e compatível à viscosida­
de necessária para que ele possa ser queimado adequada­
mente numa unidade industrial, caldeira, forno e etc. 

Mas, existe uma outra forma de se chegar ao mesmo 
objetivo- aí que digo que é a imaginação- é, ao invés­

-de se adicionar ~iluentes, nós adicionarmos temperatu­
rus, porque quando -Cresce a temperatura, essã- prÕprie-

. dade de viscosidade tem uma característica que diminui, 
ou sej:J, o produto fica mais nuido, todo mundO tem esse• 
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tipo dC experiência na vida, Por exemplO, pegar a cera ou ' 
l:l parafina e aquecê-la, quando isso ocorre ela liquefaz, 
ela !ica líquida, !ica mais fluida. A mesma coisa acontece 
nessa área, o produto combustível pesado, sólido, tem a 
característica de, quando aquecido, se tornar num pro­
duto líquido bastante fluido. 

Então, qual foi a idéia? Ao invés de adicionarmos di­
luente ao resíduo, vamos aquecer o resíduo a uma tem­
peraüini. tal q-ue ele !ique com a mesrila característica de 
fluidez, como se diluente tivéssemos colocado. Se tiver­
mos -alguma indústria que possa consumir esse resíduo 
aquecido, ao invés de diluente, estaremos substituindo o 
diluente pela temperatura; o que se gasta em aquecer o 
produto é menos de 1% do valor do produto que se eco­
nomiza, no caso o diluente. 

Então, de posse dessa idéia, fizemos os Priffieifos expe­
rimentos ria própria PETROBRÁS. A PETROBRÁS é o 
maior consumidor individual de combustível deste País. 
Chegamos a consumir, numa determinada época, cerca 
de 5% do combustível total que o Brasil consumia, 50 mil 
barris, por dia, de-Combustível. E nós t~mbém utilizáva­
mos o combustível normal que o País consumia. Então, 
fizemos as· primeira::;-experiências nas nossas refinarias, 
vamos consumir o combustível sem adicionar diluentes e 
o resultado foi ótiino, foi excelente, tivemos, em alguns 
casos, até melhores resultados técnicos,- vamos dizer as­
sim, de operacionalidade da unidade, do que na con­
dição original. Evidentemente tivemos que adaptar os 
operadores, as instalações para esse tipo de operação. ~ 
claro que a condição de operação é nluito _mais sofistica­
da do qu__e a condição anterior, mas o produto obtido era 
de tal ordem tentador que Vaiiã a-pena fazer a tentativa. 
Fizemos, deu um belo resultado e procuramos transmitir 
esse tipo de idéia para o usuário, para o consumidor, 
para o industrial brasileiro. 

E qual era o_ charme que levávamos? O charme era o 
seguinte: _olha, você vai consumir~ um Coq~bustívt;;) dife­
-rente, um coJÚbustível que custa menos, é interessante 
para o País, porque o País vai gastar menos e é interes­
sante para você, porque você vai pagar menos. Demos 
ao consumidor uma vantagem de preço e ele simples­
mente fazia a conta de que a vantagem de preço que teria 
compensava as modificações que teria que fazer nas suas 
instalªções e, via de regra, em qualquer processo indus­
trial, o conSum-o--de energia, principalmente o óleo c_om-_ 
bustívc\, nas indústrias que assim o faz_em; é um item 
bastante pesado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AR­
MANDO GUEDES COELHO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

RACIONALIZACAO DE ESPECIFICACOES DE COMBUSTfVEIS 
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Fig. ~9 

VANTAGENS DA QUEIMA DE ÓLEOS MAIS VISCOSOS 
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E, na maioria dos casos, as empresas entenderam o 
Significado econômico para elas dessa alternativa, e mui­
tas delas optaram por esse tipo de combustível, e tiveram 
resultado econômico altam~nte auspic_ioso, e, de contra­
Peso, o País teve uma tremenda vantagem, que é mostra­
da nesse gráfico de uma maneira evidentemente resumi-

D 
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+ 
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AUMENTO OA 
OFERTA OE 
33 1/3 TON. DE 
CLE001ESEL. 

+ 

(-t PERCam.IAL. OE ADIÇÃO DE DIE:SEL 
VARIA DE 14o 43% 

da, qual seria, vamos dizer ass-im, se nós levãssemos ao 
extremo esse tipo de provi<!_ênçia. 

Só para- se te'r uma idé-ia, o Brasil consumia, naquela 
ocasião, qualquer coisa da ordem de 16 milhões detone­

··· ·lâuds di:: ó'leõ COri'lbusHvel. Esses 16 milhões de toneladas 
de óleo combustível eram constituídoS de 12 milhões de 
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EVOLU;Ão DA DEMANDA CONFORM~ A VISCOSICAOE 
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Ao longo desses 3 anos, que nós criamos esse tipo de 
combustível, diminUímos o uso do combustível comu_9;11 

que é o combustível chamado 509 SSF, que tem viscoSi~ 
dade comum, aumentamos substancialmente o consumo 
do combustível SOQ SSF, e criamos um combustível, que 
nós chamamos de combustível ultraviscoso. que é de 
mais de 1.200 SSF, que é o núrilero de viscosidade, e que 

é feito por detenninadas indústrias, que têm condições 
de ad~ptaç_ã'? _ ~n:~is sofisticada no seu parque. 

A transparência seguinte mostra, em te"rmos de díesel, 
o que isso trouxe de econo~ia para o País. 

Como já foi dito, este programa propicia uma dimi­
nuição na produçrío de óleos combustíveis, ao mesmo 
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resíduos e de 4 milhões de diluentes. Se nós conseguísse­
mos cconomizar4 milhões de toneladas de.dilucntes, se~ 
riam 4 milhões de toneladas de diesel a mais que nós 
farfumos por ano, e reduziríamos u produção de _óleo 
combustível nesse mesmo montante. Então, realmente, o 
programa tinha um objetivo enorme para o Pais. E essa 
trunsparéncia sintetiza -isso de uma forma muito interes-
sante. -

Para cada 100 toneladas de óleo combustível comum 
que nós. substituíssemos com esse novo combustível, tem 
um resulta.dQ em que mostra que nós faríamos uma re­
duç_Uo :na oferta de 33 toneladas, de I /3 de óleo com­
bustível, ou seja, estava diminuindo a_ prodUção daquele 
produto que eu queria diminuir, e um aumento de 33 to­
ndadõ.Js, de I }3 de óle_o diesel, que era o produto que eu 
estaria também querendo aumentar. Então, é um pro­
gramo que não traz_despesa praticamente nenhuma, traz 
um resultado enorme para o Pais e traz um resultado 
enorme para o usuário. 
- A transparência seguinte mostra, em tennos prâticos, 
o que se conseguiu com isso no País. 

_ ;\_primeira providência na implementação deste pro­
grama foi a utilização de óleos combustíveis m~is vi~co-­
sus.no consumo da própria companhia. A partir de 1980, 
foi intensificada a queima de óleos c_ombustiveis ultra vis­
cosos-em nossos fornos e caldeiras e, hoje, estamos prati­
camente utilizando somente óleo combustível com visco­
sidade acima de 7.200 SSf a 659C. 

Já, para o atendimento do mercado, a primeira provi­
déncia foi a intensificação das_ vendas de óleos combustí­
vds E c F, que possuem viscosidade de 800.SSF a 50"'C. 
Ao mesmo tempo foram feitos contatos com ·algumas In­
dústrias próximas às nossas refinarias, no sentido de que 
elas tentassem utilizar óleos combustiveis ultraviscosos, 
isto é, com viscosidade superiores a 800 SSF a 509C. 

O passo seguinte foi obter do CNP a _devida concor­
dâ_nçiU na Venda desses_ tipos de óleo, já que os mesmos 
não estavam especificados. Obtida essa permissão;- as 
vendas foram iniciadas c, como bem mostra a figura 20, 
atualmente já estumos.com 13% do mercado de óleo_s 
combustíveis sendo atençiidos pelo tipo ultraviscoso. 

COMVEI-!ÇÓt:S 

-CC·A+D 
••••• OC·E+F 
·~-,.._ OC·G•H 

Fíg. 20 

tempo que libera uma parcela do diluente, que serâ inM 
corporada ao pool de diesel. 

A figura 2f mostra que a parcela desse diluente, que já 
e.<;tú sendo incorporada ao diesel é da ordem de 40.000 
tjmês. equivalente a um ganho diãrio de cerca de US 
90.000. 
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ECONOMIA DE OLEO DIESEL 

lo"l01 
~ -· ._, ... 

É um número interessante, que sem fazer quase que 
nada, nós aumentamos a nOssa: prOdUÇãcYde diesel da or­
dem de 40 mil toneladas por mêS, ou seja, 500 mil tonel_a_­
das por ano, e reduzimos, evidentemente, a produção de 
óleo combustível nesse mesmo número. Essa economia_, 
em termos de País, é da ordem de 100 mil dólares por 
dia, ou seja, é uma economia da ordem de 30 milhões de 
dólares que o País faz, simplesmente utilizando um pou­
co mais a imaginação. E, evidentemente, eu não estou _ 
computando aqui a vantagem que- o usuârlo- desse pro­
duto teve, por ter acesso a um produto mais barato e, 
como c:onseqiiéncia, evidentemente, agregar alguma coi­
sa aos seus lucros, ao resultado da sua companhia. 

Na transparênda seguinte eu procurO mostrar um ou­
tro programa, que é um programa que tem muito appeal, 
que todo mundo fala nele, que é o crack, o que nós fize­
mos com as unidades de crack da PETROBRÁS. E aqui 

1382 

voale a peila um parênteses, porque essa foi uma área que 
exigiu_muito esforço operaciõi1ã.l e tecnológico. O Cen­
tro de Pesquisa da PETROBRÃS _teve que fazer muitas 
alterações nessas nossas unidades. E essas alterações fo­
ram fcit:is fundamentalmente com conhecimento inter- . 
no, desenvolvimento tecnológico feito pela próPria equi-

- pc que a PETROBRÁS dispõe, altamente qualificada, 
-seja na árCa de desenvolvimento de pesquisa, no CENPE 
-Centro de P.esquísa da PETROBRÁS, seja nas refina-
rias· da nossã empresa. O que se passou, na realidade, foi 
o seguinte: a PETROBRÁS dtspõe de um parque de refi­
no bastante sofisticado, e na área de craqueamento ca­
talítico, ela tem realmente o seu peso, de I milhão e 200, 
-o~n milhãp-e 500, dependendo da forma como se conce­
be o parque de refino da PETROBRÁS, em termos de 
btiffis por diã, uns 300 mil barris por dia é em capacida­
de de refino. 

FCC 
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Fig. 21 

PROGRAMA DE CRAQUEAMENTO 
DE CARGAS PESADAS 

-o progriiiná de craqueamento de cargas pesadas é fru­
tO de experiências feitas, tanto em nosso parque indus­
trial, como em nosso Centro de Pesquisas. Foi uma so­
lução encontrada para transformar parte do óleo com­
bustívd eXCedente em produtos mais escassos e nobres, 
co_mo óleo díesel e GLP (fig. 22). 

- -EsSe_ programa rem sído possível, graças a uma série de 
medidas tomadas, com relação às nossas unidades de 
cráqueamento catalítico (FCC), que Incluem: mudanças 
nas condições operacionaís, projetos e execução de mo­
dificações ·mecânicas, escolha de catalisador adequado e 
seleção de tipos de resíduos convenientes ao craquea­
mento. 

TRANSFORMA PRODUTOS EXCEDENTES EM PRODUTOS QUE 

FALTAM NO MERCADO, ATRAVÉS DE CRAQUEAMENTO CATA­

LiTIGO 

CARGAS PRODUTOS 

NAFTA GÁS COMBUSTÍVEL 

DIESEL GLP 

GASÓLEO- NAFTA CRAQUEADA 

RESÍDUO- LCO 

ÓLEOS ÓLEO DILUENTE 
VEGETAIS 
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Nós temos uma capacidade de refino da ordem de 25% 
aproxim~damente da nossa capacidade total dç proces­
sumcnto de petróleo. E não s.ão muitos pafses que dis­
põem di~o. talvez os Estados Uni<i_os um pouco mais-; 
corno eu disse, o nosso camínho foi -o caminho america~ 
no, a Europa não dispõe, o Japão não dispõe, o Brasil 
dispõe de uma capacidade de craqueamento bastante 
grande, e essa capacidade foi cons~ruída dentro da filo­
sofia de que o País estaria demandand_o _cada vez mais 
gasolina. 

Essa unidade de crack catalítico,_ a conc_epÇão básica 
dela é para produzir gasolina. Ela foi desenvolvida tec­
nologicamente para produzir gasolina, e por isso nós a 
instalamos no Brasil. O Brasil precisava de unidade que 
trunsformusse outros produtos, inclusive o diesel, em ga~ 
salina. As últimas Unidades de crack da PETROBRÁS 
em São José dos C~mpos, por exemplo, forarn conceOi~ 
das para transformar parcela de diesel em gasolina, por~· 
que nós não tínhamos consumo de diesel, nós tínhamos 
consumo de gasolina e cada vez maior. Então, _na con~ 
cepçào da unidade, uma das origens da_ carga dessa uni~ 
dade seria o_ diesel que estaria sobrando no mercado, e 
esse diesel deveria ser transformado ~m gasolina nessa 
unidade. O que aconteceu depois de 1973? O __ m~_rça.Q.o­
começou a pedir diesel: e seria muita estupidez da nossa 
parte botarmos diç:sel nessas unidades para produzir ga~ 
salina, então nós pegamos o diesel e entregamos ao mer~ 
cado~ em conseqUência as nossas unidades de crack fica~ 
rum sem carga. 

Então, qual foi o desafio nosso? O que n6s podemos 
fa:ter com a capacidade das nossas unidades de erack, 
que originalmente foram concebidas para processar die­
sel, o que nós poderemos botar no lugar do diesel para 
produzir outras frações que fossem mais interessantes, 
GLP, eventualmente até mais gasolina,' porque tem valor 
grundc no mercado internacional? NÇ!s que não queda~ 
mos produzir diCSet, agora passamos a ser ã.ltãmente fn~ 
teressados em produ:.dr diesel. Então, esse espàço das 
nossas unidades de crack. que se tornou ocioso_depois da 
crise de 1973 e 1978, n6s idealizamos uma experiência: 
muito interessante, que foi botar combustível pafa ser 
craqucado nessas unidades. Nós tínhamos excesso de 
óleo combustível, então o desejo seria usar o espaço que 
apareceu disponível, porque não estão mais crãqueaildo 
diesel, vou botar óleo combustível, e vou ver se consigo 
produzir desse combustível, que eu não quero, que tenho 
em excesso, gasolina, GLP e o próprio diesel. 

Nós fizemos algumas expcriêticiaS no--Centro Qe Pes~ 
quisa, em algumas unidades da PETROBRÁS, e verifi~ 
camas que determinados tipos de petróleo, com determi~ 
nadas características, têm algumas frações, se não tiver 
alguns componentes inadequados, que devidamente uti~ 
li:mdos nessas unidades de crack, têm um comportamen­
to quase que se gasóleo fosse. E foi exatamente isso _que 
nós fiZemos._ A transparência seguinte mostra isso. Real~ 
mente foi um resultado f<\,ntástico, isso trouxe Uníá eco~ 
nomia para o País, que eu diria que -é de maiS de 500 mt: 
lhões de dólares por ano, porque nós conseguimos trans~ 
forniar 50 mil barris por dia. Essas unidades de crack 
originalmente con_s_u_miam 220 mil barris por dia de uma 
fração que era gas6Jco, na medida em que nós ilão pode­
mos mais adicionar o diesel nessas unidades, ficou com 
espaço c nós botamos 50 mil barris por dia, que est"á indl-­

. cada, de um resíduo, que ê aquele produto que ninguém 
mais queria saber dele, que nós queríamo& acabar com 
ele. E com as transform_a_çõcs feitas nessas Unidades, e 
não foram transformações pequenas, cu diria que as 
transformações foram nãO só de natureza tecnológica, 
mas também até, no que díz respeito a alterações nas 
unidades. Nós tivemos que mud~r a concepção de ope­
ração dessas unidades. 

Os nossos técnicos, os nossos hmens, os nossos opera~ 
dores, tiveram que se adaptar a essa nova condição, que 
é uma condição substanciulmente dife_n:_nte. Só para que 
tenham uma idéia, nóS- tl\lf:iflõs que trocar a superinten­
dência de qunse to"das as refinarias, para introduzir na 
mente desses novos superinte-ndentes o que nós estáva~ 
mos querendo fazer, para eles não se amarrarem às si~ 
tuações originais, porque é muito difícil mudar a mente 
de uma pesfioa que está viciada com determinada coisa. 
l::ntüo, novns idéias, novas pessoas. Foi basicamente este 
o principio utilizado nessa área e o resultado está aí in di· 
cudo. 
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Tivemos um aumento de receita, a nível de País, da or­
dem de 670 mil dólares por dia, issó é qualquer coisa da 
ordem de 250 a 300 milhões de_ dólares d~ diferença no fi~ 
na! do ano entre produzir combustível e produzir destiht~ 
do. 

Vale a pena anunciarmos aqui um dado interessante: 
existe tecnologia disponíVel para trim$forri1ar resíduo 
ness~.produtos, essa tecnologia para fazer essa transfor~ 
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mação, 50 mil barris por dia, que fizemos nessas unidadt;. 
de Crack, ela sCria equivalente a um gasto aproximado de 
250 rriilhões de dólares, seria isso que o Brasil teria de 
gastur, se tivesse -que colocar ou construir plantas ade­
quadas para fazer esse trabalho, que foi feito nessas uni­
dades. 

Considerando o atual estágio do programa nas diver~ 
sas unidades de craqueamento (li), temos, como mostra 
a. figura ?3, um ganho diúriO de cerca deUS$ 670,000.00. 

CRAQUEAMENTO OE CARGAS PESADAS ( PROCRAPl 

220.00081'0 

2.00U$1TON 

A par diSso, passando~se à transparência seguinte, o 
outro programa que tivemos, como jã foi mencioriado, 
de: redução de resíduo, é uma experiência muito inte-res.:. 
santc que envolveu aspectos profundos de alteração de 
equipamentos na úrea de Lecnologia, e aqui mostramos a 
situação anterior comparada à atual. Conseguimos redu~ 
z.ir a produção de resíduos de 53% para 43%, quase I 0% 
de redução de resíduo. Feita esta ~omparação, ei"ttre an· 

_tcs e depois, verificamos o que equivale, em termos de re· 
_ ~Jiy_r..:à---º-º-~ produção, de um produto que não desejáva· 

mos, simplesmente com modificações de natureza técni-
ca. 

Aqui existe uma tran:;;parência que mostra uma refina~ 
ria~da e·mprcsa, a Refinaria do Paraná, qual foi esse re­
sultado; mostra uma situação de produção de todos os 
produtos antes e depoi:;; de introdução desse programa. 
Mostra como foi fc::lto o up grade, nós aumentamos a 
produção de GLP, de gasolina, de óleo Diesel e diminui· 
mos a produção de óleo combustível. Quer dizer, todos 
os produtt)S qUe foram aumentados sãO produção deva~ 
lor associado muito maior.- Só pam (j_ue V. Ex~s tenham 
uma idéia, o destilado, sçja gasolltfã.~ Diesel, seja g_ás _li· 

PAOOUÇÃO 

lo3BPO(T] "' 41:)3~ 

(~,31l (2:,~) (o,!l9) 108,68 

61,60 S4po 2,40 64,39 

77,00 09,90 12.,90 4:38,2.0 

72,SO 94;!0 21,60 769,32. 

17,60 27,00 9,40 ~.oo 

(1,7!5} (4,04} (2,29} -22.9,00 

SOMA 1.424,!59 

VALOR CARGA ~·,co 

A 669,&3 

quefcito, em princípio tem o dobro do valor no merc~do 
mundial de um resíduo, no caso óleo combustível. En~ 
tão, t9da v e~_ que se desloca I% de um resíduo para um 
destilado, estamos agregando ao produto o dobro do seu 
valor. 

PROGRAMA DE MINIMIZAÇÃO DE RESIDUO 
DE vAcuo 

Como o nome está indicando, este programa tem 
_como finalidade a diminuição da produção de resíduo de 
vácuo, o que resultará numa menor produção de óleo 
combustível. Isto tem sido posslvel graças a uma série de 
modific<tções efetuadas no sistema de destilação a _vácuo 
das refinarias. 

As vantagens deste programa estão evidenciadas_n_a_fi­
gura 24, onde aparecem as produções~ dõs sistemas de vá~ 
cuo nas duas situa<,;àes limites. Obteve-se um ligeiro au­
mento na produção de gasóleo teve, que podenl ser in­
!;orporado uo Diesel e um substancial aumento de ga~ 
sôko pesado, o que s.ignifica aumento na carga do era~ 
qucamcnto catafltíco (produção de Diesel, gasolina e 
Gt.P). 
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Fig .24 

EFEITOS DO PROMIRV 

IOOo/e 
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(~. EM RELACÃO 
NJ PETRÓLEO l 

FORNO 

Resulta daí, como efeito principal, uma redução na_ 
produção de resíduo de vácuo de_ cerca de 4%, em relação 
ao petróleo. 

Outro efeito deste programa é o resultado obtido nas 
unidades de desasfaltação a propano com as modifi~ 
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_c;,~çõ_es nas condições operacionais das mesmas. 
--Ã ligura 25 ilustra uma comp:tração- entre os rendi· 
mcntos obtidos rta. RÉPAR (Refinaria Presidente Ge-­
túlio Vargas- Araucária) após os efeitos das referidas 
i'nãdilicações. 
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Fig. 25 

ANTES DEPOIS 
7,4 8,4 

31,7 34,0 

40,1 42,1 

OESASFALlliÇÁO 
A PROPANO 

ANTES 
DEPOIS 

21,9 17,3 

Quarta-feira 6 4443 

Também aqui, na transparência, é mostrado, a nível 
de novas unidades, o que a PETROBRÁS anda fazendo 
nessa área. 

Fizemos, evidentemente, uma série de melhorias, pra­
ticamente em todas as refinarias da companhia, procu­
rando ajustar o parque de refino da PETROBRÁS a 
uma situação futura, porque essa situação estâ em cons-­
tante mudança; estamos procurando acompanhar e ajus-­
tar essas· unfdades; algumas jã em operação, outras em 
montagem e outras ainda em projeto. 

Gostaria também de falar sobre uma ãrea que a PE­
TROBRÁS tem tido muita preocupação, que ê a área de 
qualidade. É evidente que, na medida em que essas coi­
sas todas são feitas.- não se faz nada na vida impune­
mente - temos tido a preocupação de, na medida do 
possível, procurarmos entregar o melhor produto para o 
usuário, para o_consumidor. E uma área Que tem gerado, 
de cert<~ forma, alguma reclamação- somos modestos e 
conscientes em saber que, na maioria das vezes ou boa 
parte das vezes, a reclamção procede- é que na área do 
diesel, o produto que a PETROBRÁS tem entregue ao 
mercado, eventualmente, não tem atendido adequada­
mente ao mercado~ não é muito difícil explicar.por quê. 

Realmente para atender ao montante de diesel que o 
País demanda, fizemos tal ordem de modificação que se­
ria necessário que o consumidor de diesel estivesse muito 
a par das características desse produto, de forma tal que 
ele tivesse um comportamento idêntico ao diesel que! ele 
originalmente consumia. Mencionei que algumas provi­
dências que tomamos, na época, foram exatamente no 
sentido de ilustrar o usuário da necessidade de se adaptar 
à nova condição, não Só de manuseio mas, também, do 
uso do produto, porque o produto não é exatamente 
idêntico- digo idêntico no que tange a certas caracterís­
ticas ao que originalmente tinha - e necessariamente 
nem todo usuário está perfeitamente a par dessas ope­
rações. Então, eventualmente, ele não dá um tratamento 
adequado ao manuseio do produto e se este sofre alguma 
transformação, ele_ fica pensando que o produto está 
pior. Assim é que; em fUnção disso, temos tido a preocu­
pação de, na medida -do possível, procurarmos levar ao 
.consUmidor um produto que seja tãO ou mais próximo 
do que era originalmente o- produto que ele consumia. 

A empresa tem investido um pouco nessa área ou pre­
tende investir Um pouco. E nosso objetívo dentro de 
dois, três ou quatro anos, no máximo, entregarmos um 
produto independente do manuseio que o usuãrio faça, 
que ele tenha características imutáveis ao longo do tem­
po, de forma tal que ele seja exatamente idêntico ao ori­
ginal. O produto, na forma que é entregue hoje, se não 
for, insiSto, manuseado adequadamente. ao longo do 
tempo, pode sofrer um processo de transformação, de tal 
forma que o resultado pode ser não exatamente aquilo 
que se deseja. 

Então, essa tem sido uma preocupação e, dentro dessa 
linha, ao lado de melhoria de tratamento para adequar o 
produto à sua característica, também estamos tentando 
lançar alguns produtos novos no mercado, de forma tal 
que atenda a essa faixa. Por exemplo, o caso do diesel: a 
PETROBRÁS, em trabalho com o Conselho Nacional 
do Petróleo, procurou criar um novo tipo de diesel. Que 
objetivo é esse? t o segurnte; na maiori:i dos países, não 
existe só um tipo de dieset, porque tem diesel que tem 
que ter característica para uso, por exemplo, diesel para 
motor de caminhão e o diesel que vai ser consumido no 
motor estacionário, ou o diesel que vai ser consumido 
numa caldeira ou o diesel que vai ser consumido num de­
terminado equipamento, assim também para motores 
pesados, de maneira geral. 

Então, quando se faz um diesel para atender uma me­
lhor condição, seguramente estamos utilizando um diesel 
supervalorizado, não há necessidade daqu'ele tipo de die­
sel que poderia ser um tipo inférior. O que os países fa­
zem é criar alguns tipos especiais de diesel para determi­
nados tipos de uso, e via de regra, esse tipo tem preço di-
ferenciado. - -

Também, paralelamente, aqui queriam fazer a mesma 
coisa: lançar um tipo de diesel para determinado uso 
com preço mais barato, de forma tal que o País ganhasse 
e que o usuário também tivesse o seu benefício, que tives­
se também uma economia ao utilizar um produto mais 
barato, mas que atendesse ao seu fim. Nessa linha de 
ação, a PETROBRÁS -propôs c está sendo testado um 
diesel chamado "b", que é mais pesado e, evidentemente, 
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Fig. 26 
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na medida em que conseguirmos infrodu:úr no mercado 
esse tipo de produto, é como se fracionássemos o con~u-_ 
midor de óleo diesel em dois consumidores bâsicos: _Q 

universal, que é o consumidor de dit!sel para caminhão e 
o que não tenha necessidade daquela característica do 
consumidor dO_ caminhão. Conseqilência: poderemos 
produzir mais diesel para Caminhão e de melhor qual_ida­
dc, esse consumidor especial terá um diesel mais barato, 
e o Pais saíiá ganhando. Essa a linha de ação que esta­
mos seguindo na área de qUalidade, procurando íntrodu­
zir novos produtos. 

O SR. PR_I:;:SIDI;~TE (João_Calmon)- A Presidên­
cia ie'in üimlConsulta a formular a V. s~: a sua excelente 
exposição foi inrciada uno horas e 15 minutos e, como 
sua palestra já se estendeu por mais de uma hora, indago 
de V. S• se seria posSível abreviar a parte expositiva:, a 
fim de que a CPI possa ter mais tempõ Pãra o debate, já 
que nós aqui, no Senado, estamos em fase de esforço 

---~-

concentrado c_ devemos comparecer ao plenário do Sena­
do. 

Seria possível abreviar a parte expositiva? V. S!- teria 
até mais de~ minutos para concluir. Nós, então, iniciare-­
mos os debates. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Pois 
nào. 

O SR. PRESIDENTE {JoUo Calmon)- Muito o9r_i­
gndo a V. S• 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Pois 
nüo. 

O SR. PRESIDENTE (Joi:ío Calmon)- Muito obri­
g<!Jl) a v. s~ 
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O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Então, 
existe realmente, claro que está disponível, eu vou deixar 
com a Comissão este relato; existe aqui uma série de 
programas nessa ãrea de qualidade de produtos em que 
todos eles são feitos dentro daquele objetivo básico, pro­
duzir mais sem complicar a vida do consumidor, sem in~ 
vestir e o País lucrar. Esse programa existe na área do 
lubrificailte, na ârea do GLP, e na área do 'asfalto. 

Na área do asfalto o problema é fantástico a nível do 
País, a PETROBRÁS pretende lançar um tipo de asfalto 
mais durâvel, em que seguramente o Brasil gastaria mui­
to menos que gasta hoje na área de manutenção das es­
tradas. Nós fizemos uma avaliação junto ao DNER, a 
uma certa altura, se fosse implementado adequadamen­
te. o Brasil poderia economizar mais de um trilhão de 
cruzeiros por ano em matéria de manutenção de estra­
das, adotando um asfalto que fosse mais resistente, mais 
durável e seria um benefício para todo mundo. Mas, de 
qualquer maneira, isso é uma área bastante ampla, exi­
giria, vamos dizer assim, um tempo maior em outra 
oportunidade. 

Eu mencionaria também, como sou responsável pela 
área tecnológica, que, em todos esses trabalhos, nós uti­
lizamos desmesuradamente o Centro de PC$quisa da PE­
TROBRÁS. Tem aqui também uma série de dados do 
Centro de Pesquisa, do tipo de investimento, do tipo de 
que se gasta no Centro de Pesquisa, quais são os oQjeti­
vos do Centro de Pesquisa, quais são as prioridades bá­
sicas do Centro de Pesquisa, enfim nós temos aqui uma 
série de dados, que podem atender à curiosidade da Cow 
missão Parlamentar de Inquérito sobre a atividade da 
PETROBRÃS. Está aqui o Dr. Franklin, Superinten­
dente do Centro de Pesquisa que, eventualmente, se 
houver algum questionamento mais específico, ele pode­
rá responder. 

Eu também sou_ responsável pela área de comércio in_­
ternacional da empresa, a INTERBRÃS, que também é 
uma tremenda área de enfoque, vamos dizer assim, e de 
foco por parte de várias camadas da sociedade brasilei­
ra. 

Ela tem prestado uma grande contribuição para esse 
País. Eu trabalhei no comércio mundial1 mas de dez 
•mos, e tenho convicção disso. O Brasil hoje estaria 
numa outra situação, se não tivesse uma empresa como 
a INTERBRÁS. O apoio que ela tem dado ao desenvot~ 
vimento. do~ comércio internacional brasileiro, possibili­
tando congregar a área de petróleo é um grande negócio 
para o País. As operações de counter trading que tem 
sido feitas_ com os países produtores de petróleo permi­
tem que· o Brasil exporte uma série de produtos manufa­
turados que. seguramente, não conseguiria exportar, se 
não tivesse uma empresa, ou uma conjugação de interes­
ses dessa ordern. Então é uma empresa que, sem dúvida, 
realmente tem o seu lugar. Também estã aqui o Vice-­
Presidente da INTER BRÁS, de forma que poderã dar 
os esclareçimentos na medida da especifícidade da per­
gunta. - ,_ · , .. _ · 

Só para ilustrar, as vendas da INTERBRÁS, no ano 
passado, para o exterior foram da ordem de três bilhões 
de dólares. A INTERBRÁS é, de longe, o maior-expor­
tador das tradings brasileiras. Ela representa mais de 
40% das tradings brasileiras em termos de exportação e, 
no comi!r_cio internacional do Brasil, ela representa mais 

. de 10% das exportações totais brasileiras efetuadas. Exw 
porta uma gama de produtos altamente interessantes 
para o País e, na medida da oportunidade, também nós 
estaremos aqui disponíveis para perguntas. 

Desculpe, Sr. Presidente, a extensão mas, realmente, é 
uma área tão intere:;sante. Eu procurei tornar a e-xpo­
sição menos técnica possfvel para maior alcance a todos; 
e eu me coloco à disposição para qualquer esclarecimen­
to que seria necessário nessa ârea ou, eventualmente, em 
outras áreas da empresa. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Muito obri­
g~_QQ_a v .. s• 

TenhO-õPrazer de conC-eder a palavra ao nobre Sena­
dor Severo Gomes, Relator desta CPT e, em seguida, ao 
Deputad_o Mário Lima. 

O SR. SEVERO GOMES --Sr. Diretor, Dr. Arman­
do Guedes, o Sr. nos trouxe uma massa de informações 
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extremamente rica, que certamente ilustrará os traba­
lhos dessa CPL Eu tenho algumas qçestões a colocar, a 
primeira delas é a seguinte: Na página treze, figura dez, 
nós temos um quadro que mostra a produção e a de­
manda de nafta. Em determinadQs _momentos, nós te­
mos uma demanda bem maior do que a produção inter­
na. Vamos pegar uma data, por exemplo, 1983; qual foi 
o preço da nafta ímportad~a e por que preço essa narta 
foi vendida à indústria-que utilizava essa matéria-prima? 
v. s• tem esses elementos? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO~ Veja Se­
nador Severo Gomes. evidentemente eu não posso esta­
helecer a precisão dos elementos, mas eu tenho dados 
hásicos. para o que V. Ex~ deseja. b o segui~te: em de~ 
terminadas épocas o Brasil importou nafta, inclusive 
continua, algumas vezes, importando. E vale aqui dizer 
o seguinte: a importação de nafta tem uma característiCa 
que, muitas vezes, é complementar, e essa importação 
nec_essaríamente não mostra que nós tivemos falta de 
nafta na época. É quase que um ajustarrien-to do parque 
de refino nosso, nacional, a uma necessidade externa. 
Pot exemplo: a Arábia Saudita é um grande exportador 
de_ nafta no mercado mundial, porque ela produz, ela 
tem refinarias no Golfo Pérsico de grande porte e que 
produz uma gama de produtos inclusive naftas. Então, a 
Arábia Saudita, em determinadas épocas, por dificulda­
de de colocação no mercado, ela força essa colocação. 
Ela vincula a colocação de nafta à venda de petróleo. 
Então. em muitas oca.siões, o Brasil foi obrigado a com­
rrar nafta da Arábia Saudita, pai-a conseguir comprar 
petróleo da própria Arábia Saudita. A nafta que a Ará­
bia Saudita vende tem um preço tabelado. Ela tem uma 
certa gama, três ou quatro tipos de nafta que ela produz, 
e são preços de listas. Então eu diria que, prímeiro, res- -
pondend_o a uma parcela da sua pergunta, a importação 
des.o;;a nafta era obrigatória, nós não tínhamos opção; 
para adquirir um certo volume de petróleo, nós éramos 
obrigados a comprar um certo volume de nafta. Mas, re­
centemente inclusive, só para exemplificar o que eu es­
tou dizendo. ela fez issO também na área de gás liquefei­
to. Ela construiu grandes instalações de processamento 
de gás, porque até então ela queimava todo o gás que 
produzia. Recentemente ela investiu muitO ria ârea de 
gás. está píoduzindo um grande volume de gás liquefei­
to. en.tão ela obrigou os patses que compram petróleo na 
Arábia Saudita, a comprar algum volume de gâs lique­
feito. Esse é um procedimento natural da Arábia Saudi­
ta. Quanto aos preços da nafta e muitO fácil V. Ex• veri­
ficar. porque a PETROBRÁS a importou como matéria 
prima: essa nafta entrava num pool de importação de 
matéria-prima, e, t!videntementemente, isso compunha 
o preço global de todas as matérias-primas que a PE­
TROBRÁS importava para efeito de formulação da es­
trutura de preço do CNP, depois de distributa esses 
preços. segundo os preços derivados. Seguramente o 
preço dessa nafta é muito parelho com o preço de pe­
tróleo. Eü não tenho condições de dizer para o Sr. o 
preço cex.a_t_o. Mas o Sr. toma, grosseiramente, como 
preço do petróleo. 

O SR. SEVERO GOMES - _ _De qualquer maneira, 
Sr. Diretor. Como havía uma -demanda maior do que a 
produção, na verdade tínhamos nós necessidade de im­
portar. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Era con­
veniente. 

O SR. SEVERO GOMES - Então, não era uma 
obrigação tão forçada, não é~ __ 

OSR. ARMANDO GUEDES COELHO- Mas, ve­
ja, Senador, o que nós fizemos aqui foi o seguinte:-ni::sse­
particular, quando V. Ex' coloca a produção, porque eu 
adequo a produção à _demanda. O "Sr. tinha que impor-­
tar alguma coisa ou diminuir a produção, deslocava a 
produção da nafta para outro subproduto. Quer -dizer, 
isso dentro da refinaria sempre dá para fazer. 

O SR". SEVERO GOMES- Qe qualquer maneira o 
Sr. poderia, depois, mandar à Comissão os dados exatos 
com relação ao preço de compra da nafta e o preço de 
venda para a indústria petroquímica ... 
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O SR. ARMANDO GUEDES COELI-10 - Esse 
dado é disponível... 

O SR. SEVERO GOMES- ... para o ano de 83, para 
que pos-sãmos ter uma visão tnais clara disso. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Grossei­
ramente essa nafta deve estar na faixa de 24 a 28 dóleres 
por barril aproximadamente. 

O SR. SEVERO GÕMES - E vendida à_ indúStria 
petroquímica a que valor? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Segura­
mente mais baixo. 

O SR. SEVERO GOMES - Como? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO~ Segura­
mente. mais baixo, porque o preço da indústria petroquí­
mica _é tabelado. Eu não recordo hoje exatamente. Cid, 
você tem aí o preço da nafta para a indústria petroquí­
mica? Se eu não me erlgano é 580 cruzeiros por litro. 

O SR. CID RODRIGUES - Cr$ 630,00. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Então, 
segurdmente é mais baixo o preço da nafta para a indús­
tria petroquímic3. 

O SR. SEVERO GOMES- Isto dá quantos dólares? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - O-Sr. 
pode fazer uma conta, Senador: CrS 630,00 dividido pe­
los dólares de hoje ... tem alguém com uma máquina de 
calcular aí? 

O SR. CID RODRIGUES- Ela deveria estar a 90% 
do preço do óleo bruto. 

OSR- ARMANDO GUEDES COELHO- O Sena­
dor está querendo saber o preço que nós vendemos a 
nafta à petroquímica. Então é pegar esses 630 cruzeiros 
e transformá-los em dólar por barril. Quem tiver uma 
máquina de calcular é só dividir pelo valor do dólar e 
passar para barril. multiplicar pelos 159\itrOs Por barril. 
Mas seguramente, Senador, é mais baixo. 

O SR. SEVERO GOMES- A segunda questão -diz 
respeito ... 

O SR. _PRESIDENTE (João Calmon)- Nobre Rela­
tor, eu gostaria de aproveitar a oportunidade apenas 
pa.r'a encaixar uma pergunta sobre o tema que V. Ex~ fo­
calizou com tanta objetividade. 

Sr. Armando Coelho, um dos mais admiráveisjorna­
lisas deste País pela sua objetividade, pelo seu patrioHs­
mo. pela sua permanente preocupação em defender os 
interesses do País, publicou recentemente na Folha de S. 
Paulo, no dia 19 do corrente, já depois do depoimento 
do Ministro -Hélio Beltrão, um artigo em que ele- faz 
uma grave-acusação e não pela primeira vez. À certa al­
flii'If. ele declara no seu comentário: •• ... afinal a PE­
TROBRÁS confirma oficialmente, através do depoi­
mento do PreSidente Hélio Beltrão, o que dissemos aqui 
durante esses anos todos: a indústria petroquímica esta= 
va-recehe-lfdo subsídios anuais superiores a l bilhão de 
dólareS". Adiante o jornalista Rui Lopes diz: " ... Só 
com a nafta, com a utilízação de uma linguagem preten­
samente técnica, a nota escamoteia um desconto da ar~ 
dcm de 60 dólares por tonelada ... ". Adiante: •• ... Tendo 
em vista o nível de consumo, essa pequena imprecisão 
vocabular - que é para esta nota da PETROBRÁS -
e.~c0i1de um subsídio de 750 milhões de dólares". 

-Mais adi_ante, ele faz essa afirmação, qile é extrema­
mente grave partindo de Quem parte. É a própria ima­
g<;m da pessoa objetiva, imparcial, isenta. 

"Embora a PETROBRÁS compre petróleo em-dólar, 
repassa oS deriVados em cruzeiros, o cálculo do subsído 
pfCcisa ser feítci sObre o valor médio da nafta entre dois 
aumentoS~ O resultado apontará seguramente uma im­
ptlrt;incia muito suPerior a T bilhão de dólares anuais", 
E termin-a corri um desafio, que ê dirigido a todos nós 
pa-rlamentares ... Agora,eu quero ver quem-tem coragem 
de mexer nisso, por causa dos nomes e··dos valores en­
volvidos." 

Eu-creio que essa é uma oportunidade ex._c_epcional, a 
___ primeira que se nos apresenta depois do depoimento do 

Prcsdentc da PETROBRÃS, para V. S• nos prestar os 
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esdarecimcnto_s sobre esta grave acusação do jornalista 
Rui Lopes. Porque só ela justificaria a Criação _de uma 
CPI para tratar exclusivamente desse assunto. Desculpe­

-me a intromissão. mas apenas para.,. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO ~_Olha, 
Se_na_Q.or e_Prçsidente_ da ComisSão, essa é uma ãrea real­
mente interessante. Eu fuí Presidente da PETROQUISA 
pOT três anos. Trabalhei no comércio de petróleo por 
mais de 15 anos da minha vida. Então, realmente, eu me 
julgo em condições de fazer uma avaliação razoável do 
que_ s~ passa nessa área. E existe, _eu diria, muita mistifi­
cação, muita confusã_o_em torno desse assunto no Brasil. 
E valeria a_ pena colocar alguns pontos aqui para que 
nós meditáss"emos; se nós e os Srs. evidentemente como 
legisladores, colo_cando a preocupação com toda a razão 
Como o Sr. estã Colocando: será que nós não estamos 
dando_ be.nefíçios'dC$":'-_~urados a um segmento desse? 

Então começaria colocando para o Sr. o seguinte: pri­
meiro, a indústria _petroqufmica, em qualquer lugar do 
mundo, não_ ê uma indú~t_ria isolada. OutrO dia, houve 
um depo-imento aqui no Brasil até muitO interessante, 
do Presidente da Dow Chemical, que é um dos maiores 
~oryglomerados de __ empresa qutmica no mundo, particu­
larmente petroqufmiCa ... 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Muito nosso 
conhccid~, p_oE sin~l. _ 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Exata-­
mente. Trabalhou no Brasil muitos anos. Ele fez uma 
afirmação, que eU apoio e com a qual concordo em 
100%, -porqUe eu Conheço oS dois lados da história. Ele 
disse que, no futuro, não vai sobreviver a indústria pe­
troquímica que não ·estiver embaixo de um guarda­
chuva de uma indústria de petróleo, A afirmação dele é 
da mais alta valia. E is-so vem corroborar Uma tese, que é 
da época do Rockfel\er. Rockfeller, quando introduziu 
a indústria de petróleo no mundo, ele foi praticamente o 
introdutor ou criador do grande conglomerado de in­
dústria de petróleo _nos _Estados Unidos. De um lado, os 
american-os, o grupo dele de Ney Jersey e, do outro lado, 
a Shell na Europa. O Rockfeller introduziu a indústria 
do petróleo integrada. O Sr. se recorda que o Rockfeller 
tinha o que se chama do poço ao posto. Ele fazia áesde a 
perfuração, o transporte, o refino, a distribuição e a in­
dustrialização. Porque ele defendia a tese, que foi a que 
prevaleceu finalmente, de que ele alocaria as vantagens 
dos segmentos onde fosse mais conveniente na época. 
Inclusive, dentro da filosofia que ele defendia, que era 
no caso a filosOfia da mu[tinacicinal, e com isso ele se de­
fendia de eventualmente de algum país que quisesse fa­
zer alguma coisa isolada. Se algum país iritfoduzisse na 
refinação, ele tirava o valor da refinação e botava no 
transporte. Se alguéiTI fizesse uma grande frota, ele tira­
va do transporte e botava no produto acabado. Então 
ele tinha uma flexibilidade. 

Veja o que os árabes fizeram agora. Os árabes tifil.ram 
de todo mundo e botaram na produção. Então, o Sr. re­
pare Corria o conglomerado de petróleo no mundo foi 
evoluindo. Ele procurou sempre alocar os recursos de 
acordo com a conveniência do segmento que estava dan­
do mais dinheiro. Hoje, por acaso, é a área de produção_._ 
No passado não foi. Por que é a área de produção? Por­
que aquele que detêm o controle do grande volume de 
petróleo comercializado no mundo está com essa área 
na mão. Então, hoje, o grande parque está na área de 
produção. A tese do Rockfeller era píocurar alocar, va­
mos dizer assim, a grande vantagem do segmento da in­
dústria de petróleo, onde ele tivesse o controle. 

Pois bem, então como é que vem a indústria petroquí­
mica nesse negócio. 

Aí vem a colocação do Presidente da Dow Chemical, 
que diz exritamente isso: .. A indústria petroquímica que 
nào estiver agregU:da a uma indústria de petróleo ela não 
vai sobreviver". E não vai sobreviver mesmo. Porque a 
relação de capital, que ela tem que investir com o preço 
da matéria-prima e com O produto que ela vai vender, 
ela nào tem condições. Então, como é que funciona-a in­
dústria petroquímíca no mundo? O Sr. 'vai à Europa, 
Roterdã. As grandes companhias de petróleo no mundo 
têm as suas grandes refinarias em Roterdã, que detém 
talvez uns 20% ou 30% da capacidade de refino que está 
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na Europa. Ao lado de cada_refinaria que ex.iste em Ro­
terdã, seja da BP, seja da Shell, seja da Essa, seja da Te­
xaco, seja da ELF fran"cesa, etC. existe uma petroquími­
ca. Então, lá o produto sai da refinaria para a petroquí­
micu. Qual é o preço que a petroquímica da Shell, a pe­
troquímica da Texaco, a petroquímica da BP etc, qual é 
o preço que essa petroqu{mica paga para a refinaria-mãe 
que está do lado? Niriguém sabe. O Sr. vai pi'Ocurar o 
preço de nafia em Roterdã, é narta para todos o_s_usos, 
menos para a petroquímica. A nafta, que V. Ext.compra 
em Roterdã. não tem nenhuma indústria petroqufmica 
que vá usar esta nafta porque ela quebra. Ela _não conse­
gue operar com aquele preço, o preço que ela consegue 
operarê o preço que--a sua mãe, a sua holding entrega 
para ela e que ninguém o -sabe. Esse-preço não~. claro, 
aberto a ninguém. Pois bem, isso é o que se pã.Ssií na eu:. 
ropa. No Japão, idem, os grandes conglomerados japo­
neses, Mitsubishi, Mitsui, enfim, aS grandes empresas 
japonesas ... 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Mas V. S• 
está falando de países em que não há monopólio estatal 
como no Brasil. V. s~ se referiu. a um guarda-chuva _que 
a indústria de petróleo tem que abrir para proteger a pe­
troquímicà: v. s• falou em termos de empresas multina­
cionãis em países capitalistas, que·não têm monopólio 
estatal. Agora, no Brasil, que critérios teriam sido usa­
dos para escolher os privilegiados que caíram sob a pro­
teção do guarda-chuva aberto pela PETROBRÁS? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Eu vou 
chegar lá. Estou procurando dar uma visão global para 
depois chegar na área específica. Então, no Japão é uma 
coisa, as empresas japonesas fambém trabalham num 
esquema desse tipo, quer dizer, não existe uma compa­
nhia petroquímica que compra nafta para fazer" petro~ 
química. Na Alemenha, idem, as Hoechst, a Bayer, está 
tudo vinculado à área de petróleo. Nos Estados Unidos, 
a petroquímica não é de nafta, nos Estados Unidos a pe­
troquímica é de gás, como é, por exemplo, nos países 
árabes. Então, vamos dizer assim, o gás americano é ba­
ratíssimo, o gás, nos Estados Unidos,.é muito barato, ê 
muito mais barato que a nossa nafta. 

Então, como é que a coisa foi montada no Brasil? Evi­
dentemente, o Brasil não tinha indústria petroqufmica 
nenhuma. A primeira vez que se tentou fazer uma indús­
tria petroquímica aqui fOi a Petroquímica União, em 
S.io Paulo, grupo privado, eles não conseguiram com­
pletar nem a parte de instalação do equipamento, por­
que é uma indústria de investimento muito assado. Só­
para se ter uma idéia, o último investimento que foi feito 
nesta área, que foi o COPESUL, o COnjunto Petroquí­
mic_o do Sul, o investimento dQ_conjunto Petroquimico 
do SuLfoi de 900 milhões de dólares. Quer diz:er, não 
tem grupo privado no Brasil, por razões quaisquer que a 
gente pode especular, mas que não interessa aqui no 
caso entrâ.r nesse detalhe, que teria consistência para fa­
zer uma coisa dessa ordem. Então, evidentemente, o Es­
tado fez as Centrais. 

A primeira tentãtivã de privatização das Centrais, foi 
feita nã:-COPET:"JE, na Bahia, em que se procuroujuntãr 
as empresas de segunda geração, e procurar torná-las 
sócias da Central, de forma tal a permitir um crescimen­
to paulatino, mas cadenciado, mais constante, de forma 
tal que, amanhã, nós viéssemos a ter grupos industriais 
no Brasil que tivessem significado econômico, forte. 

Dentro dessa coloc_ação, vale aqui também a menção 
de que as unidades _de_ segunda geração também são 
grandes para o porte brasileiro. Qualquer unidade de se­
gunda geração na área petroquímica, Senador, 100 mi­
lhões de dólares2 100 milhões de_ dólares para fora. Que 
grupo no Brasil tem condições de investir Então, a indús­
tria petroquímica no Brasil foi feita ·com o Estado, o_ di­
nheiro foi do Estado. Na Bahia e em outras áreas foi fi­
nanciamento do Governo através do BNDE, através da 
SUDENE, etc._ em esquemas que V. Ex' pode questio­
nar mas que tiveram, evidentemente, condições bastante 
facilitadas para que isso fosse feito, e não poderia ser de 
outra forma, porque não há condições de se formar ca­
pitais, no prazo e no horizonte que se desejava, fazendo 
com que os-particulares investissem aquele capital de 
que eles dispunham, porque nós não tivemos grupos pri­
vados no Brasil de porte. O _exemplo que eu citei para V. 
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Ex' foi o c~so de São Paulo, da Petroqufmica União, 
que antes de completar a unidade, eles não tinham mais 
dinheirÕ, o Estado teve que tomar conta dO empreendi­
mento. 

Isso, sem dúvida, se reproduziu em todas as áreas. En­
tão, o que aconteceu? Aconteceu que essas empresas se 
instalaram sem capital, isso é um fato rC:illmente, foi 
com capital do Estado, atravês de financiamento da SU­
DE~~. financiamentos do BNDE. 

O SR. PRESIDENTE (João Càlmon) -Quais foram 
os critérios utilizados? 

O SR. ARMÁNDO GUEDES COELHO- Bom, eu 
não fui governo na época, não tenho condições de afir­
mar, mas foram critérios, sei-lá quaisl mas que defini­
ram que teriam que ter condições adequadas de finan~ 
ciumento para essas emptésas, para que elas pudessem 
sobreviver dentro de um sistema daquele tipo, que é um 
s[stema alt-ªJTI(!nte competitivo, aí já não é mais estatal, é 
totalmente privado, quer dizer, se instala empresas de 
polietileno, de polipropileno e pvc e, enfim, o Governo 
teve a preocupaçãoi de procurar não permitir à insta­
lação de capacidade maior do que aquela que o mercado 
comportava, de forma tal que não houvesse competição 
desastrosa para o empreendimento, porque ele já estava 
sendo feito sem capital - imagine se fosse ainda brigar 
-procurou garantir preços. O CIP procurou- V. Ex• 
vai ver como é que o CIP formulou isso- ·o CIP formu"­
la, considerando os investimentos feitos, a rentabilidade 
necessária do investimento, enfim, dentro de uma siste­
-ffiática tal que -perm-íie á empresa fazer um certo ganho 
de poder se _tornar um conglomerado. Aí tem um aspec­
to, Senador, que valeria a pena mencionar, eu tenho vi· 
vência interna e externa para afirina·r iSso; eu dirla o se­
guinte: o Brasil, para vir a ter grupos privados- eu não 
entro no mérito, como o Senhor disse, quais foram os 
critérios que permitiram que os grupos originais foram 
privilegiados, eu não entro nem no mérito. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)-- Eles, agora, 
se consideram espoliados. Não sei se V. S' viu na revista 
Senhor, desta semana, uma enorme matéria, matéria es­
pecial aqui: Alquimia dos Eleitos. A matéria espedal: 
PETROSSALTO. Não sei se V. s~ leu. A certa altu:ra, a 
matéria declara: .. Os empresários (desta área de petro­
química) exigem preços mais baixos". Eles acham que 
estão pagando pela nafta um praça muito alto. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Bem, 
então deixe só eu completar o raciocfnio para chegar lá 
onde V. Ex• deseja. Então, vCja, eu· não tenho dúvidas 
em afirmar que se o Brasil não tivesse feito isso não teria 
indústria petroquímica,_ isso é um fato, ele é real, ele é 
claro, par3 mim el(! é ins()fi_smável. O_ que se pode discu­
tTr-é se querrl-detém O-ConTrOle da indúStria petroquímica 
tcriá Ou não o direito de ter esse controle na época, mas 
que ele seria necessário, eu não teria nenhuma dúvida 
em_ afirmar da sua necessidadt; porque é um fato, é uma 
rea_lidade;. e_ não s~ _formam conglomerados financeiros 
suficientemente fÕrtes a não ser num eSquema desse ti­
po, e o-~ Brasil infelizmente não tinha. 

Pois bem, a nafta entra nesse quadro, Sé-nãdor, mais 
ou menos dentro da mesma configuração: se for forne;ci-. 
do nafta a preço de Roterdã, que não é, como eu disse, o 
destino da nafta petroqufmica p·ara esse fim, os produ­
tos que forem produzidos a partir dessa nafta, segura­
mente não vão competir com os de lá, porque as naftas a 
que eles têm acesso são naftas que também são da m~-. 
ma condição, porque elas são empresas casadas. Então, 
aqut no Brasil, teve que ser feita da mesma forma, sob o 
risco daquele setor não sobreviver, que ê um setor de in­
vestimento pesado, capital intensivo, de uma concorrên-
cia brutal externa, muito forte. _ _ _ _ __ 

Nós-tivemos' oUtra vez uma infeliC-idade no Brasil, em 
deêOrf~ilCfa de o mercado n·ão ter t_ido o_ comp-ortamento 
Previsto. Quel- dizer, foi feito Um pólo petroquímico ho 
Sul, dentro de uma confrguração de desenvolvimento 
que depois não se comprovou; essa indúS.tria hoje expor­
ta 40% do seu produto para o exterior, ou seja, em com­
petição com todos aqueles que têm aCesso na mesma 
condição que eu mencionei para V. Ex•, de empresas­
mães. Então, tinha que ser dado um tratamento para es­
sas empresas à semelhança dos outros. Eu não tenho ne-
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nhuma dúvida em afirmar que há necessidade de se fazer . 
isso sob pena desSe setor não ter condições de sobrevi­
ver. 

Agora. vale também acrescentar, a nível, vamos dizer 
assim, de interesse nacional, que esse setor agrega uma 
fábula de res_ultados no páis., porque se nós não tivêsse­
mos a indústria pefro(ttiímica no Brasil, o que nós esta­
ríamos gastando na importação de petroquímicos segu­
ramente seria igUal à conta-petróleo hoje, porque esse é 
produto de valor altamente agregado. Só para V. Ex• ter 
uma idéia, V, Ex• sai de uma área industrial de petróleo 
na faíxa de 250 dólares por tonelada, quando V. Ex' sai 
para uma petr-oquímica de Prímeirã. geração, por excim­
plo as Centrais Petroquímica, V. Ex• sai para produtos 
nurria faix-a-de 350, 400 dólares a tonelada. Quando V. 
Ex• sai para a segunda geração, que são os propilenos, 
os polietilenos, etc. V. Ex' sai para a faixa de I .000 dóla­
res a tonelada._ Então. é indústria que agre~a muita coi­
sa, ela é"lnuitõ íiriportante para um Páis que queira se 
desenvolver. Se nós" tivéSsemos necessidade de importar, 
nós estaríamos numa situação desastrosa. Como nós es­
tamos exportando, ela tembém agrega muito em termos 
de que é preferível exportar a nafta, via indóstria petro­
química, quer dizer, se a PETROBRÁS fosse dona de 
tudo, como é a Shell, lá em Roterdã, como são os japo­
neses, lá no Japão, em vez de nós exportarmos a nafta 
como tal, nós exportaríamos para uma indústria petro­
químiCã:, sem dúvida nenhuma. Então, eu diria para o 
senhor o seguinte: o caminho ê esse, eu não tenho ne­
nhuma dúvida de que o caminho é esse, agora a forma 
de faier, ar-que eu ã.cho que pode ser discutido à vonta~ 
de, agora que o caminho é esse, eu não tenho nenhuma 
dúvida, caminho diferente desse nós não conseguiría­
moS trilhar, sob pena de nós não termos esse setor, que é 
muito importante, para a economia nacional. Eu não sei 
se respondi, Sr. Senador, o seu questionamento, mas a 
min-hã visualização dessa área é esta. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Agradeço ao 
Sr. Relator a oportunidade que me deu de fazer essa rá­
pida intervenção. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)--:- Sr. Armando 
Coelho, dentro deste mesmo tema, quando o Sr. tem, 
como é o caso de Roterdã, as refinarias de-petróleo ou a 
indústria petroqU.ímica ligada às empresas-filhas, lá para 
baixo, é uma situação diferente da nossa em que temos a 
PETROBRÁS, que ê uma empresa estatal e está subsi­
diando uma empresa privada, está provocando uma 
transferência ... 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Sr. Se­
nador, me permite, a palavra subsídio é altamente peri­
gosa. Tenho participado de alguns desses debates lã fora 
e -eles vivem tentando nos pegar. 

O SR. RELA lO R (Sivcro Gomes);___ Não. Uso a ex­
pressão subSídio, por quê? Porque, se uma empresa pe· 
troquímica, se instala sem capital, a única maneira de 
ela poder sobreviver é Co~S"eguir receber recursos através 
de matérias-primas baratas, financiadas, por quê? De 
certa maneira:, po-aemOs usar a palavra que quisermos, 
mas ê transfáêncía de renda para um determinado gru­
po. Se a SHELL transfere renda para a sua subsidiária, 
ela está no r:nesmo conjul)tO de; i:nteresses, ao passo que, 
se uma empresa estatal transfere renda para uma empre· 
su privada, como são empresas praticamente oligopolis­
tus dentro de mercado, só tem determinados produtos 
uma ou duas empresas e não passa demais, disso, em 
virtude da próPria natureza da indústria petroquímica. 

Mas a questão que colocaria ê a seguinte: a relação 
entre o custo da nafta baixo, e não estou discutindo a 
tese colocada por V. S', é do interesse nacional, temos 
que fazer alguma coisa, não é isso? O que estou colocao-

- do é- a relação entre o preço da matéria-prima e os 
p~reç-Q_s-- aO cOnsumidor. Aparentemente temos infor­
niaçãq de· que os preços cjU:e o Consumidor brasileiro 
paga pelOs prOdiitos-pi::(róquímicos são m.uíto mais altos 
do que aquele~ praticados em outros pafses, eventual­
mente com nafti barata também. Quer- dizer, haveria 
uma distância muito grande que, talvez esteja explicada 
pela Própria exposição que V. S• fez, quer dizer, a em­
presa qu_e s_e_ instala sem capital precisa remunerar uma 
série de fatores, uma carga muito grande de financia­
mentos, com juros elevados, para poder sobreviver. 
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O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Se me 
permite uni. esclarecimento nessa ãrea, Sr. Senador, hoje 
realmente a concepão da indústria - estamos falando 
sobre uma área que não é a minha específica, mas na 
.qual trabalhei bastante tempo; acho que tenho esclareci­
mentos positivos sobre isso. ·-

Originalmente a primeira geração da indústria petrO­
química foi através da estatal, então não havia esse tipo. 
de risco que o Sr. estâ mencionando, ou seja, a PETRO­
QUISA, que é uma subsidiária 100% da PETROBRÁS, 
e o BN DE. que era o outro grande acionista, eram acio-
nistas de todas as centrais. --

Então, podíamos até ter a ftafta de graça porque fiCa­
ria tudo no mesmo bolso, na concepção bâsica que estâ 
sendo mencionada. E essa preocupação surgiria na me­
dida em que essa primeira geração, que produz os bási­
cos petroquímicos, fornecesse, vamos dizer, produtos, 
para uma segunda geração dentro do mesmo critériO. 

Então, se o Sr. fizer uma comparação entre o preço da 
nafta que fornecemos e-0 preço- do petroqu[mico de pri­
meira geração, o bâsíco petroqu[mico, prOpeno, eteno, 
aromático e etc., o Brasil está muito bem posicionado, 
como_ praticamente todos os outros países que têm in­
dú.o;tria petroquímica. Então, o Sr. vai ver, por ex.e"rilplo, 
qual é o preço de um indústria de segunda geração -
quando falo de indústria de segunda geração, é aquela 
que recebe da central um petroquímico_básico, no Brasil 
vis a vis na Europa, nos Estados Unidos ou no Japão, o 
Brasil está muito bem posicionado, essas empresas rece­
bem produtos a preço competitiVo. O etenO, o propeno, 
o benzeno, etc ... uns para mais e oUtros para menos, 
mas eu diria que, em média, o preço é bastante competi­
tivo. O problema acontece é da segunda para a terceira 
geração e daí em diante. 

Então, quais- são as razões que levam a esse tipo d_e 
conclusão que o Sr. está mencionando, ou seja, se esta­
mos dando preço, na primeira geração, a nível competi­
tivo, eu diria que não estamos Subsidiando o empresário 
privado. porque o grosso do empresário privado partici­
pa da segunda geração em diante, na primeira geração, 
o grande empresário é o Estado, a menos no caso da 
CO PENE, que é muito recente ele fugiu da situação ori­
ginal, da concepção original, que era a concepção da 
central ser estatal e essa é uma preocupação que sempre 
o grupo PETROBRÁS tem se rrianifestado, quando se 
fala na privatização das outras centrais, quer dizer, é 
preciso compatibilizar o interesse naciõnal ao interesse 
do ev_entual sócio privado que vai participar daquela 
central. 

Então o Sr. se recorda que no final do governo passa­
do, o sistema PETROBRÁS reagiu muito a privatização 
do sistema COPESUL,- porque o COPESUL recebe al­
guns beneficios, em função de ter sido a última central 
que entrou em operação e, evidentemente, está numa é­
poca de pagamentos, de uma amortização de grandes 
parcelas financeiras, custos financeli'os--devados e etc., 
que difiCilmente conseguiria se manter ao nível de com­
petição -com as demais centrais. Então, o grupo PE­
TROBRÃS d-á realmente a Central COPESUL si­
tuações privilegiadas que não d~ a outras centrais. En­
tão, seria vamos dizer assini, injUSto, ou seria não muito 
ético, talvez, usando melhor expressão, que se desse 
acesso a alguns grupos privados, para ter aquele benefi­
cio que o_utros não estariarri-tendo. 

Se estamOs na primeira para a segunda geração, com 
preços compatíveis que ex.istem nos Estados Unidos, na 
Alemanha, enfim, em outros lugares, eu diria que não 
está havendo subsídios. O comportamenteo que talvez 
merecesse alguma avaliação mais profunda é o que se 
passa daí em diante. Nessa segunda geração o empre­
sário é nacional, que está ein associação rnclusive com a 
PETROQUISA. no caso, e com um grupo estrangeiro e 
que conhece a nossa preocupação, na medida em que 
dermos algum incentivo ou algum beneficio que seja ilão 
razoável, ele tem um sócio"estrangeiro participaildo, en­
tão, de uma certa forma, estarfamos dando também 
para esse sócio estrangeiro. 

A nossa preocupação é que, a nível de primiera ge­
ração seja estatal ou, no máximo, tenha capital nacional 
numa escala não muito pronunciada, que isso seja va­
mos dizer assim a nível competitivo, porque a partir daí, 
estaria lidando com um sóci~ estrageiro e, eventualmen-
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te, o sócíó-estràilgeir'o participando com um sócio naci'6: 
na!. 

O que se passa na realidad_e, nobre Senador, é que 
apesar de essas empresas terem acesso à matéria-prima a 
níVel competitivo, em média, a comparação, às vezes, é 
malfeita. Diria qUe -tein esse aspecto que disse que-é váli­
-do, que é razoável, reconheço, são empresas que se ins­
talaram, empresas novas, muitas delas sem capital, à 
custa de condiç_ões que o Estado promoveu, com finan­
ciamentos adequados, que tem, vamos dizer assim, de se 

·Capitillizar, então tem esse aspecto _que o Sr. colocou. 
E tem um outro aspecto normalmente a comparação, 

-·noor.e-senador,_não é muito própria~-porqlle eles com­
pUTam coisas diferentes. Os preços que oferecemos aqui 
no_"B"rji!iil, são preços-em condições de pagamento bas­
tante diferentes_ das condições de pagamento que eles 
lêem em Roterdã ou em outros países diferentes, quer 
dizer, os prazos, que, em última análise, também são 
preços, eles normalmente, têm condição mais favorecida 
de prazo do que a condição externa. _Quando o Sr. pega 
um preço, em uma lista qualquer Já fora, normalmente a 
_quantia é em pagamentó contra a entrega da mercadoria 
e aqui ffà Brasil, as empresas todos têm condições de fi­
nal1ciamento vindo da central para as empresas de se­
gunda geração, que dão benefício. Mas eu diria, de ma­
neira geral, os preços dos produtos de segunda geração 
no Brasil são ligeiramente mais altos do que lá fora. Is­
-so. sem dúvida, existe. 

- O SR. RELATOR (Severo Gomes) -A nafta é ven7 

dida, normalmente, em que prazo? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- A nafta 
ê vendida normalmente em 30 dias há alguns casos dife­
rentes. mas a -condição básica é 30 dias. 

_Esclan:c_i_ o Sr. nas suas dúvidas? 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) -Sem dúvida. 
Estamos só aprofundando. 

A segunda questão diz respeito ao problema do ál­
-tóoL O programa do álcool foi iniciado em novembro 
de 1975 _e tinha _o_ propósito de dar maior independência 
ao Pats, no momento em que estávamos realmente asfi­
xiados com relaoão ao primeiro choque do_ petróleo. A 
produção de álcool aumentou enormemente, estamos 
produzindo hoje o equivalente a 130 mil barris por dia, 
mas enfrentamos uma situação curiosa, que é a de ter­
mos a ne.cessidad~ de exportar o álcool, temos uma ex­
portação de açúcar subsidiado, que poderia, com algum 
investim.ento, ser transformado em álcool. 

Ora, se já estamos exportando o álcool, o que é que se 
precisaria: fazer, na estrutura: do consumo de combustí­
vel no Brasit, para que o álcool pudesse ter uma partici­
pação crescente, para que não precisássemos, no futuro, 
faiêr esses sacrifíCiO tfêmendo que fazemos em exportar 
açúcar por um preço vil, mas transformá-lo em álcool 
para até nos -livrarmos "de uma carga maior de impor­
taç_ão. Q~_er ~izer, o que acontece na distribuição, na 
forma, v'amos dizer,' do modelo energético,.qu·e O álcool 
precí.o;a ser exportãdo e o açúcar, se convertido em ál­
cooL estaríã enfren-tando as mesmas questões? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Essa 
pergtüfta, ·senador, é bastante complexa, vamos ver se 

. conseguimos traduzir, num espaço de tempo relativa­
mente curto, ·dando assim uma resposta que atenda ao 
seu questionamento. 

Em primeiro lugar, Senador, o álcool, energeticam~n­
te da fo.rma como ele é, não tem um ca~p.po de uso muito 
diversificado, infelizmente é uma realidade a que nós te­
mos que nos render. Por exemplo, se se quiser usar o ál­
cool no ciclo Diesel, economicamente, é um desastre. O 
motor mais ~onveniente para a utilização do álcool é o 
ciclo Otto, o motor tipo gasolina. Então, vamos dizer_ 
assim, a área de grande utilização do álcool, sem dúvida, 
é l1rea dos motores ciclo Otto. Essa, sem dúvida nenhu­
ma. é uma área que pode ser utilizada em sua totalidade 
mC1xima. se houver conveniência e necessidade. Então, 
eu diria que o mercado atendido pela gasolina pode, em 
última análise, ser substituído em 100% por álcool, não 
há nenhum impedimento que isso seja feito. 

b SR. RELATOR (Severo Go-mes)~ Mas, ai teria o 
prohlema da gasolina ... 
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ÚSR. ARMANDO GUEDES COELHO- Não, a 
PETROBRÁS _resolve. _Quanto à gasolinao eu acho que 
ning:uéril-deveria se preocupar, porque nós temos meios 
de resolver esse problema. Gasolina em excesso nunca 
foi problema para a PETROBRÃs;·sempre nós conse­
guimos uma Solução, e eu diria que uma solução ade­
quada. Por exemplo, senador, à PETROBRÃS hoje se­
ria muito mais conveniente~ ao invés de exportar âlcool. 
nós usarmos mais âlcool aqui e exportarmos gasolina. 
Porque, vejam, a gasolina não tem nenhuma das impli­
_cações que tem o álcooL Quando eu entro com ·a ãlcool 
no mercado americano, o governo americano cria um 
monte de problemas, .que já cansamos de ouvir aqui, 
com a gasolina não, ela é de livre comércio. Então, na 
medida em que nós conseguíssemos substituir mais ga­
solina no Brasil pelo álcool_e_ permitir mais exportação­
de gasolina, o Brasil estaria realizando um bom negócio. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Essa é unia 
tese nOVa, não ê? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Não, eu 
acho que temos feífo tsso de uma certa forma. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Mas. essa 
tese não tem sido defendida assim ... 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Por 
exemplo, eu não sei se V._ Ex• se recorda, a PE­
TROBRÁS tem lutado enormemente para aumentar a 
pucfticipaÇão do volume-de álcool na gasolina. Inclusive 
nós temos-demoi1straçõeslâ no nosso Centro de Pesqui­
sas- o Dr. Franklin está aí, pode depois dar mais deta­
lhe.<; - procurando mostrar que nós poderíamos tran­
qUilamente, ao in vês de usar 22% de álcool na gasolin'a, 
usar 25%, e que isso traria, vamos dizer assim, um mer­
cado novo para o âlcool, sobraría gasolina e c_onseqilen: 
temente exportaríamos mais gaso-lina, e a gasolina não 
tem nenhum dos incovenientes a nível de agressão de 
mercado, os americanos lá criando sobretaxas etc., etc. 

· Nós temos, por exemplo, a tese de se utilizar mais âl­
cool_na petroquímic8.. Eu não sei se V. Ex~s_ sabem que 
há algumas unidªdes petroquímicas, hoje, que poderiam 
consumir álcool e que estão paradas, que não conso­
mem álcool, por problemas internos de fixação _de 
preços; eventualmente há algum aspecto de subsidio 
desse.~ que o Conselho Nacional de Petróleo resolveu 
parar, porque_disse que não tem mais fundo, coisa dessa 
ordem. Nós deixamos de utilizar na indústria petroquí­
mica, e exportar um petroquímico que tem muito mais 
valor agregado, e estamos exportando o álcool, enfren­
tando todos esses problemas por um valor muito mais 
baixo, quer dizer,_ o País perdendo dinheiro. Então, eu 
acho que ne-ssã áreã do ãlcÕol temos muita c-oisa a fazer. 

Mas. voltando ao alinhamento, que eu disse a V. Ex•, 
é o- seguinte: a substituição natural da gasolina é o ál­
cool. Sem nenhum dúvida eu acho que essa é uma ãrea 
tranqUila que ele pode ter acesso. 

Na área do Diesel, se entrar no motor ciclo DieSel, eu 
acho energeticamente e economicamente desastroso, 
nós precisamos de quase duas unidades de álcool para 
substituir uma de Diesel. E, evidentemente, nós, pratica­
mCilte. a nível de~ mercado, temos o Diesel a preço de ál­
cool hoje. Ei1tão, para se colocar o álcool no lugar do 
Diesel, nós temos que colocar o álcool na metade do va­
lor que ele tem- hoje no mercadO, para que ele tenha con­
dições _de poder -competir. Isso, vamos dizer assim, a 
nível de consumidor. A nível de País, isso é um desastre 
enorme, porque--podemos nos realizar muito mais com o 
álcool fazenao outra- coisa, inclusive para exportação, 
mesmo na situação de hoje. 

-F.ntào, a área do Diesel que o ãlcool poderia entrar se­
ria talvez na área de transporte de pequenas cargas que, 
ao invés-de Usir o biesec-usaría o caminhão com motor 
ciclo Otto, isso eu acho que é uma área positiva. No en­
tanto, para'transJiorte na faixa de 8, \0 toneladas, talvez 
pudesse ter caminhões com motor ciclo Otto, que pudes­
se fazer eSSe-tipO de serviço, af poderiá utilizar o álcool 
de uma maneira adequada. 

Eu vejo uma outra área de ação para o álcool, Sena­
dor, e tenho deferidido essa- tese, mas infelizmente ela 
não teve, vamos dizer assim, apoio, ê no GLP. Eu acho 
qUe o álcool pode substituir o GLP. o álcool devidamen­

- te manuseado e acondicionado adequadamente, pode 
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sus_bstituir o GLP. Tem um problema também de nature­
za de preços, mas acho que seria resolvido, haveria uma 
estrutura de preços do CNP que daria para resolver. E 
hã hoje algum~.s demon~trações _que mostram que o â!R 
cool atende bem; com fogões adequados nós podemos 
usar o álcool tranqGilamente substituindo o GLP, com o 
qual nós temos problemas como d~_mostrei aqui. 

Nós não vamos resolver o problema de GLP com faei~ 
lidade. Nessa área o álcool poderia agregar alguma coi­
sa. Na área dos petroquímicos, eu vejo o álcool tendo 
um campo de ação límitado, todos_os_ petroquimicoS qUe-­
puderem ser feitos com álcool sem necessidade- aí talR 
vez tivesse que entrar um pouco mais na ârea técnica 
para poder explicar isso - por exemplo, fazer os petroR 
químicos básicos de álcool é bobagem, o que talvez seja 
fácil explicar. A rriolécula de álcool, o chamado etanol, 
ela tem um oxigênio a molêcula; o petroquímiCo básico 
não tem oxigênio, na hora em que se tira esse oxigênio, 
perde-se uns 30, 40% do álcool como produto. Então, vaR 
mos dizer assim, fisicamente-está se partindo de uma siR 
tuação muito desvantajosa, para se preparar o básico já 
se perdeu 30% daquílo que se tinha. Agora, tem uma 
gema de petroquímicos que incorpora esse oxigênio à 
molécula. Então, vamos dizer asSim, são os acetatos, as 
fibraS acrílicaS que 0 incorporam, iCSnti, aljá Sé faZ ·o âlR 
coai como tal, o álcool é a matéria-prima direta. Lã em 
Pernambuco, nós temos a Alcoolquím!Cã~ a TETROR 
QUISA participa do COPERBO, que utiliza o â!cool 
dentro da linha ideal para ele, é partir dele como 
matériaRprtma para fazer comp"osfos oxigenados como 
produtos, ai não tem ninguém que·oo-nSiga competir ó::im 
ele. Mas, se ele for coffipetir ·na area dos básiCos, ele sai 
perdendo. Por exemplo, no caso da sal-gema, se ela for 
fazer O produto dela é a partir de álcool, ela tem que ter 
subsfdio, porque aí ela não consegue competir cOm o ete­
no de nafta. Nessa linha, eu acho que o álcool tem um 
campo de ação. Agora, pare"ceRme; na minha visuali­
zação, no que eu conheço da matêria, que ele atingiu a 
grande área a que ele tem acesso; daí para frente seriam 
áreas marginais, não seriam áreas de grande persctivas. 

Essa é a visualização que tenho do assunta. 

Ó SR. RELATOR (sêvero GomeS) ---_Q-UandO f o( 
dado inídõ ao plano dO _álcool, nó momento em que baR 
via um gra:nde temor de que o estrangulamento externo 
mutilasse a economia brasil~i_r_a, os objetivos eram de 
que o álcool tivesse prioridade para o transporte urbano, 
inclusive com menores ptoblemas de poluição, para tri:l.R 
balho de máquinas agriculas e para o transporte de carR 
ga. Pelo que diz V. S•, a concepção estaria inteiramente 
errada ... 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Permita­
me a interrupção, Senador. Veja, naquela época nós tiR 
nhamos a iminência da falta física. Na falta física eu posR 
so usar o álcool até num caminhão a Diesel, eu posso 
usar o_álcool_até numa caldeira, porque ele é um energé­
tico, quer dizer, ele pode ser usado como produto geraR 
dor de ca_lor. Agora, termodioarnicamente e economica­
mente, nós temos outros produtos, quando disponíveis, 
que dão resultado melhor do que o álcool, mas na falta 
desses, é claro que o álcool pode entrar. Então, o álcocil 
será sempre uma opção como é, por exemplo, o óleo veR 
getal. Nós podemos usar o óleo de soja num motor, ele 
queirri8., ele produz o resultado do trabalho, mas econoR 
micamente não ê conveniente:_Então, é dentro dessa coR 
locação que estou fazendo observação sobre o álcool. 

O SR. RELATOR (Severo-Gomes)- A terceira quesR 
tão é cO:ril __ relaÇão ao problema do gás. Hoje há sempre 
uma interrogação- sobre a disponibilidade de gâs da PER 
TROBRÃS e a aspiraçãO principalmente dos grandes 
centros industrializados, como é o çaso do Rio de J aneiR _ 
ro e São Paulo de uma utilização mais intensiva do gãs. 
Aí se_colocaria algumas questões. Primeiro, o Presidente 
Hélio Beltrão falou aqui da vontade da PETROB_RÁS. 
de se desccmtralizar. Ele disse da aspiração do Estado do 
Rio de ser destribuidor de gás, como também da COMR 
GÁS, de ~ã_o Paulo, de ser distribuidor, receber o gás em 
grosso da PETROBRÁS para distribir para uso_ domésti~ 
co e para as indústrias. Nessa primeira questão, há um 
horizonte _para a expansão desse fornecimento de gás? E -
qual seria, vamos-dizer, á política da PETROBRÁS? E, 
segundo, hoje nesse gás engarrafado existe um subsídio 
ao consumidor, ele encontra o_ s_eu preço mais ou menos 
equiparado ao gás de rua ... 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Talvez 
um pouco mais barato. 

o-SR. SEVERO GOMES- ... Ora, muitas indústrias 
estão-transformandoRse para queimar o-gás, o que para 
mim é de difícil entendimento. Por exemplo, no meu EsR 
tado, há indústrias que estão se transformando para 
queimar gás; ora, parece uma polítíca que não tem muito 
sentido, porque ela está hoje contando com um enorme 
subsidio para queimar gãs,_e se tivéssemos um volume de 
gás muito grande, talvez até isso tivesse sentido. Então 
são essas as que-stões que gostaria que_ V: Ex• respondesR 
se. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- No que 
tange à polífiCã da PETROBRÁS na área de gás, real~ 
mente tem sido para nós uma preocupação fazermos o 
uso do gás da rriãneira mais adequada Possível. O gás é 
Um dos produtos de petróleo que tem umã. grande flexiR 
bilidade de ser- utilizado, de acordo com a conveniência. 
A PETROBRÂS tem procurado utilizar esse gás dentro 
de algumas prioridades, que foram definidas de maneira 
sábia pelo Governo e pelo Conselho Nacional do PeR 
tróleo, em que o critério de prioridade é calculado em 
função da nobreza que está se dando. Por exemplo, a priR 
meira prioridade foi- utilízar_ em substituição aO GLP, 
porque é onde o s_enhor agrega mais para o País; depois 
em substituição aos produtos mais nobres do tiPo do 
óleo Diesel, querosene, em alguns casos, a petroquímica 
evidentemente dá um valor agregado_ bastante alto, na 
medida em usa gás, a área de fertilizantes porque produz 
um produto que é bastante útil para a economia nacional 
e a última prioridade é a substituição de combústivel, 
porque essa substituição menos nobre que o gás natural 
tem: Então,_ dentro desse elenco de prioridades, temos 
procuradO--con"dfêlõriã.r a dispOnibilidade, Aí é q-ue-vem o 
grande problema que V. Ex• mencionou, en passant, que 
são os possfveis atritos,-que tem havido entre a PER 
TROBRÃS e a CEG no Rio, Companhia Estadual de 
Gâs, a PETROBRÁS-e a COM GÁS em São Paulo, por­
que tem do!SiiSpectos que são conflitantes: talvez seja até 
problema de formulação de política, porque, às vezes, 
quando se formula a política nos esquecemos do que ela 
vai ocasionar. A maior margem na distribuição de gás, 
onde se tem menor investimento é quando ele substitui o 
óleo combustível e é onde menos se desejã que seja feito. 
Então, toda vez que fornecemos um certo volume de gás 
para uma empresa dessa, a primeira tentativa que ela fa­
rá, será procurar um grande consumidor industrial de 
óleo combústivel, porque ela, praticamente, sem fazer 
coisa nenhuma passa a ter uma receita bastante grande. 
Agora, ela alega, com justa razão, que precisa ter essa re­
ceita para financiar um outro tipo de consumidor, que ê 
aquele que realmente desejaríamos, que é o consumidor 
que vai substituir o GLP, um produto mais nobre, onde 
ela diz que precisa fazer grande investimento, porque é 
verdade, é esse o consumidor individual, é a casa, ou 
sjea, -eta- tem que fizer fádo um sist~ma de distribuição 
extremamente complexo, onde ela alega, que a margem 
de distríOUiçãõ-que ela tem para esse tipo de consumidor 
não remunera o investimento que ela tem que fazer. En­
tão, ela vai precisar de uma parcela de gás, para atender 
ao consumidor, em grande escala, o consumidor indusR 
trüii~ para lhe dar margem e poder fazer esse tipo de in-
vestifuenfO~ - _ _ _ 

Esse o tipo d"e'éonflito que -existe: ela quer gás para le­
var ao consumira industrial, que _ela diz que, num segunR 
do estágio, vai gerar receita para investir no consumidor 
individuaJ. e nós queremos fornecer o gás só para aquele 
consumidor.índividual, pOrque esse é_o qrié eSt<iria SUbs~ 
tituírido GLP; assim, esse tipo de conflito õ.ãO é fãcil de 
gerir. Inclusive, ·reCentem-ente, o Conselho Nacional de 
Petróleo fixou uma política para a COMGÂS em São 
PaÜlO," que in e pa-ieceU -sábia:-para cada inéti-o -õu tonelaR 
da de gás que ela entregar a um consumidor, que vai 
substi_t~ir_ o óleo _C~!:J1~Ustível, t~r~ que ~riar uma tonela~ 
da de consumiqor _i_ndjvidual, que é aquele consumidor­
que irá substituir o Combustível nobre, evidentemente ela 
utilizaria a margem que obtém com um para financiar o 
oufró. --~-- -·-

Não entrei no mêrito dos valores envolvidos em cada 
um-Qar1;1_51e_r s~ a necessidade de um é exatan)ênte o que 
precisa do outro, mas pareceu-me um alinhamento de 
política adequado, porque, realmente, até onde conse­
guimos víSuaJi2:ar, a remuneração que ela tenha no con­
-sumidor individual não permite que ela ganhe lucros. 
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Porque, realmente, fiz um cálculo desse tipo, há tempos 
atrás, depende da concentração de habitante que V. Ex' 
tenha. Mas o investimento que V. Ex' teria que fazer 
para o consumidor individual é quase intolerável, é qua­
se mil dólares dependendo da família, então é um-íri.V"esti­
mento muito pesado, ele precisa ser remuneração para 
fazer esse tipo de coisa. Mas, de qualquer maneira, a 
política que a PETROBRÁS tem adotado nesse esque­
ma, é procurar atender a essas prioridades, procurar co­
locar o gás, tão próximo quanto possível de onde é pro· 
duzido, po·rque, e'lidentemente, fica mais oneroso levá·lo 
para longe. Se tiver um consumidor mais próximo, gasR 
tará menos do que levar para um mais distante, mas te-­
mos em mente_a necessidade de que quando o consumiR 
dor vai utilizar um prád-uto para um consumo que não 
seja o mais adequado, no caso, óleo combustível, aquele 
consumo será de caráter precá.rio. Se eu tiver condições 
de, amanhã, ter um consumidor que seja mais nobre do 
que aquele, ele deixará de receber para que o consumidor 
seguinte possa receber. 

E o caso de São Paulo está exatamente nessa linha. O 
que a PETROBRÁS está examinando hoje, com uma 
boa probablida.de de chegar a um resultado positivo, te­
nho impressão até que o Presidente já comunicou isso ao 
Governo de São Pauto, é que a PETROBRÁS se dispõe 
a levar um certo volume de gás natural do Rio para São 
Paulo, dentro da linha de que, em São Paulo, iria substi­
tuir o gâs que hoje estâ sendo gerado a partir da nafta e o 
gâs que seria levado é o gás que, no Rio, está sendo usa­
do para substituir Combustível. Assim, exatamente nessa 
colocação que diss_e para V. Ex• de nobreza. Vamos dei­
xar de consumir gás na Refinaria de Duque de Caxias, 
eventualmente na planta de produção de borracha sintéR 
tica·, ·que a PETROBRÁS tem junto do Rio e, eventualR 
mente~ até alguma quantidade na Companhia Siderúrgi­
ca Nacional para substituir combustível e levar este gás 
para São Paulo, para substituir o gás de nafta. Já fizemo-s 
essas contas e, dentro de determinados valores, justifica 
o investimento que vamos fazer para levar esse gasoduto, 
desde que a CAMGÂS deixe de comsumir nafta para o 
efeito de geração de gás. 

Sr. Senador, estâ respondida a primeira parte da sua 
pergunta? 

O SR. SEVERO GOMES- Apenas mais uma quesR 
tão: se entendi bem, essas empresas que estão se adap­
tando para queimar hoje o gás, portanto com enorme 
subsídio ... 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Mas, ve­
ja, Ex', o gás a que me referi é o gás natural, ·não estava 
falando em gás liquefeito. Em se tratando de gás liquefeiR 
to, é bom que se esclareça que essas empresas que estão 
Se adaptando, até onde estou infofinado, têm que obter 
uma quota do_ CNP, que examina essa quota em função 
da disponibilidade e em função do uso que o consumidor 
está dando, por exemplo, numa indústria de azulego, ou 
seja, uma indústria que fabrica um determinado produ­
to, cujo produto será prejudicado pela interferência do_ 
combustível usado, quando o Conselho examina e verifi­
ca que o gás liquefeito está-substituindo o_ Diesel ou a!R 
gum produto, que é tão nobre quanto o gás liquefeito, e 
que o Diesel não atende à característica do produto, porR 
que altera a configuração do produto final, o CNP então 
autoriza uma quota para aquele consumidor, a caráter 
precário, até que ele consiga um outro combustível que 
substitua aquele. 

Eu diria a V. Ex• que, em termos globais, realmente a 
política que nos interessaria, seria criar o máximo possíR 
vel de restrição para o consumo do GLP, isso é fora de 
dúvida. 

O SR. S~VER,O GOMES - Muito _obri_gado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Antes de 
conceder a palavra ao nobre Deputado Mário Lima, a 
Presidência· suspenderá a ·reunião por 10 minutos. 

O. SR. MÃRIÓ LIMA- Si. Presidente, Srs. SenadoR 
res, Dr. Armando Guedes, Dii"etor da PETROBRÁS. 

À su.a explanação, a meu juízo, deve juntar as brilhan­
tes intervenções do seus colegas_ de Dir_etorja, e particu: 
larmente, do _Pre_sidente Hélio Beltrão. Elas, na minl).a 
opiniãO;]uStit'iCã~ill_p_ai-a o País a Lei 2.004, que foi ui!la 
decisão_ acertada para esse País, que a PETROBRAS 
vem cumprindo a contento como executora do m9no~ 
pólio estatal do petróleo. Mais uma vez eu constato que 
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todos os que vêm aqui se preocupam muito em explicar o 
problema técnico, o problema financeiro. O problema 
dos recursos humanos é abordado de maneira muito su­
perficial, à exceção do Presidente Hélio Beltrão, os de­
mais quase que desconheceram o assunto, quando todos 
nós sabemos e, particularmente, os que trabalham na 
empresa, de maneira especial os que têm cargo especial 
nas direções e organizações sidicais, que esse é um assun­
to dos mais importantes. Eu gostaria de registrar a pre­
sença nesse recinto do Presidente do Sindicato dos Tra­
balhadores da Refinaria de Paulínia, Salvador Badeon, e 
ex-Presidente afastado do Sindicato da empresa, em con­
seqüência do movimento_de_julho de 1983, Jacó Biltar, e 
de Eustáquio Luciano Zica, operador de transferência e 
estocagem, também Diretor de Sindicato. Gostaria de 
ressaltar a minha condição de atual Presidente do Sindi~ 
cato dos Trabalhadores em Petróleo na Bahia, na Refi­
naria de Mataripe. O depoimento de V. S• é _realmente 
claro e explica muito bem essas pressões quanto aos 
problemas da nafta, do preço administrado, que não é 
subsidio e as implicações internacioilais. Uma indústria 
de petróleo é de uma complexidade muito grande e é pre­
ciso se dedicar bastante, informar, ler e nesse ponto essa 
CPI é um início muito bom. 

Eu tenho vindo a todas as reuniõ_es, os ilustres Senado­
res e alguns Deputados, que têm participado dela, têm 
demonstrado muito interesse, e com muita seriedade 
questionado muito pontoslara ser esclarecidos. Nada 
temos contra a PETROBR S nem contra o monopólio 
estatal de petróleo. O ilustre Senador Severo Gonle"s, Re­
lator dessa Comissão, tem estado presente a todas as reu­
niões, o que se quer é que a PETROBRÁS deixe de ser 
aquela empresa fria e distante da Nação, e seJ·a a empresa 
que o Presidente disse aqui: uma empresa transparente, 
onde essas coisas que dizem muito do interesse de toda a 
Nação, fiquem ao alcance de todos parlamentares e de 
todas as forças interessadas. 

Mas, Sr. Diretor, eu vo-u, :até por força de ofício, me 
ater ao problema dos recursos humanos da empresa. Da 
sua fala, eu recolhi coisas precíosas. Quando o Sr. disse 
que o grande patrimônio da empresa são seus técnicos, 
seus trabalhadores e seus administradores, estamos intei­
ramente de acordo. Agora, vamos fazer algumas afirma­
tivas, não com sentido de criar dificuldades, mas de aler­
tar inclusive aos Srs. 

O setor de relações humanas da PETROBRÁS nos úl­
timos anos viveu quase que a margem. Talvez os Srs. 
desconheçam coisas que eu estou sabendo. Eu estou re­
colhendo de todo o Brasil informações e denúncias 
gravíssimas, de violência, de perseguições a técnicos e a 
trabalhadores. E eu lhe faria algumas colocações rãpi­
das. O movimento militar, que se instalou no País depois 
de 1964, teve seus momentos difíceis. O autoritarismo vi­
timou a todos, vitimou a políticos, vitimou a dirigentes, 
agora, vitimou mais ainda os trabalhadores. Esses foram 
as grandes vítimas do arbítrio nesse País. 

E na PETROBRÁS não foi diferente. O setor de pes­
soal, nos consta, muitas decisões eram tomadas ad refe­
rendum da Diretoria. A Diretoria simplesmente ouvia e 
homologava. Havia o fantasma criado da sub_versão, do 
comunismo e que agora vai deSaparecer. O Partido Co­
munista está legalizado, quem for comunista vai e- se fi­
lia. Então não vai mais se poder jogar a carapuça em tra­
balhadores que nunca foram comunistas e que eram 
afastados da empre.o:;a. Havia uma divisão e era acusado 
de comunista. Mas não havia oportunidade de defesa. 
Eram sentenças irrecorríveis. E quantas vidas foram des­
tru(das. Eu conheço trabalhadores que estão margiriali­
zados, até_ com filhas prostituídas, porque eram ope­
rários especializados da PETROBRÁS, perderam seus 
empregos, como é uma empresa monopotística ele não 
podia nem trabalhar na PETROBRÁS e nem nas outras 
empresas coligadas, subsidiáriãs. -

Nós temos um documento aqui e eU-gostaría de ler. É 
um documento que é uma tristeza para quem tem-idéias 
democráticas. É uma circular da Presidência da empresa, 
datada de 18 de maio de 1982, onde se diz o seguillte: 

«Solicito a V. S' determinar - ele dirige eSse dO-~ 
cumento a todos os superintendentes de unidades, 
de departamentos etc. -providências nO sentido de 
que nenhum outro ex-empregado da PETROBRÁS, 
afastado em razão de aposentadoria, justa causa, 
resciSão por acOrdo; ou dispe-risa por conveniência 
-essa dispensa por co-nvbniêncía da PETROBRÁS 
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tem casos que fazem qualquer democrata tremer­
seja readmitido ou venha trabalhar para essa com­
panhia, a qualquer título ainda, ou através de tercei­
ros." 

existe, minha gente. Agora, isso só é observado para tra­
balhador. Porque eu posso dar um exemplo: o atual Pre­
sidente da PETROS é um aposentado da empresa. b um 
homem de muito valor, é um técnico competente, hones­
to a quem conheço pessoalmente, Doutor Orfila Lima 
dos Santos. Por questão de descompasso entre o Minis­
tério das Minas e a Diretoria óa empresa, esse homem 
não foi reconduzido. A Nação conheceu o vexame que a 
PETROBRÁS causou ao Presidente da República, 
fazendo-o rasgar um decreto jã assinado para ser publi­
cado no DiáriO-OfiCíal. Esse homem hoje é o Presidente 
da PETROS. E o_ que é a PETROS? Será que a PETROS 
não tem nenhuma ligação -cOm a PETROBRÁS? Ele é 
aposentado da empresa e é o Presiente da PETROS. Os 
h_omens que estão à frente da empresa têm que ter um 
cuidado muito grande na maioria dos seus exames. 
-· _ Outra coisa que, no seu discurso, recolhi com muita 
atenção; é quando V. S' diz que alguns superintendentes 
foram mudados, porque a Direção da empresa conside­
rou que é difícil mudar a mentalidade de pessoas vicia­
das. Nós concordamos inteiramente com isso. E daí a 
luta dos trabalhadores da empresa no sentido de mudar 
algumas pessoas que têm a mentalidade viciada no arbí­
trio e na injustiça. Nilo se diga que nós queremos fazer 
alguma coisa para tirar técnicos e botar políticos ou pes;. 
soas incompetentes, não. 

Os quadros da empresa -abrigam dezenas e centenas de 
técnicos competentes, honestos, dedicados. E eu daria 
aqui um exemplo de um que está aqui presente, a quem 
conheço há quase 30 anos, o Doutor Alberto Vadjan, 
que é Chefe do DEPIN. Eu faria, na pessoa dele, uma 
homenagem aos técnicos da empresa; competente, dedi­
cado, honesto. Então é isso que nós pretendemos, e da[ a 
nossa conversa permanente com o Presidente, com o Mi­
nistro das Minas e vamos agora estender ao Presidente 
da República. 

E no próprio quadro da empresa se encontram meios 
como reciclar esses homens que, apesar de tudo, não 
querem se conformar com os novos tempos, e que não 
querem dialogar com ninguém. Os trabalhadores não 
querem nenhum privilégio, os trabalhadores não querem 
que haja inversão de valores, de ordem. Em todo lugar 
tem quem manda e tem quem obedece. Mas que isso seja 
nutp ~lim_a de respe}to, _num clima de diálogo democráti­
co. 

Feitas essas considerações, eu faria algumas perguntas 
práticas: primeiro, na área de pessoal e recursos huma­
nos da PETROBRÁS não tem Diretor que cuide dela es­
pecificamente. Hã um chefe de serviço, qUe é diretamen­
te subordinado ao Presidente da empresa, que deve ter 
pouco tempo para ele pessoalmente cuidar disso. Então 
a gente sente que a área de recursos humanos é meio 
marginalizada. E os- desencontros e desace-rtos-neSsa: área 
são imensos. Eu- tenho uma coleção de documentos que 
me custa acreditar que isso tenha acontecido no País e 
numa empresa como a PETROBÃS. Talvez até os Srs. 
Diretores desconheçam, pelo acúmulo de trabalho, pelo 
-acúmulo de preocupaçãoes que todos têm. Eu faria pou­
cas perguntas: primeiro, a PETROBRÁS, com a lei da 
anistia, só readmitiu admnistrativamente 7 funcionários. 
Eu perguritatia o que receberam esses funcionários de 
acordo com a lei? Quanto receberam a que período cor­
respondeu? 

Segundo, por força de mandados judiciais, ou melhor~ 
por força de mandado de segurança, concedido pelo Tri~ 
bunal Federal de Recursos, retornaram alguma.s dezenas 
de funcionários. Gostaria de conhecer a relação nominal 
desses funcionários e o que eles receberam. E por último, 
em que se baseia, em que lei, em que norma, o atual Su­
-perintendente da Refinaria do Rio Grande do Sul se 
nega a readmitir oito funcionári-os; -que foram recente:. 
mente beneficiados com mandado de segurança e, inclu­
sive, já foi baixado um ato pelo Ministro das Minas 
mandando retornar esses servidores, E _esse superinten­
dente:- continua a Criar_ dificuldades, inclusive alegando 
que esses funcionários só poderiam retornar ao trabalho 
após uma ComissãO que foi recentemente criada pelo 
Ministro de Minas_ para-examinar. _ 

Outra problemática é a dos anístiidos que tiveram um 
tratamento iníquo- e injUStO ·na PETROBRÁS. -A um 
mandado de segurança não cabe contestação de nin-
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guém. ~ uma ordem da Suprema Corte que tem que ser 
cumprida. E eu sou um exemplo: eu retornei à PE­
TROBRÃS por força de um mandado de segurança e 
nã_o houve nenhuma contestação. Eu retornei tranqüila­
mente e me readaptei no meu serviço, não tive nenhum 
tipo de problema nem com os meus companheiros de 
trabalho, nem com os meus superiores. Estou lá há três. 
anos e o Presidente da Refinaria do Rio Grande do Sul, 
há um mês que esse ato ministerial foi baixado, e ele con­
testa que tem ainda que _submeter à apreciação ... seria 
uma inversão, uma decisão de uma Suprema Corte ser 
submetida a uma Comissão iilstituída por uma portaria 
ministerial. Não acredito que seja uma deficiência de in­
terpretação. Não é possível que nessa refinaria não haja 
advogado. Eu sou um modesto operador de refinaria, 
não sou advogado, mas ninguém pode submeter uma de­
cisão de um Tribunal Superior a uma portaria ministe­
rial. Então é uma das pessoas que eu admito que não 
quer mudar a mentalidade para os novos tempos. 

E voltaria a abordar, mais uma vez, o problema do au­
toritarismo na empresa. Eu recebo aqui uma documen­
tação de uma técnica de nível superior que, no dia 1~ de 
maio de 83, foi promovida por mérito. Dois meses de­
pois, porque teria comparecido a uma assembléia, que 
tratava de aumento de salário, essa profissional foi demi­
tida. Participou de vários cursos da empresa, tem um bis~ 
tórico escolar excelente e eu gostaria que fosse dado a 
essa Comissão uma explicação, porque a empresa inves­
te ... 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Como é 
que chama essa técnica, nobre Deputado? 

O SR. MÃRlO LIMA -Glória Maria da Silva Mar­
tins. 

Eu faria uma pergunta específica ao ilustre Diretor: V. 
S' é funcionário da empresa há quanto tempo? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- 2Z anos. 

O.SR. MÁRIO LIMA- A sua fUnção permanente 
qual é? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Enge-
nheiro de planejamento. 

O SR. MÂRIO LIMA - Que nível? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - 4. 

O SR. -MÃRIO LIMA - V. S'- é optante? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Sim. 

O SR. MÁRIO LIMA- V. Sf tem conhecimento que 
o Fundo de Garantia vitimou muitos técnicos e trabalha· 
dores na empresa. Eu gostaria que a empresa fornecesse 
o número de trabalhadores que não são optantes, opcio­
nais e, s_e possível, entre os não optantes os que têm car­
go de cllefia na empresa. POrque eu-conheço alguns casos 
realmente difíceis de serem explicados. Técnicos que fo­
ram ao exterior estagiar com tudo pago peia empresa e, 
ao voltarem do exterior, por não aceitarem a opção ... E 
está dito na lei: opção. 

OUtro documento que nos deixa preocupado! que na 
norma de pessoal da empresa diz aqui: "Condições para 
se adinitir um -funcionãrto-=--- SEPS- norma 200, 000". 
As norma da PETROBRÁS são complicadas, a impres­
são que se tenl é (}ue elas são feitas para que ninguém en­
tenda. Eu tenho certeza de que a maioria dos funcio­
nários, até graduados da empresa, não têm nenhum 
domí_nio, porque elas se anulam, se entrelaçam, se des­
troem, se completam. Então está aqui norma da empresa 
escrita para admissã-o, diz o seguinte: "Admissão, é o iní­
cio da relação de um empregado efetivado através de 
contrato individual.de _ _trabalho, assinatura do termo de 
opção, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e do 
pedido de inscrição na PETROBRAS." Eu acho que, 
num País democrático, qualquer cidadão só é obrigado a 
fazer alguma_coisa se houver uma lei que assim determi­
nt;. Não se enten~e que uma empresa do Estado, onde 
todos nós somos donos, nas suas normas e da sua Presi- • 
déncia saiam atos desse conteúdo. A PETROBRÂS não 
pode ter esse tipo de_c_omportamento. A PETROBRÁS é 
um patrimônio de todos. 

Por último, Sr. Diretor, ainda vivemos as conseqüên­
cias do célebre movimento de julho d,e_ 83. E_ aqui eu in~ 
voco o testemunho do Doutor Alberto Vadjan a quem 
acitbei de me referir com justas palavras elogiosas, desde 
que assumi a Presidência do Sindicato, em julho de 1983, 
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todos os meus atos foram no sentido de resolver o impas­
se mediante o diálogo, porque eu tinha conhecimento de 
que também verdadeiras afrontas ao direíto do cid_a_d_ã.o, 
aos princípios de justiça e democracia tinham sido, come­
tidos. 

Eu até admiti com bem!volênclã~rque a greve ê um 
momento de muita tensão numa empresa, ninguém dese­
ja a greve numa empresa, nem os trabalhadores nem os 
dirigentes. Nenhum dirigente sindical vai à greve porque 
quer, e passada a greve, um ano depois, eu sempre pro­
curei dialogar com empresa, desde o meu ato de posse, 
ao qual esteve presente o Dr. Alberto Vadjam, a minh_a 
primeira correspondência à empre.<:a foi Colocando 
problema do diálogo para resolver o impasse e sempre 
encontrei a maior má- vOntade, a maior intolerância do 
setor competente. 

E eu dizia: Coronel Darcy Siqueifã~ O-Senhor não estã 
sentindo que esse País está mudando, n6s vamos sair de 
uma ditadura, n6s vamos entrar num regime democrâti~ 
co, e esses problemas vão ser resolvidos de qualquer ma~ 
neira. E ele dizia: questãO- feicfüida, não se discute. E nós 
estamos vendo agora o problema estar sendo resolvido, 
depois de ter causado vitimas de todos os lados, de ter 
desgastado ilustres e honrados técnicos da empresa que 
tiveram de cumprir essas-decisões absurdas. Houve téc~ 
nico que '?horou quando teve que relacionar alguns ope­
rários, que nada tinham a ver, não tinham uma faJta que 
os desabonasse. A empresa relaciOnou criminosamente 
até cardíacos para demitir por falta na greve. Não aceito 
que uma empresa como a PETROBRÁS tenham essa fi­
losofia. E. fruto da mentalidade de pessoas que não que.. 
rem aceitar, e felizmente são minoria na empresa. 

Tenho comparecido assiduamente a esta CPI e tenho 
conduzido minha fala neste diapasão de entendimento 
para resolver o impasse. Nenhum dos trabalhadores pre­
tende que esse técnico vá para a rua da amargura. Não­
pretendemos para eles o destino que nos deram: o de­
semprego, a perseguição, a família passando até fome. 
Agora, esses homens não podem continuar dirigírido, 
porque eles não têm condição de conviver com a demo­
cracia. Eles não podem dirigir hoffiens. Eles poderU ser 
técnicos lá no seu setor. A&ora, comandar exige sabedo­
ria, espírito de justiça, espírito democrático, espírito sem 
ódio, espíríto sem revanchismo, e nós estamos dando de­
monstração de que queremos isso. E tivemos muita sor­
te. Temos hoje um Ministro de Minas que tem plena au­
toridade no seu Ministério, não há mais litígio entre a 
PETROBRÂS e o Ministério das Minas e Energia. Te­
mos um Presidente, que é um homem competente, digno, 
democrata e aberto ao dlâlogo, ele está dialogando com 
todos na empresa. 

Mas, para concluir, Sr. Piesidcnte, eu faria umas per· 
guntas, que eu tenho o compromisso histórico de fazer. 
Com a greve de {983, eu ainda estava na Bahia, e manti­
ve contato com o eminente Cardeal A velar Brandão Vi­
lela, que fez um esforço tremendo, ligou para o Presiden­
te da PETROBRÁS e. a resposta que teve do Presidente 
Shigeaki- Ueki foi a seguinte: enquanto eu estiver na em­
presa não volta ninguém. Ele nunca teve uma palavra 
moderada, de dizer: vamos examinar, vamos apurar. 
Não houve apuração. Eu sei de pessoas que estavam a 50 
Km da refinaria e foram demitidas por estarem envolvi­
das na greve. -Sei de pessoas que estavam numa mesa de 
hospital. Sei de um companheiro que tinha pedido li­
cença, com autorizaç~o do seu chefe para antecipar seuS 
dias de folga para levar um seu filhO a fazer ves~ibular 
em Aracaju. Esse homem foi inape)avelmente demitido. 
E foram sentenças irrecorríveis. E eu gostariã de ler um 
trecho do jornal de Campinas, que diz o Seguinte: 

~·os demitidos 
SãO 126 nomes de petroleiros numa lista que a 

PETROBRÂS fez cir-cUlar antes do fim da greve. O 
Diretor Industrial da PETROBRÁS,- Armando· 
Guedes Coelho, afirmOu ontem "que são ii'reci>úí~ 
veis" - eles atribuem essa afirffiatrVa aO Senhor -
as demissões de !268reViStaS"-iia -Refinaria do "Pia-· 
nalto, em Paulínia, e mais ae !80 na Refina fia Lan­
dulfo Alves Mataripe e que ·nada adiantarão pedi­
dos de reconsideração que poderiam ser feitos pelos 
Ministros César Cals, das Mirias e Energia, a quein­
a PETROBRÁS está- subordinada, ou o Murillo 
Macêdo, do Trabalho." 

Nós achamos grave porque, realmente, o Ministro de 
Minas tentou nomear um Diretor e o Presidente anulou 
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essa a:dmissão depois que ela já tinha sido assinada pelo 
Presidente da República. 

E, p~r último, eu perguntaria ao Diretor Armando 
Guedes, se ele tem conhecimento de que, no dia 10 de ju­
lho de 198,3, pela m<inhã, houve uma reunião entre o Su­
perintendente de Produç~o da REPLAN, Vicente Elmo 
Brasil, e um grupo de funcionários, acompanhados do 
e_ruão PresidenJ._g_Q_o__S_i__ndicato, Jacó Bittar, na residência 
do Sr. Jaceguaí Cunha, Supervisor de turno, que foi o in­
termediário do encontro, onde se acertou uma reunião, 
para a tarde, com a direção da PETROBRÁS. Estavani 
presentes também nesta reunião o operário Salvadcr 
Godeon, que hoje é o Presidente do Sindicato e o compa­
nheiro El!stáquio Luciano Zica, que estão presentes nes­
te recinto. A reunião se rálizou entre o Diretor Arman­
do Guedes Coelho, Vicente Elmo Brasil e uma comissãu 
de trabalhadores, com a ausência da Direção do Sindica­
to por exigência_da PETROBR.-\S,_onde teria V. Sa. fei­
to as seguintes afirmações: "Não vim para negociar, vim 
para demitir. Se persistir o movimento, vamos desativãr 
a refinaria". 

V. Sa. também tem conhecimento de que o Superin­
tendente garantiu aos trabalhadores que se houvesse a 
reunião, reuniãg a que acabo de me referír, as 100 demis­
sões da REPLAN seriam canceladas e as 30 prhil.eiras se~ 
riam revistas? V, Sa. também tem conhecimento do pro­
cesso de aceleração de -admissões na REPLAN nos últi­
mos mes-es, mesmo após ser divulgad~ na imprensa a 
nova filosofia que seria implantada nas empresas públi­
cas, proibindo admissões sem autorização do Governo 
que se implantava? Esse processo foi ativado a partir das 
notícias da reintegração do pessoal, as noticias dadas 
pelo Ministro das Minas _e Energia? 
__ Qual seria p objetivo da e_mpresa? Ocupar os lugares 
pàrJ'I difiçl_lltar que esses trabalhadores, que o Ministro 
havia se comprometido, inclusiVe atrãvés- de um discufso 
do Líder do seu Partido aqui, no Senado, o Senador Car­
los_ Chiarelli", que, f~lando em nome da Liderança do seu 
Partido, declarara aqui, nesta Casa que, por autorização 
do Ministro, haveria a revisão e o retorno dos trabalha­
dores? Ent~o,_J'Ipós isso se aceleraram as admissões. Eu 
pergunto: qual seria o objetivo da empresa? Seriam essas 
pessoas que __ rt_ª-o mudam Jl mentalidade? Isso é um 
problema gue -~u_q_\.lero colocar franca e honestamente 
para os Sçn_ª9o_res. Q problema tecnológico, o problema 
econômico, a_ competência da PETROBRÁS, hoje, é 
dificil alg_y~m poder contestar. _lnc_h,1s,ive o ilustre e bri­
lhante_ Senador Rob_erto Campos tem tentado_aqui, de 
maneira inglória, combater o monopólio da PE­
TROBRÁS. Tenho por ele a maior admiração, o maior 
r~speito_._m~~-t!rQa luta inglória_. Agora, esse problema 
de_ re[ações humanas na PETROBRÃS ainda é grave. Os 
Senhor~_-at_~.I&_ID_para ele porque os tempos são outros, 
a sociedade b_rasileira já se conscientizou dos seus direi­
tos e dever~."_Os_ sind-ic_atos de petróleo estão~ cada vez 
mais, amadurecidos. Eu, pessoalmente, estou nisso há 33 
anos._~_d_e_Q_S_b_a_ncos escolares que luto pelo monopólio 
estatal. Está aqui o meu ex-chefe Alberto Vadjam, com 
quem semgre tivemos discordâncias respeitosas e a quem 
eu, sempre q_ue posso, rendo homenagens, um dos mais 

--dedicados e competentes técnicos. Igual a ele há dezenas 
e, po§.so até e_;g~,gerar, centenas. 

E, por último, para concluir, eu faria uma pergunta 
para poder defender a empresa. A empresa é acusada fre­
q_üentemente de gastar o dinheiro no exterior de maneira 
pouco_ controlada e até irresponsável. Eu gostaria que 
me fosse informado o seguinte: em que países a PE~ 
TROBRÃS_-e .St.HtS. subsidiárias mantêm escritórios, re­
presentação ou qualquer coisa semelhante; quem são. 
seus_ titulares, se são do quadro da empresa uma pequena 
biografia, porque há nos corredores do Congresso his­
tórias as mais desencontradas e sinto-me duplamente 
com responsabilidade de esclarecer, primeiro, como par­
lamentar e, segundo, como Presidente do Sindicato dos 
Tr~balhador.es! que eu e todos nós temos sérios compro­
missos na vigilânCia e na defesa do monopólio estatal do 
petróleo; e segundo, porque quero fazer justiça à maioria 
esmagadora desses homens que estão dirigin_do a empre­
sa, sií.o homens dignos, patriotas e honestos. 

Era só o que tinha a dizer, muito obrigado. 
--- --

0 SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Concedo a 
palavra ao Dr. Armando Guedes Coelho. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Nobre 
Deputado Mário Lima, fico grato pelos esclarecimentos 
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que V. Ex' apresentou e pediria, porque tomei nota de 
algumas das suas observações, mas necessariamente não 
de todas, porque V. Ex• inclusive fez outras, que encami~ 
nhasse também todas essas colocações de forma tal que 
pUdesse ter resposta de tudo que V. Ex• quer saber, para 
que não faltasse nenhum esclarecimento. Então, insisti­
ria que V. Ex• por favor, me transmitisse, via Presidência 
da Comissão, tod<Ls as suas perguntas. Vou procurar res.;­
ponder algumas das que tomei nota, 

Veja, nobre Deputado, não tenho aqui procuração 
para defender ntnguém, mas conheço algumas eoisa!i que 
se passaram na empresa; então muitas coisas vou men­
cionar -em fuitção de ter vivido a maioria desses fatos que 
o Sr. menciOna. O primeiro deles é sobre essa circular. 
Recordo-me da época em que essa circular foi feita e do 
prohlem<l que ela gerou. Foi o tipo da circular1 nobre 
Deput::~do, que foi feita com um objetivo e o resultado 
foi o oposto c eu diria que, hoje, ela praticamente não é 
obedecida e foi uma boa lembrança do Sr. Para que ela 
seja revogada. Na época, a empresa estava scnüo procu­
rada, de uma maneira muito-insistente, por empresas que 
operam n-o- Brasil, com a PETROBRÁS, e que, na maio­
ria doS-casOS pagam salários substancialmente maiores 
do que a empresa faz, e que iam à PETROBRÂS, con­
trataVa-m seus técnicos pagandO-os- faço questão de in­
sistir que essa circular, quando foi feita, o foi basicamen­
te para atender ao objetivo na área técnica, porque esta­
va acontecendo uma saída muito grande de técnicos da 
em-pres-i, jamais com o objetivo de pegar qualquer em­
prega-do da empresa, e a razão ê essa que estava mencio­
nando - muitos técnicos da empresa estavam sendo 
Contratados por emPresas externas, pagando um salârio 
mais alto do que o que a empresa pagava. Evidentemente 
isso gerava uma vontade, uma tendência, quase uma ne-­
cessidade de o empregado sair. Houve época- o Depu­
tado está cansado de saber - que a empresa não estava 
pagando bem, e depois esse técnico ia prestar serviço à 
empresa, cobrando dela um valor muito superior àquilo 
que seria razoável, possivelmente tendo em consideração 
que seria um técnico_qualificado, porque era um próprio 
técnico da empresa que estava fazendo o serviÇQ. 

Então, a PETROBRÁS entendeu que isso estava ca­
minhando para um rumo que não seria conveniente. 
Procurou, pois, criar a figura, não digo da proibição, 
mas da conveniência, de que a empresa tivesse conheci­
mento, se ela fosse buscar na nossa companhia um técni­
co para prestar aquele tipo de serviço, aquilo seria consi­
derado, para efeito de julgamento da companhia na ho­
ra. 

Veja V. Ex~: não teve nenhum objetivo, na época, na 
linha que o nobre Deputado coloca. Entendo que o re-

- sulüidõ foi esse, POrque-depois ouvimos várias vezes esse 
tipo,de comentário e~ evidentemente, não era esse o obje­
tivo da companhia, mas proteger, principalmente consi­
derando que a empresa privada tinha condições de dar 
salários sem qualquer limitação, a PETROBRÁS estava 
limitada na fixaç~o dos salários não só dos seus executi­
vos, como de seus técnicos, como de seus empregados de 
maneira geral e que isso estava levando a uma saída das 
melhores cabeças do nosso time, para depois prestar ser­
viços à Companhia. 

O aspecto do aposentado surgiu, nessa ocasião, em de­
corrência de uma idéia também, que foi considerada na 
empresa, que o aposentado saía da companhia teorica­
mente bem remunerado, porque a PETROS daria esse 
tipo de cobertura para ele e, teoricamente, iria sair com 
urn_sálario que recebia na companhia e depois voltava a 
prestar serviço na companhia, ocupando o lugar de um 
outro assessor, que poderia estar trabalhando, ou seja, 
uma pessoa quejã ttnha uma con-dição de vida adequa­
da, que deveria ter constituído algum patrimônio duran­
te o seu período de trabalho, aposentou-se em condições 
razoáveis e continuaria ocupando o lugar de uma pes­
soa que P()deria _estar prestando esse_ tipo de serviço. En­
tão, isso não e-ra -uma tendêncía, nem uma pOlítica da 
companhia. 

O SR. MÃRIO LIMA- Sr. Presidente. é oportuna 
uma intervenção. 

O Sr. coloca um problema ao qual gostaria de fazer 
uma ilustração: a PETROS era dirigida por um têcnico 
em administração com vários cursos de especialização 
no exterior, que_participou sempre no setor de organi­
zação. Esse técnico foi ítlstado a fazer acordo com a em­
presa, tinha um mandato na PETROS- ê o Dr. Caeta-
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no Gentil Neto_- que iria, salvo engano, até o próximo 
an_o. Esse técnico foi instado a sair da empresa, se apo~ 
sentar e, em seu lugar, foi colocado um técnico inteira~ 
mente alheio à essa especialidade, um técnico que foi Di~ 
reter de Produção da empresa, que foi responsável por 
obras- de engenharia importantíssimas e que jâ era apo~ 
sentado. Quer dizer, tirararri. Um técilico que estava na 
ativa, obrigaram-no ·a se aposentar e colocaram_ em seu 
lugar um técnico de outra área quejã estava aposentaôo. 
Isso ê para o Sr. ver que realmente a nossa colocação 
procede. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Exato. O 
que quero dizer é que o objetivo da coinpanhia, quando 
fez ·essa circular, foi evitar que esses fatos se passassem, 
ou seja, um pessoa aposentada ocupar o lugar de uma 
pessoa que estivesse trabalhando. 

Então, nobre Deputado, essa foi a raZão de ser da cirw 
cular, na época, e que reconhecemos que trouxe conse­
qüências mtiito inconvenientes para os objetivos a que 
se destinava, e eu diria: que, hoje, a empresa não toma 
em consideração esse fato, e acho que, talvez, a sugestão 
melhor seria cancelar essa circUlar porque o seu objetivo 
não foi atingido. Ejã há vários casos-de empregados que 
saem da companhia e que vão trahalhar erii outra comw 
panhia. 

No fundo, realmente, as empresas que trabalham com 
a PETROBRAS têm consciênciã, hoje, de que rião ê 
válido elas irem buscar na empresa um técnico, qi.te estâ 
prestando serviço na companhia. contratáwlo com um 
salário maior para, depois, ele vir prestar serviços à 
companhia. Essa, no fundo, foi grande mensagem que se· 
procurou transmitir para essas empresas e elas, hoje, 
têm consciência dÍsso, porque sabem qUe no dia-awdia 
esse fato é tomãdo em con-sideração, mas o fato que o 
Deputado· transmitiu á uma realidade: 

GOStaria, nobre Deputado, neste particular, tambêm 
sem ter procuração de ninguém, porque inclusive o Dr. 
Gentil, quando foi substituído pela nova administração 
da companhia, não a administração do Sr. Beltrão, mas 
pela administraçã_o que antecedeu às duas, de fazer a se-. 
guinte observação: o Sr. Deputado conhece bem, estáva­
mos com um problema com a PETROS, diria um 
problema relativamente grande, porque o que estava 
acontecendo, na realidade, é que os empregados que es­
tavam se aposentando, aposentavamwse com um salário 
substancialmente inferior àquele que seria razoável, em 
função da contribuição que prestou durante toda a vida. 
Então, em nível médio, o Deputado sabe mais do que 
ninguém que a contribuição que a PETROS estava pa­
gando era, em alguns casos, ridícula, era quase nenhu~ 
ma, quer dizer, no grosso, quem sustentava o aposenta~ 
do era o próprio INPS. Então questionávamOs com a 
PETROS, e havia uina resistência muito grande por par­
te dessa direção em dar um tratamento que, imagináva­
mos, que seria razoável que a pensão fosse adequada ao 
nível de trabalho que o empregado estivesse fazendo. 

Então, nobre Deputado, mais uma vez prevaleceu, 
sem nenhuma interferência minha pessoal, aquela idéia 
de que o pessoal dificilmente mudaria, houve muita rew 
sistência, e uma das tazões da mundança, na época, da 
direção da PETROS, foi-dentro dessa colocação. 

Eu tenho pelo Dr. Gentil, tal como o Deputado disse, 
a maior admiração, pofque é UOfTêCn1cO cOrripetenTe--;-é 
um técnico que trabalhou a vida toda nessa área e sem~ 
pre fez um belo serviço nessa ârea. Mas, uma das razões 
que levaram a direção da empresa a promover a substi~ 
tuição foi esse tipo de comportamento, ou esse tipo de 
resistência, e -acabou tendo de ser felta a mudança. E 
hoje as aposentadorias, o Deputado pode dar o seu tes~ 
tcmunho, são muilo mais consentânea:s com a contd~ 
buiçào que os empregados prestam. 

O SR. MÁRIO LIMA- Eu acho que há um equívo­
co de V. Sa. Essa modificação, inclusive, foi feita na gesw 
tão do Dr. Gentil, cu estava em Brasília no dia em que a 
previdência complementar foi aprovada. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- V. Ex• 
tem razão. Mas, com uma resistência enorme da parte 
do Dr. Gentil. 

O SR •. MÁRIO LIMA - E ele veio aqui, para 
Brasífia, e eu até o ajudei no que pude na aprovação por 
parte da Superintendência de Previdência do Ministério. 
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O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- É fato, 
Deputado. 

O SR. MÂRIO LIMA- O que nos consta_eo que é 
público e notório, é que a ida do Dr. Orfila foi uma ma­
neira de compensá-lo por não ter sido Dii'etor da Emw 
presa e o Presidente atual~ o Almirante Dutra de Resenw 
de, teriá dado aquilo como uma espécie de compen~ 
sação. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- E possf· 
vel, Deputado. Eu não tenho conhecimento do fato em 
si. 

O SR. MÁRIO LIMA- Lamentavelmente nós tra­
zemos esse fato aqui porque não houve_condição de dia­
logar. Inclusive o Almirante quando assumiu, nós, n~ 
cõndi(;ão de· repreSentantes ·legais dos trabalhadores, 
proPUsemos e ele se negou a n·os receber. O que é lamenw 
túvel. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Mas. 
Deputado, a razão que levou à colocação do Dr. Orfila 
eu não tenho conhecimento. De qualquer maneira, o 

.. que quero transmitir é que realmente essa luta para que 
a PETROS traduzisse ém realidade foi urna luta bastan­
te grande, que toda a cúpula da empresa teve e que are­
sistência foi muito grande, Isso eu sei porque, de perto, 
tive Uma participação bastante atiVii e fui um dos ele­
mentos que não concordaram, de forma alguma, com o 
posicionamento da PETROS que não poderia dar uma 
melhoria, 'que acabou tendo que ser dada por pressão, e 
que hoje eu acho que traduz bastante de perto o interesw 
se do empregado. 

A questão que o nobre Deputado colocou, área de 
pessoal sem diretor, re~.lmente é uma questão que, volta 
e meia, é comentada na direção da companhia, e o De­
putado se recorda que, no passado, já chegamos a· ter 
um Diretor nessa área, que era o General Daltro. 

O SR. MÁRIO LIMA -Lamentavelmente eu acho 
que se confunde recursos humanos com disciplina e ouw 
tros tipos de atividade. Eu acho que recursos humanos 
tem que ser com g('.:nte preparada. Uma empresa como a 
nossa, a PETROBRÁS, quando eu digo nossa é porque 
é. minha, é de V ,Sa, é de todos os brasileiros, requer gen­
te com preparação, ·com cursos de especialização. Na 
base da ordem unida não se comanda uma emn,resa. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Mas, de 
qualquer maneira, sem entrar no mêrito da pessoa em si 
que exerceu a diretoria, a diretoria, na êpoca, tinha o 
objetivo de atentar mais para a área de recursos humaw 
nos. 

O SR. MÁRIO LIMA- E, lamentavelmente, depois 
de dois anos foi extinta. · 

Q SR. ARMANOO GUEDES COELf{O -Então, 
eu acho que a colocação do nobre Deputado merece ser 
analisada, evidentemente a empresa deve examinar a 
conveniencia de voltar a ter uma ãrea específica. Porque 
eu concordo com o Deputado de que essa ârea nas mãos 
do Presidente~ ele que tem tantas atividades de impor­
tãnda e cOm pressões de tal ordem, que dificilmente terâ 
condições de dispor do tempo que a área necessita para 
.~fcíto de uma análise mais profunda e mais adequad~. 

O SR. MÁRIO LIMA- E no caso específico do ex~ 
Almirante, ele se negava a qualquer tipo de entendimenw 
to com os representantes legais dos -trabalhadores. Sim- . 

__ p_l~-?mente há diriiéntes de sindle.atos que, durante 21 
anos,_nunca con-seguiram falar cOffi o Presidente da .em~ 
presa ou com o seu Diretor. Ao passo qUe com o ·atuãT -~ 
Pres1dente Hélio Beltrão, eu duvido que venha haver cri~ 
se, porque h<i diálogo, há compreensão, há respeito mú­
tuo, não há imposição. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Mos, 
Deputado, prosseguindo nas suas observações, quanto à 
ttnistia, eyLdeme_nte, nobre Deputado, eu não tenho con­
dições de responder agora. V. Ex• já fez esse tipo de _co-. 
locação sobre os funcionários que foram anistiados e 
que retornaram e o que eles receberam, eu não sei se V. 
Ex! recebeu a r.esposta por escrito, evidentemente a emw 
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pre.<;.a está preparando a resposta para V. Ex•, conforme 
questionou. 

Agora, quanto à colocação que V. Ex• fez da REFAP, 
de oito funcionários, eu pediria ao Dr. Alberto, se ele 
tem a_lguma notícia, porque realmente eu desconheço a 
colocação que o Deputado Mário Lima está fazendo. 

Dr. Alberto, V. Sa. tem alguma noticia sobre o que se 
passou? O Dr. Alberto ê _o Superintendente Geral do 
Departamento Industrial. 

O SR. ALBERTO- Eu não tenho nenhum conheci­
mento. Eu estou afastado da empresa há duas semanas, 
estou em gozo de férias,-mas eu não tenho nenhum cow 
nhecimento com relação a esse mandato ministerial, ou 
judicial, relitivo a 8 anistiados, ç cóm relação a um ace­
lerado concurso de readmissão ... 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Essa 
parte, Alberto, eu preferia tratar na época própria, vaw 
mos ftcar no caso da REFAP por enquanto, Então, 
nobre Deputado, eu vou mandar verificar esse caso lá na 
Refinaria Alberto Pasqualini ... 

O SR. MÀRIO LIMA- Eu recebi uma cópia da cor­
respondência do Superintendente. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - O que 
diz a correspondéncia do Superintendente? 

O SR. MÁRIO LIMA- Ele diz isso: que, lamentaw 
velmente, vai ter que submeter isso a uma comissão cria­
da para estudar assuntos inteiramente diversos. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- V. Ex• 
tem idéia de quando se trata disso? 

O SR. MÃRIO LIMA- E. recente. Foi da semana 
passada. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -Então 
nós vamos veiifícar e V. Ex• terá os esclarecimentos de-. 
vidas. 

Agora, quanto a essa empregada técnica, Glória Ma­
ria da Silva Martins, Deputado, eu realmente não tenho 
condições ... 

O SR. MÁRIO LIMA- Eu sei que é difícil V. S• me 
dar uma resposta assim. Peço-lhe que pergunte a quem 
de direto e, oportunamente, V. S• nos informe. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Quanto 
à questão do número de trabalhadores não optantes 

. profissionais e que ocupam posição de confiança, tam­
bém vou verificar, nobre Deputado, e procurarei trans­
mitir-a V. Ex• a informação adequada, no que tange ... 

O SR. MÁRIO LfMA ~Eu creio que, 4úanto a 
maioria das minhas perguntas, é difícil que V. S-' tenha 
uma resposta imediata, porque inclusive não é da sua 
área. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -Nobre 
Deputado, vamos à questão do movimento de julho de 
1983, a que V. Ex• deu uma ênfase muito grande. Entenw 
do e tenho a consciência do problema, particularmente, 
como Diretor da Area Industrial; na êpoca, vivi esse 

. problema muito de perto, inclusive tendo sido partici­
p-anf.c de uma das reuniões que aconteceu Já em Pauií­
nia, ocasião em que tive a oportunidade de comparecer. 
Eu começarei, nobre Deputado, transmitindo a V. Ex• o 
seguinte: eu jamais fiz qualquer decla-ração sóbre a de­
missão ou readmis.s.ã_o de empregado, porque não me 
conipete fazer isso. Eu sou Diretor de uma ârea _técnica, 
e à minha obrigação na Companhia, evidentemente ore­
·gime é colegiado. mas a minha obrigação é procúrar faw 
zer com que a ãrea que eu supervisiono funciorie adew 
quadamente. Mas não sou responsável e nem especialis~ 
ta na área de pessoal. t: eviderite que, Por dever de ofí~ 
cio, eu tenha, obrigação e me interesse, de perto para ver 
o que está se passando, para que a área funcione bem. 
Mas eu jamais fiz a declaração de que não adiantaria o 
Ministro César Cals fazer isso ou aquilo ... porque ê claw 
ro, eu não seria tolo nem estúpido de fazer uma afirw 
mãção dessa natureza, considerando o aspecto hierár­
quico. Uma determinaçílo ministerial, se chegar no escaw 
lã o próprio, tem que ser cumprida, porque é um problew 
ma de hierarquia. Então eu não fiz essa declaração. 
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A declaração que eu fiz e i!stâ na televisão, porque foi 
gravada na época, foi que, quando houve o problema 
das demissões, não me recordo exatamente das palavras, 
porque já tem algum tempo, foi quando me perguntan­
do a propósito do assunto, eu fiz uma observação, di­
zendo que a PETROBRÁS--é uma empresa em que, infe­
lizmente, o empregado não podia fazer greve, porque é 
uma empresa de tal importância para o País que uma 
greve na PETROBRÁS teria tal efeito devastador na 
nossa_ economia, que o paralisaria em tão pouco tempo, 
que o empregado da PETROBRÁS não tinha o direito 
de fazer greve, e isso estava em lei. 

Eu não discuto se ·a lei é adequada ou inadequada, se 
ela não_ for adequada que se mude a lei, mas enquanto 
existir uma lei, ou o que existia, na época, dizia que o 
empregado da PETROBRÁS não devia fazer greve, ou 
não podia fazer greve, era uma das áreas de segurança 
nacional que não podia fazer g·reve, a greve não podia 
ser tolerada, e todos aqueles que fizessem greve teriam 
de ser submetidos às penalidades da lei, e que se houves~ 
se, como houve, as demissões, elas teriam que ser cum~ 
pridas. 

Eu gostaria de acrescentar mais, .nobre Deputado, o 
seguinte: o esforço feito, na época, para que não houvesw 
se necessidade de haver demissão foi enorme, A quantiw 
dade de avisos que foram dados para os empregados, inw 
clusive no caso de Mataripe, talvez seja do seu conheciw 
menta, ou no caso de Paulinia, até às casas dos empre­
gados foram levadas notíci"as, foram levru:las _ infor~ 
mações, de que eles deveriam retornar ao trabalho, sob 
pena de serem dispensados, porque nós não podíamos 
admitir, na ocasião, que aquele movimento extrapolasse. 
aquelas áreas que eles estavam, porque, se assim acontew 
cesse, a empresa toda se veriá diante de um quadro de 
paralisação, e essa paralisação levaria à paralisaçãO do 
País num espaço muito curto de tempo, porque todo 
mundo sabe o que representa, pra economia do País, o 
derivado de petróleo em si. 

Acho que, _evidentemente, seria quase que um manda­
mento, não entro no mérito, não sou político, se o Go­
verno era autoritário ou não, C:sse é um detalhe que não 
me cabe discutir, é na esfera política que esse assunto 

. tem que ser discutido, mas em havendo um Governo, e o 
Sr. disse muito bem, em havendo autoridade, alguém 
tem que obedecê-la, então, o que se teria que preservar, 
naquela hora, era um princípio de autoridade. Se a auto­
ridade a!i não fosse atendida, fatalmente marcharíamos 
para um descalabro total dentro_da empresa e fora dela; 
e isso, evidentemente, até onde fosse_ possível, teríamos 
que _evitar, porque tínhamos consciência do que aquilo 
poderia traduzir. Acho, na minha maneira de ver, como 
técnico, -insisto, não comO político, que o empregado 
que entra na PETROBRÁS, ele quase que teria qUe fa­
zer um juramento, um mandamento, que ele não fará 
greve, independente da circunstância, face à empresa- em 
que ele trabalha, face ao tipO- -de-·re:Sponsabilidade que 
existe no trabalho que ele efetua e em face da importân­
cia que essa área tem para a área dO país.-- --

Acho que esse problema.de dar uma conotação políti­
ca a uma ação dentro da PETROBRÁS é um problema 
que extravasa completamente o aspecto que diz interesw 
se, que diz respeito a ela; ela tem que atender a uma de­
terminada exigência que é colocada por uma classe diri­
gente e que essa classe dirigente tem que discutir, tem 
que acertar, tem que definrr~ se é válido ou não aquele 
tipo de objetivo, mas que não compete, nem na área in­
dustrial, e nem da refinaria em si, discutir se aquele obj6~ 
tivo é bom ou mau. 

Posso estar errado, sou um democrata, como o Sr 
também o é, aceito que a opinião necessariamente nãc 
tem que ser aquela que vá prevalecer, mas, pelo menos, é 
um ponto de vista meu de que, nesse nível, temos muito 
que atender a determinadas diretiíze5-Cfue, segürãriiente, 
estariam partindo de determinadas áreas que deveriam 
discutir nesses vários aspectos, da conveniência oU nàõ 
de fazer. 

Pois bem, colocado isso, o que gostaria de transmitir é 
o seguinte: a quantídade de vezes, a quantidade de ape­
los que foram feitos no sentido dos empregados não fa~ 
zerem aquilo que estava se propondo fazer - porque 
aquilo levaria a empresa a tomar uma determinada ati-
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tude que ela não gostaria de tomar- foi em tal número 
que, realmente, não dá para entender por que o fato 
ocorreu. 

Particularmente, participei de_ uma reunião dessa, 
com a_ presença do Dr. Brasil, que é o superintendente 

- da refinaria, comó -o Sr. menciona, em que fui. Deputa­
do, sem nenhuma obrigação, não tinha que ir a uma reuw 
nião dessa porque não fui à refíriilríi-1., nessa ocasíão, 
para tratar dess_e assunto especificamente, mas entendi 
da gravid~de do_ fato, ~orno ele estava _evoluindo e que, 
s_abendo como é que o Presidente Ueki concebia a coisa, 
que seguramente o teyaria a tomar uma decisão de-ssa 
ordem, _como jã havia tomado, e esse fato a que V. Ex• 
se refere é em parte verdade. Tomei parte dessa reunião, 
eu não fui discutir a greve o_u coisa parecida, porque jâ 
h_a_vi~ ~m~ decisã_o tQrQaçla _e eU,- como empregado de 
vinte anos !la coffipanhiã, Preocupado que -estava com 
eis Outros empregadOs que -ali eStiv3.m tomando uma de. 
cisão da qual não tinham consciência da extensão que 
estava tendo, e não sabiam das conseqí.lências que esta­
vam por vir, em virtude dessa decisão, tive a preocu~ 
paçãn_de chegar lá e pedir aos representantes dos sindi­
catos na época, para que eles transmitissem aos demais 
empregados, cjue -estaVam concentrados em um campo 
de futebol em Campinas, a gravidade da decisão que esw 
tavam tomando e das conseqí.lências que poderiam adw 
vir. E a decisão jâ não estava em minhas mãos, já havia 
sido tomada_e era esta: se não houver um_ retorno, denw 
tro de determinados horários estabelecidos, haverá de­
missões sucessivas 'dentro da companhia até o fecha­
mento da refinaria, se fosse o caso. Essa a decisão tomaw 
da, e eu então apdei aos representantes dos _sindicatos 
para que pedissem aos colegas que retornassem ao tra­
balho a fim de que não sofressem uma puniçãõ que, com 
certeza, lhes tmria conseqilências futuras desagradáveis, 
afetando a vida familiar. 

Sr. Deputado, gostaria de aproveitar a oportunidade, 
5:_fazer maí_S_J.:!ma observação: V. Ex~tem mais tempo de 
serviço na cO-mj'Janfiia, mas acredite, ninguém niaís do 
que eu, dentro da PETROBRÁS, é mais PETROBRÁS, 
po"rque sempre procurei defender a empresa dentro e 
fora dela, passei mais de 15 anos pro"curando defendê-la 
e ao País lá fora, nas negociações que tive oportunidade 
de manler·e--sem-pre o fiz cOm a- maior honestidade e com 
a maior boa vontade e esforço, inclusive muitas vezes 
com grandes sacrifíCios pessoais, o que não vem ao caso. 
Mas tive a preocupação, na época, de transmitir aos su~ 
períntendentes, que não seria tolerado, em hipótese alw 
guma. partisse de onde partisse, nenhuma atitude que 
viesse prejudicar o patrimônio da companhia, que não 
era da companhia mas de todos os brasileiros. 

Pois bem, na Refinaria de Mataripe da qual somos 
-empregados, foram cometidos atos que, seguramente, 

prejudicaram por demais o patrimônio da companhia; 
determinados-e-mpregados, que não fazem jus ao cole­
guismo de outros, às vezes, até por desconhecimento, to­

- maram atitudes que prejudicaram terrivelmente os equiw 
pamentos, criando riscos elevados, não Só para a classe 
dirigente, mas para os próprios empregados, fazendo 
com que a refinaria parasse numa situação fora de conw 
trole, o que poderia ter culminado num acidente serifssi­
mo, com con·seqüências graves não só para o patrimô­
nio, más para a vida dos empregados que ali estavam. 
Dt: fo_r_ma que ess~ tipo_ de ação me deixou revoltado, 
porque partiu de empregados que deveriam ter a obri­
gação de defender o patrimônio que era de todos. Além 
disso, a PETROBRÃS não é só a Refinaria de Matari­
pc, a PETROBRÁS é composto por 60 mil empregados, 
que têm de zelar pelo nome da companhia perante o 
País, perante o Congresso, demonstrando que sabemos 
defender bem õ patrímônio que rios foi entregue para­
gerir, o·que não ocorreu com empregados daquela refi~ 
naria.__p_ois enxovalh_ar_am o nome dos _outros 58 ou 59 
mil empregados das outras unidades, pois temos cons­
ciência de_q~,tr;: a maioria era de boa origem, de boa índo­
le e que estava interessada em defender o Patrimônio da 
compnnhia e que foram malsucedidos em decorrência 
da utilizaçãO iiiádequada, por parte di um pequeito nú-
mero com esse objetivo. - - -

Assim é que, na época, foi tran"sffiitido ãOSCneres áa-=--­
quela unidade_ que, em relação àqueles empregados que 
foram apanhados ou que foi constatãdo que i:fetivamen-
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te agiram contra o património da companhia, que, com 
estes não houvesse, independente do que a direção da 
companhia tinha decidido no sentido de demitir 20, 50, 
200 ou 300, que esses empregados não mais permanece­
riam na empresa, porque não era justo_que os demais 
empregados fossem obrig"ados a ter como companhia 
r~sSoas daquele tipo~ 

S_r. Deputado, fiz questão de_dizer isso aqui, pois pou­
cas vezes foi daçlo_oportunidade de que a opiniãO ·públi­
ca tS~masse conhecimento de fatos desta nature~. 

O SR. MÁRIO LIMA~ Infelizmente, Sr. Presiden­
te, vou ter que usar mais uns dois minutos, porque o Dr. 
Armando Guedes deu uma resposta que se ateve mais a 
aspectos doutrináriOs do que aos fatos a que me referi. 
Se entrarmos nessa polêmica de que se deve obedecer a 
autoridade, eu concordo, mas acho que a autoridade 
não tem o direito_de resvalar para o autoritarismo, para 
a ileg_alidaâe, setiào _ãhdiCamos da cidadania. Na PE­
TROBRÁS, Se nãO quisermos desgastá-la, temos que es~ 
quecer muitas coisas: dirigentes que chegam lá, estão 
num quadro da empresa e se vinculam em funções- e 
aproveitaria até para fazer um pedido de informação: 
quais ex-presidentes e exwdiretores que se vincularam ao 
quadro da empresa e em que função se vincularam? 

-.Dirigentes hoUv-e que- abusaram dos seus cargos- e 
criaram na empresa um clima de opressão mesmo, de in­
justiça. Os Srs. que estão lá em cima, não sabem de cer· 
ta.s coisas. Não houve uma apuração e eu vou revelar 
uri-1 fato: o Ministro do Trabalho, Murilo Macedo, tenw 
tou dialogar com a Presidência da PETROBRÁS, e na 
ânsia de dialogar, o Presidente da PETROBRÁS já ia 
para a televisão e anunciava os nomes. E os jornais 
publicavam. E por que a inclusão dos cardíacos entre os 
demitidos? Esses fatos são deploráveis, Sr. Diretor! Não 
se pode atírar pedra num trabalhador. Por que não hou­
ve um inquérito para apurar e individualizar a culpa? 
Por que se generalizou a culpa? Quem foi que mandou 
parar? Eu sou um operador, eu só paro uma unidade se 
o meu superior mandar. Alguém deu a voz de_comando, 
quem deu essa voz de comando? Isso até hoje não se es­
clareceu. Não houve uma preocupação da empresa para 
se chegar a esse detalhe. E por que demitir, por exemplo, 
um dirigente sindical que era suplente, que não tinha ne­
nhuma responsabilidade legal; s_ó um regime de arbítrio 
permitia isso. Se você é suplente de uma diretoria, não 
tem legalmente nenhuma responsabilidade. Eu sou su­
plente de um Senador, o titular comete um descaminho, 
qual a minha responsabilidade se não estou no exercício 
do mandato? Então, Sr. Diretor essas coisas, eu como os 
trabalhadores conhecemos de perto. 

Agora, a origem de tudo, na minha opinião, era_ a ma­
neirã autoritária que, particularmente, o Sr. Presidente 
dirigia a empresa, ao ponto de contestar a autoridade do 
Presiden~erla República. Que~ não conhece o episódio 
da nomeação e da _desnomeação do Dr. Orfila? Uma 
pessoa que tem o mínimo de civilidade política não de­
safia o Presidente da República, e ele desafiou, e o de~ 
ereto foi publicado num jornal insuspeito, que é o Jornal 
do Brasil. Estava lá com a assinatura do Presidente da 
República e eté foi lá e usou a sua força, que ninguém 
sabe de onde vinha, e fez o Presidente da República re­
troceder._ ~sses fatos esraona memória de todos e, parti­
cularmente, na _dos políticos. 

Um Presidente chega na empresa e se vincula. A Re­
solução n<1 36/63 impedia esse tipo de abuso, e foi apro~ 
vada em 1963, porqUe o que falta na empresa é com­
preensão, porque a PETROBRÁS não pode ser uma 
empresa dirigida por um "pequeno grupo fechado _que 
não dá satisfação a ninguém. Quem não tiver esse espíri­
to não pode trabalhar na PETROBRÁS. Quem nãO-tiW 
ver esse espírito de grandeza, de renúncia, esse espírito 
democrático, nãO pode trabalhar na PETROBRÁS, que 
é um patrimônio da Nação. Ninguém quer desordem. 
Nenhum trabalhador quer isso~ porque os mais prejudi­
cadOs são eles. íOd_a_ vez que a ordem constitucional se 
rompe, quem mais sofre é o trabalhador. Tenho dito 
is·sõ·em todos os- nossos pi-OnUnciamentos. A Nação não 
aceita mais nem ditadura de direita e nem ditatura de es­
querda. O _País quer um_ a democracia com as coisas bem 
claras~ A iniciativa Privada Vai até aqui, al a iniciativa 
estatal. Queremos regras claras, o que a PETROBRÃS 
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nunca fez. As normas de pessoal da PETROBRÃS são 
tão obscuras que eu duvido, os Srs. dizerem que entenR 
dem. não entendem, porque são feitas para confundir. 
Ou nós mudamos essas coisas ou sempre haverá._ insatis­
fação, descontentamento e até revolta. 

O movimento grevista foi o represamento de senti­
mento, de_ insatisfação. E se a PETROB_RÃS fez aquilo, 
eu tenho documentos que, se o Sr. quiser, eu lhe mando, 
onde vem uma lista do Rio: demitam-se tantos, não se 
vê uma ordem para fazer um inquérito e apurar os cul­
pados. Vê-se um número: queremos tantas demissões. E 
houve uma hora dramãtica, em que o Rio pedia que se 
completasse a lista e os engenheiros, que mourejam ali 
com dedicação, com senso de justiÇa, não tinham mais 
nome para completar a lista. E íoi dito o seguinte: ou 
completa a lista com nomes de operários, ou completa 
com nomes de engenheiros. E houve um chefe, que teve 
a coragem e a dignidade de se insurgir, porque lhe tira­
vam um bom operário, e ele deu essa sua discordância 
por escrito. E esse operário, apesar de pertencer à Dire­
toria do Sindicato, voltou. Ele não era grevista como oS 
outros? Ele não pertencia à Diretoria do Sindicato? Por 
que ele voltou? Porque havia um documento escrito de 
um chefe, protestando contra a sua demissão arbitrária. 

Então, atirar pedras nos trabalhadores não vai resol~ 
ver. Se houve erro do trabalhador, eu até admito. Mas, 
num barco, quem tem obrigação de comandar bem é o 
comandante, e se o comandante não comanda bem, os 
comandados se saem mal. 

O ex-Presidente Shigeaki Ueki é um homem que não 
tem vocação de regime democrático e o Senado deu-lhe 
o troco, não o aprovando para embaixador. Eu ouvi 
uma palestra dele aqui, que me deixou espantado com 
os ponceilos que ele emitia. 

Uma indústria-nãO v-iv-e-só-de eficiência, de recursos, 
vive do coração do trabalhador. Se eu estou numa uni­
dade e eu não tenho amor por aquela indústria, eu vejo 
uma válvuma aberta, ou danificada, que pode le-Rr­
aquela unidade e uma catástrofe, se eu não tiver amor 
pela aquela empresa, eu não faço nada. Trabalhar_ na_ 
PETROBRÁS requer também amor, porque a maioria 
desses homens que estão lá, se não _tivessem amor peta 
PETROBRÁS sairiam para ganhar mais. 

A PETROBRÁS tem um quadro do maior nível, quer 
de trabalhadores, quer d_e técnicos .. Agora, ê preciso que­
haja transparência nesse relacionamento. O trabalhador 
da PETROBRÁS, em média, tem um nível cultura-l 
igual ao de um engenheiro apenas não tem um conheci~ 
menta especffico. Ele lê revistas- eu observo isto Sena­
dor, você vai de manhã, meia-noite, pegar um turno de 
trabalho, eles estão lendo as grandes revistas que os-itus~ 
tres Senadores lêem. São homens bem-informados, en­
tão, na empresa, tem que haver um clima de debate fran­
co. Na hora de comandar, ê claro, o Presidente ê o Presi~ 
dente, a Diretor é o Diretor, o Superintendente ê o Su­
perintendente. Eu, como operador~chefe, exijo que Os 
meus comandados obedeçam, eu, como Presidente do 
Sindicato, imponho disciplina no Sindicato. Nenhum de 
nós quer bagunça. Nenhum de nós quer desordem, a de­
sordem só leva ao caos. Nenhuma nação se constrói em 
função de desordem. Está aí o ilustre Senador João Cal­
mon, que é uma espécie de D_om Quixote aqui, nessa Ca­
sa, e bate pela educação. Sem educação, nenhum povo 
tem futuro. O que nós queremos na PETROBRÁS ê só 
isso. 

Eu jamais pretenderia, e sei que ·nenhum dos meus 
companheiros de sindicato pretendem tirar a autoridade 
dos dirigentes dos superintendentes, pelo contrário. 
Agora, não se pode deixar que essas cabeças, que o Sr. 
disse, que não se rilodificam, continuem em postOs­
chaves na empresa. E sei que dentro dos quadros da em­
presa, o ilustre Ministro das Minas e Energia o Dr. Au~ 
reliano Chaves, ilustre Presidente da empresa e ilustres 
diretores encontrarão substitutos, à altura; haverá uma 
reciclagem, uma oxigenação. 

Vou concluir, fazendo uma pergunta, que eU Já ia-me 
esquecendo e é muito séria. Eu tenho em mãos resumo 
do relatório do grupo de trabalho que apurou as causas 
do acidente ocorrido durante a perfuração do poço 
E/EN/3.333d/RJS, em 16 de agosto de 1984. Toda a 
Nação tomou conhecimento do trágico acidente na Pla­
taforma de Enchova. Todos nós lamentamos. Perdemos 
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vida~ queridos companheiros, engenheiros e operários. 
Todos nós ficamos solidários com a empresa, coin as 
vítimas ~ com seus familiares. Mas nós temos que _tirar 
ensinamento disto. Do relatório eu vou ler só o final, 
que conclui da seguinte maneira. 

"Conclusão: 
Finalmente após outras considerações, o grupo 

- --de trabalho conclui por responsabilizar contratan­
te.<; petas causas do acidente, em conseqitência, su­
gere duas vias para apurar e haver as indenizações 
devidas. 

a- rescisão judicial com apuração em perdas e 
danos com base na responsabilidade contratual; 

b- negoci!ições fora, extrajudicial, do ressarci­
- ment.O por parte das contratantes. 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1984". 

-Eu faria dUas· perguntas: primeiro, a PETROBRÁS jâ 
recebeu qualquer indenização, qual o montante, quais 
as indenizações que foram pagas às famílias das vítimas? 
O problema das contratantes na PETROBRÁS é um 
dos problemas mais graves, Senador Severo Gomes. V. 
Ex'. que é relator dessa CPJ deve atentar par esse deta­
lhe. Os trabalhadores têm tentado, todos os anos, incluir 

·na-slra- -negociação Coletiva o exame desta questão. Te­
nho ouvido sistematicamente as seguintes negativas do 
Chefe de Pessoal: a inclusão desse item inviabiliza o 
acordo. Nós sabemos, de perto, que essas contratantes, 
na maioria dos caso_s, sem pessoal especializados, como 
tem a P~TROBRAS, s_em equipamento apropriado, 
como tem a PETROBRAS, que entram através de pro­
cessos que não são os mais eficientes, têm ameaçado o 
equipamento e a vida dos trabalhadores. Está aqui o 
fato que ninguém pode desmentir. 

Agõra, aCidentes menores têm ocorrido, quase que se­
manalmente, mas que não têm repercussão. Então, esse 
tema das contratantes na PETROBRÁS é um caso se­
riíssimo. Eu perguntaria: a empresa já fez um estudo mi-

- __ ~uciosos para ver se economicamente é' vantajoso? 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- O De­
putado ... 

O SR. MÁRIO LIMA- Eu vou concluir __ a pergunta. 
Vê~se hoje que a PETROBRÁS, em determinados seto-. 
res, não tem mais serviços próprios como tinha no passa­
do. Só hã uma razão para submeter o equipamento e a 
vida dos seus funcionários a tamanho risCo, é que, eco~ 
nomicamente, fosse recomendado - todo mundo sabe 
que uma empresa tem que se preocupar com seus custos. 
Agora, eu pergunto: mesmo que seja economicamente um 
pouco mais Vanüifoso, e os riscos que correm os ·equipa­
mentos da empresa? E o risco que correm os seus traba~ 
lhadores? N ás sabemos de uma infinidade de casos e ge­
ralmente a gente não encontra um explicação sensata. E 
esse problema de Enchova talvez tenha sido a gota d'ã­

--gua-que transbordou. f: um problema sério, Sr. Diretor. 
Eu sei de casos de empresas que chegam no canteiro de 

obras, não têm equipamento e ficam usando o da PE­
TROBRÁS ficam subornando funcionários para permi~ 
tir ... não comprem a legislação trabalhista. Os operários 
trabalham sem nenhuma proteção, no que a PE­
TROBRÁS ê criteriosa, fornecendo luvas, capacetes e 
todo o equipamento de proteção. Essas empresas não 
dispõem disso, Senador. E elas continuam proliferando 
nas áreas, lidando com equipamento, como o Sr. Disse aí 
muito bem, as refinarias da PETROBRÁS valem a vul~ 
tosa in'lportãncia de 10 bilhões de dólares. 

Na PETROBRÁS hâ um critério: uiri engenheiro, 
quando entra para chefiar um serviço, ele fez uma car~ 
reira Sedimentar, ele se revelou interessado, responsável, 

--competente. O sujeito, para chegar à chefia de manu­
tenção de uma unidade na PETROBRÁS, passa por um 
peneiramento, No entanto, essas empresas mandam pes~ 
soas inteiramentes despreparadas para lidar com o pa­
trimônio da Nação e com vidas humanas, o que é mais 
grave. E quem mais vê a falha somo nós, os operadores, 
são os homens de manutenção, que estão no campo, li­
dando com as empresas. E se ouve o sujeito dizer: não, 
eles iam fazer uma solda num lugar importante ... é um · 
soldador com pouca experiência. Jã na PETROBRÁS 
não, ele só vaí soldar um equiparriento de responsabili­
dade se ele tiver uma vida funcional acompanhada. En-
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tão acho uma temeridade. Aquela preocupação de dimi­
nuir custos a todo tipo pode levar a outras Enchovas. 1:: 
a minha última pergunta, muito obrigado. 

O SR. ARMANDO, GUEDES COELHO - Bem, 
Deputado, a hora já está bastante avançada, mas eu vou 
tentar traduzir alguma coisa para o Sr. sobre isso. A 
preocupação nossa toda, principalmente a do Sr. nossa 
porque vivemos e somOs os funcionários de carreira, a 
companhia precisa, sim, em última análise, ter como re­
sultado, um produto que seja reconhecido por várias ca~ 
madas da sociedade como sendo, vamos dizer assim, 
justo em termos do que ê que o País precisa, de uma em­
presa como a PETROBRÁS. Então, o Sr. hã de convir 
que a empresa é cobrada de todas as áreas; ela é cobrada 
pelos seus empregados, no sentido de que eles entendem, 
com justeza, que nós devíamos procurar ter todas ases~ 
pecialidades possíveis dentro da companhia, para fazer 
toda gama de serviços de que nós temos necessidade, 
porque assim seria mais bem fefto. isso é um ângulo da 
coisa. -

Nós somos cobrados pela empresa privada que diz 
que a PETROBRÁS ocupa todos os espaços possíveis e 
imagináveis e não dâ espaÇo para ninguém mais fazer 
coisa nenhuma e que há dificuldade para arranjar mer­
cado de trabalho aí fora, que não tem condição da em­
presa privada nacional de evoluir. Nós somos cobrados 
tambêm pela sociedade comO' um todo para atender ao 
mercado do País de uma maneira adequado, a tempo e a 
hora com um produto qualificado e a preços adequados. 

Repare, Deputado, que muitos desses objetivos são 
conflitantes. NOs não conseguimos atingir a• todos eles 
simultaneamente. Um exemplo típico desses objetivos 
conflitantes é um pouco disso que o Sr. está dizendo, de 
contratação de mào-de~obra. O caso de Enchova, que V. 
Ex' citou como sendo um dos motivos, sem dúvida, um 
negócio lamentável. Olhe, Deputado, a empresa que 
opera Enchova, a empresa que a PETROBRÁS contra­
tou, é tida, internacionalmente, como sendo competen­
te, capaz para fazer o serviço que da vinha executando. 
Isso é fora de dúvida, pela tradição, pelo passado, que 
essa empre·sa qu-e vinha prestando este tipo de serviço 
não só no Brasil, como fora; sem dúvida ela era compe­
tente para fazer aquele tipo de serviço. O que acánteceu, 
na prática, é que ela estava fazendo um serviço inade­
quadamente, em função da circustância em que ela atra­

--vessou lá. O relatório, que o Sr. tem em mãos, traduz 
efetivamente a realidade dos fatos. Eu não vou entrar no 
mérito. Isso seria fácil até de explicar o erro cometido 
por ela, mas um erro gritante. Mas que uma empresa 
competent~ como ·ela ê, e pela tradição que ela mostra­
va, não tenho dúvidas que ela tinha conhecimento que 
estava fazendo uma coisa inconveniente. Mas isso acon­
tece. Acontece de pessoas capazes, às vezes, cometei-aro 
erros que levam a este tipo de conseqitência. 

Mas o problema da contratação em si, Deputado, é 
um problema que nos aflige. Nós temos esse tipo de 
preocupação. Nós procuramos suprir as nossas unida­
des, seja industrial, seja de exploração e produção, com 
o melhor tipo de serviço, com o melhor tipo de emprega­
do. Mas veja, seria humanamente impossível, porque 
nós enfrentaríamos problemas das mais variadas nature­
zas, e vamos dizer assim, quase que um clamor da socie­
dade, se nós quiséssemos fazer, dentro da empresa, tudo 
que a empresa precisa. Isso é fora de dúvida que seria 
desejável ... 

O SR. MÃRIO LIMA- Apenas para corrigir uma 
interpretação não correta. Eu não prego, nós não prega­
mos a idéia de fazer tudo, mas sim fazer o essenchtl e o 
que implica em risco para o equipamento e para a vida 
dos trabalhadores. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Certo. 
Entendo a colocação de V. Ex'. 

O SR. MÃRIO LIMA- Eu admiti que V. Sa.estava 
interpretando mal ... 

O SR. ARMANDO G_UEDES COELHO- Não. Eu 
entendo. Como tese, a PETROBRÁS não pode cami~ 
nhar para esse rumo de pro"curar fazer tudo que é possí­
vel. Porque é possível sempre se fazer alguma coisa. E 
garanto aos Srs., estou plenamente de acordo que, s~ 
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nós fôssemos fazer-, nós faríamo"s melhor. Eu não tenho 
dúvida disso. Porque nós somos uma empresa, vamos 
dizer assim. especializada nessa área. E como bem o Sr. 
disse nós temos uma tradição de_ procurar ade_quar o 
nosso homem à importância do que ele vai fazer, dares~ 
ponsabilidade, a caracitação para ele fazer aquilo ade­
quadamente. Mas, se nós levarmos isso a extremo, real­
mente nós ficaríamos uma empresa com 200, 300 mil 
empregados, ela seria imposSíVel de ser gerida, Esse não 
é o nosso objetivo. Então, o alinhamento que a PE­
TROBRÁS toma, nesse particular, é procurar fazer com 
que o serviço considerado fim, seja feito por empregado 
da companhia, por exemplo: na área de refinação, que é 
a área que o Sr. lida com mais freqUência, e lida muito 
bem, a nossa preocupação é que, nã atividade de proces­
samento, que é a atividade-fim, para a qual a PE­
TROBRÁS existe, a parte de industrial-refinação, essa 
seja feita por empregado treinado para o serviço e pre­
parado pela companhia. Esse é um princípiO; nós -não 
admitimos ou nóS não estamos de acõfdo em que se faça 
contratação nessa área específica, por(jüe ... 

O SR. MÁRIO UMA - Mas são feitos. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Deputa­
do, se são feitos, são feitos índevídamente, porque há 
instruções bastantes claras para que, na área de proces­
samento, o trabalho seja feito por empregado da PE-­
TROBRÁS igualmente treinado pela PETROBRÁS. 
Evidentemente isso não se passa na área de manutenção. 
A área de manutenção é uma área-meio da companhia. 
Então, a preocupação nossa, na área de manutenção, ê 
que aqueles serviços que sejam considerados e aí Depu­
tado a fronteira não é muíto simples de se estabelecer ela 
é meio cinzenta, porque tem uma área que pode ser con­
siderada área de alta segurança, outra área que não seja 
considerada. Isso é muito em função de quem está exa­
minando, em função do enfoque que está se dando. 
Mas, de qualquer maneira, a diretriz-base é que os ser­
viços que sejam conSíderados essenciais para garantia e 
para segurança do equipamento, que nós tenhamos, 
pelo menos, gente preparada para fazê~lo. Aquele ser­
viço que não seja considerado_ de extrema segurança, 
nós vamos procurar contratar. 
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Porque aí, Deputado, vem o aspecto, que é de difícil 
admiriíSiraÇãO~- mas- q-tie tem que ser administrado por­
alguém, que há uma forte pressão por parte das empre­
sas privadas, para que tenham um espaço de trabalho, 
para o qual elas se_dizem capacitadas, e que, se não es­
tão capacitadas, elas precisam se_capacitar e que a PE­
TROBRÁS não pode, indefinidamente, ficar com essas 
ár_eas todas e.in s_ua mão, Entã_o_ nós temos-q_-u:e gerir isso. 
Isso é um fato. __ Ç'_hama~selobby, existe lobby nesse senti­
do, e nós temos que administrar. Na medida do possível, 
nós procuramos preparar essas empresas e.~na área ín~ 
dustrial,__ eu confesso- que eventualmente a gente não 
Consegue fazer da- melhor fofri:ta, acontecem -coisas, 
como o se.nho~: disSe, mas que a área industrial procura 
g_erir de tal forma, que se prepara adequadamente essas 
empresas para prestar esse tipo de serviço para nós, de 
forma tal que ele saia a tempo e a hora, numa qualidade 
adequada e que seja a um preço menOs do que nós con~ 
se_guiríamo~ fazer. 

V. Ex' não tenha dúvida, o empregado da PE­
TROBRÁS é um emnrel!:ado caro pela ql,!_a!ificação que 
ele tem, pela tradição que ele tem. Ele funciona numa 
área que normalmente tem que_se: reportar a quem está 
paralelamente a ele. Então, se nós fizermos todos os 
nóSsos serviçOs, cOm empregados internos, sem dúvida, 
esse serviço vai s<iir caro. -e saínd_o caro, Deputado -
essa é a nossa preocupação. eu gostaria que o Senhor ti­
vesse também um pouco disso, e os nossos empregados 
todos tivessem - na medida em que a PETROBRÁS se 
transforma numa empresa, se ela -leva a qualidade de 
serviço ao usuário, o grande usuário, que é a população 
brasileira, de_!.lma maDeira cara, a empresa não v~i ser 
bem-vista. seguramente ela vai ser criticada. Então, nós 
temos que levar um serviço bom e barato e essa adminis­
tração não é fácil. 

Ê isso que nós procuramos fazer; na medida em que a 
gente sinta que uma empresa não está procedendo ade­
quadamente, nós procuramos substituir por uma outra 
mais adequada. Nós temos certos padrões, e o Dr. Al­
berto, que o _Senhor conhece há muitos anos, tem sido 
um batalhador incansável ao estabelec~ padrões mfni-
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mos de contratação para esse tipo de empresa, exataw 
mente pam nós provermos garantia e qualidade. Agora, 
não é fácil fazer isso. Nós confessamos que não somos 
onipotentes, nós não conseguimos levar o serviço que 
nós desejaríamos. As vezes, nós temos tido problemas e 
em muitos casos JTroblemas sérios, os quais nós procura­
mos evitar e proóúai' cofi"ígir para o futuro. Mas essa é 
um·a coilse(jüéncia. DepUtado, com a qual, seguramente, 
ilós vamOs ter que co"f1viver, porque esse ê um alinha­
mento que a PETROBRÁS tem que fazer, ela tem que 
resguardar. E não é só na área industrial. 

Na área de exploração e produção há uma tremenda 
luta nesse sentido também, de procurar criar um espaço 
para a empresa privada nacional, inclusive, para trazer 
tecnologia. A tecnologia não pode ser só nossa, da PE­
TROBRÁS, tem que haver uma tecnologia nacional nas 
várias áreas, porque na medida em que ela aja na área 
industrial, na área de exploração, na área de transporte, 
nu área de manutenção, isso vai ser usado pela socieda­
de brasileira como um todo. Quer dizer, se a PE­
TROBRÁS fizer isso, à custa de algum sacrificío do que 
seja desejado, com um mínimo pcisS:ível, nós estaremos 
dando uma contribuição tremenda à sociedade brasilei­
ra. 

É dentro desse ângulo que eu gostaria de colocar para 
o senhor como é que é a PETROBRÁS, ou a alta admi­
nistni.çào da PETROBRÁS, particularmente na área in­
dustrial. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Agradeço a 
V. Sa. Dr. Armando Guedes Coelho, seu depoimento 
tão objetivo e lamentamos não poder prolongar ainda 
mais esse debate, em virtude _de nós termos sido mobili­
zudos pelas Lideranças dos nossos Partidos para estarw 
mos no Plenário do Senado a partir das 14,30 horas. 
Mas. agradeço a sua excelente colaboração, a do nobre 
Deputado Mário Lima, que deu uma contribuição real­
mente preciosa c ao nosso admirável Relator, o nobre 
Senador Severo Gomes. 

Está encerrada a reunião. 

( Le1•ama-se a reuniãO às 14 horas.) 

.. ---··--------------------------------


